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RESUMO 

 

 

O tema central desta pesquisa são os sistemas de informação de pesquisa em 

andamento, conhecidos por sua sigla CRIS, que registram informações de cada etapa da 

atividade de pesquisa, permitindo conhecer o esforço de um país no financiamento da sua 

ciência, dada a sua natureza singular de integrar informações sobre projetos, pesquisadores, 

publicações, dados de pesquisa, infraestruturas de pesquisa, sendo o modelo mais utilizado 

para este fim. O objetivo geral é explorar os antecedentes históricos da constituição dos 

agentes da pesquisa científica no Brasil, como universidades, instituições de pesquisa, 

agências de financiamento, pesquisadores e ações governamentais, assim como os sistemas 

de informação destinados a registrar as atividades de pesquisa decorrentes, os sistemas CRIS. 

A pesquisa é de natureza exploratória dada a ausência de estudos embasados nos temas 

expostos, particularmente no quesito sistemas de informação de pesquisa. Os resultados dos 

estudos nos colocam diante de um passado inovador, quando o Brasil lançou, na década de 

1970, um sistema de informação de pesquisa, o CAPESQ, inesperadamente retirado de 

circulação. Fatos, argumentos e explicações são sustentados por dados estatísticos extraídos 

de fontes oficiais no tema em questão, por material de arquivo governamental e por 

publicações – teses, dissertações, artigos de periódicos, relatórios de pesquisa, livros –, 

algumas delas embasadas em material de arquivo histórico. Conclui que o Brasil desenvolveu 

vários sistemas de acompanhamento da pesquisa, todos interrompidos por falta de políticas 

e apoio para sua continuidade, e que o futuro está depositado em sistemas do tipo Current 

Research Information Systems (CRIS). 

 

Palavras-chave:  

Organização da Informação. Organização do Conhecimento. Sistemas de Informação de 

Pesquisa. Sistemas CRIS. Políticas de Ciência e Tecnologia. História da Ciência 

 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

The central theme of this research is focused on current research information systems, 

known by the acronym CRIS, which record information from each stage of the research activity, 

allowing to know the effort of a country in financing its science, due to their singular features 

to integrate information on projects, researchers, publications, research data, research 

infrastructures, being the most used model for this purpose. The general objective is to explore 

the historical antecedents of the constitution of scientific research agents in Brazil, such as 

universities, research institutions, funding agencies, researchers and government actions, as 

well as the information systems designed to record the resulting research activities, CRIS 

systems. This research is exploratory given the absence of studies based on the themes 

presented, particularly in terms of research information systems. The results of the studies 

place us in front of an innovative past, when Brazil launched, in the 1970s, a research 

information system, named CAPESQ, which was unexpectedly taken out of circulation. Facts, 

arguments and explanation are supported by statistical data extracted from official sources 

on the subject in question, by government archive material and by publications – such as 

theses, dissertations, journal articles, research reports and books – some of them based on 

historical archival material. It concludes that Brazil has developed several research monitoring 

systems, all of them interrupted due to lack of policies and support for their continuity, and 

that the future lies in systems such as Current Research Information Systems (CRIS). 
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 RESUMEN 

 

 

El tema central de esta investigación son los sistemas de información de investigación 

en curso, conocidos por su sigla CRIS, que registran información de cada etapa de la actividad 

investigadora, permitiendo conocer el esfuerzo de un país en la financiación de su ciencia, dada 

su naturaleza única de integrar información sobre proyectos, investigadores, publicaciones, 

datos de investigación, infraestructuras de investigación, siendo el modelo más utilizado para 

este fin. El objetivo general es explorar los antecedentes históricos de la constitución de los 

agentes de la investigación científico en Brasil, como universidades, instituciones de 

investigación, agencias de financiación, investigadores y acciones gubernamentales, así como 

los sistemas de información destinados a registrar las actividades de investigación resultantes, 

los sistemas CRIS. Esta investigación es de carácter exploratorio dada la ausencia de estudios 

basados en los temas expuestos, en particular sobre la cuestión de los sistemas de información 

para la investigación. Los resultados de los estudios nos sitúan ante un pasado innovador, 

cuando Brasil puso en marcha, en los años 1970, un sistema de información sobre 

investigación, el CAPESQ, retirado inesperadamente de circulación. Los hechos, argumentos y 

explicaciones se apoyan en datos estadísticos extraídos de fuentes oficiales sobre el tema en 

cuestión, en material de archivos gubernamentales y en publicaciones – tesis, disertaciones, 

artículos de revistas, informes de investigación, libros –, algunas de ellas basadas en material 

de archivos históricos. Se concluye que Brasil ha desarrollado varios sistemas de seguimiento 

de la investigación, todos ellos interrumpidos por la falta de políticas y apoyo a su continuidad, 

y que el futuro está depositado en sistemas del tipo Current Research Information Systems 

(CRIS). 
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1. INTRODUÇÃO 

Devo declarar brevemente meu interesse no tema desta tese. Sou servidora do 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), tendo participado 

ativamente em um projeto de pesquisa para desenvolver estudos e levantamentos sobre 

sistemas CRIS (Current Research Information System), no período de 2014 a 2021, durante a 

administração da diretora Cecília Leite Oliveira, cujo interesse e decisivo apoio no projeto 

garantiu o domínio dos aspectos conceituais e de padronização requeridos para desenvolver 

sistemas semelhantes, amplamente documentados1 (apêndice A) e compartilhados com 

representantes de organizações do sistema de ciência e tecnologia, na Jornada euroCRIS2 

(apêndice B), cuja linha do tempo (apêndice C) comprova as realizações distribuídas em sete 

anos de operação. O novo projeto se encontra-se agora em fase de utilização de tecnologias 

para fins de interoperabilidade entre sistemas de informação (anexo E).3  

O tema central desta pesquisa é, portanto, o sistema de informação de pesquisa em 

andamento, mais conhecido pela denominação CRIS (Current Research Information System), 

popularizado por seu uso em países da União Europeia e fora dela. O Directory of Research 

Information (DRIS/euroCRIS) reúne e disponibiliza aproximadamente mil desses sistemas com 

status em operação na atualidade. Eles registram informações sobre todo o ciclo da atividade 

de pesquisa com uso intensivo e extensivo de metadados que integram um modelo de dados 

chamado CERIF (Current Exchange Research Information Format), razão de seu sucesso; esse 

modelo permite a geração de indicadores para avaliação dos resultados do financiamento da 

pesquisa, por exemplo, ou de uma dada política científica. Introduz-se assim a necessária 

                                                            
1 PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas; CHAVES, Hélia de Souza; ARAÚJO, Ronaldo Ferreira. Dos padrões 

internacionais de estruturação da informação de pesquisa aos indicadores: primeira incursão na 
temática. Brasília: Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, 2019. 215p. Disponível em: 

https://www.gov.br/ibict/pt-br/central-de-
conteudos/publicacoes/LivrocoletaneaBRCRIScompleta.pdf 

2  A euroCRIS é uma associação internacional, sem fins lucrativos, que reúne especialistas em informações de 
pesquisa, em geral, e em Sistemas de Informação de Pesquisa (CRIS), em particular. Foi fundada em 2002, 
com a missão de “Promover a colaboração dentro da comunidade de informação de pesquisa e impulsionar 
a interoperabilidade através do CERIF”, o formato comum europeu para intercâmbio de informação de 
pesquisas correntes.” (euroCRIS. What is euroCRIS?, tradução nossa) 

3  O mais recente trabalho do grupo de pesquisa liderado por Washington Luís Ribeiro de Carvalho Segundo, 
Doutor em Informática pela Universidade de Brasília (UnB), Coordenador do Laboratório de Metodologias de 
Tratamento e Disseminação da Informação (COLAB) no Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (IBICT/MCTI), encontrado no Google Scholar: CARVALHO, José et al. Dos repositórios aos 
agregadores, o metamodelo de relações entre entidades: o caso LA Referencia e RCAAP. Páginas a&b: 
arquivos e bibliotecas, 3ª série, n. Especial ConfOA, p. 33-37, 2021, série 3. Disponível em: 
https://ojs.letras.up.pt/index.php/paginasaeb/article/view/10244. 
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racionalidade no processo, além da ética,4 para posterior discussão pelos pares de uma 

comunidade de pesquisa, agentes de financiamento, agentes de governo, políticos e outros 

segmentos da sociedade (capítulo 2).  

Não é a primeira incursão do órgão de informação científica do Brasil na ferramenta. 

O antecessor do IBICT, o Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), foi 

pioneiro na organização de ferramenta do tipo CRIS. O Cadastro de Pesquisas (CAPESQ), 

iniciado em 1962, compreendia o levantamento e registro de informações sobre pesquisas 

científicas em andamento no Brasil, cujo processamento em computador de grande porte 

representava, à época, inovação em toda a cadeia produtiva para sua execução. A Unesco 

contratou consultoria do professor Tefko Saracevic, no período de dezembro de 1973 a 

fevereiro de 1974, para analisar e avaliar a operação do Banco de Dados em funcionamento 

no IBBD, além de ministrar curso em recuperação da informação e indexação. (SARACEVIC, 

1974, p. 1). 

O Banco de Dados tinha como objetivo prover serviços bibliográficos, além de 

informação para uso em política científica. (SARACEVIC, 1974, p. 4). O CAPESQ era um dos 

arquivos do Banco de Dados, tendo como objetivo a organização de um cadastro de pesquisa 

em processo. Era construído por cinco módulos de informações sobre a pesquisa:  i) um 

sistema de bibliografias nacionais em diferentes campos da C&T; ii) um catálogo coletivo de 

periódicos em C&T de bibliotecas brasileiras; iii) um diretório de instituições em, ou 

relacionadas a C&T; iv) um diretório de pesquisas em andamento; e v) cadastro de 

pesquisadores. (SARACEVIC, 1974, p. 42). Sua realização plena, inclusive com geração de 

indicadores para fins de avaliação da pesquisa científica, está documentada em uma 

dissertação de mestrado de autoria de Wanda Maria Maia da Rocha Paranhos intitulada 

Análise descritiva das atividades de pesquisa em Química no Brasil, relativas a 1973, 

apresentada em 1975, no âmbito do Mestrado em Ciência da Informação do CNPq/IBBD-UFRJ 

(PARANHOS, 1975 p. 21). A dissertação de Wanda Paranhos não é a única. Há outras sobre 

diferentes ângulos da avaliação da pesquisa científica (anexo A).  

Integra o citado relatório de consultoria à Unesco do professor Tefko Saracevic a 

adequação do Banco de Dados ao SNICT (Sistema Nacional de Informação Científica e 

                                                            
4  Ver a esse respeito SCHÖPFEL, Joachim; AZEROUAL, Otmane; JUNGBAUER-GANS, Monika. Research Ethics, 

Open Science and CRIS. Publications, v. 8, n. 4, p. 1-11, 2020.Disponível em: https://www.mdpi.com/2304-
6775/8/4/51 
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Tecnológica), então em processo de estudo. Anteriormente, em 1972, outro consultor foi 

contratado pela Unesco para fins de conceber o SNICT, o também professor Harold Borko 

(BORKO, 1972). Os dois relatórios atestam que o IBBD estava atento à criação do SNICT, 

adiantando-se em sua concepção e operacionalização.  

O CAPESQ foi descontinuado quando da transformação do IBBD em IBICT (1976). E o 

SNICT não deu certo. A despeito de todos os esforços empreendidos, não saiu do papel!  

As tentativas posteriores de sistemas de informação inspiradas no SNICT, como a 

REBAM, e o SIAMA, assim como o SIAMAZ, que deram continuidade à primeira, a rede de 

bibliotecas da Amazônia, foram descontinuados. E a replicação mais completa e inovadora do 

que foi o CAPESQ, o projeto PROSSIGA, liderado por Yone Chastinet (coordenadora do Banco 

de Dados do IBBD), também não foi poupado. 

A conclusão disso é que saímos do século XX sem termos realizado, outra vez, do ponto 

de vista do controle bibliográfico e da transparência da aplicação dos recursos públicos, para 

mencionar apenas os dois módulos mais tradicionais dos sistemas CRIS, um sistema de 

informação à altura do que hoje se faz em outros países. 

Voltemos ao começo, quando abordamos as análises sobre os sistemas CRIS no 

mundo, detalhadas no capítulo 2. Em decorrência dessa apresentação concernente à 

distribuição sociopolítica dos sistemas CRIS pelo mundo, e do impacto que isso nos causa, por 

nossa ausência enquanto país pioneiro no desenvolvimento de sistema semelhante, o 

propósito desta pesquisa pode ser declarado: voltar aos primórdios da nossa história de 

aquisições intelectuais que nos permitam compreender o contexto histórico em que nossas 

impossibilidades foram gestadas. 

Para compreender as reiteradas impossibilidades e a falência maior de um sistema de 

informação nacional (SNICT), embasado em propostas no que de mais inovador havia no 

mundo desenvolvido, no começo dos anos 1970 (BORKO, 1972; SARACEVIC, 1974), esta 

pesquisa mergulha na história da constituição das universidades, espaço de formação de 

cientistas, futuros candidatos a financiamentos de pesquisa, começando no período da 

colonização e se estendendo até os acontecimentos cerceadores de futuro (1972 – 1976).  

Esta pesquisa é de natureza duplamente exploratória. De um lado, a inexistência de 

estudos sobre sistemas de informação de pesquisa (CRIS) em seus aspectos geopolíticos, em 

que a ausência atual de um sistema CRIS em pleno funcionamento no Brasil nos remete a um 

passado inovador nessa direção, que foi inesperadamente retirado de circulação. De outro 
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lado, a impossibilidade de consultar presencialmente, em bibliotecas e em arquivos, 

documentos não disponíveis em meios digitais que poderiam lançar luzes sobre os 

acontecimentos cerceadores de futuro – em decorrência de medidas sanitárias em vigor 

durante a pandemia da Covid-19 em seu período mais restritivo. 

Como vimos inicialmente, paradoxalmente, o Brasil foi vanguardista ao desenvolver 

um sistema CRIS em 1972 e está fora do mapeamento CRIS no mundo em 2021.  Como 

decorrência, tudo indica que a ciência que aqui se produz, seus atores, suas políticas, 

realizações, sem esquecer a mandatória inclusão do grande público em processos de 

socialização, compartilhamento dos resultados, conquistas e aquisições, principalmente as de 

mudança de patamar intelectual, expectativas, realizações e renda, se tornam muito difíceis 

de serem alcançadas.  

 

Motivação 

A motivação para o desenvolvimento desta pesquisa data de 2016, quando tive a 

oportunidade de me engajar profissionalmente em uma iniciativa inovadora do IBICT, meu 

empregador, e ainda pouco explorada no Brasil, envolvendo estudos sobre sistema CRIS e a 

concepção embrionária de um projeto de pesquisa que propiciasse a estruturação de um 

sistema de informação de pesquisa brasileiro a partir desse modelo europeu. Não se tratava 

de um sistema de informação usual, dos tipos a que já estava habituada pela experiência de 

vida no Instituto, mas de um sistema complexo, exigente de expertises multidisciplinares e 

dependente de uma série de recursos para integrar informações distintas provenientes da 

diversidade de atores envolvidos na atividade de pesquisa científica e tecnológica. Estávamos 

diante de um grande desafio, e nossa fascinação pelo tema extrapolou os limites profissionais 

e se transformou em um instigante projeto de pesquisa acadêmica em busca de soluções para 

as indagações não respondidas pela prática. 

Guiaram meus primeiros passos de trabalho e, mais adiante, me impulsionaram a 

escrever um projeto candidato ao doutoramento, uma série de sete estudos sobre sistemas 

de informação de pesquisa do tipo CRIS, realizados pela professora Maria de Nazaré Freitas 

Pereira, na condição de consultora da parceria IBICT-UNESCO, entre os anos de 2014 e 20165. 

                                                            
5  Foram produzidos sete documentos técnicos, a partir de estudos sobre experiências com o desenvolvimento 

de sistemas de informação do tipo CRIS em diversos países, sob vários aspectos: i) Sistemas de informação 
do tipo CRIS desenvolvidos por instituições estrangeiras; ii) Descrição de modelo de dados, conjunto de 
ferramentas para administrar sistemas CRIS e  melhores práticas; iii) Levantamento e análises das 
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Tais estudos relataram experiências com o desenvolvimento de sistemas CRIS em diversos 

países, abordando vários aspectos, como modelos de dados, ferramentas para administrar 

esse tipo de sistema, melhores práticas, ferramentas de indexação, mapa da competência, 

referencial teórico e metodologia para integrar sistemas de informação, produtos de 

informação no Brasil potenciais para integração a um sistema CRIS brasileiro e programas de 

trabalho para desenvolvimento desse sistema de forma modular e interativa (apêndice A). 

O desenvolvimento do projeto de pesquisa submetido à seleção do doutorado no 

Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação da UnB sofreu algumas alterações, 

decorrentes das dificuldades impostas pela pandemia do coronavírus que se instalou em 

março de 2020. Não somente devido aos impactos no ritmo da pesquisa pelo fechamento de 

bibliotecas e de instituições da esfera governamental, detentoras de acervos históricos 

relevantes para a completeza do estudo, mas também pelas adaptações que foram impostas 

ao nosso dia a dia, somadas aos abalos emocionais – pela perda de parentes e amigos para o 

vírus que causava sofrimentos no mundo inteiro – e o dissabor de eu ter contraído a Covid-19 

em julho de 2021. Com todas essas adversidades, no entanto, a própria pandemia apontou 

novos caminhos para minha pesquisa doutoral. 

 

1.1 Problema 

Uma breve análise dos caminhos trilhados pela gestão da pesquisa científica no Brasil 

aponta para a ausência, ainda hoje, de um sistema de informação de pesquisa (CRIS) para lidar 

com a organização e disseminação de informações sobre a pesquisa que é feita no Brasil ou 

por brasileiros fora dele, apesar de nosso país ter sido inovador nesse tipo de sistema há mais 

de seis décadas. 

Nossas experiências vividas ao longo de décadas de trabalho em instituições públicas 

de pesquisa na área de informação, colocou-nos em contato com os altos e baixos pelos quais 

passam os atores envolvidos na pesquisa científica no ambiente de governo. No que diz 

respeito ao tema central desta pesquisa, os sistemas de informação de pesquisa, o Brasil 

                                                            
ferramentas de indexação; iv) Sugestões para o mapa da competência; v) Resultado do quadro referencial 
teórico e da metodologia a ser adotada para integrar sistemas de informação; vi) Levantamento e análise de 
produtos de informação que permitam delinear o cenário atual brasileiro de componentes de sistemas de 
informação de pesquisa: projetos, organizações de pesquisa, currículos e resultados, com vistas a sua 
integração no BRCRIS; vii) Documento técnico contendo orientações de programas de trabalho para 
desenvolvimento do BRCRIS de forma modular e interativa. 
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vivenciou momentos áureos na segunda metade do século passado, desde a criação do IBBD, 

em 1954, com forte apoio de organismos internacionais, equipes de profissionais de 

informação capacitados, mandato para liderar ações inovadoras na área e forte interação com 

a comunidade científica. Foram 20 anos de êxito na organização e processamento de 

informações sobre a pesquisa brasileira e reconhecimento na voz do organismo internacional, 

a Unesco, na contratação de consultores internacionais, que culminou inicialmente no estudo 

de proposição do SNICT (BORKO, 1972). Seguindo-se de outro estudo para avaliação do banco 

de dados do IBBD, que resulta no CAPESQ, um exemplar de sistema de informação de pesquisa 

corrente, que pode ser compreendido como um embrião dos sistemas CRIS de hoje. 

As mudanças organizacionais vieram, o IBBD assumiu novas funções ao se transformar 

em IBICT e as bibliografias brasileiras, assim como o sistema que as abrigava e as interligava 

com outros módulos de informações sobre a pesquisa, foram descontinuadas (anexo B). A 

evolução dos sistemas de informação de pesquisa seguiu seu curso e o Brasil fez outras 

tentativas de registrar informações sobre a pesquisa, como a REBAM, o BRACARIS e o Prossiga, 

todas elas descontinuadas. 

Nos países de desenvolvimento científico consolidado, a prática dos sistemas de 

informação de pesquisa encontra-se estabilizada e já há muitas décadas. O Brasil trilhou 

algumas experiências nessa direção, igualmente ao longo de dezenas de anos. Todas elas 

saíram do papel, alcançaram diferentes resultados, mas se pode considerar que no arcabouço 

em que se propunham a agir elas foram descontinuadas, restando uma ou outra iniciativa em 

módulos, cujo o todo, enquanto sistema de informação de pesquisa, ainda não se faz 

vislumbrar. 

O Brasil tem uma rica e diversificada história de mobilização de atores – cientistas, 

políticos, executivos de governo –, cujo resultado é um robusto conjunto de agentes de 

financiamento de pesquisa, instituições científicas e bibliotecas, devidamente 

institucionalizado que vem resistindo a uma sequência de crises, sendo a maior delas a da 

pandemia do coronavírus. Surpreendentemente, essa crise sanitária espalhou nos meios de 

comunicação de massa uma demanda da sociedade por ciência sem precedentes. Todavia, tal 

demanda ainda carece de um sistema de informação que congregue pela raiz aquilo que é a 

razão de existirem: financiar pesquisa, associar-se em redes, documentar, produzir resultados, 

abrir o conhecimento a seus pares e ao grande público. 
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Em face do exposto, o problema que a presente pesquisa pretende investigar resume-

se na seguinte questão: diante da ausência de política nacional de sistema de informação de 

pesquisa para lidar com sua organização, disseminação e socialização para públicos 

específicos e para a sociedade em geral, é possível vislumbrar uma solução com a participação 

de todos os atores envolvidos na produção de ciência no Brasil?  

 

1.2 Objetivos 

Diante da força motriz que os sistemas CRIS representam para a economia e geração 

de riquezas no mundo e da dificuldade que o Brasil tem para concretizar sua iniciativa, esta 

pesquisa tem como objetivo geral explorar os antecedentes históricos da constituição dos 

agentes da pesquisa científica no Brasil, como universidades, instituições de pesquisa, 

agências de financiamento, pesquisadores e ações governamentais, assim como os sistemas 

de informação destinados a registrar as atividades de pesquisa decorrentes, os sistemas CRIS. 

Para cumprimento desse objetivo geral, foram delineados os seguintes objetivos 

específicos: 

i) analisar a ocorrência estatística de sistemas CRIS no mundo e a participação do 
Brasil nos blocos econômicos em que ele se insere;  

ii) passar em revista os principais eventos históricos que nos constituíram como 
nação que tem ciência;  

iii) analisar o CAPESQ, o sistema desenvolvido pelo IBBD na década de 1960. 

iv) identificar a presença do IBBD e de sistemas de informação nas políticas 
governamentais de seu tempo; 

v) listar as principais dificuldades de constituição de sistemas CRIS. 

Esta pesquisa pretende contribuir para o aprofundamento das discussões em torno da 

necessidade de se promoverem debates entre os atores do processo de produção de pesquisa 

científica no Brasil, a fim de se identificarem caminhos que garantam perenidade à produção 

de sistemas de informação, independentemente de ela ser ou não prioridade de governos 

específicos e transitórios. Pretende, ainda, contribuir para o enriquecimento da literatura 

sobre sistemas CRIS, um campo ainda pouco explorado no Brasil. 

 

1.3 Justificativa 

Esta pesquisa propõe preencher uma lacuna de entendimento sobre as dificuldades de 

se implantar no Brasil um sistema de informação de pesquisa, mesmo tendo sido o Brasil 
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pioneiro nesse empreendimento há décadas. Tal lacuna foi detectada a partir de experiência 

própria, por bem conhecer a história institucional do IBBD e conviver com pessoas que fizeram 

parte de sua limitada existência que durou apenas 22 anos e que compartilham dessa 

inquietação. 

Observa-se a inexistência, no Brasil, de mecanismos apoiadores na construção de 

sistemas de informação de pesquisas para fazer frente às necessidades detectadas pela 

comunidade científica e apoiar a gestão pública em tomadas de decisão envolvendo 

investimentos na produção da ciência e tecnologia. Nota-se que todas as iniciativas nesse 

campo foram descontinuadas, mesmo aquelas experiências pioneiras, de grande relevância e 

reconhecimento internacional, que colocavam o Brasil na fronteira das discussões sobre as 

novas formas de lidar com a informação sobre as pesquisas científicas realizadas em diversas 

áreas do conhecimento. Trata-se do CAPESQ (Cadastro de Pesquisa), primeiro sistema 

brasileiro de informação de pesquisa em andamento no país, desenvolvido pelo Instituto 

Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), a partir de 1962, e se antecipou ao modelo 

UNISIST6, concebido, no fim da década de 1960, pela Unesco (Paris) e a ICSU (International 

Council of Scientific Unions), com o objetivo de criar um sistema mundial de informação para 

a ciência. O UNISIST, no entanto, não “buscava implementação, mas fornecimento de 

diretrizes, princípios e recomendações aos países-membros e à comunidade científica.” 

(GOMES, 2019a, p. 77), e tinha por objetivo “coordenar e integrar a informação científica em 

todo o mundo.” (RABOW, 2009, p. 6) 

Acreditamos no potencial dos sistemas de informação de pesquisa para apoiar a 

participação da Ciência da Informação brasileira em um movimento internacional que visa 

integrar conhecimentos, padronizar formas de apresentação da informação, compartilhar 

recursos, minimizar esforços, otimizar o uso de recursos públicos e para promover 

transformações sociais a partir da integração das informações de pesquisa científica mundial. 

A pandemia do coronavírus fortalece nossa crença de que o registro e acompanhamento das 

pesquisas produzidas no país poderão contribuir com o comprometimento da ciência para 

com a sociedade, compromisso esse que encontra respaldo na visão de Bruno Latour (2011), 

de que a maior parte dos desafios enfrentados e das soluções encontradas pela sociedade 

                                                            
6  O acrônimo UNISIST (World Science Information System), surgiu da tentativa, em língua inglesa, de conectar 

foneticamente a ideia de que as organizações pertencentes às Nações Unidas (UN) promoveriam a 
construção de um sistema (SIS) de informação científica e tecnológica (IST) (SILVA, 1994, p. 77) 
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têm raízes na pesquisa. Para o autor, “a Ciência não é um sistema autônomo em relação à 

sociedade na qual se desenvolve, e para a qual produz conhecimento científico e tecnológico.” 

(LATOUR, 2011). 

 Entre os potenciais benefícios que os sistemas CRIS podem proporcionar a instituições 

de pesquisa e pesquisadores brasileiros, estão o aumento da visibilidade, em nível nacional e 

internacional, das pesquisas por eles realizadas, oportunidades de novas parcerias com seus 

pares em todo o mundo, abertura de possibilidades de interação com organismos 

financiadores multinacionais, entre outros benefícios. 

Por fim, vislumbra-se a possibilidade de integração do manancial de informações já 

disponíveis em instituições de ensino, pesquisa e fomento brasileiras e a produção de 

indicadores sobre a pesquisa produzida no país. 

Os benefícios poderão também se expandir às agências de financiamento, visando: 

uma melhor distribuição de recursos destinados à pesquisa, evitando-se duplicidades de 

financiamento; um melhor acompanhamento dos resultados das pesquisas financiadas 

(dissertações, teses, publicações, patentes); a possibilidade de interação para realização de 

novas pesquisas em resposta a demandas sociais locais, no caso das financiadoras estaduais; 

à possibilidade de identificação de temas/áreas que mereçam maior atenção de 

investimentos, entre outros benefícios.  

Os sistemas de informação tipo CRIS são estruturados em módulos específicos para 

disseminar informações sobre todos os componentes envolvidos no processo de produção 

científica: projetos de pesquisas, pesquisadores, instituições, agências financiadoras, 

resultados das pesquisas (publicações, patentes, produtos), dados de pesquisa, 

equipamentos, instalações, entre outros elementos.  

Diante do exposto, por entender que não há mais espaço para o Brasil ficar à margem 

dessa corrente mundial, entendemos ser de grande importância essa busca pelo 

entendimento de tamanhos desafios enfrentados no passado, para que possamos evitar um 

futuro igual.   

 

1.4 Resultados esperados 

Espera-se, ao final desta pesquisa, construir um entendimento sobre as questões que 

envolvem a construção de sistemas de informação de pesquisa no Brasil, a começar pela breve 

análise da trajetória histórica dos agentes envolvidos na produção de ciência desde os tempos 
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do descobrimento: universidades, instituições de pesquisa, agências de financiamento, 

pesquisadores e as ações governamentais decorrentes.  

Espera-se, ainda, identificar os principais desafios enfrentados por esses atores ao 

longo da história e as sucessivas descontinuidades das ações empreendidas no campo da 

organização da informação de pesquisa científica e a disseminação de seus resultados para os 

próprios atores, os tomadores de decisão e para a sociedade em geral. 

Propõe-se, finalmente, identificar os desafios enfrentados ao longo dos anos, no 

mundo e no Brasil, para a coleta e organização de informações sobre a pesquisa científica em 

nível de país para criação de sistemas de informação de pesquisa. 

 

1.5 Metodologia 

1.5.1 Escolhas Metodológicas 

  Esta pesquisa está fundamentada no método História Cruzada7, desenvolvido pelos 

pesquisadores Michael Werner e Bénédicte Zimmermann (2013), professores da École des 

Hautes Études en Sciences Sociales, Paris, e utilizado nas ciências sociais e humanas. Trata-se 

de uma abordagem da família dos procedimentos “relacionais” que, tal como a comparação, 

os estudos de transferência e, mais recentemente, da história conectada e da história 

compartilhada, [questiona] elos, materializados na esfera social ou simplesmente projetados, 

entre diferentes formações historicamente constituídas. (WERNER; ZIMMERMANN, 2003, p. 

90). Essa abordagem permite fazer análises com elementos diversos em épocas distintas, 

adequado, portanto, a esta pesquisa, que tem forte componente histórico, distribuído em três 

períodos: Brasil Colônia, Brasil Império e Brasil República, estendendo-se até a primeira 

metade dos anos 1970. 

A pesquisa é de natureza essencialmente exploratória, dada a ausência de estudos 

embasados nos temas expostos, particularmente no que diz respeito a sistemas de 

informação de pesquisa, em seus aspectos histórico, político e institucional, assunto ainda 

muito pouco explorado no Brasil. Pode ser caracterizada também como qualitativa, com 

alguma inserção de método quantitativo, pela análise estatística do Diretório europeu que 

                                                            
7  Devo aos professores de Metodologia da Pesquisa em Ciência da Informação, Angelica Alves da Cunha 

Marques e Jayme Leiro Vilan Filho, ministrada em 2017 no curso de pós-graduação em ciência da informação 
do PPGCINF/UnB, os ensinamentos que me permitem fazer uso da História Cruzada nesta pesquisa. 
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registra sistemas CRIS de todo o mundo. Trata-se também de uma pesquisa bibliográfica, dada 

a natureza do material utilizado. 

 

1.5.2 Estratégia Metodológica 

Dada a natureza essencialmente exploratória e inovadora da pesquisa, sob vários 

aspectos, foi adotada a prática da revisão de literatura fragmentada, distribuída nos capítulos 

de acordo com seu respectivo tema. A estratégia metodológica foi organizada em etapas 

pouco lineares. Na primeira delas, buscou-se reunir material o mais abrangente possível 

relativo ao tema central da pesquisa e o projeto desenhado. À medida que as leituras 

avançavam e novas descobertas eram feitas na literatura, novas conexões se apresentavam e 

impeliam para novas análises e discussões, novas buscas e novas indagações. 

Os documentos foram extraídos principalmente de bases de dados nacionais e 

internacionais, localizados na literatura científica (livros, teses, dissertações, artigos etc.) e no 

meio governamental (livros, leis, decretos, estatutos, relatórios, portais institucionais, 

notícias, entre outros), coletados por meio de técnicas como pesquisa documental e 

levantamentos bibliográficos. Foram utilizadas como fontes de pesquisa: 

 Bibliotecas físicas (IBICT, UnB, BINAGRI, Ministério da Defesa-RJ); 

 Google Acadêmico; 

 Internet Archives; 

 Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD); 

 Networked Digital Library of Theses and Dissertations (NDLTD); 

 Portal do Livro Aberto em Ciência, Tecnologia e Inovações (PLACTI); 

 OASISBR; 

 Bibliotecas virtuais (Presidência da República, Biblioteca Digital da Unesco, 

Universidade de Edimburgo); 

 Sites governamentais dos órgãos que compõem o sistema brasileiro de ciência 

e tecnologia; 

 Repositório da Federação Brasileira de Associações de Bibliotecários (FEBAB). 

Uma fonte importante para a pesquisa que merece destaque foi o Google Acadêmico, 

agregador de informações de todos os ramos do conhecimento humano. Merece destaque, 

por outro lado, a grande dificuldade de acesso a determinadas fontes de informação de 

organismos internacionais, como a UNESCO, por exemplo, que restringe a seu portal o acesso 

a essas fontes e, por vezes, não as disponibiliza em texto integral. 
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Estava delineado o fio condutor da pesquisa, que teve seu curso interrompido nos 

tempos mais difíceis da pandemia, sem condições de continuar tendo acesso a documentos 

físicos, como arquivos históricos e até mesmo a pessoas e instituições.  

Algumas mudanças de rumos se fizeram necessárias na pesquisa, sem, no entanto, 

atingirem o tema em sua essência, que são os sistemas de informação de pesquisa, CRIS. Por 

outro lado, a pandemia abriu caminhos, dado o extraordinário fenômeno que se sucedeu em 

todo o mundo: a ciência, amparada por governos conscientes e organismos internacionais, 

assumiu o protagonismo na busca de soluções para salvar vidas. Sendo a pesquisa científica o 

foco deste trabalho, novas abordagens foram, então, vislumbradas e alguns pontos 

ressignificados.  

Para esta nova fase da pesquisa, a professora Maria de Nazaré Freitas Pereira foi 

convidada a assumir a coorientação deste trabalho, graças a seu protagonismo em estudos 

sobre sistemas CRIS no Brasil, há quase 10 anos. Some-se a isso, o fato de Maria de Nazaré ter 

sido professora no Programa de Pós-graduação do IBICT/UFRJ e convivido com o IBBD em seus 

áureos tempos, locus de uma das abordagens de fundamental importância para esta pesquisa, 

o CAPESQ, um verdadeiro embrião de sistema de informação de pesquisa tal como buscamos 

hoje. De fundamental representatividade histórica é a Rede de Bibliotecas da Amazônia 

(REBAM), coordenada pela professora no período em que o IBBD gestava providências formais 

para transferência de seus produtos bibliográficos e serviços para execução por terceiros, o 

que de fato aconteceu.  

A aluna e a orientadora, professora Lillian Alvares, estiveram envolvidas com sistemas 

CRIS na história recente do IBICT e a professora Maria de Nazaré veio agregar, como memória 

viva da história do IBBD e de sua transformação em IBICT, que também resgatamos nesta 

pesquisa. 

 O capítulo 2, a seguir, apresenta conceitos do campo da ciência da informação onde 

se insere o tema central desta tese – sistemas de informação de pesquisa –, que é a 

organização da informação e organização do conhecimento.    
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2. ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 

Organização da informação e organização do conhecimento são temas centrais 

quando se trata de abordar requisitos de organização de acervos de informação, como os 

Sistemas CRIS, orientados para registro e acompanhamento da pesquisa científica, tema 

central desta tese. São apresentados a seguir, sem que se pretenda aprofundar o assunto, 

alguns conceitos e discussões centrais em torno desses temas. 

Para Lima e Alvares (2012), “representar é o ato de utilizar elementos simbólicos para 

substituir um objeto, uma ideia ou um fato”, como palavras, figuras, imagens, desenhos, 

gestos, mímicas, esquemas, hipertexto, entre outros. No âmbito da ciência da informação, os 

autores afirmam que “a representação está relacionada com as formas de simbolizar a 

informação e o conhecimento”. (LIMA; ALVARES, 2012, p. 21) 

 Não é possível abordar a organização da informação sem transitar pela organização 

do conhecimento, assim definidos por Lima e Alvares (2012): 

“Organizar envolve o processo e como fazer análise, classificação, ordenação 
e recuperação, e representar está relacionado com o objeto, com a 
materialização e com o registro da simbologia que substitui o objeto ou ideia. 
(LIMA e ALVARES, 2012, p. 23) 

 A professora Lillian Alvares (2017) apresentou, em sala de aula, um paralelo entre 

esses dois temas, com o objetivo de facilitar o entendimento dos alunos (quadro 1).  

Quadro 1 – Organização da Informação e Organização do Conhecimento 

Organização da Informação Organização do Conhecimento 
Compreende a organização de um conjunto de 
objetos informacionais para arranjá-los 
sistematicamente em coleções; neste caso, temos a 
organização da informação em bibliotecas, museus, 
arquivos, tanto tradicionais quanto eletrônicos 

Visa à construção de modelos de mundo que se 
constituem em abstrações da realidade 

Processo que envolve a descrição física e de 
conteúdo dos objetos informacionais. 

Processo que se aplica a unidades do pensamento e 
visa à construção de modelos de mundo que se 
constituem em abstrações da realidade. 

Seu produto é a representação da informação, 
conjunto de elementos descritivos que representam 
os atributos de um objeto informacional específico. 

Seu resultado é a representação do conhecimento 
que reflete, assim, um modelo de abstração do 
mundo real, construído para determinada finalidade. 

Mundo dos objetos físicos Mundo da cognição ou das ideias 

Fonte: Elaboração própria, com base em anotações de aulas Lillian Alvares (2017) 

Vale aqui observar que há diferentes abordagens para representação e organização da 

informação e do conhecimento. Lígia Café e Rodrigo Sales (2010) defendem que “a descrição 

física de um objeto informacional se dá pelo processo de catalogação, cujo resultado é a 
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representação do suporte físico ou documento.” De acordo com os autores, essa catalogação 

pode utilizar linguagens específicas, normas e formatos que padronizam este tipo de descrição 

e citam como exemplo a AACR2 (Anglo-American Cataloguing Rules). 

Hjørland (2003) aborda a Organização do Conhecimento (OC), tanto no sentido 

estrito como no amplo. Segundo o autor, no sentido estrito, a OC abrange atividades como 

descrição, indexação e classificação de documentos, que são realizadas em bibliotecas, em 

bases de dados bibliográficas, arquivos e outros tipos de “instituições que cuidam da 

memória”; atividades essas desempenhadas por bibliotecários, arquivistas, especialistas em 

informação, especialistas em assuntos, assim como por algoritmos de computador e até por 

leigos. De acordo com o autor, como campo de estudo, a OC se preocupa com a natureza e a 

qualidade desses processos e sistemas de organização do conhecimento, os quais são 

utilizados para organizar documentos, suas representações e conceitos. O autor afirma, ainda, 

que a Ciência da Informação é a disciplina central para o estudo da OC no sentido estrito, 

embora admita que a CI seja seriamente desafiada por outros campos, como a ciência da 

computação. Já no sentido amplo, na visão do autor, a OC trata da divisão social do trabalho 

intelectual, isto é, da organização de universidades e outras instituições de pesquisa e ensino 

superior, da estrutura de disciplinas e profissões, da organização social dos meios, da 

produção e disseminação do “conhecimento” etc. Nesse sentido, outras disciplinas, como a 

sociologia do conhecimento, as ciências puras e metafísicas são as disciplinas centrais que 

cuidam da OC no sentido mais amplo da palavra.  (HJØRLAND, 2003, p. 87, tradução nossa)  

Rosali Souza (2007) sustenta que “os processos de produção, tratamento e 

disseminação de informação passaram por mudanças significativas na trajetória da 

comunicação do conhecimento” e isso fez com que a organização do conhecimento passasse 

a ser considerada como uma área central no ensino e pesquisa em Ciência da Informação e 

Biblioteconomia. A autora identifica quatro fases que teriam impulsionado, no decorrer do 

tempo, o “desenvolvimento de teorias e práticas de organização, de representação, de 

recuperação e de busca de documentos em diferentes ambientes de armazenamento e 

disseminação de informação”: i) o ‘Caos’ Documentário; ii) a ‘Explosão’ da Informação; iii) o 

‘Avalanche’ de Conhecimento; e iv) a ‘Revolução’ Tecnológica. De acordo com a autora, esses 

fenômenos causaram enormes transformações aos modelos vigentes e impulsionaram a 

criação de instrumentos de classificação e o desenvolvimento de métodos e técnicas de 
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indexação, visando à “recuperação de documentos e informação no contexto de bibliotecas e 

outros sistemas e redes de informação.” (SOUZA, 2007, p. 103) 

De acordo com Lígia Café e Rodrigo Sales (2010), a ciência da informação aborda a 

organização da informação sob dois aspectos: “enquanto espaço investigativo, que fornece os 

pressupostos teóricos e metodológicos ao tratamento da informação, e enquanto atividade 

operacional inerente ao fazer profissional relativo ao tratamento da informação.” (CAFÉ; 

SALES, 2010, p. 116). De acordo com os autores, toda informação produzida visa a sua efetiva 

utilização; dessa forma, a atividade de organização da informação tem “papel fundamental de 

caráter mediador, já que essa atividade é responsável pela comunicação entre a produção e 

o uso de informações”. Afirmam, ainda, que a organização da informação é  

[...] composta por duas dimensões relativas ao tratamento da informação – a 
dimensão descritiva, voltada aos elementos relativos à forma dos documentos 
(como na catalogação descritiva) e a dimensão temática, voltada aos 
conteúdos informacionais (como na catalogação de assuntos, na classificação, 

na indexação e na análise documental). (CAFÉ; SALES, 2010, p. 120) 

Essa afirmação encontra respaldo em Foskett (1973), que dá o nome de Tratamento 

Temático da Informação (Subject Approach to Information) a essa atividade de natureza 

mediadora da organização da informação voltada para o acesso ao conteúdo informacional.  

Os autores sustentam que, no contexto dos sistemas de informação, um acervo é 

organizado para ser compreendido e permitir a recuperação das informações registradas, 

qualquer que seja seu suporte (textos, imagens, registros sonoros, representações 

cartográficas e páginas web). (FOSKET, 1973 apud CAFÉ; SALES, 2010, p. 117) 

Sabemos que a informação só tem sentido se for transmitida e socializada. 
No entanto, para que isso ocorra é necessário que ela circule e, para tanto, 
ela deve ser tratada nos seus aspectos formais e temáticos de forma 
adequada. Nesse sentido, uma perspectiva histórica e contextualizada deve 
estar sempre presente nos estudos relacionados ao tratamento dos objetos 
informacionais da nova era digital e da Internet (CAFÉ; SALES, 2007, p. 127)  

Particularmente, no contexto de usuários de sistemas de informação,  

(...) os esforços de tratamento da informação se direcionam para satisfazer 
necessidades informacionais de uma demanda cada vez mais crescente e 
diversificada de usuários. Como tal, as classificações do conhecimento e as 
linguagens de representação e recuperação de informação sempre tiveram, 
continuam tendo e sempre terão um papel preponderante em qualquer 
sistema e rede de informação. (SOUZA, 2007, p. 116)  
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O item a seguir aborda os sistemas de informação de pesquisa do ponto de vista de 

sua inserção na ciência da informação, apresenta conceitos e discorre sobre sua origem e 

evolução ao longo da história. 

 

2.1 Sistemas de Informação de Pesquisa 

Sistemas de informação de pesquisa cumprem requisito estruturante para que ciência 

e tecnologia possam desempenhar seu papel no desenvolvimento sustentável e na inclusão 

social da sociedade contemporânea. 

Do ponto de vista do material que organizam, há dois tipos de sistemas de informação 

(HERSEY; LAKAMP, 19768 apud SOUZA, 1983, p. 86): 

(i) sistemas não convencionais: registros baseados em um corpo de documentos, ou 

de unidades de informação ou de fontes, como os sistemas de pesquisa em 

processo, e 

(ii) sistemas convencionais: registros baseados em um único documento (um artigo 

científico, uma tese) como os sistemas de informação bibliográfica. 

Os sistemas de informação de pesquisa são “sistemas não-convencionais de 

informação”, que são “planejados e desenvolvidos, preliminarmente, para prestar assistência 

aos administradores e planejadores da pesquisa em seus esforços para: a) evitar a duplicidade 

da pesquisa; b) assegurar a máxima utilização dos recursos da pesquisa e c) contribuir para a 

coordenação e planejamento de futuras pesquisas, como parte de um esforço conjunto do 

planejamento nacional”. (HERSEY; LAKAMP, 1976 apud SOUZA, 1983, p. 86) 

Do ponto de vista do tipo de literatura, um conceito consagrado na disciplina de 

organização da informação é literatura cinzenta (grey literature). 

Com antecedentes diferentes daqueles documentos anteriormente descritos 
como coloridos, a cor cinzenta não traz em si uma conotação negativa que 
poderia ser interpretada como imprecisa, vaga ou pouco consistente. Pelo 
contrário, os pesquisadores e estudiosos de determinadas áreas, que 
consomem vorazmente a literatura convencional, informaram, através de 
comunicações relatadas por Forskett e Hill, que 90% das informações de que 
eles necessitam são provenientes da literatura não convencional. Como fonte 

                                                            
8  Este trabalho de David Hersey e David Lakamp é um clássico nos estudos históricos relativos a sistemas de 

informação de pesquisa, tendo sido esses autores pioneiros em sistemas CRIS no campo da Agricultura nos 
Estados Unidos. Não foi possível localizar o documento, citado originalmente por Nicolau de Souza (1983, p. 
86) HERSEY, David F.; LAKAMP, David W. The Value of Ongoing Research Information for Socio-Economic 
Development. In: 38th. World Congress of the International Federation for Documentation — (FID); Mexico 
City, México. 1976. 7p.  
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primária, várias pesquisas comprovam a aceitação do termo grey literature, o 
qual desde 1978 está consolidado na Europa2. (POBLACIÓN, 1992, p. 243) 

É longa a lista de tipos de documentos rotulados como integrantes da categoria 

literatura cinzenta: 

Atualmente o conceito está ampliando, e incluem-se nesse grupo, além de 
relatórios de todos os tipos (Internos, institucionais, técnicos, de pesquisa, de 
comissões e outros), as comunicações apresentadas em eventos, os anais e 
atas de reuniões, as conferências, pre-prints, publicações oficiais, teses, 
traduções, patentes, normas etc. (POBLACIÓN, 1992, p. 244) 

Pode-se argumentar, consequentemente, que sistemas não-convencionais de 

informação são constituídos por exemplares da categoria literatura cinzenta. Tais sistemas 

deram origem, por exemplo, a diretórios de pesquisa em andamento/corrente, como o 

diretório Smithsonian Science Information Exchange (SSIE), que contém notificações de mais 

de 200 mil projetos de pesquisa em andamento, com dados sobre quem está conduzindo a 

pesquisa, onde, quem financia e quando isso acontece (LANCASTER; SMITH, 1978, p. 373); 

esses 200 mil projetos de pesquisa, em andamento ou recentemente encerrados, abrangiam 

dois anos fiscais do governo e eram apoiados por mais de 1.300 organizações de 

financiamento (HERSEY; LAKAMP, 1975, p. 113). 

O diretório do SSIE cobre o período de 1946-1981, fato que confere aos Estados Unidos 

o pioneirismo no desenvolvimento de sistemas de informação de pesquisa, em 1950, ao criar 

um sistema para registro de pesquisas da área médica e, em seguida, ao desenvolver o 

Smithsonian Science Information Exchange (SSIE), um sistema nacional abrangendo todas as 

áreas de pesquisa básica e aplicada (SOUZA, 1983). Rabow (2009) também menciona que o 

SSIE teria sido criado para facilitar o planejamento e a gestão das pesquisas financiadas com 

recursos públicos destinados a Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e continha informações 

sobre projetos de pesquisa em ciências físicas e ciências da vida (que incluíam as ciências 

sociais). (RABOW, 2009 p. 6) 

Muito mais dificeis de organizar, dado que não foram publicados, como os artigos 

científicos, alguns sistemas de informação de pesquisa (controle de projetos financiados) 

foram posteriormente integrados a módulos de informações bibliográficas e/ou de outras 

naturezas. 

Por exemplo, após ter suas atividades encerradas, o SSIE foi transferido para o National 

Technical Information Service, o NTIS, bastante conhecido nos meios da informação científica 

e tecnológica no Brasil. Originalmente chamado de Publication Board, o NTIS foi criado após 



39 
 

 

a Segunda Guerra Mundial para funcionar como repositório de pesquisas e informações 

científicas do governo dos EUA. Sua coleção, conforme dados disponíveis em seu site, é de 

mais de três milhões de publicações e seus dados abrangem temas que vão da aerodinâmica 

ao desenvolvimento urbano. O arquivo do NTIS inclui do projeto Manhattan (o projeto 

associado à bomba atômica) até os temas tratados e financiados nos dias de hoje. 

(SMITHSONIAN INSTITUTION ARCHIVES. Record Unit 482: SSIE) 

Outro sistema de informação de pesquisa em funcionamento nos Estados Unidos e 

que mantém, desde 1966, sua função original de registrar informações sobre pesquisas 

correntes é sustentado pelo USDA (United States Department of Agriculture). Esse sistema 

fornece documentos e relatórios sobre as pesquisas em andamento nas áreas de agricultura, 

ciência dos alimentos, nutrição humana e silvicultura, além de atividades educacionais e de 

extensão, com foco nos programas financiados pelo National Institute of Food and Agriculture 

(NIFA). (UNITED STATES. Department of Agriculture. National Institute of Food and 

Agriculture, 2022) 

Mas é na Europa, de um lado por causa da integração entre países que formam a União 

Europeia, que os sistemas de informação de pesquisa apresentam cifras quantitativamente 

superiores às dos Estados Unidos, conforme dados estatísticos apresentados no item 2.1.2 – 

Consagração: distribuição política e estratégica dos sistemas CRIS nos blocos econômicos e no 

mundo.  

De outro lado, o padrão de dados CERIF é o grande diferencial entre modelos de 

metadados que sustentam não apenas a operação, mas, principalmente, a avaliação baseada 

em indicadores consistentes, atualmente qualificada de ética, da atividade de pesquisa em 

tempos de ciência aberta e de CRIS. (SCHÖPFEL; AZEROUAL; JUNGBAUER-GANS, 2020) 

Do ponto de vista histórico da operação dos sistemas de informação de pesquisa na 

Europa, os sistemas de documentação de financiamento de pesquisa, que existiam desde 

1972, evoluíram do processamento em batch9 para acesso on-line. O primeiro sistema a 

evoluir para essa condição foi o sistema britânico. E os primeiros sistemas on-line para acesso 

às chamadas fontes de financiamentos de projetos foram testados em meados dos anos 1980. 

(JEFFERY, 2012) 

                                                            
9  No período que antecedeu a década de 1980, as agências de financiamento utilizavam sistemas processados 

em batch para registrar informações sobre os projetos de pesquisa financiados: identificador, título, 
pesquisador principal e sua instituição, e o valor do financiamento. (JEFFERY, 2012, p. 335)  
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Nessa mesma década, surgiram grandes evoluções nessa área, valendo aqui citar o 

primeiro registro que se tem da interoperabilidade entre sistemas de diferentes países. Chefes 

de organizações de fomento à pesquisa da França, Itália e Reino Unido criaram um projeto 

piloto para interoperar seus sistemas de documentação de pesquisa, o chamado projeto 

IDEAS (1984-1987), em cujo sistema se processava uma consulta em inglês nas bases de dados 

italianas, francesas e britânicas e o resultado retornava em inglês nos campos em que essas 

poderiam ser integradas. Utilizava-se neste projeto um protocolo especial que operava em 

sistemas de correio eletrônico, vale destacar, dez anos antes do surgimento da Web. 

(ASSERSON; JEFFERY, 2009, p. 41) 

Um componente mandatório de sistemas CRIS são os repositórios institucionais de 

acesso aberto, considerados nesta pesquisa como importantes instrumentos complementares 

aos sistemas de informação de pesquisa, vez que organizam e disponibilizam a produção 

científica de instituições de pesquisa. Na definição de Leite e Costa (2009, p. 21), esse tipo de 

repositório “constitui um serviço de informação científica — em ambiente digital e 

interoperável — dedicado ao gerenciamento da produção intelectual de uma instituição. 

Contempla, por conseguinte, a reunião, armazenamento, organização, preservação, 

recuperação e, sobretudo, a ampla disseminação da informação científica produzida na 

instituição”. O autor chama atenção para o fato de esses repositórios promoverem o aumento 

da visibilidade dos resultados de pesquisa do pesquisador e da própria instituição, por meio 

da gestão da informação científica, proposta central desta pesquisa. Segundo o autor, a 

disseminação da implantação de repositórios institucionais “tem levado as instituições de 

pesquisa a pensar na importância do estabelecimento de políticas de informação 

institucionais e tem trazido benefícios incontestáveis à gerência da produção científica.” 

(LEITE; COSTA, 2009 p. 8) 

Os sistemas do tipo CRIS são descritos por David Baker, Edward Simons e Josh Brown 

(2014) como contendo três dimensões a serem consideradas: i) Muitos atores: pesquisadores, 

financiadores, gestores, revisores, bibliotecas, instituições de pesquisa, academias de ciências, 

associações de universidades, redes disciplinares etc.; ii) vários aplicativos/sistemas, como: 

CRIS, repositórios de publicação, repositórios de dados e sistemas de gerenciamento de 

projetos; iii) vários casos de uso, como: benchmarking/avaliação de desempenho, submissão 

de proposta de financiamento, relatoria, informação de gestão, perfis de institutos e 

apresentação de currículos. Para esses autores, há que se contar com o envolvimento de 
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instituições diversas, em parceria, para viabilizar a criação desse tipo de sistema, o que torna 

sua realização um desafio. Abordam os vários aspectos da interoperabilidade, definida como 

a habilidade de fazer sistemas e organizações trabalharem juntos (interoperar). Sustentam, 

assim, que a interoperabilidade não deve ocorrer somente em termos de tecnologia ou de 

sistemas, mas também entre as organizações que trabalham juntas (agentes 

intervenientes/stakeholders), entre os fatores políticos e organizacionais, e dentro de 

contextos de serviços (casos de uso). Para os autores, todas essas dimensões devem ser 

consideradas para que ocorra a completa interoperabilidade. (BAKER; SIMONS; BROWN, 

2014)  

Para que sejam interoperáveis,a garantia é dada pelo modelo de dados CERIF, aqui 

definido por quem está em sua origem e desenvolvimento desde sempre, Keith Jeffrey, um 

dos maiores ativistas de sistemas CRIS. 

CERIF – o Common European Research Information Format – está ativo desde 
2000, mas apresentado como uma recomendação ativa desde 2001. A 
euroCRIS é a guardiã dessas recomendações. O CERIF é essencialmente um 
conjunto de regras que, se aplicadas em todo o cenário de pesquisa, podem 
tornar a transferência de informações e conhecimento muito simples. Hoje, 
diferentes organizações, países ou órgãos podem usar diferentes sistemas de 
TI ou usar diferentes bancos de dados de maneiras diversas, tornando a 
transferência de informações longe de ser simples. Na Europa, a história é mais 
complicada ainda, por causa dos diferentes idiomas, alfabetos e nuances. O 
professor Jeffrey salienta que a Grécia tem um alfabeto não romano, assim 
como a Bulgária, país em vias de adesão à União Europeia. Além disso, as 
diferenças linguísticas têm de ser superadas. Porém, mais do que isso, pessoas 
em diferentes países podem usar as mesmas palavras de maneiras diferentes, 
obscurecendo o que deveria estar claro. (JEFFERY, 2006, p. 1-2) 

A mais expressiva realização de um sistema CRIS, do ponto de vista de sua abrangência, 

é a OpenAIRE (Open Access Infrastructure for Research in Europe), que agrega registros do 

ciclo da informação de pesquisa referente a projetos financiados pela União Europeia. Trata-

se de uma rede de repositórios nacionais de acesso aberto criada pela União Europeia com a 

missão de “mudar a comunicação acadêmica em direção à abertura e transparência e facilitar 

formas inovadoras de comunicar e monitorar a pesquisa”. Sustentada por um consórcio de 34 

países10, a OpenAIRE destina-se a apoiar a implementação das políticas de acesso aberto da 

                                                            
10  Áustria, Bélgica, Bulgária, Croácia, Chipre, República Tcheca, Dinamarca, Estônia, Finlândia, França, 

Alemanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Israel, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Holanda, Noruega, 
Polônia, Portugal, Romênia, Sérvia, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Suécia, Suíça, Turquia e Reino Unido. 
(OpenAIRE. About). 
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Comunidade Europeia e do Conselho Europeu de Pesquisa (ERC), com a visão de “transformar 

a sociedade por meio de conhecimentos científicos validados e permitir que cidadãos, 

educadores, financiadores, funcionários públicos e a indústria encontrem maneiras de tornar 

a ciência útil para si próprios, para seus ambientes de trabalho e para a sociedade”. (OPEN 

ACCESS INFRASTRUCTURE FOR RESEARCH IN EUROPE. About, tradução nossa). 

A infraestrutura OpenAIRE atua fortemente no encontro da ciência aberta com a 

ciência cidadã, promovendo a comunicação científica e acadêmica aberta, tornando a ciência 

cada vez mais próxima da realidade humana, pelo envolvimento do cidadão nas práticas de 

pesquisa. 

As conexões dos sistemas CRIS e assemelhados por seu caráter internacional com os 

ideais de Paul Otlet são apresentadas no tópico a seguir, assim como as peculiaridades de sua 

natureza universal desde sua origem aos dias de hoje. 

2.1.1 Internacionalização: Otlet, UNESCO/UNISIST e euroCRIS 

Voltando ao passado, os sistemas de informação de pesquisa parecem ter sido 

prenunciados ainda no final do século XIX, tempos em que o visionário Paul Otlet11 e Henri La 

Fontaine12 propuseram “[...] uma nova área de estudos, a Documentação, que incluía coleta, 

tratamento, organização e disseminação de registros de qualquer natureza sobre qualquer suporte 

além do livro, objeto privilegiado até então.” (GOMES, 2019a, p.73, grifo nosso). 

A essa inovação, Hagar Espanha Gomes, pesquisadora estudiosa de Otlet, acrescenta 

o Repertório Bibliográfico Universal (RBU) como uma bibliografia universal corrente que 

permitisse o registro, o reuso e a disseminação dos resultados de pesquisa. E, para 

desenvolver essa ideia, Otlet e La Fontaine criaram o Instituto Internacional de Bibliografia 

(IIB) em 1895, que se transformou no Instituto Internacional de Documentação e, depois, na 

conhecida Federação Internacional de Informação e Documentação (FID). (GOMES, 2019a, p. 

73)   

                                                            
11  Paul Otlet (1868-1944): belga, autor, empresário, visionário, advogado e ativista da paz; ele é uma das 

pessoas que são consideradas os pais da ciência da informação. Otlet criou a Classificação Decimal Universal, 
um dos exemplos mais proeminentes de documentação facetada, utilizada em todo o mundo até hoje. 
(Wikipédia) 

12  Henri La Fontaine (1854-1943): advogado e político belga, colega de Otlet, com interesses comuns na 
bibliografia e nas relações internacionais, e os dois se tornaram bons amigos. Foram procurados, em 1892, 
pela Sociedade Belga de Ciências Sociais e Políticas para criar bibliografias para diversas ciências sociais, e 
passaram três anos fazendo isso. Juntos, criaram a Classificação Decimal Universal (CDU), utilizada até hoje 
em todo o mundo. (Wikipédia) 
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Tal iniciativa resultou em contribuições relevantes para a atividade de 
informação. [...] Não se pode esquecer que o final do século XIX marca a 
segunda revolução tecnológica, e tecnologias de comunicação estão 
presentes, e sempre que possível Otlet as incorporou às técnicas de 
reprodução e disseminação à literatura científica. Mas o grande esforço se 
concentrou ainda na bibliografia. (GOMES, 2019a, p. 73, grifo nosso) 

As ideias de Otlet tiveram forte repercussão no Brasil, promovendo ações entre 

bibliotecários, documentalistas e estudiosos de Ciência da Informação. (PINHEIRO, 2015, p. 76) 

O pensamento de Paul Otlet foi trazido ao Brasil, no início do século 20, pelo 
então Diretor da Biblioteca Nacional, Cícero Peregrino da Silva, e influenciou 
a criação do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação-IBBD, atual 
IBICT. 
[...] Entre as manifestações de documentação e informação que traduzem a 
influência de Otlet, em nosso País, não pode deixar de ser destacada a tese 
de livre docente de Hagar Espanha Gomes (1975) sobre o pensamento do 
documentalista. (PINHEIRO, 2015, p. 77-78)13 

Otlet acreditava na comunicação intelectual, na mudança social e na paz mundial pela 

via da informação. Consequentemente, uma de suas definições mais simbólicas, (GOMES, 

2019a, p. 73), afirma que  

A Bibliografia é o primeiro meio de organizar as relações internacionais. 
Reunir as ideias dos homens, fazer uso por uns dos trabalhos dos outros. O 
Repertório bibliográfico universal é uma bolsa intelectual possível graças a 
um entreposto intelectual. A oferta e a demanda se encontram. (OTLET, 
OTLET apud LÉVIE, op. cit., p. 63)  

Otlet e La Fontaine se transformaram em ícones da Ciência da Informação e da paz 

mundial pela via do intelecto. Ao idealizar o RBU, vislumbravam a cooperação entre os povos 

por meio da troca do conhecimento científico. Com esse mesmo ideal, em 1971, foi criado o 

UNISIST como proposta de um Sistema Mundial de Informação Científica.  

O Sistema de Informação das Nações Unidas para Ciência e Tecnologia 
(UNISIST) surgiu de uma preocupação na comunidade científica internacional 
– expressa através do Conselho Internacional de Ciência (ICSU) – que o 
desenvolvimento descoordenado de sistemas e serviços de informação 
incompatíveis na década de 1960 estava comprometendo o intercâmbio 
internacional de informações científicas e tecnológicas (ICT). Para resolver 
esse problema, ICSU e UNESCO realizaram um estudo conjunto e seus 
resultados foram submetidos a uma conferência intergovernamental em 
1971, conhecida como Conferência UNISIST I, que, por sua vez, deu forma ao 
Programa Intergovernamental UNISIST. O programa se preocupava com a 
melhoria do acesso à informação científica e tecnológica e foi planejado para 
fornecer uma estrutura conceitual para o estabelecimento de sistemas de 

                                                            
13  A tese da professora Hagar Espanha Gomes não se encontra disponível online, não tendo sido possível, 

portanto, consultá-la. Segue aqui a referência para orientar estudos futuros sobre o tema: GOMES, Hagar 
Espanha. O pensamento de Paul Otlet e os princípios do UNISIST. 1975. Tese (Livre-Docência) – Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, 1975. 
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informação científica e tecnológica nacionais, regionais e internacionais. 
Nesse sentido, a UNESCO tornou-se única no sistema das Nações Unidas a 
tratar 'informação', através do UNISIST, como um tema em si mesmo. O 
UNISIST fornecia diretrizes, metodologia, normas e padrões, além de 
assistência aos Estados-Membros, para o desenvolvimento de sistemas e 
serviços de informação nacionais e regionais. (UNESCO, 2006, p. 129, 
tradução nossa, grifo nosso) 

A respeito da sigla do UNISIST (World Science Information System), que suscita 

curiosidade, o pesquisador Luiz Antonio Gonçalves da Silva desvenda a sua formação. 

O estudo, iniciado em 1968, teve a sua versão final aprovada em maio de 
1970. Durante os trabalhos foi sendo adotada a sigla UNISIST para designar 
o sistema planejado. Como se encontra registrado no capítulo segundo do 
estudo, essa sigla surgiu da tentativa, tendo por base o idioma inglês, de 
conectar foneticamente a ideia das organizações pertencentes às Nações 
Unidas (UN) de promover um sistema (SIS) de informação científica e 
tecnológica (IST). Além disso, A. Pérez-Vitória, antigo funcionário do 
Departamento para o Progresso da Ciência da Unesco e seu representante 
no Comitê Central Unesco/CIUC, informou que a sigla derivou de UNesco Icsu 
Science Information System. (SILVA, 1994, p. 77). 

De acordo com Ingegerd Rabow (2009), o UNISIST tinha o objetivo de “coordenar a 

informação científica em todo o mundo e integrá-la ao chamado ‘Sistema Mundial de 

Informação Científica’”. O sistema abrangia ciências básicas e se destinava principalmente aos 

próprios cientistas, registrava a literatura publicada, basicamente artigos de periódicos e, 

quando aplicável, monografias. O trabalho no âmbito do projeto era focado em “padrões para 

descrições bibliográficas (ou seja, padrões de metadados), procedimentos para criação de 

resumos, formatos de documentos científicos e padrões para indexação e classificação” 

(RABOW, 2009 p. 6, tradução nossa). Segundo o autor, os elementos motivadores para o 

surgimento do projeto Unesco-ICSU teriam sido o crescimento exponencial da literatura 

científica associado ao rápido desenvolvimento de sistemas automatizados para registro da 

informação científica e técnica ocorrido no final da década de 60, que teria provocado uma 

onda de esforços em torno do desenvolvimento de padrões internacionais de sistemas de 

informação de pesquisa (RABOW, 2009, p. 6). 

Entre os onze princípios definidos para o UNISIST, vale destacar: o livre 

compartilhamento de informações e dados científicos publicados ou publicáveis entre 

cientistas de todos os países; o desenvolvimento cooperativo e a manutenção de padrões 

técnicos, com o objetivo de facilitar o intercâmbio de informações e dados científicos entre 

sistemas; e a redução de barreiras legais e administrativas ao fluxo de informações científicas 

entre países. (UNESCO, 1971, p. 1). Reforçando o que já foi dito anteriormente, Hagar Espanha 
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afirma que o UNISIST não se ocupava da implementação dos sistemas, mas fornecia, aos 

países membros da UNESCO e à comunidade científica, diretrizes, princípios e recomendações 

para fazê-lo. (GOMES, 2019a, p. 77)  

Figura 1 – Requisitos gerais para integração global dos sistemas de informação existentes 

 

Fonte: UNESCO (1971, p. 34) 

É inegável que a cultura de internacionalização da ciência pela via dos sistemas de 

informação, seus padrões e normas comuns ancorados em procedimentos teóricos e 

operacionais de organização da informação e de sua contraparte, a do conhecimento, 

encontra-se plenamente consolidada. Não se trata de algo excepcional, posto que a 

internacionalização é intrínseca à ciência. 

Contudo, é preciso considerar que a integração, uma espécie de conceito mágico na 

atualidade, não é apenas de autores, mas de usuários e não depende apenas da estrutura 

técnica da informação, mas das pressões sociopolíticas exercida pela cooperação regional e 

internacional e das modalidades profissionais cobertas pelos (sub)sistemas existentes (figura 

1). (UNESCO, 1971, p. 34 35) 

Em 2009, o ativista Jeffery indagava – CRIS: The future of Europe? – em artigo em 

colaboração com Anne Asserson. A resposta, mesmo sendo longa segue na íntegra, já que 

esclarece por que sistemas CERIF-CRIS é a base de criação de riqueza e civilidade. 
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O objetivo do EEP (Espaço Europeu de Pesquisa) é proporcionar uma livre 
circulação da pesquisa e do conhecimento (pesquisadores, ideias, produtos, 
patentes, publicações, acesso a instalações e equipamentos) paralelamente 
à circulação de capital, bens e pessoas (posteriormente com serviços 
adicionados) no espírito da Comunidade Econômica Europeia original. Isso 
implica em interoperar sistemas nacionais heterogêneos que registram 
informação de pesquisa e evitar duplicações desnecessárias. Implica também 
em integrar em uma rede as iniciativas de pesquisa nacionais e financiadas 
pela Comissão Europeia. A tese defendida é a de que a pesquisa fornece 
matéria-prima para geração de riquezas e melhoria da qualidade de vida. 
Para esse fim, estava incluída, entre as “metas de Lisboa” definidas em 2000, 
a previsão de três por cento do PIB a serem gastos em pesquisas até 2010. 
[...] No mundo moderno das IST (Tecnologias da Sociedade da Informação), 
assume-se uma infraestrutura eletrônica [e-infrastructure], que proporciona 
comunicação em rede em qualquer lugar, com serviços sobrepostos. Para a 
pesquisa, esses serviços incluem acesso a instalações de pesquisa, apoio ao 
processo de submissão de proposta de projeto de pesquisa, acesso aos 
resultados da pesquisa (produtos, patentes, publicações) e suporte 
(informações e processos) no trabalho diário do pesquisador, do gestor da 
pesquisa, do formulador de políticas, do financiador da pesquisa, do 
inovador /empreendedor e do especialista em mídia. O CERIF-CRIS pode 
fornecer a base para esses serviços. (ASSERSON; JEFFERY, 2009, p. 43). 

Jeffery fundou a euroCRIS, em 2002. Atualmente sua missão é  

[...] promover a cooperação e compartilhar conhecimento entre a 
comunidade de informações de pesquisa e a interoperabilidade de 
informações de pesquisa por meio do CERIF, o Formato Europeu Comum de 
Informações de Pesquisa. As áreas de interesse também abrangem bancos 
de dados de pesquisa, dados relacionados ao CRIS, como conjuntos de dados 
científicos, repositórios institucionais (acesso aberto), bem como 
mecanismos de acesso e intercâmbio de dados, padrões e diretrizes e 
melhores práticas para o CRIS. (euroCRIS. What is euroCRIS?, tradução nossa) 

Não é surpresa, portanto, constatar, no item a seguir, a consagração dos sistemas de 

informação CRIS em muitos países, atravessando continentes, civilizações e culturas. Mas a 

ciência é uma só, apesar da distribuição estatística de natureza geopolítica ainda eivada de 

desigualdades. 

2.1.2 Consagração: distribuição política e estratégica dos sistemas CRIS nos blocos 
econômicos e no mundo 

A análise a seguir trata da distribuição estatística de sistemas CRIS na Europa e além 

dela, por países continentes e blocos econômicos, conforme o Directory of Research 

Information System (DRIS), realização da organização não governamental, euroCRIS, “guardiã 

do formato CERIF” para Keith Jeffery, seu fundador. Chama nossa atenção para a posição nula 

do Brasil, a despeito de tantas iniciativas inovadoras em sistemas para registro de informações 
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sobre a pesquisa científica brasileira empreendidas ao longo de décadas, todas 

descontinuadas.  

O DRIS contabilizou, em novembro de 2021, 950 sistemas CRIS em pleno 

funcionamento, distribuídos em seis categorias: institucional, financiador, nacional, regional, 

agregação e específico por assunto. (euroCRIS, DRIS) A presença de CRIS em todos os 

continentes demonstra sua capilaridade em nível mundial (figura 2). 

A análise se inicia pelos dados que estão apresentados a seguir (tabela 1 e figura 2), 

com a distribuição quantitativa de CRIS por país. Todos os sistemas CRIS do diretório DRIS 

estão representados, sendo que 950 deles estão em funcionamento, 23 em construção, 2 

foram fechados e 1 se encontra em fase de preparação (tabela 1).  

 Observa-se, por outro lado, que o Brasil aparece como tendo um único sistema de 

informação de pesquisa, registrado na categoria de CRIS Nacional. 

Tabela 1 – Distribuição de CRIS pela Europa e além 

Distribuição de CRIS pela Europa e além 

Países CRIS Porcen-
tagem 

Países CRIS Porcen-
tagem 

Países CRIS Porcen-
tagem 

India 362 36.86% Portugal 5 0,50% Turkey 2 0,20% 

Norway 132 13.44% Serbia 5 0,50% Botswana 1 0,10% 

Italy 76 7.73% Taiwan 5 0,50% Brazil 1 0,10% 

United Kingdom 72 7.33% Korea, Republic of 4 0,40% Bulgaria 1 0,10% 

United States 43 4.37% Sweden 4 0,40% Canada 1 0,10% 

Germany 38 3.86% Argentina 3 0,30% Croatia 1 0,10% 

Poland 38 3.86% Lithuania 3 0,30% Cyprus 1 0,10% 

Spain 35 3.56% Saudi Arabia 3 0,30% Ecuador 1 0,10% 

Netherlands 18 1.83% Slovakia 3 0,30% Estonia 1 0,10% 

Finland 16 1.62% Switzerland 3 0,30% France 1 0,10% 

Australia 13 1.32% Chile 2 0,20% Georgia 1 0,10% 

China 12 1.22% Costa Rica 2 0,20% Greece 1 0,10% 

Denmark 11 1.12% Czech Republic 2 0,20% Iceland 1 0,10% 

Austria 8 0,81% Ireland 2 0,20% Montenegro 1 0,10% 

Belgium 7 0,71% Israel 2 0,20% North Macedonia 1 0,10% 

Mexico 7 0,71% Japan 2 0,20% Oman 1 0,10% 

Russian Federation 7 0,71% Latvia 2 0,20% Qatar 1 0,10% 

Peru 6 0,61% Luxembourg 2 0,20% Slovenia 1 0,10% 

Colombia 5 0,50% New Zealand 2 0,20% South Africa 1 0,10% 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS). 
 

Status 976  

Operacional 950 97.33% 
Em construção   23 2.35% 
Encerrado     2 0,20% 
Em preparação    1 0,1% 
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Figura 2 – Distribuição de CRIS pela Europa e além 

 

Fonte: euroCRIS 

  

A seguir, analisamos o sistema CRIS que representa o Brasil no diretório DRIS como um CRIS 

da categoria Nacional, a plataforma Sucupira, da Capes (figura 3). 

 

Figura 3 – Tela de busca do diretório DRIS: o CRIS do Brasil 

 

Fonte: Directory of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS) 

 

 O conteúdo da plataforma Sucupira já é bastante conhecido e reconhecido como 

importante fonte de informação sobre a pós-graduação brasileira e de interesse da 

comunidade acadêmica. No entanto, podemos afirmar que essa plataforma não atende aos 

requisitos de um sistema CRIS, conforme modelo disseminado e recomendado pela União 

Europeia e veiculado pelo diretório DRIS.  
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 Verificamos as orientações publicadas pela euroCRIS às instituições interessadas em 

registrar seu sistema CRIS: 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Directory of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS) 
 

 A seguir, o modelo apontado pelo DRIS na citação acima, do Sistema de Informação de 

Pesquisa da METIS, o CRIS da Universidade de Radboud, na Holanda (figura 4).  

 

Figura 4 – Tela modelo de CRIS no diretório DRIS 

 

Fonte: Directory of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS) 

 

In order to make the addition of new entries as simple as possible, 
a minimally sufficient metadata set has been adopted for their 
description in the DRIS. This also aims to keep the maintenance effort as 
low as possible by avoiding fields prone to frequent changes such as 
contact person or number of records kept in the CRIS. This basic 
description contains just six fields 

 Type: type of CRIS, i.e., institutional, funder, national, regional, 
aggregation, subject specific, other. 

 Organisation: body operating the CRIS (usually a university or 
research centre, or a funder) 

 Name: name of the CRIS (where available) 

 Platform: software solution underpinning the CRIS. It may be a 
commercial platform (Pure, Converis, Symplectic Elements, SoleCRIS 
etc.), an open source solution (DSpaceCRIS, Haplo) or it may have 
been developed in-house 

 Status: status of the CRIS, usually operational or under construction 

 URL: URL for the open CRIS portal where available. If the CRIS is 
closed, any webpage where information on the system is provided, 
see for instance the entry for METIS at Radboud Uni 

 
 

 

https://dspacecris.eurocris.org/cris/dris/dris00902
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Assim, analisamos atentamente o portal da Sucupira (figura 5) e constatamos que, 

embora disponibilize dados abertos sobre diversos aspectos do universo da pós-graduação no 

Brasil, essa plataforma não veicula informações agregadas sobre a pesquisa científica para ser 

de fato considerada um Sistema de Informação de Pesquisa em Andamento. 

 

Figura 5 – Plataforma Sucupira: um CRIS Nacional? 

 

Fonte: Capes 

Como os dados dos sistemas CRIS inseridos no diretório DRIS são auto declaratórios, 

pode-se inferir que talvez não haja, por parte da euroCRIS, uma avaliação prévia sobre sua 

adequação ao modelo. Como consequência, o caso da CAPES pode não ser o único. Contudo, 

em universo de quase mil ocorrências isso não representaria perda considerável. 

Desta forma, para fins das análises do diretório DRIS que se seguirão, não será 

considerado que o Brasil possui um CRIS nacional, a plataforma Sucupira, conforme consta da 

tabela 1 acima. Para balizar essa decisão, analisamos diversos sistemas CRIS nacionais e 

apresentamos, na figura 5, um modelo de sistema da área acadêmica, o Sistema Nacional de 

Informação de Pesquisa e Colaboração Acadêmica da Holanda, o NARCIS, já citado neste 

capítulo. A primeira página do CRIS NARCIS exibe, em números, os dados de pesquisa 

agregados que disponibiliza: publicações, conjuntos de dados, pesquisas, pessoas e 

organizações, além de gráficos do conteúdo disponibilizado a cada ano.  
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Figura 6 – NARCIS: o CRIS nacional da Holanda 

 
Fonte: NARCIS, https://www.narcis.nl/ 

  

 Seguindo com as análises do Diretório DRIS, fizemos alguns recortes do ponto de vista 

geopolítico, para melhor entender a posição do Brasil em relação aos grupos internacionais 

de que faz parte. No caso do Mercosul14, são três sistemas CRIS registrados no diretório, todos 

eles da Argentina (tabela 2 e gráfico 3). O Brasil, mesmo sendo a liderança no bloco, não possui 

nenhum sistema CRIS, conforme já mencionado. 

 

Tabela 2 – Mercosul: Quantidade de sistemas CRIS 

Mercosul 

Países Porcentagem Sistemas 

Brazil 0% 0 

Argentina 100% 3 

Paraguay 0% 0 

Uruguay 0% 0 

Venezuela 0% 0 

Total 100% 3 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory 
of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS). 

 

                                                            
14  Ver a esse respeito, CUNHA, Murilo Bastos da; ROBREDO, Jaime. Necessidade de integração das políticas de 

informação no Mercosul. Ciência da Informação, vol.22, n.1, jan./abr. 1993. 

https://www.narcis.nl/
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Gráfico 1 – Mercosul: quantidade de sistemas CRIS 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research Information 

Systems (euroCRIS. DRIS). 

Considerando os países que compõem o BRICS, temos um grande destaque, que é a 

Índia, detentora de 362 sistemas CRIS, o país com maior quantidade de CRIS em todo o mundo, 

enquanto o Brasil é o único que não possui nenhum (tabela 3, gráfico 2). A China e a Rússia, 

que não possuem um regime democrático, comparecem respectivamente com 12 e 7 sistemas 

CRIS, a África do Sul 1 e o Brasil é o único que não possui nenhum. 

Chama atenção o fato de a Índia dispor de mais de 1/3 do total de sistemas CRIS de 

todo o mundo, o que nos leva a pensar o quanto dessa excelência deve-se ao fato da Índia ter 

sido o berço do matemático e bibliotecário Ranganathan (1892-1972), mundialmente 

celebrado por suas contribuições à ciência e à prática da biblioteconomia. Suas leis são de 

enorme simplicidade e, portanto, de enorme compreensão, motivadoras de ação.  

As cinco Leis de Ranganathan 

Fundamentais ao desenvolvimento da profissão de bibliotecário, as 
cinco leis de biblioteconomia foram criadas, em 1931, pelo indiano 
Shiyali Ramamrita Ranganathan e vigoram até hoje: 

1 - Os livros são para serem usados 

2 - A cada leitor o seu livro 

3 - Para cada livro o seu leitor 

4 - Poupe o tempo do leitor 

5 - A biblioteca é um organismo em crescimento  

Fonte: FGV15 

 

                                                            
15 https://sistema.bibliotecas-df.fgv.br/noticias/cinco-leis-de-ranganathan 
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Tabela 3 – BRICS: Quantidade de sistemas CRIS 

BRICS 

Países Porcentagem Sistemas 

Brazil 0% 0 

China 3,14% 12 

India 94,77% 362 

Russian Federation 1,83% 7 

South Africa 0,26% 1 

Total 100% 382 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research 
Information Systems (euroCRIS. DRIS). 

 

 

 

Gráfico 2 – BRICS: Quantidade de sistemas CRIS 

 
Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research 
Information Systems (euroCRIS. DRIS). 

 
 

Considerando o Grupo G20 (tabela 4 e Gráfico 3), chamamos a atenção novamente 

para a Índia, que, sozinha, detém mais CRIS que a soma de todas as outras nações dentro 

deste bloco econômico. E somente o Brasil e a Indonésia não possuem nenhum. Vale observar 

que o G20 é uma plataforma multilateral estratégica que conecta as principais economias 

desenvolvidas e emergentes do mundo e tem um papel estratégico de garantir o futuro 

crescimento econômico global e prosperidade. Juntos, os membros do G20 representam mais 

de 80% do PIB mundial, 75% do comércio internacional e 60% da população mundial16. 

                                                            
16  G20 Indonesia 2022. ABOUT THE G20 (tradução nossa). Disponível em: https://g20.org/about-the-g20/  
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Tabela 4 – G20: Quantidade de sistemas CRIS 

G20     

Países Porcentagem Sistemas 

Brazil 0% 0 

Argentina 0,46% 3 

Australia 2,00% 13 

Canada 0,15% 1 

China 1,85% 12 

France 0,15% 1 

Germany 5,87% 38 

India 55,95% 362 

Indonesia 0,00% 0 

Italy 11,74% 76 

Japan 0,30% 2 

Korea, Republic of 0,61% 4 

Mexico 1,08% 7 

Russian Federation 1,08% 7 

Saudi Arabia 0,46% 3 

South Africa 0,15% 1 

Turkey 0,30% 2 

United Kingdom 11,12% 72 

United States 6,64% 43 

Total 100% 647 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research 
Information Systems (euroCRIS. DRIS). 

 

 

Gráfico 3 – G20: Quantidade de sistemas CRIS 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research Information Systems 
(euroCRIS. DRIS). 
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Prosseguindo a análise, considerando agora os continentes do mundo (tabela 5). 

Observa-se que todos os continentes possuem sistemas CRIS, com alguns países em destaque: 

na Ásia, a Índia e seu número absoluto maior do que o de todos os países; na Europa, a 

Noruega, com 132 CRIS, na América se destacam Estados Unidos, com 43, na América do Sul, 

a Colômbia, com 6, e, na Oceania, a Austrália lidera com 13 sistemas CRIS. 

 

Tabela 5 – Continentes em relação ao CRIS 

Continentes: Quantidade de sistemas CRIS 

Ásia CRIS África CRIS Europa CRIS América do 
Norte 

CRIS Oceania CRIS 

Afghanistan  Angola  Albania  Canada 1 Australia 13 
Armenia  Algeria  Andorra  Mexico 7 Fiji  

Azerbaijan  Benin  Austria 8 United States 43 Kiribati  

Bahrain  Botswana 1 Belarus  América Central CRIS Marshall Islands  

Bangladesh  Burkina Faso  Belgium 7 Antigua and 
Barbuda 

 Micronesia  

Bhutan  Burundi  Bosnia and 
Herzegovina 

 Bahamas  Nauru  

Brunei  Cape Verde  Bulgaria 1 Barbados  New Zealand 2 

Cambodia  Central African 
Republic 

 Croatia 1 Belize  Palau  

China 12 Chad  Cyprus 1 Costa Rica 2 
Papua New 
Guinea 

 

East-Timor  Cameroon  Czech Republic 2 Cuba  Samoa  

Georgia 1 Comoros  Denmark 11 Dominica  Solomon Islands  

India 362 Congo-
Brazzaville 

 Estonia 1 Dominican 
Republic 

 Tonga  

Indonesia  Democratic 
Republic of Congo 

 Finland 16 El Salvador  Tuvalu  

Iran  Djibouti  France 1 Grenada  Vanuatu  

Iraq  Egypt  Germany 38 Guatemala     

Israel 2 
Equatorial 
Guinea 

 Greece 1 Haiti     

Japan 2 Eritrea  Hungary  Honduras     

Jordan  Ethiopia  Iceland 1 Jamaica     

Kazakhstan  Gabon  Ireland 2 Nicaragua     

Korea, Republic of 4 Gambia  Italy 76 Panama     

Kuwait  Ghana  Kosovo  Saint Vincent and 
Grenadines 

    

Kyrgyzstan  Guinea  Latvia 2 Saint Christopher 
and Nevis 

    

Laos  Guinea–Bissau  Liechtenstein  Saint Lucia     

Lebanon  Ivory Coast  Lithuania 3 Trinidad and 
Tobago 

    

Malaysia  Kenya  Luxembourg 2 América do Sul CRIS    

Maldives  Lesotho  Malta  Argentina 3    

Myanmar  Liberia  Moldova  Brazil 0    

Mongolia  Libya  Monaco  Peru 6    

Nepal  Madagascar  Montenegro 1 Colombia 5    

Oman 1 Malawi  Netherlands 18 Bolivia     

Pakistan  Mali  North 
Macedonia 

1 Venezuela     

Philippines  Mauritania  Norway 132 Chile 2    

Qatar 1 Mauritius  Poland 38 Paraguay     

Saudi Arabia 3 Morocco  Portugal 5 Ecuador 1    
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Continentes: Quantidade de sistemas CRIS 

Singapore  Mozambique  Romania  Uruguay     

Sri Lanka  Namibia  Russian 
Federation 7 Guyana     

State of Palestine  Niger  San Marino  French Guiana     

Syria  Nigeria  Serbia 5 Suriname     

Taiwan 5 Rwanda  Slovakia 3       

Tajikistan   Sao Tomé and 
Principe 

 Slovenia 1       

Thailand  Senegal  Spain 35       

Turkey 2 Seychelles  Sweden 4       

Turkmenistan  Sierra Leone  Switzerland 3       

United Arab 
Emirates 

 Somalia  Ukraine        

Uzbekistan  South Africa 1 
United 
Kingdom 72       

Vietnam  South Sudan           

Yemen  Sudan           

   Swaziland           

   Tanzania           

   Togo           

   Tunisia           

   Uganda           

   Zambia           

  CRIS Zimbabwe CRIS   CRIS   CRIS   CRIS 

Total 395 Total 2 Total 499 Total 70 Total 15 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS). 

 

 

Destacamos o continente América do Sul, para verificar a posição do Brasil (Gráfico 4), 

e constatamos que, dos 16 países que o compõem, apenas cinco possuem sistemas CRIS, 

liderados por Peru, com seis, seguido por Colômbia, com cinco, Argentina, com três, Chile, 

com dois, e Equador, com um sistema CRIS. 
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Gráfico 4 – América do Sul: Quantidade de sistemas CRIS 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Directory of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS). 
 

 

     Às informações sobre a quantidade de sistemas CRIS por continente acrescentamos 

o Produto Interno Bruto (PIB) de cada país. A intenção era verificar se a quantidade de CRIS 

do país estaria diretamente relacionada a seu respectivo PIB. Para isso, foi consultado o portal 

do Banco Mundial, que traz esses dados atualizados (tabela 6). 
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Tabela 6 – Continentes em relação ao PIB: Quantidade de sistemas CRIS 

Continentes em relação ao PIB: Quantidade de sistemas CRIS 

Ásia PIB  
Bilhão U$ CRIS África PIB  

Bilhão U$ CRIS Europa PIB  
Bilhão U$ CRIS 

América do 
Norte 

PIB  
Bilhão U$ CRIS Oceania PIB  

Bilhão U$ CRIS 

Afghanistan 20.116,14   Angola 58.375,98   Albania 14.887,63   Canada 1.645.423,41 1 Australia 1327836,17 13 

Armenia 12.641,21 
 

Algeria 145.009,18   Andorra 3.155,07   Mexico 1.073.915,88 7 
Marshalls 
island 244.46  

Azerbaijan 42.607,18   Benin 15.651,55   Austria 433.258,47 8 United States 20.953.030,00 43 Fiji 4.533,88  

Bahrain 34.729,23   Botswana 15.061,92 1 Belarus 60.258,24   
América 
Central 

PIB  
Bilhão U$ CRIS Kiribati 197,51  

Bangladesh 323.056,96   Burkina Faso 17.933,61   Belgium 521.861,29 7 
Antigua and 
Barbuda 1.370,28   Micronesia 3.585,42  

Bhutan 2.315,44   Burundi 2.841,79   
Bosnia and 
Herzegovina 19.946,50   Bahamas 9.907,50   Nauru 114,63  

Brunei 12.005,83   Cape Verde 1.703,70   Bulgaria 69.889,35 1 Barbados 4.418,00   
New 
Zealand 210.700,85 2 

Cambodia 25.808,56   Cameroon 40.804,45   Kosovo 7.716,93   Belize 1.636,28   Palau 257,70   

China 14.722.730,70 
12 

Central African 
Republic 2.380,09 

  
Croatia 57.203,78 

1 
Costa Rica 61.846,90 

2 

Papua 
New 
Guinea 

24.668,90 
  

East-Timor 1,902.16   Chad 10.829,08   Cyprus 24.612,65 1 Cuba 107.352,00   Samoa 807,10   

Georgia 15.846,49 1 Comoros 1.235,40   
Czech 
Republic 245.339,32 2 Dominica 504,21   

Solomon 
Islands 1.545,89   

India 2.660.245,25 
362 

Congo-
Brazzaville 

10.187,12 
  

Denmark 356.084,87 
11 

Dominican 
Republic 78.844,70 

  
Tonga 488,83 

  

Indonesia 1.058.423,84 
  

Democratic 
Republic of 
Congo 

48.716,96 
  

Estonia 30.650,29 
1 

El Salvador 24.638,72 
  

Tuvalu 48,86 
  

Iran 203.471,30   Djibouti 3.384,39   Finland 269.594,83 16 Grenada 1.042,10   Vanuatu 881,55   
Iraq 166.756,98   Egypt 365.252,65   France 2630317,73 1 Guatemala 77.604,63         

Israel 407.100,74 
2 

Equatorial 
Guinea 

10.021,86 
  

Germany 3846413,93 
38 

Haiti 14.508,22 
  

  
    

Japan 5.057.758,96 2 Eritrea 2.065,00   Greece 188.835,20 1 Honduras 23.662,23         
Jordan 43.697,66   Ethiopia 107.645,05   Hungary 155.808,44   Jamaica 13,812.43         
Kazakhstan 171.082,38   Gabon 15.316,83   Iceland 21.718,08 1 Nicaragua 12.621,51         
Korea, 
Republic of 1.637.895,80 4 Gambia 1.868,09   Ireland 425.888,95 2 Panama 53.977,04         

Kuwait 105.960,23 
  

Ghana 68.532,28 
  

Italy 1888709,44 
76 

Saint Vincent 
and 
Grenadines 

7.297,91 
  

  
    

Kyrgyzstan 7.735,98   Guinea 15.681,05   Latvia 33.707,32 2 
San Cristobal 
and Naves 17.435,93         

Laos 19.132,64   Guinea–Bissau 1.431,76   Liechtenstein 6.684,44   Saint Lucia 9.276.12         
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Lebanon 31.735,22   Ivory Coast 61.348,58   Lithuania 56.546,96 3 
Trinidad and 
Tobago 21.588,04         

Malaysia 337.006,07   Kenya 101.013,73   Luxembourg 73.353,13 2 
América do 
Sul PIB CRIS       

Maldives 3.742,77   Lesotho 1.875,23   Malta 14,647,38   Argentina 389.288,06 3       
Myanmar 79.852,05   Liberia 3.201,19   Moldova 11.915,55   Brazil 1.444.733,26 0       
Mongolia 13.312,98   Libya 25.418,92   Monaco 6.816,22   Peru 202.014,36 6       
Nepal 33.657,18   Madagascar 13.056,08   Montenegro 4.769,86 1 Colombia 271.437,60 5       
Oman 73.971,39 1 Malawi 12.182,35   Netherlands 913.865,40 18 Bolivia 36.572,76         

Pakistan 262.610,00   Mali 17.465,39   
North 
Macedonia 12.263,71 1 Venezuela 482.359,32         

Philippines 361.489,33   Mauritania 7.913,68   Norway 362.198,32 132 Chile 252.940,02 2       
Qatar 144.411,36 1 Mauritius 10.920,61   Poland 596.624,36 38 Paraguay 35.670,30         
Saudi Arabia 700.117,87 3 Morocco 114.725,07   Portugal 228.539,25 5 Ecuador 98.808,01 1       
Singapore 339.998,48   Mozambique 14.019,45   Romania 248.715,55   Uruguay 53.628,83         

Sri Lanka 80.676,68   Namibia 10.619,19   
Russian 
Federation 1483497,78 7 Guyana 5.471,26         

State of 
Palestine 

323.973,00 
  

Niger 13.741,38 
  

San Marino 1.616,37 
  

French 
Guiana 

4.400,00 
  

  
    

Syria 22.777,88   Nigeria 432.293,78   Serbia 53.335,02 5 Suriname 2.884,25         
Taiwan 180.445,80   Rwanda 10.333,99   Slovakia 105.172,56 3             

Tajikistan  8.194,15 5 
Sao Tomé and 
Principe 2.157,84   Slovenia 53.589,61 1             

Thailand 501.643,65   Senegal 24.644,23   Spain 1281484,64 35             
Turkey 719.954,82   Seychelles 1.059,89   Sweden 541.220,06 4             
Turkmenistan 45.231,43 2 Sierra Leone 4.063,29   Switzerland 752.248,05 3             
United Arab 
Emirates 358.868,77   Somalia 6.965,29   Ukraine 155.498,99               

Uzbekistan 59.929,95 
  

South Africa 335.442,10 
1 

United 
Kingdom 

2.759.804,06 
72       

  
    

Vietnam 271.158,44   South Sudan 11.997,80                     
Yemen 21.606,14   Sudan 21.329,11                     
      Swaziland 3.972,73                     
      Tanzania 62.409,71                     
      Togo 7.574,64                     
      Tunisia 41.620,35                     
      Uganda 37.600,37                     
      Zambia 18.110,63                     
  CRIS Zimbabwe 18.051,17 CRIS     CRIS     CRIS     CRIS 

Total  395 Total  2 Total  499 Total  70 Total  15 
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Destacamos aqueles países cujos Produtos Internos Brutos (PIB) ultrapassaram a casa 

do trilhão de dólares; são 16 os países nessa condição, Brasil inclusive, ocupando a 12ª posição 

entre os maiores PIB. Conforme se pode verificar, não necessariamente um país que 

ultrapassou a casa do trilhão possui um sistema CRIS, nesse caso, o Brasil e a Indonésia. Por 

outro lado, alguns países que não ultrapassaram a casa do trilhão possuem CRIS, no caso da 

Colômbia e Peru que, juntas, não alcançam nem um terço do PIB do Brasil e mesmo assim 

possuem 11 CRIS juntas (gráfico 5). 

 

Gráfico 5 – Continentes em relação ao PIB: Quantidade de sistemas CRIS 

 

Continentes em relação ao PIB: Quantidade de sistemas CRIS 

 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Banco Mundial (WORLD BANK. GDP) e do Directory of 
Research Information Systems (euroCRIS. DRIS). 

 
 Em conclusão a esta análise, inferimos que o Brasil dispõe de condições financeiras 

plenas para reverter essa posição, se aplicar uma justa fração de seu PIB em P&D e sistemas 

de informação e evitar os injustificados cortes de recursos para a pesquisa e a informação que 

dela se origina, situação que vem claramente se agravando ao longo dos últimos anos. 
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Tabela 7 - Despesa Interna Bruta em Pesquisa e Desenvolvimento (GERD17)  a preço atual e 
paridade do poder de compra (PPP) – 2020 

 

* 
d: Definition differs 

e: Estimated value 

p: Provisional value 

 

A associação dos dados do diretório DRIS aos dispêndios de P&D de países ricos, 

integrantes, por conseguinte do bloco da OECD (tabela 7), atende sugestão do Professor 

Doutor Murilo Bastos da Cunha, integrante da banca de exame de qualificação para esta tese. 

O Professor Murilo ponderou que seria interessante avaliar a relação existente entre os países 

com maior volume de investimento em P&D e o número de sistemas CRIS. A coluna “Million 

USD” (dólares americanos em milhão) exibe os valores dos dispêndios em P&D, distribuídos 

em 37 países, em ordem decrescente. A coluna “CRIS/DRIS” dispõe o número de CRIS, 

conforme dados do Diretório. 

                                                            
17 Gross Domestic Expenditures on Research and Development (GERD) 

COUNTRY 
CRIS\DRIS 

(1) 
MILLION 
USD (2) 

* COUNTRY 
CRIS\DRIS 

(1) 
MILLION 
USD (2) 

* 

United States  43 720872.0  p Czech Republic 2 8862.8 p 

Japan 2 174065.4  Finland 16 8204.5  

Germany 39 143407.4 p Norway 132 7676.9  

Korea 4 112868.2  Mexico 7 7157.1 e 

France 1 74563.3 ep Ireland 2 5735.4 p 

United Kingdom 72 55983.7 e Portugal 5 5692.0  

Italy 76 38210.5  Hungary 0 5184.6  

Canada 1 30050.8 P Greece 1 4474.3  

Spain 37 25132.6  New Zealand 2 3185.0 ep 

Turkey 4 25012.7  Colombia 5 2188.9 e 

Australia 13 24011.8  e Slovenia 2 1793.4  

Netherlands 18 23715.5  Chile 2 1641.0 e 

Belgium 7 21310.8  Slovak Republic 2 1559.5  

Sweden 4 20099.2  Lithuania 3 1255.0  

Israel 2 19780.1 d Estonia 1 897.1  

Switzerland 3 19438.5 e Luxembourg 2 838.5  

Poland 39 18088.9  Iceland 1 485.7  

Austria 8 15895.8 ep Latvia 2 422.1  

Denmark 11 10401.7      

Fonte: Elaboração própria com dados da (2) Main Science and Technology Indicators (OECD, 
2022) e do (1) Directory of Research Information Systems (euroCRIS. DRIS) 
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O que se observa é que não há relação entre investimentos em P&D e números de 

CRIS. O país que mais investe em P&D, os Estados Unidos, comparece na tabela com 43 

sistemas. O caso americano é emblemático, pois ele está associado a um diretório europeu; 

dos 43 sistemas registrados, 42 são ligados a universidades americanas e estão longe de 

representar o número delas em funcionamento nos Estados Unidos. A Guide to the Changing 

Number of U.S. Universities informa que o Departamento de Educação dos Estados Unidos 

lista aproximadamente 4 mil instituições acadêmicas que concedem diplomas. 

A sugestão do Professor Murilo representou aprendizado na capacidade de 

comparação dos registros do Diretório com outras variáveis. Comparações mais sofisticadas 

requerem exame dos tipos de CRIS registrados no DRIS. Um CRIS de uma agência de pesquisa 

nacional não pode ser comparado a um CRIS de uma universidade, cuja função não é de 

financiamento de projetos, como uma agência nacional, a National Science Foundation, no 

caso americano, ou a uma agência de financiamento especializada em área de conhecimento, 

atuação econômica, exemplo do Department of Agriculture do mesmo governo. 

O próximo capítulo empreende incursão na história do Brasil, desde os tempos do 

descobrimento, em busca de pistas ou até mesmo respostas que permitissem compreender a 

ausência de sistemas CRIS no Brasil nos dias de hoje, mesmo tendo sido nosso país inovador, 

há mais de seis décadas, na construção de sistemas de informação de pesquisa.    
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3. DAS PRIVAÇÕES DA COLÔNIA AOS CATORZE CAMELOS NO CEARÁ 

A pesquisa para composição deste capítulo abrange o ambiente mais amplo em que 

está inserida a pesquisa científica no Brasil, que é o setor público, considerado por Simon 

Schwartzman (2009) como o principal parceiro e o usuário potencial dos conhecimentos 

gerados pela pesquisa em países em desenvolvimento. O autor aborda a importância da 

parceria entre as instituições de pesquisa e as agências públicas de política científica para que 

seja possível “aumentar a utilidade social da pesquisa, preservando ao mesmo tempo os 

padrões de liberdade acadêmica e qualidade que são essenciais em qualquer trabalho de 

natureza científica e tecnológica”. (SCHWARTZMAN , 2009 p. 361). O autor argumenta que, ao 

contrário do que ocorre em países mais desenvolvidos, onde há forte integração entre 

instituições científicas e tecnológicas e o setor produtivo, o principal consumidor da pesquisa 

científica e tecnológica nos países em desenvolvimento é o setor público, vez que  

São os governos que fazem guerras, produzem armamentos, respondem a 
emergências e catástrofes, cuidam da saúde pública, da educação, da ordem 
pública, do meio ambiente, do abastecimento de água, saneamento, energia, 
transportes públicos, comunicações, fazem mapeamentos e preveem o 
Tempo.” (SCHWARTZMAN, 2009, p. 363) 

É oportuno destacar que a cronologia é aqui adotada como recurso para melhor 

compreensão do desenvolvimento da pesquisa científica no Brasil, sem que isso represente 

um aprofundamento histórico de todo o contexto que a envolve. Não será objeto de análise 

neste capítulo, por exemplo, o desenvolvimento histórico da criação da universidade brasileira 

– não obstante a importância dessas entidades no processo de formação de cientistas e de 

geração de pesquisas – e nem as questões políticas que não estejam diretamente relacionadas 

ao tema central da pesquisa. No entanto, alguns acontecimentos históricos relevantes 

interligando ensino e pesquisa serão tratados com igual distinção.  

Em síntese, examinam-se as tentativas feitas para criação de universidades no século 

XVI, época do Brasil Colônia, até a o final do século XIX, quando da fundação da primeira 

agência de financiamento de pesquisa, o Instituto Histórico e Geográfico do Brasil (IHGB), e o 

consequente financiamento e realização da primeira expedição científica brasileira, mais 

conhecida por Catorze Camelos para o Ceará.  

A seguir o relato dos “300 anos de escuridão” a que esteve exposta a população 

brasileira ao lhe ser negado, pela Corte portuguesa e a elite brasileira a ela associada, o direito 

à educação, ciência e cultura por três séculos inteiros. 
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3.1 Trezentos anos buscando passagem (ou caminhos) 

Para fazer ciência não se pode ser muito conformado, tem que ter 
esse espírito de ‘fuçar’ as coisas. Ronald Cintra Shellard 

O quadro histórico retratado pelas professoras Ana Maria Alfonso-Goldfarb e Márcia 

Ferraz se fez essencial para esta pesquisa no que diz respeito à compreensão das adversidades 

a que sempre esteve exposta a ciência no Brasil, desde os primeiros momentos de sua 

colonização. É consonante com o tema central desta pesquisa, que está diretamente 

relacionado à institucionalização da pesquisa científica no Brasil e à busca de caminhos para 

resguardá-la das intempéries governamentais, presente nos tempos coloniais assim como em 

nossos dias. 

A institucionalização da ciência depende de quatro componentes fundamentais: 

ensino, pesquisa, divulgação e aplicação do conhecimento. O Brasil tem padecido com a falta 

de articulação de tais componentes desde o período colonial, quando o binômio estudar-

ensinar foi um dos piores da época. A maior parcela do sistema educacional da colônia era 

executada pelos padres da Companhia de Jesus até 1759 – quando foram expulsos de todo o 

reino português. Embora suas atividades fossem restritas a ensinar a ler e a contar, nas escolas 

de primeiras letras ou em seus colégios, e à educação básica, chamada letras e artes – a ser 

completada em universidades europeias –, a expulsão dos jesuítas e o fechamento de seus 

colégios representaram uma paralização no sistema de ensino da Colônia por mais de uma 

década. (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 4). 

A precariedade do ensino praticado pelos jesuítas, no entanto, parece não ter sido a 

causa maior dos atrasos no campo das ciências. Na minuciosa pesquisa intitulada “500 anos 

de Ciência e Tecnologia no Brasil” historiador Shozo Motoyama e os pesquisadores seus 

companheiros – historiadores, biólogos, engenheiros, sociólogos e físicos – colocam em 

questão o fato de os jesuítas terem sido acusados de introduzir uma mentalidade pouco 

favorável à pesquisa e à ação técnica na colônia, em virtude de seus de seus esforços em 

difundir a educação escolástica: 

Os apóstolos da Companhia de Jesus foram perscrutadores incansáveis da 
realidade brasileira, sobretudo, da vida e dos costumes indígenas. Tendo o 
padre José de Anchieta como pioneiro, chegaram mesmo a elaborar uma 
gramática geral do tupi, dando uma forma unificada à diversidade linguística 
de um grande número de tribos. Eram também argutos investigadores da 
natureza e realizavam observações empíricas, como as astronômicas de 
Valentim Estancel, professor do Colégio da Bahia, honrado por ter um dos 
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seus trabalhos citado no famoso Principia Mathematica (1687) de Isaac 
Newton. Contudo, esse espírito de inquirição, resultante do zelo em 
conquistar os silvícolas e conhecer a terra brasileira, não trouxe 
desdobramentos mais consequentes na seara científica ou no 
desenvolvimento de técnicas competitivas dentro da economia mundial. 
(MOTOYAMA et al., 2000, p. 6)  

Somam-se aqui as ponderações do sociólogo pesquisador Simon Schwartzman (2001) 

sobre a expulsão dos jesuítas das terras da colônia, descritas em seus estudos sobre a história 

da ciência no Brasil: 

Os jesuítas se organizavam hierarquicamente em linhas militares, em uma 
organização que ultrapassava as fronteiras nacionais. Até sua expulsão de 
Portugal, em 1759, controlavam a maior parte da educação no Império 
português, e se envolveram em um projeto visando a conquista do poder 
secular, que se estendia do controle doutrinário da Universidade de Coimbra 
à organização política, econômica e militar dos ameríndios, na região das 
Missões, na fronteira entre os impérios coloniais de Portugal e da Espanha. 
A grandiosidade e a ambição desse projeto explicam o conflito entre os 
jesuítas e a Coroa portuguesa, que terminou com a Ordem expulsa do 
território português pelo Império. (SCHWARTZMAN, 2001c, p. 20) 

A negação da educação parece ter sido o mal maior imposto aos brasileiros pela Corte 

portuguesa, condenando gerações inteiras dos filhos da colônia a três séculos sem acesso à 

educação, ciência e cultura. 

Foram infrutíferos todos os esforços dos Jesuítas para expandir as atividades de ensino 

por eles praticadas, como, por exemplo, de criarem cursos de nível superior no Brasil. O 

governo português tinha o firme propósito de impedir a instalação de instituições que 

pudessem vir a rivalizar com as existentes na Metrópole. “Não era do interesse do governo 

que aqui se estabelecessem cursos de nível superior, não importava de quem partisse a 

solicitação.” (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 4). Ilustra essa determinação do governo 

o fato de, no ano de 1768 o Conselho Ultramarino português ter negado a solicitação dos 

habitantes de Minas Gerais de criar, a suas expensas, um curso superior de medicina. A 

justificativa deixava claro que “um dos mais fortes vínculos que sustentava a dependência das 

colônias, era a necessidade de vir estudar a Portugal” (CUNHA, 1993:72 apud ALFONSO-

GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 4).  

A censura já havia se instalado também no campo da divulgação, um dos aspectos 

fundamentais, segundo defendido pelas professoras Ana Maria Alfonso-Goldfarb e Márcia 

Ferraz, para que o binômio ensino/investigação se estenda e frutifique na sociedade: 
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Durante o período colonial, qualquer manifestação para se instalarem prelos 
no Brasil foi sistematicamente reprimida pelo governo português. [...] o que 
poderia ser lido na Colônia era bastante controlado pelo governo, não 
apenas proibindo os prelos e decidindo sobre o material a ser publicado, mas 
também mantendo mão férrea sobre o que entrava no país. Assim, o porto 
era uma barreira muito difícil de ser transposta: os navios eram 
inspecionados antes de atracar e quase todos os textos impressos eram 

jogados ao mar. (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 5) 

Era evidente o temor da Corte de que a disseminação de ideias pudesse motivar o povo 

a buscar a independência e a propagação das riquezas da colônia despertasse a cobiça entre 

estrangeiros e reinóis18, portugueses da Metrópole. Fato ilustrativo dessa repressão foi o 

recolhimento e a queima da obra Cultura e opulência do Brasil, publicada em 1711, de autoria 

de André João Antonil – pseudônimo do jesuíta italiano João Antônio Andreoni, que veio ao 

Brasil a convite do Padre Antônio Vieira. (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 6) 

Certamente, o texto, por conter informações importantes sobre as riquezas 
do Brasil – como a produção do açúcar, o tabaco e o gado bovino, mas, 
sobretudo, as minas de ouro, incluindo a localização e a maneira de minerar 
o metal –, representava um perigo para o governo português. Da mesma 
forma, as memórias encomendadas pelo governo português aos naturalistas, 
sobretudo a partir do último quartel do século XVIII, deveriam permanecer 
secretas, depositadas em arquivos, fossem os da Academia das Ciências de 
Lisboa fossem os oficiais. (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 6) 

Pelos motivos acima citados e por tantos outros, como a exploração predatória de 

nossas riquezas, a colonização do Brasil é descrita por vários autores como tendo sido um 

processo lento e cruel, com negações ao desenvolvimento local, com dominação portuguesa 

“sempre extremamente severa e abrangente, não tolerando a menor tentativa de 

desenvolvimento local ou de movimentos pela independência” (GOLDEMBERG, 1986, p. 54); 

colonização essa que se fez de maneira lenta nas primeiras décadas, posto que a atividade 

econômica principal – extração do pau-brasil e de outras madeiras – não incentivava o 

povoamento; e a política era “retrógrada, imposta por uma metrópole estagnada, impediu a 

eclosão de talentos e inventividade”. (MOTOYAMA et al., 2000, p. 7).  

Na sequência, discorremos sobre o retardo da criação da primeira instituição de ensino 

no território brasileiro, em comparação à fundação de universidades nos países do continente 

americano colonizados por espanhóis, franceses e ingleses na mesma época. 

                                                            
18  Plural de reinol. Adjetivo de dois gêneros: 01. O natural do reino Próprio do reino; reinícola: Fidalgo reinol. 

02. Próprio do reino, ou dele emanado: decretos reinóis. Substantivo masculino: 03. Aquele que nasceu no 
reino. (FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário Aurélio Online. 5. Ed. Positivo Soluções Didáticas 
Ltda., 2010.) 
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3.1.1 Os (possíveis) efeitos do retardo do ensino superior sobre a pesquisa científica 

Ainda que o estudo do sistema universitário público brasileiro não faça parte dos 

objetivos explícitos desta pesquisa, conhecer suas bases históricas nos permite compreender 

os desafios e os obstáculos enfrentados pela prática da pesquisa científica que se estendem 

até os dias de hoje.  

Afinal, ensino e pesquisa andam juntos, vez que a Universidade é a principal fonte 

formadora de pesquisadores, origem de grupos de pesquisa e produtora de pesquisa no país. 

Além disso, “Pesquisa e Desenvolvimento no Brasil são atividades essencialmente públicas e 

que se desenvolvem sobretudo através dos programas de pós-graduação das universidades 

federais”. (OLIVEIRA; SOUZA, 2021, p. 125)  

Vale aqui recuar um pouco na história para abranger uma visão panorâmica da 

criação das primeiras universidades nas Américas, detalhes importantes para facilitar a 

compreensão de relatos mais adiante sobre o atraso a que foi exposta a pesquisa brasileira. 

A descoberta do Continente Americano no século XVI o coloca em posição de atraso 

de mais de 400 anos em termos de evolução cultural em relação à Europa. Alguns países do 

novo continente tiveram condições favoráveis para criar universidades e iniciar logo suas 

atividades de capacitação para a pesquisa. (HUMEREZ; JANKEVICIUS, 2015, p. 2). Observa-se, 

por exemplo, que alguns desses países transformaram em grandes universidades as que foram 

instaladas pelos colonizadores nos séculos XVI e XVII, como o México (Universidade Nacional 

Autônoma do México, 470 anos), Estados Unidos (Universidade de Harvard, 368 anos), Canadá 

(Université Laval, 358 anos).  

O Brasil, no entanto, padeceu de uma paralização cultural e educacional sob o 

domínio da coroa portuguesa, que inibiu todas as reivindicações da colônia – desde os jesuítas 

– para aqui criarem cursos de nível superior, conforme já citado anteriormente.  

Foram quase três séculos de atividades escolares reduzidas à catequese de indígenas 

pelos jesuítas, até que esses foram expulsos do nosso território, em 1792, deixando aqui 

colégios, seminários e hospitais. O ensino superior era limitado a estrangeiros ou a membros 

de famílias brasileiras abastadas, que enviavam seus filhos para estudarem em outros países, 

principalmente Portugal. (HUMEREZ; JANKEVICIUS, 2015, p. 3). No Brasil colonial não havia 

educação superior organizada, apenas poucas atividades educacionais além das aulas 

elementares oferecidas pela Igreja. (SCHWARTZMAN, 2001c, p. 21)  
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Somente no ano de 1792 é que foi criada a primeira instituição de ensino superior no 

Brasil, a Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho (quadro 2). Muito embora nossa 

história da educação superior seja pontuada de muitos inícios, a partir de 1792 se consolida a 

ideia de ensino superior. Não é sem razão que a Real Academia é  

Antecessora do, hoje, Instituto Militar de Engenharia (IME), instalada por 
ordem de Dona Maria I, Rainha de Portugal, na cidade do Rio de Janeiro, a 
Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho foi a primeira escola de 
engenharia das Américas e terceira do mundo. Tinha por objetivo formar 
oficiais das Armas e Engenheiros para o Brasil-Colônia, nos cursos de 
Infantaria e de Cavalaria, Artilharia e Engenharia, no qual eram lecionadas, 
no último ano, as cadeiras de Arquitetura Civil, Materiais de Construção, 
Caminhos e Calçadas, Hidráulica, Pontes, Canais, Diques e Comportas. A Real 
Academia tornou-se a base para a implantação da Academia Real Militar, 
criada em 1811, por ordem de D. João VI. (INSTITUTO MILITAR DE 
ENGENHARIA. História) 

Quadro 2 – As primeiras Universidades das Américas 

ANO UNIVERSIDADE PAÍS PAÍS COLONIZADOR 

1538 Universidade Autônoma de Santo Domingo  República Dominicana Espanha 

1551 Universidade Nacional Autônoma do México México Espanha 

1562 Colegio Universitario de Santo Tomas Colômbia Espanha 

1613 Universidade Nacional de Córdoba Argentina Espanha 

1624 
Universidade Maior Real e Pontifícia San Francisco 
Xavier de Chuquisaca Bolívia Espanha 

1636 Universidade de Harvard Estados Unidos Inglaterra 

1653 Universidade de Rosário Argentina Espanha 

1663 Université Laval Canadá Inglaterra e França 

1676 Universidade de San Carlos Guatemala Espanha 

1721 Universidad Central de Venezuela Venezuela Espanha 

1728 Universidade de Havana Cuba Espanha 

1785 Universidade de New Brunswick Canadá Inglaterra e França 

1792 Real Academia de Artilharia, Fortificações e Desenho Brasil Portugal 

1812 Universidade de Nicarágua Nicarágua Espanha 

1820 Universidade do Haiti Haiti França e Espanha19 

1826 Universidade Central do Equador Equador Espanha 

1832 Universidad Mayor de San Simon Bolivia Espanha 

1841 Universidade de El Salvador El Salvador Espanha 

1842 Universidade do Chile Chile Espanha 

Fonte: Adaptado de Dorisdaia Humerez C. e José Jankevicius V. (2015) 

 

                                                            
19 Os franceses ocupavam a porção oeste da Ilha de Hispaniola enquanto os espanhóis, a parte leste. 
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Embora o quando 1 demonstre a superioridade da Espanha pelo fato de contar com 

14 universidades dentro de seus territórios coloniais, a partir de 1538, a análise de Barreto e 

Filgueiras (2007) a respeito da qualidade, ressalta que  

Ao cabo de pouco mais de dois séculos e meio, a Espanha havia fundado na 
América cerca de 24 universidades, muitas das quais ainda existentes8. Nem 
todas as universidades coloniais, porém, tinham o mesmo grau de 
desenvolvimento ou importância, ou mesmo de respeitabilidade. Algumas, 
todavia, vieram a tornar-se importantes centros de ensino e erudição. 
(BARRETO; FILGUEIRAS, 2007, p. 1781) 

Por outro lado, apesar de o Brasil constar no quadro 2 com apenas um instituto criado 

em 1792, a Real Academia de Artilharia, Fortificações e Desenho, muito antes dessa data tem-

se relatos de ensino muito avançado para a época colonial.  

Um exemplo da qualidade do ensino jesuítico colonial [que] pode ser 
avaliado pelo preparo obtido por seu pupilo Bartolomeu Lourenço de 
Gusmão, que realizou seus estudos no Colégio de Belém, próximo à Vila da 
Cachoeira, no Recôncavo Baiano. Desde seu período de estudante, ele se 
destacou por suas invenções mecânicas e, assim que deixou o Brasil, 
construiu e fez funcionar os primeiros balões de ar quente da história, que 
se elevaram na presença do Rei D. João V e sua corte em 170918. O caso de 
Gusmão demonstra a excelência do ensino que ele recebera de seus mestres 
jesuítas. (BARRETO; FILGUEIRAS, 2007, p. 1782) 

Outro exemplo pontual indica experiências exitosas no campo da filosofia  

Outros Colégios das Artes foram gradualmente sendo fundados pelos 
jesuítas em diferentes pontos do mundo. O primeiro Curso de Filosofia 
fundado por eles no Brasil instalou-se em Salvador em 1572. O Colégio da 
Bahia assumiu aos poucos a feição de uma verdadeira universidade e passou 
a conceder os graus de bacharel, licenciado e mestre em artes. (...) O 
Provincial do Colégio da Bahia, Inácio Tolosa, em Salvador, teve seu curso de 
Teologia equiparado ao da Universidade de Évora, no mesmo ano de 1572, 
como relata o historiador Pedro Calmon. (BARRETO; FILGUEIRAS, 2007, p. 
1781) 

Contudo, como relatam os autores acima citados, o Colégio Salvador encaminhou 

inúmeros pedidos “aos consultores coimbrões” para que fosse transformada em uma 

universidade, todos eles negados em pareceres eivados de preconceitos. “Finalmente, diz o 

Reitor, se os habitantes da Bahia não se dedicam como deviam à exploração do sertão, ‘muito 

menos o farão entretidos com os exercícios mais suaves dos estudos”. (BARRETO; FILGUEIRAS, 

2007, p. 1782) 

Apesar do julgamento preconceituoso do ensino colonial realizado pelos jesuítas ao 

longo dos séculos, temos exemplos notáveis de alunos brasileiros, como Bartolomeu Lourenço 

de Gusmão, conhecido como o padre voador, não que tivesse voado, mas por ter feito um 
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experimento em que um balão com fogo no seu interior subisse 4,60 metros acima do nível 

do chão, construindo, assim, o primeiro balão aerostático, fato e feito ilustrativos de que, 

apesar de todas as dificuldades, o Brasil encontrava aqui e ali forças para superar a maior de 

todas as provações, a da falta de reconhecimento e do decorrente incentivo para mudança de 

patamar.  

A expulsão dos jesuítas em 1759 ocasionou uma enorme perda para o país. Mesmo 

assim, a cultura por eles criada não tinha como ser banida e algumas se destacaram nesse 

período de dificuldades, como o Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte, em Mariana, 

fundado pelo Bispo D. Frei Manuel da Cruz, em 1748, por autorização de D. João V. Mesmo 

não sendo um centro de ensino superior, o Seminário teve grande importância na formação 

de muitos brasileiros ilustres. O cônego Luís Vieira da Silva, professor do Seminário, possuía 

uma importante biblioteca particular, com centenas de volumes, entre os quais muitos tomos 

de matemática, física, história natural e química. 

O cônego teve, entre outros alunos, o jovem Vicente Coelho de Seabra Silva 
Telles, seu conterrâneo de Congonhas do Campo. Seabra Telles partiu para 
Coimbra aos 19 anos e lá realizou obra notável como químico e naturalista, 
tendo publicado vários livros científicos importantes, como os Elementos de 
Química e a Dissertação sobre o Calor, ambos de 1788, e a Nomenclatura 
Química Portuguesa, de 180122. Possivelmente o ensino dado no seminário 
de Mariana por Luís Vieira da Silva tenha influído na carreira do primeiro 
químico brasileiro. (BARRETO; FILGUEIRAS, 2007, p. 1782) 

Portanto, não é difícil inferir que esse atraso no acesso ao ensino superior, sempre 

negado, teria tido impacto direto sobre o desenvolvimento da pesquisa científica no Brasil, 

pois representou um retardamento ainda maior na capacitação dos brasileiros para a 

pesquisa. 

Não é sem razão que José Goldemberg (1986) aborde como determinante do retardo 

da ciência no Brasil o obscurantismo cultural e científico em que Portugal estava mergulhado 

à época, que o manteve alheio à onda renovadora do renascimento que se instalou no resto 

da Europa desde o século XVI, e que esse retardo está diretamente relacionado à estrutura 

social da colônia e à atitude mental de seus colonizadores. O autor afirma que é falsa  

[...] a opinião de que a demora na fundação de universidades no Brasil tenha 
sido uma das causas do atraso do desenvolvimento do espírito e dos 
métodos científicos no país. [...] A causa deste atraso se deve claramente ao 
marasmo cultural de Portugal que só foi quebrado em 1772 quando os cursos 
da Universidade de Coimbra foram ampliados e remodelados pelo Marquês 
de Pombal, segundo o espírito moderno da época, apesar da tentativa feita 
3 séculos antes por D. João III. Até 1772 a Universidade de Coimbra se 
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manteve como uma universidade medieval, e só em 1791 foram criados 
cursos de botânica, geologia, mineralogia e metalurgia.  É claro que com este 
atraso da metrópole não se poderia esperar nada de melhor nas colônias, 
entre as quais, o Brasil. (GOLDEMBERG, 1986, p. 34) 

Um estudo aprofundado de Simon Schwartzman (2001) aponta a relação Estado-

Igreja-Educação no Brasil e a administração centralizada, burocrática e patrimonialista 

praticada por Portugal como a grande causa de os portugueses nunca terem criado no Brasil 

universidades como as que a Espanha instalou em suas colônias americanas. Na prática, a 

ligação entre Igreja e Estado significava que as questões religiosas eram tratadas muitas vezes 

como simplesmente políticas e a religião era usada com frequência para promover os 

objetivos do Estado20. Ademais, faltava, tanto ao Brasil como a Portugal, “um movimento 

social mais profundo, que pudesse ver a renovação universitária como um instrumento de 

mobilidade e afirmação social”. (SCHWARTZMAN, 2001c, p. 24) 

A despeito dos efeitos nocivos da ausência de educação e, por consequência, o retardo 

no desenvolvimento da ciência no Brasil, encontramos na literatura relatos sobre as ricas 

contribuições da colônia para a ciência mundial, tema do item 3.1.2 a seguir. 

 

3.1.2 As contribuições do Brasil Colônia para a ciência mundial 

O desenvolvimento da pesquisa científica no Brasil foi historiado por diversos autores 

brasileiros e estrangeiros. Retratam-se aqui os fatos tratados no exaustivo estudo feito pelas 

professoras Ana Maria Alfonso-Goldfarb e Márcia Ferraz, citado anteriormente, somado a 

algumas reflexões complementares de outros autores. 

A despeito de todas as críticas quanto ao atraso no desenvolvimento da ciência no 

Brasil, há registros sobre as contribuições brasileiras para a ciência mundial que teriam, de 

uma forma ou de outra, ocorrido desde os tempos do descobrimento e no período colonial.  

Shozo Motoyama e equipe (2000) apresentam fortes argumentos sobre essa 

contribuição, a começar pelas riquezas naturais e pelos próprios habitantes encontrados na 

“terra achada”, que logo se transformaram em objetos de investigação científica de 

naturalistas estrangeiros por muitos anos e jogam por terra as afirmativas comuns de que a 

pesquisa científica e tecnológica só se estabeleceu em solo brasileiro na segunda metade do 

                                                            
20  O aprofundamento deste tema está em SCHWARTZMAN, Simon. A herança do século dezoito. In: Um espaço 

para a ciência: a formação da comunidade científica no Brasil. Brasília: MCT, 2001c. 276 p. Capítulo 2. 
Disponível em: http://www.schwartzman.org.br/simon/spacept/espaco.htm 
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século XIX. A diversidade e exuberância da natureza, somado aos conhecimentos dos nativos, 

despertaram curiosidade e cobiça nos europeus e contribuíram para diversas áreas. Cronistas 

e religiosos registravam as belezas naturais e a sabedoria indígena; recolheram uma enorme 

massa de dados – sobre fauna, flora, geologia, geografia, costumes e hábitos indígenas, 

acontecimentos históricos –, os quais foram largamente utilizados em estudos científicos na 

época, assim como em séculos posteriores, IX e XX. São exemplos dos conhecimentos 

indígenas as práticas agrícolas no cultivo, por exemplo, de algodão, fumo, mandioca, batata-

doce, milho, feijão e amendoim; o saber técnico bastante elaborado de eliminar o veneno da 

mandioca nativa, tornando-a comestível e de fabricar o cauim, bebida alcoólica a partir de sua 

fermentação; a maestria no trabalho com madeira para construção de canoas de excelente 

qualidade21 e a perícia na arte de navegar. Os conhecimentos botânicos dos indígenas, que 

não eram triviais22 e tampouco rudimentares, praticados na tecelagem de redes com fibras, 

na construção de suas moradias com materiais de origem vegetal, na pintura de seus corpos 

com tintas extraídas de urucum e jenipapo, e na produção de arcos e flechas com bambu, pau-

d’arco, caviúna e outras madeiras. Os conhecimentos zoobotânicos dos nativos eram 

minuciosos e fidedignos e permitiram a identificação científica de plantas e animais à época e 

no século XX23. (MOTOYAMA et al., 2000, p. 3, 4) 

As afirmações de Fernando de Azevedo (1963), amplamente referenciado na pesquisa 

das professoras Ana Maria Alfonso-Goldfarb e Márcia Ferraz, nos levam a supor que reforçam 

a ideia da contribuição brasileira para a ciência desde os primeiros tempos. De acordo com o 

autor, nossa cultura científica começou a se desenvolver pelas ciências naturais e foi nesse 

domínio que o Brasil produziu o maior número de pesquisadores e deu suas mais importantes 

contribuições aos progressos dos estudos científicos.  

Mas, para isso devem ter concorrido não somente a imensa riqueza de nossas matas 
e de nossos campos em espécies vegetais, e o poderoso incentivo de numerosos 
naturalistas estrangeiros que [...] percorreram o Brasil [...] e o próprio caráter da 
história natural, que, tendo como primeiro objeto observar os seres vivos, descrevê-
los e classificá-los, é de todas as ciências a mais acessível e a que, impondo o mesmo 

                                                            
21  Da união dessas habilidades nasceram embarcações como a jangada, somando o modelo indígena à 

carpintaria portuguesa, e a baleeira, barco de pesca da baleia, que é utilizada até hoje, com a adaptação de 
um motor moderno. (MOTOYAMA et al., 2000, p. 4) 

22  Essa foi a conclusão a que chegou o ilustre botânico Mário Guimarães Ferri ao analisar, em nossos dias, as 
informações fornecidas pelos primeiros cronistas. (MOTOYAMA et al., 2000, p. 4) 

23  Os dados recolhidos pelos primeiros cronistas, viajantes quinhentistas e seiscentistas, permitiram, por 
exemplo: i) a identificação científica do chapéu-de-napoleão, descrito por Thevet, em 1558, que recebeu, 
mais tarde, o nome científico de Thevetia ahouaí; e ii) a elaboração do clássico trabalho de Florestan 
Fernandes, A Função Social da Guerra na Sociedade Tupinambá (1951). 
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rigor de observação e a mesma exatidão na análise dos fatos, não exige o mesmo 
esforço intelectual, o mesmo poder de raciocínio e a mesma capacidade de espírito 
criador e de abstração” (Azevedo, 1963:379-80 apud ALFONSO-GOLDFARB-e-
FERRAZ, 2002, p. 10). 

A ciência produzida no Brasil Colônia era basicamente descritiva – com foco na 

especificação de seus recursos naturais, fauna, flora, minerais e seus habitantes – praticada 

em grande parte por viajantes estrangeiros, que enriqueciam o acervo de observações sobre 

a história natural que se desenvolvia na Europa. (SCHWARTZMAN, 2001d, p. 4) 

Em nosso entendimento, como é de se esperar que ocorra com um mundo recém-

descoberto, a natureza exuberante do Novo Mundo contribuiu, como objeto de investigação, 

para o enriquecimento da pesquisa científica no Velho Mundo, como será abordado mais 

adiante. 

Os primeiros passos para o desenvolvimento de nosso país, por meio do investimento 

na criação de instituições de ensino e de pesquisa, foram dados por D. João VI, ao aportar no 

Brasil trazendo a família real e a Corte portuguesa, tema abordado no item a seguir. 

3.2 A chegada de Dom João VI ao Brasil e os primeiros movimentos em direção ao ensino e 

à pesquisa 

 Com a vinda da família real para o Brasil, no ano de 1808, trazendo a sede do Reino 

português, foram dados os primeiros sinais de que a Colônia, finalmente, receberia apoio da 

Corte para se desenvolver. O motivo maior para tal migração já é amplamente conhecido e 

nem de longe representava o interesse em cuidar do desenvolvimento da colônia: a fuga do 

exército de Napoleão que invadira Portugal no final do ano de 1807. 

 Portugal era aliado da Inglaterra e a família real conseguiu escapar para o Brasil sob a 

proteção da frota inglesa. Devido a essa transferência, a colônia brasileira passou a compor o 

“Reino Unido” com Portugal e o Rio de Janeiro assumiu o papel de capital efetiva do Império 

português. (SCHWARTZMAN, 2001c, p. 22)  

O historiador português Miguel Corrêa Monteiro acrescenta que essa transferência 

havia sido combinada com a Inglaterra um ano antes, mas a decisão foi finalmente tomada 

pelo Conselho de Estado português somente após o príncipe regente ter sido alertado, pelo 

embaixador inglês, de que Napoleão Bonaparte o havia destronado, ao decretar o fim da 

dinastia de Bragança. A notícia, publicada no Monitor, jornal oficial do Império, chegara em 

Lisboa antes das tropas francesas e foi levada ao imperador pelas mãos do embaixador inglês, 
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que levou também o aviso do governo da Inglaterra de que, diante da “aproximação dos 

franceses, a viagem se fizesse, ameaçando apresar as naus portuguesas que estavam diante 

de Lisboa no caso de elas não fazerem vela para o Brasil”. (MONTEIRO, 2020, p. 645) 

O embarque realizou-se a 27 de novembro e tão precipitadamente, que nem tempo 
houve para organizar a escolta que em geral acompanhava o regente, seguindo o 
coche deste completamente só. O príncipe D. João, a rainha e toda a família real, 
embarcaram nos navios que estavam concentrados no Tejo e foram instalar-se no 
Brasil. Acompanharam-nos muitos nobres, muitos comerciantes ricos, os quadros 
superiores da administração, os juízes dos tribunais superiores, e toda a criadagem 
do paço. No total, eram cerca de dez mil pessoas, que incluíam a quase totalidade 
dos quadros do aparelho estadual. (MONTEIRO, 2020, p. 645) 

Outro motivo para a transferência da corte portuguesa para a colônia, também 

relacionado à fuga das tropas de Napoleão, foi revelado pela professora pesquisadora Maria 

de Lourdes Viana Lyra. Dom João VI buscava a perpetuação de seu poder absolutista e escapar 

das ideias revolucionárias surgidas com a Queda da Bastilha, em 1789; isso fez dele um dos 

últimos representantes do absolutismo e do Brasil “o único Estado moderno que se constituiu 

sob regime monárquico e imperial entre os países que se tornaram independentes na América 

do século XIX”. (LYRA, 2012, p. 4, 10). Essa transferência da Corte também não foi uma decisão 

tomada às pressas, conforme comumente disseminado. Tratava-se de uma ideia antiga muitas 

vezes sugerida como forma, não só de preservar, mas de fortalecer a monarquia portuguesa. 

Desde o século XVI essa hipótese era aventada, quando se discutia o quanto era pequeno e 

frágil o Reino de Portugal em comparação à grandeza e potencialidade das terras de sua 

colônia da América, sempre qualificado como Império, devido à vastidão de seu território, de 

“dimensões continentais”. (LYRA, 2012, p. 4, 10)  

E com a instalação da Corte monárquica no Rio de Janeiro, o Brasil passou a ser 
fartamente decantado como berço natural do "poderoso império" que uniria os dois 
lados do Atlântico e daria origem ao "Quinto Império do Mundo", como fora 
profetizado pelo padre Antônio Vieira no século XVII. [...] Ao aportar no Rio de 
Janeiro, em 1808, o príncipe regente D. João foi logo saudado pelas autoridades 
locais com vivas de "Imperador do Brasil". Acreditava-se que naquele momento 
estavam sendo lançados os "fundamentos de um grande império" que se elevaria ao 
"maior auge de força, riqueza e consideração política tal, que em período não muito 
longo de anos tomaria lugar na ordem das primeiras potências do Universo". (LYRA, 
2012, p. 11)24 

                                                            
24  Para maior aprofundamento sobre as complexas questões políticas e sociais envolvendo a construção do 

Império do Brasil, desde o Primeiro Reinado e as duas Regências, ver LYRA, Maria de Lourdes Viana. O império 
em construção: Primeiro Reinado e Regências. São Paulo: Atual; 2. Ed. 2012, 136 p. ISBN:  978-85-357-0042-
8. O anexo II traz a Cronologia elaborada pela autora com os fatos marcantes do período. 
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A despeito de todas as questões adversas envolvendo esse período de nossa história, 

registram-se iniciativas governamentais que, de uma forma ou de outra, mesmo com muito 

atraso e com as condições precárias decorrentes, teriam contribuído para o desenvolvimento 

da educação e da ciência. Algumas instituições criadas nos tempos do império abriram 

caminhos para a produção da ciência no Brasil e continuam fazendo parte do cenário científico 

e tecnológico nacional nos dias de hoje.  

Em sua breve estada na Bahia antes de seguir para o Rio de Janeiro, que viria a ser a 

sede da Coroa, o Príncipe Regente D. João autorizou a instalação dos primeiros cursos de 

ensino superior no Brasil. A Escola de Cirurgia no Hospital Real, na Bahia, foi o primeiro desses 

cursos, em atendimento aos apelos do cirurgião-mor do Reino, José Correia Picanço, médico 

nascido no Brasil. E, cerca de um mês mais tarde, D. João assina outra carta régia para dotar a 

cidade do Rio de Janeiro de um curso para formar médicos e cirurgiões. (ALFONSO-GOLDFARB-

e-FERRAZ, 2002, p. 4). 

E, como era de se esperar, chegando ao Rio de Janeiro, o príncipe regente começou a 

transplantar para o Brasil instituições de cunho técnico-científico. No mesmo ano de 1808, 

fundou a Academia de Guardas Marinhas, a Escola Médico-Cirúrgica do Rio de Janeiro, a 

Biblioteca Nacional (BN)25, primeira biblioteca pública do país, fundada com o nome de Real 

Biblioteca, e o Real Horto26, hoje Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 

além de uma fábrica de pólvora e a Real Fábrica de Ferro do Morro de Gaspar Soares. 

(MOTOYAMA et al., 2000, p. 11). Fundou também a Escola Central, uma academia militar que 

seria a primeira escola de engenharia do Brasil. (SCHWARTZMAN, 2001d, p. 5) 

Dom João fundou, também em 1808, a Impressão Régia, quase como por acaso. Uma 

tipografia, adquirida na Inglaterra pelo governo português, ainda se encontrava no cais de 

Lisboa quando as tropas francesas invadiram Portugal e acabou sendo embarcada em um dos 

navios da frota que trouxe a família real para o Brasil. Instalada no Rio de Janeiro, a tipografia 

era limitada, por decreto, a imprimir exclusivamente a legislação, papéis diplomáticos e as 

                                                            
25  A data oficial de sua fundação, por decreto, é 29 de outubro de 1810. Em 1808, junto com a comitiva real, 

chegou o acervo inicial da Real Biblioteca no Brasil, com cerca de 60 mil peças, entre livros, manuscritos, 
mapas, estampas, moedas e medalhas. (BIBLIOTECA NACIONAL. Histórico) 

26  Uma das iniciativas resultantes do movimento reformista que surgiu na Europa em fins do século XVIII, 
fundamentado no racionalismo e no cientificismo. A Coroa Portuguesa implantou política de incentivo às 
produções naturais da colônia e ao estudo das ciências naturais, sobretudo a botânica. Fonte: Real Horto. 
Dicionário Histórico-Biográfico das Ciências da Saúde no Brasil (1832-1930). Casa de Oswaldo Cruz / Fiocruz 
Disponível em: http://www.dichistoriasaude.coc.fiocruz.br/iah/pt/verbetes/jbotrj.htm. Acesso em: 30 dez. 
2021. 
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obras demandadas pelo governo. Celebrada como o primeiro passo para o fim da proibição 

do funcionamento das tipografias existentes no período colonial, esse evento não significava, 

no entanto, que haveria liberdade de imprensa. O governo continuou a controlar tudo o que 

era impresso no país, temendo a proliferação de ideias de independência entre os habitantes. 

Ainda assim, “a Impressão Régia foi fundamental nos primeiros anos de instalação dos cursos 

superiores no Brasil, pois deu ao público uma boa parte dos livros indicados para o ensino da 

medicina e da engenharia.” (ALFONSO-GOLDFARB-e-FERRAZ, 2002, p. 6-7) 

Embora não seja tão evidente como o binômio ensino/investigação, a 
divulgação do conhecimento por meio da imprensa também forma um 
binômio com a aplicação do conhecimento. Uma vez que será justamente 
pela divulgação das pesquisas e da ampliação do ensino que se torna possível 
desenvolver uma atividade produtiva própria a um país. (ALFONSO-
GOLDFARB-e-FERRAZ, 2002, p. 7) 

Nos anos seguintes, estabeleceram-se outras instituições, como, em 1818, o Museu 

Real (mais tarde Museu Nacional27), junto com algumas medidas para a implantação de uma 

infraestrutura técnico-científica. O Brasil havia se tornado a metrópole de um imenso reino, 

apesar de decadente, e precisava remediar o seu atraso científico e técnico; afinal, nenhum 

país moderno poderia sobreviver sem possuir um mínimo de um sistema em C&T. Como já se 

sabia que a exploração racional das riquezas de um país “depende de pesquisas geográficas, 

geológicas, mineralógicas e biológicas, justificava-se a criação do Museu Nacional para 

aproveitar o conhecimento das ciências naturais em benefício do comércio, da indústria e das 

artes.” (MOTOYAMA et al., 2000, p. 11)  

Do ponto de vista da educação e capacitação para o trabalho, a corte portuguesa 

trouxe, nesses dez anos iniciais, “os primeiros cursos superiores de engenharia e medicina, 

assim como cursos de formação para várias profissões”. (SCHWARTZMAN, 2001c, p. 22). No 

entanto, a instalação de bons cursos, que tinham como objetivo dotar a nova capital da corte 

de profissionais exigidos pela nova situação, com o aumento repentino da população, exigia 

uma estruturação inexistente na colônia. Por um lado, faltavam professores capacitados para 

ministrar as diversas disciplinas e, por outro, “os alunos que se destinavam a tais cursos 

tinham uma formação deficitária que impedia o pleno desenvolvimento dos estudos”. 

(ALFONSO-GOLDFARB-e-FERRAZ, 2002, p. 4) 

                                                            
27  Primeira instituição museológica e de pesquisa do Brasil, o Museu Nacional é, hoje, uma instituição 

autônoma, integrante do Fórum de Ciência e Cultura da Universidade Federal do Rio de Janeiro, vinculada ao 
Ministério da Educação. Criado por D. João VI, em 06 de junho de 1818, serviu para atender aos interesses 
de promoção do progresso cultural e econômico do país. (MUSEU NACIONAL. O Museu) 
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Ao se lembrar das proibições até então em vigor para a instalação de 
qualquer curso que pudesse rivalizar com os da metrópole, não é de se 
estranhar nem a dificuldade para encontrar professores, nem a imperícia dos 
estudantes, não sendo possível exigir mais de suas parcas habilidades. 
(ALFONSO-GOLDFARB-e-FERRAZ, 2002, p. 4) 

Instituições de naturezas diversas continuaram a ser criadas ao longo dos anos no 

Brasil Império. Durante o Primeiro Reinado, que marca o início do período monárquico após 

a independência (1822-1831), D. Pedro I, filho e sucessor de D. João VI, teve uma passagem 

rápida e atribulada por guerras, pouco se dedicando à ciência, mas criou o Imperial 

Observatório do Rio de Janeiro, hoje Observatório Nacional, fundado em 1827.  

Já o Império de D. Pedro II, seu filho e sucessor, foi mais longo (1831-1889) e mais 

dedicado à ciência, um gosto que ele herdara da mãe, D. Leopoldina. O Imperador do Brasil 

assumiu o papel de patrono do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB)28, em 1838; 

apoiou a Escola de Minas29, em 1876, hoje Escola de Minas da Universidade Federal de Ouro 

Preto, que havia sido fundada por cientistas franceses em 1875; o Museu Paraense Emílio 

Goeldi (MPEG), que nasceu da reformulação do antigo Museu Paraense, em 186630; e a Escola 

Politécnica de São Paulo, hoje Escola Politécnica da USP, criada em 1893. Grande parte dessas 

instituições se destinava a “atender às necessidades mais urgentes da nova classe dirigente e 

às necessidades crescentes da urbanização dos grandes centros”. (GOLDEMBERG, 1986, p. 36) 

o apêndice D apresenta um quadro resumo das instituições criadas no Brasil Colônia e Brasil 

Império. 

A despeito de todas os esforços governamentais para criação de instituições de ensino 

e pesquisa no Brasil, a atividade científica parecia acontecer de forma dispersa e, com raras 

                                                            
28  Criado em 21 de outubro de 1838 por 27 sócios fundadores, no âmbito da Sociedade Auxiliadora da Indústria 

Nacional, hoje Federação das Indústrias do Rio de Janeiro, o IHGB contou com o patronato do imperador D. 
Pedro II, a quem foi dado o título de Protetor, o qual incentivou e financiou pesquisas, fez doações valiosas, 
cedeu sala no Paço Imperial para sede do Instituto, em seus passos iniciais, e presidiu mais de 500 sessões. 
(INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO. Instalações, s.d.).  

29  Em 1969, a Escola de Minas foi incorporada à Escola de Farmácia e, juntas, instituíram a Universidade Federal 
de Ouro Preto. (UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO. História, s.d.) 

30  Primeira instituição criada com a finalidade de estudar a flora, a fauna e a etnologia da região Amazônica. 
Também conhecido como Museu Paraense de História Natural e Etnografia, foi transformado em órgão 
governamental em 1871. Recebeu o nome de Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) em 1932, em 
homenagem ao zoólogo e naturalista suíço Emílio Goeldi, que assumiu sua direção em 1894 e provocou 
grandes transformações no Museu (MUSEU PARAENSE EMÍLIO GOELDI. História, s.d.). Em 1954, o MPEG foi 
incorporado pelo recém-criado Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), e, em 1983, passou a ser 
uma unidade de pesquisa diretamente subordinada ao CNPq, desvinculando-se do INPA. (ALBAGLI, 1987, p. 
64) 
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exceções, sem expressividade. O país era motivo de críticas na Europa e uma delas, relatada 

a seguir, ficou registrada em um importante periódico internacional. 

A revista Science publicou, no dia 30 de março de 1883, um artigo escrito pelo norte-

americano Derby (1883:211)31 tecendo fortes críticas sobre a falta de registro de pesquisas 

brasileiras no exterior, embora algumas iniciativas representassem sinais de que o país já 

percebia a importância da pesquisa científica. O autor apresenta como pano de fundo 

determinante dessa situação, por um lado, a fragilidade e burocratização das instituições e 

uma pobre cultura bacharelesca, devido à falta de uma ajuda financeira do governo bem 

direcionada e sustentável para a pesquisa científica; e, por outro lado, o fato de que o 

conhecimento científico da história natural do país ser, quase sempre, de segunda mão, 

repassado por eminentes naturalistas estrangeiros que usavam o Brasil como campo de 

estudo, ao passo que as contribuições nacionais eram poucas, isoladas e rudimentares, devido 

à persistente falta de apoio oficial. Relata também o artigo a falta de preparo dos brasileiros, 

com “poucas honoráveis exceções”, para corrigir os costumeiros equívocos relatados pelos 

estrangeiros.  (ALFONSO-GOLDFARB-e-FERRAZ, 2002, p. 3)  

As sérias críticas feitas no artigo da revista Science tinham fundamento, na opinião 

de Leinz (1954), citado por Alfonso-Goldfarb e Ferraz (2002): 

Derby, possível autor desse artigo, sabia muito bem do que estava falando, 
conhecedor que era da situação brasileira, pois havia fixado residência em 
nosso país em 1875, trabalhando, em diferentes grupos relacionados com a 
ciência (Leinz, 1954:251-2). Pois, efetivamente, cada uma das críticas feitas 
por ele tinha raízes no período colonial. Conforme é bem conhecido, a 
institucionalização da ciência depende, sobretudo, de quatro componentes, 
a saber: ensino, pesquisa, divulgação e aplicação do conhecimento. No 
entanto, contar a história desses componentes no período colonial é contar 
a história de sua negação. (ALFONSO-GOLDFARB-e-FERRAZ, 2002, p. 4)  

 Os relatos postos na revista Science analisado pelas pesquisadoras Alfonso-Goldfarb e 

Ferraz (2002) e também consultados por nós, são uma demonstração resumida da situação 

de dificuldade por que passava a ciência no país desde a vinda da Família Real. A tentativa de 

superar essa situação veio um pouco mais tarde, por meio do apoio do Imperador à primeira 

expedição científica brasileira, tratada um pouco mais adiante neste capítulo. 

Apesar de o quadro colonial pouco alvissareiro, um plano para a 
institucionalização da ciência começa a se desenhar no período do Brasil já 

                                                            
31  Embora o artigo não estivesse assinado, quando de sua publicação no v.1, n.8 (30 de março) da revista 

Science, sua autoria foi estabelecida posteriormente por A. D. Gonsalves; ver Carvalho, 1978:23; Filgueiras 
(1990), traduz e comenta partes desse artigo.  (ALFONSO-GOLDFARB-e-FERRAZ, 2002, p. 2) 
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independente. Conforme já se viu, Derby estaria anunciando esse plano em 
seu artigo de 1883. Sob a égide de Pedro II modificam-se as antigas ou 
surgem novas instituições brasileiras dedicadas a dar força a 
empreendimentos do então novo país que se integrasse ao panorama da 
ciência internacional. (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 8) 

Conforme já citado anteriormente, é bastante divulgado na literatura o interesse do 

Imperador D. Pedro II pela ciência e suas contribuições para fazê-la florescer no Brasil, seja 

criando instituições científicas, participando de sua organização, provendo fundos e até 

doando coleções particulares, como foi o caso do IHGB. Instalado no palácio do Imperador, no 

ano de 1838, o IHGB recebeu sua biblioteca particular, além de uma coleção de retratos, 

gravuras e mapas antigos.  

Para incentivar seu funcionamento, o Imperador do Brasil chegou a presidir algumas 

das sessões periódicas32. Também o colégio que leva até hoje o seu nome, Pedro II, o recebeu 

semanalmente, durante longos anos, para as chamadas “Conferências da Glória”, que 

tiveram, muitas vezes, como tema as ciências naturais (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 1992: 

18-19). 

A atuação de D. Pedro II era reconhecida por Derby, no mesmo artigo citado 

anteriormente, como acertada, devido ao gosto científico fortemente desenvolvido e por sua 

busca de conhecimentos durante suas viagens, associando-se a cientistas, visitando museus e 

escolas, buscando familiarizar-se com os meios e métodos de pesquisa. O autor admite o 

sucesso dessas viagens e que retornava delas “com concepções mais claras do que era melhor 

encorajar e promover em seu próprio país”. (DERBY, 1883, p. 212) 

Nos últimos dez ou quinze anos, as escolas superiores e os estabelecimentos 
científicos foram reformados e receberam melhor organização, novos 
departamentos e dotações aumentadas, que, embora ainda muito pequenas 
para suas necessidades, são principescas em comparação com o que 
recebiam anteriormente; uma escola de mineração eficiente foi 
estabelecida; professores e especialistas foram importados do exterior, 
embora não na medida que seria conveniente para alguns dos novos 
departamentos e para novos trabalhos no país; organizou-se um 
levantamento geológico, porém, estando um pouco à frente de seu tempo, 
foi, por um espírito de economia míope, suspenso após dois anos de trabalho 
eficiente; a prática de vincular naturalistas a explorações de engenharia foi 

                                                            
32  O Salão Nobre do IHGB é decorado com o quadro da "Coroação de Pedro II", de Manuel de Araújo Porto 

Alegre, de 1842, a cadeira com que o Imperador presidiu 506 sessões do Instituto e o "Marco de Cananéia", 
pedra com as armas de Portugal, datada do primeiro terço do século XVI. Sua Biblioteca, um dos mais 
expressivos acervos bibliográficos sobre História do Brasil, é formada por milhares de títulos, entre livros, 
periódicos e folhetos. Parte significativa é composta de obras dos séculos XVI ao XIX, em diversos idiomas, 
muitas doadas pelo imperador Pedro II, como a preciosa "Coleção Teresa Cristina". (INSTITUTO HISTÓRICO E 
GEOGRÁFICO BRASILEIRO. Instalações) 
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adotada; e de muitas outras maneiras a pesquisa científica está sendo 

promovida. (DERBY, 1883, p. 212, tradução nossa) 

O autor fez uma exposição dos resultados de sua pesquisa sobre várias instituições e 

nomeou o Museu Nacional, o Observatório Nacional do Rio de Janeiro e a Escola de Minas de 

Ouro Preto como os principais centros de atividade científica da época. Enumerou suas obras, 

citou nominalmente dirigentes, professores e pesquisadores, descreveu áreas de pesquisa e 

apontou erros e ressaltou avanços. Derby afirma que a produção de ciência é pequena e 

alguns trabalhos um tanto rudes e não científicos em seus métodos e deduções, mas que o 

suficiente foi feito para marcar o início de uma nova e promissora era caracterizada pelo 

estudo da natureza e não pelo estudo de livros. Alerta o que chamou de “pequeno núcleo de 

investigadores” para a necessidade de treinar discípulos, de atrair outros ao seu redor e de 

educar o governo e o povo, para que possam distinguir a verdadeira pesquisa da mera exibição 

vazia e brilho. 

Quando os métodos verdadeiramente científicos vierem a ser razoavelmente 
naturalizados no país, não faltarão aos brasileiros as qualidades mentais que 
tornam os investigadores competentes e originais. Se o progresso científico 
for lento, não será, como tem sido até agora, por indiferença ou ignorância 
sobre a verdadeira natureza da ciência, mas porque o desenvolvimento 
material do império não permite as facilidades de pesquisa disponíveis nos 
países mais antigos e ricos. (DERBY, 1883, p. 214, tradução nossa) 

Na opinião das professoras Ana Maria Alfonso-Goldfarb e Márcia Ferraz, Derby, 

embora esperançoso quanto às perspectivas futuras, admite os problemas desse projeto 

vigente de institucionalização da ciência. (ALFONSO-GOLDFARB; FERRAZ, 2002, p. 9).  

 O item 3.3 a seguir apresenta a primeira expedição científica brasileira, uma iniciativa 

de pesquisadores, amparada pelo Imperador do Brasil, em busca de conhecimento sobre o 

povo e a nova terra, suas riquezas e registros sobre sua fauna e flora. 

 No entanto, antes de discorrer sobre a expedição, vale aqui mencionar o fato de a 

mesma ter sido recomendada algumas décadas antes de sua realização. O ilustre brasileiro de 

ciências e letras, José Bonifácio de Andrada e Silva (1763-1838), deixou em seus escritos – 

reunidos no livro intitulado Projetos para o Brasil (SILVA, 2000) –, orientações para a realização 

de expedições científicas no território brasileiro: 

[...] Fazer coleções de história natural e viajar e descrever topográfica, 
econômica e mineralogicamente o país por meio de expedições com carros, 
cavagalduras. 
[...] Para se poder ajuizar sobre o estado político de qualquer nação, e ver a 
legislação que lhe compete, é preciso ter, conforme Rousseau, escrevendo a 
Matteo Buttafuoco": 1º) Uma boa carta, em que os diversos distritos estejam 
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notados, e distintos por seus nomes, e ainda por cores. 2º) Uma exata 
descrição do país, sua história natural, suas produções, e cultivação, sua 
divisão por comarcas; o número, grandeza, e situação das cidades, vilas, e 
freguesias, o cálculo mais exato da gente, o estado das fortalezas; e portos 
de mar; a indústria, artes e marinha; o comércio que se faz, e o que se poderia 
fazer etc. (SILVA, 2000, p. 84) 

Embora não tenha sido possível precisar a data das recomendações de José Bonifácio, 

sabe-se que pelo menos duas décadas se passaram entre sua morte (1838) e o início da 

expedição (1859). Sua condição de brasileiro privilegiado, que teve excelente formação 

acadêmica na Europa33, aliada ao forte sentimento patriótico que nutria pelo país e as ações 

concretas registradas ao longo da história, fez dele um dos mais notáveis brasileiros de seu 

tempo, levando-o a propor um projeto que pode ser avaliado, a luz do presente, como 

possiblidade em potencial para tirar o país dos 300 anos de escuridão. 

Em vez de tantos despropósitos, que tem feito o governo do Brasil, deveria 
ter feito explorar seus vastos sertões em duas expedições uma de norte a sul, 
e outra de leste a oeste. Estas expedições seriam compostas de um 
engenheiro e seu ajudante, com seu destacamento militar de quarenta 
homens, línguas ou intérpretes que pelo menos soubessem a língua geral, 
um ou dois botânicos, dois mineralogistas que examinassem as minas, um 
construtor de barcos e canoas, com os proeiros e remeiros necessários, um 
ferrador, um correeiro, com os instrumentos e ferramentas necessárias, 
quinquilharias para presentes nos selvagens, os cavalos e bestas de bagagens 
víveres, e bois etc. 
Os engenheiros fariam a carta do país, examinariam o curso dos rios, 
escolheriam os sítios melhores para futuras aldeias e vilas. Sairia a expedição 
de norte a sul de Santarém no rio Tapajós, subiria por ele acima até o rio das 
Três Barras, daí atravessaria até o rio Xingu, até o rio das Mortes, e depois 
até as cabeceiras do rio Araguaia, depois ao Paraná, e daí através dos campos 
de Guarapuava, e daí a Santa Catarina. Botânicos e mineralogistas viriam da 
Itália ou da França. (SILVA, 2000, p. 92-93) 

 Não foi localizada na literatura consultada se as orientações deixadas por José 

Bonifácio foram levadas ao conhecimento dos expedicionários da primeira expedição 

científica brasileira descrita no item a seguir. É possível, no entanto, identificar algumas 

semelhanças dessas orientações com algumas ações empreendidas no planejamento da 

primeira missão científica, como segue.  

                                                            
33 José Bonifácio de Andrada e Silva formou-se em Filosofia Natural (1787) e Direito Civil (1788), na Universidade 

de Coimbra; em Ciências (1789), na Universidade de Lisboa; Química e Mineralogia (1790-1791) na Escola 
Real de Minas, Paris e Geografia (1792-1794), Escola de Minas de Freiburg, Saxônia. (FUNDAÇÃO ALEXANDRE 
DE GUSMÃO. José Bonifácio Ribeiro de Andrada Machado e Silva, n.p.) 
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3.3 Catorze Camelos para o Ceará: a primeira expedição científica brasileira 

A vida testemunhada nos vilarejos, os costumes, as formas como viram se organizar 
a política e a riqueza, as manhas da justiça, o modo corriqueiro e insidioso com que 
a chaga da escravidão ia definindo a alma da nação – tudo foi registrado por 
pesquisadores disciplinados a descrever o desconhecido. Esse retrato dos grotões do 
século XIX, no entanto, não apareceu nos relatórios finais da Comissão. O trabalho 
dos cientistas foi censurado pelo governo, preocupado com o que a Europa poderia 
pensar do Brasil. [...] Para os cientistas, o golpe fatal veio em [2018], com o incêndio 
do Museu Nacional, onde haviam depositado suas coleções34. (MOREIRA, 2021, p. 
14) 

Uma perda irreparável para a história da ciência brasileira, o incêndio do Museu 

Nacional, ocorrido em 2 de setembro de 2018, pode ser visto como mais uma das inúmeras 

demonstrações de descaso das instâncias governamentais para com a ciência no Brasil. Em 

uma minuciosa matéria publicada poucos meses antes do incêndio, o jornalista científico 

Rodrigo de Oliveira Andrade, doutor em História da Ciência, relatou o estado de abandono e 

em que se encontrava o maior museu de história natural e antropológica da América Latina. 

Subordinado à Universidade do Brasil, hoje UFRJ, desde 1946, o Museu Nacional tem sofrido, 

por décadas, sucessivos cortes em seu orçamento, que vinham impactando a sua rotina de 

exposição ao público35 e impossibilitando até mesmo sua manutenção básica. 

O Museu Nacional chega aos 200 anos com o desafio de resgatar seu protagonismo 
na geração e disseminação do conhecimento em ciências naturais no Brasil. Apesar 
de ostentar um vultoso acervo com mais de 20 milhões de itens, distribuídos em 
coleções que servem de base para o desenvolvimento de pesquisas nos 
departamentos de antropologia, botânica, entomologia, geologia e paleontologia, a 
mais antiga instituição científica do país atualmente se encontra muito deteriorada, 
com infiltrações nas paredes, janelas com vidros quebrados e móveis com cupins. 
(ANDRADE, 2018, p. 90). 

O triste retrato das cinzas em que foi transformado o acervo consumido pelo fogo nos 

remete à origem de grande parte dele: a primeira expedição científica brasileira, objeto de 

discussão neste capítulo e que, além de sofrer cortes nos recursos, padeceu também com a 

mesquinhez política da época, tendo seus resultados censurados, preciosos achados 

distribuídos para museus europeus e a equipe de cientistas e engenheiros publicamente 

                                                            
34   “Um incêndio de grandes proporções que atingiu a sede do Museu Nacional na Quinta da Boa Vista, Rio de 

Janeiro, na noite de 2 de setembro de 2018, destruindo quase a totalidade do acervo histórico e científico 
construído ao longo de duzentos anos, e que abrangia cerca de vinte milhões de itens catalogados”. Fonte: 
Incêndio no Museu Nacional do Rio de Janeiro. Wikipédia. Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Incêndio_no_Museu_Nacional_do_Rio_de_Janeiro. Acesso em: 02 jan. 2022. 

35  Apenas uma parte de seu acervo fica exposta ao público, como plantas e animais da biodiversidade brasileira, 
múmias do Egito, artesanatos incas e de populações nativas brasileiras, esqueletos de dinossauros sul-
americanos e o meteorito do Bendegó, encontrado no sertão da Bahia em 1784 e trazido para o Rio 100 anos 
depois. Com 5,36 toneladas, é o maior conhecido até o momento no Brasil. (ANDRADE, 2018, p. 93) 
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desmoralizada. A discussão a seguir baseou-se em dois textos específicos sobre tal expedição, 

únicas fontes encontradas com a riqueza de detalhes sobre o tema. O primeiro, o artigo 

intitulado Mais vale um jegue que me carregue, que um camelo que me derrube... lá no Ceará, 

de autoria da pesquisadora Maria Margaret Lopes, publicado em 1996, na revista História, 

Ciências, Saúde-Manguinhos; e o segundo, o livro Catorze Camelos para o Ceará: a história da 

primeira expedição científica brasileira, escrito pelo jornalista Delmo Moreira, publicado em 

2021. Ambos os títulos aludem aos camelos trazidos da França para o Ceará, como parte de 

um experimento de aclimatação de animais em outros países, projeto da Imperial Sociedade 

de Aclimatação Zoológica de Paris, sociedade francesa que mantinha intercâmbio com o 

Museu Nacional. 

A primeira expedição científica brasileira, denominada Comissão Científica de 

Exploração das Províncias do Norte e Nordeste do Brasil, também chamada Comissão do 

Ceará, nasceu da indignação do IHGB aos trabalhos de alguns viajantes estrangeiros que, sem 

conhecimento científico ou por sensacionalismo publicavam inverdades sobre o Brasil em 

textos repletos de erros e preconceitos. Um caso bem conhecido é o do conde de Castelnau, 

um nobre francês comandante de uma expedição no Brasil, em 1843, que ficou famosa pelos 

disparates cometidos. “Isso começou a atiçar os brios da corte. O centro da indignação 

patriótica contra os pesquisadores estrangeiros fervia no mesmo IHGB que havia convidado 

Castelnau para sócio”. (MOREIRA, 2001, p. 33; 35)  

Na sessão de 30 de maio de 1856, assistida por Pedro II, o ingrato Castelnau 
ainda era o judas. Numa longa preleção, o visconde de Sapucaí, presidente 
do IHGB, desancou o conde, exibiu o orgulho nacional ferido e começou a 
encaminhar a proposta de criação da missão exploratória brasileira, ideia que 
discutia com alguns colegas. Um deles era o secretário do instituto, Manuel 
Ferreira Lagos. ((MOREIRA, 2001, p. 35) 

Além de secretário do IHGV, Manuel Ferreira Lagos era adjunto da Seção de Anatomia 

Comparada e Zoologia do Museu Nacional desde 1854 e foi um dos proponentes da Comissão 

Científica na reunião de 30 de maio já citada. “Contrapondo-se aos trabalhos de alguns 

viajantes estrangeiros, como o do conde de Castelnau, por sua falta de rigor, argumentava em 

favor da necessidade urgente de uma expedição de nacionais.” (LOPES, 1996, p. 52) A 

proposta encaminhada ao governo contemplava também a preocupação de Lagos com o 

incremento das coleções do Museu Nacional: 

Propomos que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro se dirija ao 
Governo Imperial, pedindo-lhe haja nomear uma comissão de engenheiros e 
de naturalistas nacionais para explorar algumas das províncias menos 
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conhecidas do Brasil, com a obrigação de formarem também para o Museu 
Nacional uma coleção de produtos dos reinos orgânico e inorgânico e de tudo 
quanto possa servir de prova do estado de civilização, indústria, usos e 
costumes dos nossos indígenas. (Revista do IHGB, t. 19, 1856, p.12 apud 
LOPES, 1996, p. 52). 

O jovem monarca, Pedro II, apoiou a iniciativa, criou a Imperial Comissão Científica de 

Exploração das Províncias do Norte, como eram chamadas todas as terras que ficavam acima 

da Bahia, e dispôs em lei as despesas previstas para a empreitada. A expedição brasileira 

pretendia seguir os passos de seus antecessores estrangeiros, fazer ciência e descobrir 

riquezas, além de trazer preciosas informações sobre os rincões do Brasil ainda desconhecidos 

pela corte:  

Em 1° de outubro, a Comissão Científica de Exploração das Províncias do 
Norte foi incluída na lei orçamentária para o biênio 1857-8. O governo se 
responsabilizava pelo financiamento da expedição e concedeu total 
liberdade ao IHGB para indicar seus integrantes e definir tarefas e gastos. O 
roteiro da viagem ainda não estava claro. (MOREIRA, 2021, p. 39) 

A Comissão foi organizada em cinco seções e foram definidos chefes para cada uma 

delas, todos sócios do IHGB, dois deles diretores do Museu Nacional: i) Botânica, dirigida por 

Francisco Freire Alemão, médico e um dos mais conhecidos botânicos brasileiros e indicado 

também para presidir a Comissão; ii) Geológica e Mineralógica, por Guilherme Schuch de 

Capanema, o adjunto da Seção de Geologia e Mineralogia do Museu Nacional desde 1849 e 

principal articulador político do grupo; iii) Zoológica, por Manuel Ferreira Lagos; iv) 

Astronômica e Geográfica, por Giacomo Raja Gabaglia, matemático e lente da Academia da 

Marinha e v) Etnográfica e Narrativa da Viagem, pelo conhecido poeta romântico Antônio 

Gonçalves Dias, bacharel, professor de história e latim do Colégio Pedro II. O IHGB designou, 

para o registro iconográfico da viagem, um ex-aluno de Jean Baptiste Debret, o pintor José 

dos Reis Carvalho, professor da Academia da Marinha. Integravam também a Comissão, como 

adjuntos, profissionais com especialidades diversas: engenheiros, botânicos, matemáticos, 

naturalistas e desenhistas. (LOPES, 1996, p. 53; MOREIRA, 2001, p. 39) 

A nomeação da Comissão despertou de pronto a ira dos opositores de seus dirigentes. 

O historiador Mello Moraes, desafeto de alguns dos indicados, se encarregou de criticar suas 

competências para tal missão e de registrar em um artigo ácidas críticas ao orçamento da 

expedição, questionando: “Como se gasta tanto para apanhar borboletas?”. E o senador 

alagoano, Antônio Dantas de Barros Leite, parente de Moraes, consolidou a zombaria ao se 

referir à Comissão, em discurso no plenário, como “A Comissão das Borboletas”. A partir de 
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então, os expedicionários da Comissão do Ceará passaram a ser ridicularizada no Senado e na 

imprensa como “entomologistas de fim de semana a caçar insetos com suas redes 

esvoaçantes, às custas do Império.” (MOREIRA, 2021, p. 87) 

Ocorridos muito antes de iniciar a viagem, os ataques de escárnio representaram o 

primeiro de uma série de problemas que a Comissão Científica enfrentaria. Contando com o 

apoio do imperador, da elite cultural da Corte, com repercussões favoráveis no meio científico 

internacional, a Comissão recebeu verba suficiente para a compra de livros e instrumentos 

nos centros especializados europeus escolhidos pelos chefes das seções. (LOPES, 1996, p. 56). 

Iniciaram-se os preparativos para a viagem em meio a críticas públicas e indefinições de 

trajeto. A definição do Ceará como primeiro destino da expedição se deu apenas no início de 

1857, motivada por suas promessas de riqueza:  

Desde a colônia, havia relatos sobre indícios minerais nas serras cearenses, e 
duas lendas muito difundidas falavam de jazidas escamoteadas por 
holandeses e tesouros abandonados pelos jesuítas com a expulsão da 
Companhia de Jesus do Brasil. O problema da seca não teve relevância, pois 
era visto como uma questão regional, sem a dramaticidade que assumiu em 
poucos anos. E um atrativo extra pesou na escolha pelo Ceará. Havia alguns 
meses, o governo estudava com cientistas franceses um projeto de 
aclimatação de camelos ao Nordeste brasileiro. O IHGB poderia, assim, 
assumir também a responsabilidade de testar os dromedários como 
alternativa ao jegue no transporte em longas distâncias desérticas. 
(MOREIRA, 2021, p. 12) 

 Catorze camelos foram adquiridos pelo governo e incorporados à expedição, mas não 

foram testados o suficiente pelos cientistas e entraram injustamente para a história como 

mais um fracassado plano insano e perdulário adotado pelo governo para enfrentar a seca. Os 

animais foram doados a fazendeiros do sertão que não os usaram sequer como jegues e se 

transformaram em mais uma encrenca política envolvendo a Comissão. O projeto dos camelos 

se tornou “a marca da missão de Pedro II... e o Camelus dromedarius saiu do episódio com a 

reputação chamuscada e a pecha de inadequado às veredas nordestinas”.  

Foram dois anos e meio de preparação – de maio de 1856 a janeiro de 1859 – entre 

planejamentos, estudos, compras de equipamentos, livros e suprimentos diversos, adquiridos 

em viagens à Europa por alguns dos líderes. A demora envolveu questões políticas e motivou 

ainda mais críticas públicas e zombarias em torno da Comissão. O início da viagem aconteceu 

somente em 26 de janeiro de 1859. (MOREIRA, 2021, p. 61-66)  

A expedição durou dois anos e cinco meses, tendo a Comissão percorrido as províncias 

do Ceará, algumas regiões no Piauí, Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. Gonçalves 
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Dias se desligou do grupo e foi até Manaus, passando por Belém e pelo Maranhão. Os 

trabalhos realizados no período foram publicados em vários artigos nos periódicos da época, 

além das publicações do IHGB. (LOPES, 1996, p. 57)  

Durante a expedição, além do corte de verbas, os cientistas enfrentaram problemas 

com a precariedades do sertão nordestino e com as severas condições climáticas, conflitos 

pessoais entre os próprios membros, mal-entendidos com autoridades locais, hostilidades de 

populações locais, e a suspeita de que teria sido intencional um naufrágio que provocou a 

perda das coleções da Seção Geológica. (BRAGA, 1962 apud LOPES, 1996, p. 58) 

Apesar da reputação histórica da primeira expedição científica brasileira como um 

projeto fracassado, registram-se excelentes resultados. 

Da preparação à extinção, entre os cinco anos que durou, a Comissão 
produziu e sistematizou conhecimento numa quantidade e qualidade que o 
país jamais experimentara. Formou coleções botânicas e zoológicas de 
milhares de exemplares, realizou pesquisas geológicas, estudos de etnologia 
e levantamentos geográficos e astronômicos. Comparada às missões 
transcontinentais da época, foi modesta, embora se revelasse pesadíssima 
para a incipiente monarquia, com suas precariedades e circunstâncias. Sob 
pressão permanente dos políticos conservadores, que consideravam 
desperdício gastar mais dinheiro com ciência e educação, sofreu boicote e 
injustamente ganhou notoriedade por conta de seus reveses. Além dos 
camelos, é mais lembrada pelos apelidos que levou no plenário do Senado: 
Comissão das Borboletas, pela acusação de inutilidade; ou Comissão de 
Defloramento, pelos escândalos provocados na província. (MOREIRA, 2021, 
p. 13) 

A Comissão de Cientistas voltou ao Rio de Janeiro em julho de 1861 e se reorganizou 

em novembro, para dar continuidade à classificação e ao estudo dos produtos coletados apud 

LOPES, 1996), seus trabalhos continuaram sendo mencionados nos relatórios ministeriais até 

1867, apesar de suas verbas terem sido suspensas totalmente em 1864, quando do início da 

guerra do Paraguai (TORRES, 1867). Resumos das atividades de Freire Alemão, Capanema e 

Lagos foram apresentados nas sessões do IHGB em 1861 (Revista do IHGB, t. 24, 1861, p. 769-

87) apud LOPES, 1996, p. 58). 

Na análise da pesquisadora Maria Margaret Lopes, nem tudo foi desacerto na atuação 

da Comissão, pelo contrário. “Se os objetivos esperados por alguns senadores e pelos jornais 

— a meia dúzia de minas de ouro e prata — não foram alcançados, um de seus objetivos 

explícitos, a obrigação de formarem coleções para o Museu Nacional, o foi plenamente.” Ao 

museu foram recolhidos 46 caixões vindos do Ceará com objetos coligidos pelas seções 

Geológica e Botânica, assim como os instrumentos e materiais para se usar na preparação de 
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produtos; mais de mil livros que constituiriam a parte mais preciosa da Biblioteca do museu; 

uma série de estampas de zoologia, etnologia e mineralogia; o herbário, que foi reunido ao 

do museu, com 14 mil amostras guardadas em caixas de folha-de-flandres soldadas e 

revestidas de madeiras, “talvez a maior contribuição botânica que até então havia entrado no 

acervo científico do museu”: mais de 12 mil exemplares de ramos secos já classificados em 

mais de 110 famílias naturais. Quanto às coleções zoológicas, foram mais de quatro mil 

exemplares de aves, quase 2/3 das espécies obtidas não existiam no Museu Nacional, um bom 

incremento da sua coleção ornitológica, que aliás não é das mais pobres. Na classe dos répteis, 

foram mais de oitenta espécies, algumas bem curiosas, pertencentes aos sáurios e ofídios. 

Uma coleção a mais de 12 mil insetos, que chegaram em perfeitíssimo estado de conservação 

e alguns obtidos principalmente nos Cariris são de espécies novas. Foi rica a colheita de 

himenópteros, servindo de prova o painel que figurou na Exposição Nacional, o qual encerrava 

26 espécies de abelhas do Ceará acompanhadas de cera e 18 diferentes qualidades de mel 

com propriedades medicinais. (LOPES, 1996, p. 58-60)36. 

Mais de um século depois da chegada, os catorze infelizes dromedários do 
imperador se consolidaram em definitivo como símbolo da primeira 
expedição científica brasileira. Em 1995, a escola de samba Imperatriz 
Leopoldinense levou à Marquês de Sapucaí o enredo "Mais vale um jegue 
que me carregue do que um camelo que me derrube... lá no Ceará. 
(MOREIRA, 2021, p. 14) 

E esse talvez tenha sido o maior reconhecimento público da importância da 
Comissão do Ceará, como ficou conhecida uma das mais significativas 
iniciativas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), para a 
exploração científica das províncias do Norte e Nordeste do país em meados 
do século passado. Apelidada pejorativamente, a sua época, de Comissão das 
Borboletas, essa expedição de exploração foi praticamente esquecida pelos 
historiadores das ciências no Brasil. (LOPES, 1996, p. 51) 

O Museu Nacional, que lutava desde sua origem por verbas para aquisição de coleções, 

naturalistas viajantes efetivos em seus quadros e enfrentava todo tipo de dificuldades para 

realizar suas explorações cotidianas, mesmo nas cercanias do Rio de Janeiro, lucrou 

enormemente com a Comissão. Havia chegado sua vez de se integrar à mobilização geral do 

mundo, de que falava Latour (1987). Se a comissão finalmente só agora "fez a festa na 

Sapucaí", o Museu Nacional havia na ocasião literalmente "lavado a alma". (LOPES, 1996, p. 62) 

                                                            
36  A pesquisadora visitou documentos originais da época e outros historiadores, que trazem mais detalhes sobre 

a coleção pelas palavras dos próprios expedicionários, descritas nas páginas 58 a 60.  
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 No capítulo 4, a seguir, o Brasil se constitui em uma República e atinge, por assim dizer, 

sua maioridade, com o poder de decidir sobre seu destino.  
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4. DO PODER DA REPÚBLICA À PROPOSIÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO 

CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA (SNICT): DESFECHO 

O capítulo abrange dois grandes momentos de internacionalização, já que se trata de 

constituição da esfera das decisões e encaminhamentos dos assuntos de ciência: i) ampliação 

da sofisticada força de trabalho para produzir ciência, mobilização de cientistas, 

financiamento da pesquisa e ii) sua constituição em sistemas de informação via do qual o 

poder para dominá-lo se politiza e se descaminha, privando a Nação de projeto civilizador. 

Os fatos que aqui se narram compreendem quatro períodos da República: a República 

Velha (1889-1930), a Era Vargas (1930-1945), a República Nova (1945-1964) e a Ditadura 

Militar (1964-1985). Em linhas gerais, os anos foram marcados por crise econômica e 

insatisfação por parte da população, especialmente os mais pobres.  

O governo dos primeiros anos recebia apoio das elites, interessada que estava em 

recuperar parte das perdas com a abolição da escravidão. Nada marca melhor a abertura 

cronológica dessa época, do ponto de vista das ciências da informação, via sua constituinte 

arquivologia, do que a queima de parte dos arquivos da escravidão, “livros de matrícula, de 

controle aduaneiro e de recolhimento de tributos, que se encontravam nas repartições do 

Ministério da Fazenda” (GODOY, 2015) para evitar que os senhores de engenho e de escravos 

pudessem mover processos contra o governo, solicitando indenização pela perda de mão de 

obra.  

Do outro lado, documenta-se aqui o acolhimento, por parte do governo brasileiro, de 

cientistas que fugiam do regime nazifascista, contribuindo para as novas universidades, no 

período de 1933-1945. (SAIDEL; PLONSKI apud CYTRYNOWICZ, 2002, nota de rodapé 19). A 

entrada desses cientistas, contudo, atesta a “duplicidade brasileira nas atitudes ideológicas e 

práticas em relação aos acadêmicos judeus expulsos pelo nazismo, o que permitiu a entrada 

de cientistas.” (LESSER apud CYTRYNOWICZ, 2002, nota de rodapé 19) 

No mais, os acontecimentos que compõem este capítulo são conhecidos nos meios 

acadêmicos da ciência da informação, dispensando apresentação. A novidade talvez resida no 

competente embasamento do que poderia ter sido o Sistema Nacional de Informação 

Científica e Tecnológica (SNICT), caso as instituições de governo não tivessem se enredado em 

disputas por papéis de coordenação. 

Em verdade, o progresso científico e tecnológico está para o Brasil dos anos 
70 como a emergência do processo de industrialização estava para o Brasil 
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do imediato pós-guerra. Trata-se não de um programa setorial, [...] mas de 
uma força motora. E o conduto, por excelência, da ideia de modernização, 
essencial à consolidação de uma economia poderosa e competitiva [...]. É 
sabido que nada está mais presente na vida do homem moderno, e nada 
mais relevante para dimensão humana da sociedade urbanizada e 
industrializada de nossos tempos do que a ciência e tecnologia. (BRASIL, 
1973, p. V) 

 

4.1 Da mobilização de cientistas  

Seguindo os caminhos trilhados pelo IHGB no século XIX em prol do desenvolvimento 

da ciência no Brasil, conforme seu já relatado empenho na realização da primeira expedição 

científica brasileira, a comunidade científica adentrou o século XX se organizando e deu 

sequência à batalha pela institucionalização da pesquisa científica no país. 

Importante papel histórico teve a Sociedade Brasileira de Ciências (SBC), hoje ABC37, 

fundada em 3 de maio de 1916 por um grupo de professores da Escola Politécnica, no Rio de 

Janeiro, com os objetivos principais de “estimular a continuidade do trabalho científico de 

seus membros, o desenvolvimento da pesquisa brasileira e a difusão do conceito de ciência 

como fator fundamental do desenvolvimento tecnológico do país” (ACADEMIA BRASILEIRA DE 

CIÊNCIAS. História, s.d.). Segundo a própria ABC, a esse grupo de professores se juntaram 

docentes de outras faculdades e pesquisadores de instituições científicas, como o Museu 

Nacional, o Observatório Nacional, o Serviço Geológico e Mineralógico e o Instituto de 

Medicina Experimental de Manguinhos, atual Instituto Oswaldo Cruz, para colocar em prática 

os objetivos da Sociedade Brasileira de Ciências. (ABC. História, s.d.) 

Para Paulo Carneiro (1977), a Academia Brasileira de Ciências, “primeiro cenáculo em 

que se debateu o problema da informação em ciência e tecnologia”, implantou em nosso país 

o espírito renovador, sem o qual “não teria surgido o CNPq38, nem se teriam dedicado os 

matemáticos, os físicos, os químicos, os biologistas, a modernizar os nossos métodos de 

trabalho e a atualizar os nossos conhecimentos”. (CARNEIRO, 1977, p. 3) 

Outra grande mobilização de cientistas à época foi promovida pela Sociedade 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), criada por iniciativa de três cientistas – Paulo 

Sawaya, José Reis e Maurício Rocha e Silva –, que, em 8 de junho de 1948, reuniram um grupo 

                                                            
37  Na sessão de 16 de dezembro de 1921, a Sociedade passa a chamar-se Academia Brasileira de Ciências, de 

acordo com o padrão internacional da época. (Portal ABC) 
38  Conselho Nacional de Pesquisas, transformado em Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico pela Lei nº 6.129, de 6 de novembro de 1974. 
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de 60 pessoas, “cientistas e amigos da ciência”, no auditório da Associação Paulista de 

Medicina, em São Paulo, para “[...] cuidar da fundação de sociedade destinada a lutar pelo 

progresso e pela defesa da Ciência em nosso País” (CANDOTTI et al., 2004, p. 34). E, no dia 8 

de novembro do mesmo ano, na Biblioteca Municipal de São Paulo, foi realizada a primeira 

Assembleia Geral da SBPC, com a participação de 269 sócios fundadores, que elegeu e deu 

posse à diretoria e ao conselho. Em seu documento de fundação, a SBPC se autodefine como 

uma “[...] sociedade de âmbito nacional, sem cor política ou religiosa...” e explica que não se 

trata de uma sociedade de especialistas e a elas “não fará concorrência, pelo contrário, as 

apoiará de todas as formas possíveis [...] É empresa em que os cientistas se irmanarão com os 

não cientistas, porém amantes da Ciência, buscando o prestígio crescente desta última e o 

progresso do País através do próprio progresso da Ciência.” (CANDOTTI et al., 2004, p. 36).  

O primeiro grande objetivo definido para a SBPC foi a “Justificação da Ciência, 

mostrando ao público seus progressos, seus métodos de trabalho, suas aplicações e até 

mesmo suas limitações, buscando criar em todas as classes, e consequentemente na 

administração pública, atitude de compreensão, apoio e respeito para as atividades de 

pesquisa.” Os demais objetivos destacam a preocupação com a articulação dos cientistas em 

ações conjuntas, formação de novos pesquisadores, manutenção de elevados padrões de 

conduta científica, a liberdade de pesquisa e o direito do pesquisador aos meios 

indispensáveis de trabalho. Segundo a SBPC, “esses objetivos são assegurados por meio de 

realização de conferências, reuniões conjuntas, colaboração com a imprensa e com todos os 

interessados e publicações capazes de atingir as diversas camadas sociais.” (CANDOTTI et al., 

2004, p. 35).  

Em abril de 1949, a SBPC criou a revista Ciência e Cultura, de periodicidade 

quadrimestral, destinada ao “público científico e a todos que se interessam pelos problemas 

da Ciência”, para veiculação de artigos e notas originais, assim como informações para difundir 

“não só os conhecimentos que a Ciência vai acumulando, mas também os dados relativos à 

projeção desses conhecimentos na sociedade.” (CANDOTTI et al., 2004, p. 36) 

“Espera ainda a revista, como órgão que é da SBPC, servir de aproximação 
dos cientistas entre si, e destes com o público, entre todos desenvolvendo 
forte e indispensável sentimento de solidariedade e compreensão.” 

(CANDOTTI et al., 2004, p. 36) 

E foi com esse espírito que os cientistas brasileiros, desde o início do século passado, 

marcaram sua presença na luta pelo apoio governamental ao desenvolvimento da pesquisa 
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no Brasil, que se tornou mais efetiva a partir dos anos 1950. Na opinião de Schwartzman 

(2009), os cientistas brasileiros formam um grupo “crítico e extremamente lúcido, consciente 

das suas limitações e orgulhoso das suas realizações, otimista sobre o papel que lhe cabe”. 

Cita a lenda de Sísifo39 como uma metáfora apropriada para descrever a história da ciência 

moderna no Brasil, onde “os sucessos têm sido poucos e efêmeros, mas a persistência e o 

entusiasmo nunca faltaram.” O autor explica que essa persistência do cientista deriva de sua 

convicção de estar no caminho certo, de acreditar que “seria possível atingir um dia as 

fronteiras do conhecimento, dando uma contribuição significativa para a sociedade, ou pelo 

menos construindo a base para o trabalho das gerações futuras.” (SCHWARTZMAN, 2009, p. 

12). Essa afirmação do autor ilustra as dificuldades encontradas pela comunidade científica, 

no que diz respeito ao apoio governamental, em virtude dos progressos e retrocessos, das 

construções e desconstruções a que esta comunidade esteve exposta ao longo do tempo, 

tema a ser tratado mais adiante nesta pesquisa. 

Essas duas grandes associações de cientistas – SBPC e ABC – deram início às 

reivindicações pelo envolvimento governamental nas questões relacionadas ao 

desenvolvimento da pesquisa científica no Brasil, a exemplo do que estava acontecendo em 

outros países. De acordo com Longo (2000), as ações do governo brasileiro foram 

influenciadas pela experiência dos países mais desenvolvidos, principalmente os Estados 

Unidos (LONGO, 2000, p. 5). Erno Paulinyi (1986) reforça essa ideia ao afirmar que o Brasil 

estava na faixa de países “em vias de modernização”40 e, por isso, naturalmente, recebeu 

influência dos conhecimentos gerados nos países mais desenvolvidos tecnologicamente para 

a construção de uma política nacional de C&T. (PAULINYI, 1986, p. 6)  

                                                            
39  Lenda de Sísifo. Os deuses tinham condenado Sísifo a rolar um rochedo incessantemente até o cimo de uma 

montanha, de onde a pedra caía de novo por seu próprio peso. Eles tinham pensado, com as suas razões, que 
não existe punição mais terrível do que o trabalho inútil e sem esperança. [...] Ao final desse esforço imenso, 
medido pelo espaço sem céu e pelo tempo sem profundidade, o objetivo é atingido. Sísifo, então, vê a pedra 
desabar em alguns instantes para esse mundo inferior de onde será preciso reerguê-la até os cimos. E desce 
de novo para a planície. A cada um desses momentos, em que ele deixa os cimos e se afunda pouco a pouco 
no covil dos deuses, ele é superior ao seu destino. É mais forte que seu rochedo. (CAMUS, Albert, 1989, p. 
85) 

40  O autor subdivide os países em 4 grupos quanto a sua preeminência no cenário internacional de C&T: i) 
potências militares, que investem de 1 a 2% de seus Produto Nacional Bruto (PIB) em C&T para fins de defesa 
ou militares (Estados Unidos e União Soviética); ii) países com participação significativa no desenvolvimento 
científico e tecnológico mundial, com dispêndios de 1,7 a 2,5% do PIB (com reduzidos gastos em P&D para 
fins militares); iii) países industrializados, mas com ações limitadas a poucos segmentos de C&T e que aplica 
0,9 a 1,7% do PIB; iv) países em vias de modernização, como o Brasil, que têm gastos localizados na faixa de 
até 0,9% do PIB. (PAULINYI, 1986, p. 6) 
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4.2 Primeiro movimento de internacionalização: refugiados do nazifascismo para a ciência 

brasileira 

Entre 1933 e 1945, milhares de cidadãos foram proibidos de 
produzir arte e ciência, exercer seus ofícios e manifestar sua opinião. 

Foram perseguidos e deixaram tudo para trás, encontrando uma 
nova pátria, onde recomeçaram do nada ou de muito pouco. 

Israel Beloch 

Com a pandemia da Covid-19 ainda devastando a Humanidade, em julho de 2021, é 

lançado no Rio de Janeiro, pelo historiador Israel Beloch no papel de organizador, o Dicionário 

dos refugiados do nazifascismo no Brasil, para nos lembrar de outras formas de extermínio e 

dor. Trata-se da compilação de 300 nomes de exilados da Segunda Guerra Mundial que 

aportaram no Brasil para a reconstrução de suas vidas. São refugiados dos países governados 

ou ocupados pelo nazifascismo: Alemanha, Áustria, Itália, França, Bélgica, Holanda, 

Dinamarca, Noruega, Grécia, Albânia, Iugoslávia, Polônia, Ucrânia, Bielorrússia, Hungria, 

Tchecoslováquia, União Soviética, Japão e países asiáticos ocupados pelos japoneses; além de 

refugiados dos países aliados do nazifascismo: Espanha, Romênia e Bulgária. Entre os 

refugiados estão cientistas, matemáticos, químicos, arquitetos, artistas plásticos, pintores, 

escultores, linguistas, atores, diretores teatrais, músicos, cenógrafos, fotógrafos, bailarinas, 

figurinistas, esportistas, policiais, palhaços, entre outros. Homens e mulheres de excelente 

formação cultural na Europa e que vivenciaram “uma trajetória de perseguições, fugas 

desesperadas, lutas incansáveis por vistos chegada e aclimatação no Brasil e ao idioma 

diferente e, enfim, a realização profissional na nova terra e o reconhecimento da fecunda 

atuação em nosso meio.” (BELOCH, 2021, p. 8-10) 

Nos levantamentos possíveis de se realizar no dicionário impresso de 832 páginas, 

identificamos nomes notáveis das diversas áreas de atuação, alguns de grande expressão 

pública. Compilamos, a título de amostra, 29 nomes daqueles que deram imensas 

contribuições para a sociedade brasileiras em vários campos da ciência, inclusive com 

relevantes atuações em várias das instituições de pesquisa relatadas nesta tese e com 

expressiva produção bibliográfica, além de descobertas científicas que estão em uso até os 

dias de hoje. O apêndice E compõe-se de um resumo dos grandes feitos dos refugiados que 

aqui reconstruíram suas vidas e deixaram preciosas marcas de sua presença no Brasil. 
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Neste preciso momento, em que estamos visualizando, em tempo real, os horrores e 

a destruição que a Ucrânia está sofrendo com os bombardeios russos41, cabe a nós uma série 

de reflexões sobre a importância do reconhecimento da contribuição dos que vieram e do 

acolhimento aos que estão por vir.  

O exílio marca a história da Humanidade, desde o êxodo dos hebreus para a 
Babilônia e o ostracismo ateniense, passando ao longo dos séculos pelo 
banimento de pensadores e artistas, como Ovídio, Dante Alighieri, Victor 
Hugo, Karl Marx, Trotsky, além dos milhares de vítimas da perseguição e 
intolerância do nazismo, entre elas Albert Einstein, Sigmund Freud, Thomas 
Mann, Stefan Zweig, assim como dos incontáveis refugiados de diferentes 
tiranias. Por todos eles, falou Dante: "Deixarás tudo o que mais 
entranhadamente amas, que é o primeiro infortúnio sofrido no desterro. 
Verás quão amargo é o pão alheio, quão duro o caminho quando se deve 
subir e descer por estranha escada." (BELOCH, 2021, p. 9)  

Encontramos, no rol desses 29 refugiados analisados, ilustres personagens da pesquisa 

científica brasileira, como membros da ABC e da SBPC, sendo um deles, Quintino Mingoia, um 

dos fundadores da SBPC e membro de seu conselho Diretor, e outro, Heinrich Rheinboldt, seu 

presidente no biênio 1953-1955; um presidente do CNPq, Gerhard Jacob, entre 1990 e 1991, 

e um membro de seu Conselho Deliberativo, Viktor Leinz, de 1955 a 1960; Um diretor-

presidente do Conselho Técnico-Administrativo da FAPESP, Hans-Albert Meyer, entre 1976 e 

1980 e também um dos fundadores do CBPF, da Academia de Ciências do Estado de São Paulo 

e da Sociedade Brasileira de Física (SBF), em 1966; Ernesto Hamburger, onde foi Secretário-

geral entre 1969 e 1971; um presidente da região de São Paulo da Associação Brasileira de 

Química, Pawel Krumholz, em 1962; um presidente do Instituto de Física Teórica, em São 

Paulo, Chaim Samuel Hömig, por nove anos; um sócio fundador da Sociedade Brasileira de 

Matemática (SBM), Chaim Samuel Hömig, em 1969, e também diretor do Instituto de 

Matemática e Estatística (IME), por dois períodos (1978-1982 e 1986-1990); entre tantos 

outras pessoas de destaque que aqui deixaram (ou imprimiram até seus últimos dias) as 

marcas de suas contribuições para a ciência brasileira. 

Entendemos esse movimento de cientistas como uma grande evidência de que se faz 

ciência com acolhimento, parceria, cooperação e trabalho conjunto, dentro e fora de 

fronteiras políticas e ideológicas.  

O professor Edson Nery da Fonseca fez, há mais de 30 anos, uma observação sobre 

uma fala de Gilberto Freyre especialmente atual nos dias de hoje: 

                                                            
41  Os ataques russos tiveram início no dia 24/02/2022. 
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A observação é de Gilberto Freyre, para quem estamos hoje "num 
mundo que ou se desenvolve como um todo interdependente, 
superados conceitos antigos de soberania nacional, de autonomia 
estadual e de liberdade individual, ou resvala para a catástrofe, para a 
confusão, para a guerra civil, para a guerra internacional". "Donde 
poder dizer-se hoje do Brasil" - esclarece o arguto sociólogo - "que a 
sua situação em face da América e do mundo, dramaticamente diversa 
da de 1822, é de interdependência ou morte." (FONSECA, 1988, p. 73). 

A seguir, descrevemos os caminhos percorridos para a institucionalização da pesquisa 

científica no Brasil, um grande marco ocorrido em meados do século XX, que foi a criação do 

Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq). 

 

 4.3 A Lei Áurea da Pesquisa no Brasil: uma longa trajetória até a institucionalização da 

pesquisa 

Evidentemente, a existência do nefando regime escravagista não explicaria 
por si só a pouca penetração da ciência. Vários outros países que não tiveram 
a escravidão também não desenvolveram atividades científicas. O problema 
é muito profundo e o aspecto cultural tem grande importância e se soma aos 
aspectos social, econômico e político. Desta sorte, aqueles começos 
auspiciosos do início do século 19 não conduziram ao progresso científico 
numa escala ampla e permanente, como poderia se esperar em outras 
circunstâncias. Somente no século presente ocorreu um despertar gradual 
para o problema e uma conscientização, ainda em curso, quanto à 
necessidade de promover e apoiar a ciência e a tecnologia como o meio mais 
eficaz de aumentar o progresso e o bem-estar social. (FILGUEIRAS, 1990, p. 
228) 

“Lei áurea da pesquisa no Brasil” era a maneira como o Almirante Alberto se referia à 

lei de institucionalização do CNPq. Trata-se de uma metáfora e parece aludir ao jugo 

português sobre nós, impedindo-nos, como amplamente apresentado anteriormente, de criar 

nossas próprias universidades. Livres, agora, seria o tempo de fomentar a pesquisa, criar 

instituições e promover a qualificação de pessoal. A citação acima de abertura do item 3.5 

ajuda a balizar esse suposto entendimento.  

Os registros históricos atrelados aos movimentos que impulsionaram a pesquisa 

brasileira, abordados por Schwartzman (2001a), Pelaez et al. (2017), Paiva (2018), Tarapanoff 

(1992), Longo (2000) e pelo próprio CNPq, entre outros, apontam a criação do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em 1951, como o grande marco 

da institucionalização da pesquisa científica no Brasil. A Lei de criação do CNPq, Lei nº 1.310, 

de 15 de janeiro de 1951, dispõe, em seu Artigo 1º: “É criado o Conselho Nacional de 
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Pesquisas, que terá por finalidade promover e estimular o desenvolvimento da investigação 

científica e tecnológica em qualquer domínio do conhecimento”, e, no § 1º, o define como 

“pessoa jurídica subordinada direta e imediatamente ao Presidente da República”. (Brasil, 

1951a) 

A trajetória até este momento histórico foi longa. A criação de uma “entidade 

governamental específica para fomentar o desenvolvimento científico no país”, havia sido 

recomendada ao governo brasileiro pela Academia Brasileira de Ciências (ABC), em 1931, 

fruto de intensas discussões no meio científico após a I Guerra Mundial (1914—1918). 

(CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO. Centro de 

Memória, s.d.) Tal recomendação não foi acatada pelo presidente Vargas, dada a política 

“centralizadora e avessa a ideias exógenas” que praticava, mas reconsiderada cinco anos mais 

tarde, quando novamente recomendada pela ABC e encabeçada pelo almirante Álvaro Alberto 

da Mota e Silva o próprio governo Vargas encaminhou ao Congresso Nacional projeto para a 

criação de um Conselho Nacional de Pesquisas Experimentais, iniciativa essa que também não 

vingou. (VIDEIRA, 2010, p. 54-56) Segundo o CNPq, tal recusa se deu pelo fato de o presidente 

haver acrescentado ao projeto a “concepção de um sistema de pesquisas que viesse a 

modernizar e a aumentar a produção do setor agrícola especificamente”, tema que não 

interessava aos parlamentares da época. E comunidade científica teve que esperar mais uma 

década para ter essa ideia concretizar. (CNPq. Centro de Memória, s.d.). 

Sobre esse assunto, Simon Schwartzman (2001a) afirma que, naquela ocasião, “a ideia 

de planejamento científico já estava capturando as mentes” e a busca por experiências 

estrangeiras, devidamente documentadas, também se fez presente. Em 1938, o cientista 

Carlos Chagas  

“[...] foi a Paris, no intuito de informar-se sobre o Centre National de la 
Recherche Scientifique, dirigido por Jean Perrin e criado pelos Curie durante 
a época da Frente Popular. Chagas recolheu toda a documentação 
relacionada com o CNRS e levou-a ao Ministro da Educação, Gustavo 
Capanema, que se mostrou “extremamente interessado” pela ideia, como 
recorda Chagas, mas não foi capaz de despertar a atenção do Presidente 
Vargas.” (SCHWARTZMAN, 2001a, p.18) 

Essa contradição de ações do próprio presidente Vargas, alternando entre a recusa em 

apoiar o movimento na primeira investida da ABC, em 1931, o apoio e encaminhamento da 

proposta encabeçada pelo almirante Álvaro Alberto ao Congresso, em 1936, e novamente a 

negação em levar adiante a ideia liderada pelo cientista Carlos Chagas, em 1938, evidencia as 
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dificuldades que os cientistas brasileiros enfrentaram para conseguir convencer o governo 

sobre a importância de criação de uma entidade que apoiasse a pesquisa no Brasil. 

Isso só veio a acontecer após a II Guerra Mundial (1939-1945), quando os “avanços da 

tecnologia bélica: aérea, farmacêutica e principalmente a energia nuclear, despertaram os 

países para a importância da pesquisa científica. A bomba atômica era a prova real e 

assustadora do poder que a ciência poderia atribuir ao homem.” (CNPq). E o Brasil, que era 

um país rico em recursos minerais estratégicos, mas não detinha a “tecnologia necessária para 

seu aproveitamento”, seguiu o exemplo de outros países e assumiu a importância de investir 

na pesquisa científica. E foi nesse novo contexto que, em maio de 1946, o Almirante Álvaro 

Alberto da Motta e Silva, engenheiro de formação, representante brasileiro na Comissão de 

Energia Atômica do Conselho de Segurança da recém-criada Organização das Nações Unidas 

(ONU), propôs ao governo, por intermédio da ABC, a criação de um conselho nacional de 

pesquisa. (CNPq. Centro de Memória, s.d.)  

Mas foi somente em 15 de janeiro de 1951 que, finalmente, o Presidente Dutra criou 

o Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq), “dias antes de passar a faixa presidencial a Getúlio 

Vargas”, para que ele assumisse seu segundo mandato42, por meio da Lei nº 1.310 de 15 de 

janeiro de 1951, a já citada “Lei áurea da pesquisa no Brasil” de Álvaro Alberto (CNPq. Centro 

de Memória, s.d.). 

Por envolver assuntos de soberania nacional, o CNPq era vinculado diretamente à 

Presidência da República e suas finalidades foram assim definidas pela Lei de sua criação: 

“[...] promover e estimular o desenvolvimento da investigação científica e 
tecnológica, mediante a concessão de recursos para pesquisa, formação de 
pesquisadores e técnicos, cooperação com as universidades brasileiras e 
intercâmbio com instituições estrangeiras. A missão do CNPq era ampla, uma 
espécie de “estado-maior da ciência, da técnica e da indústria, capaz de 
traçar rumos seguros aos trabalhos de pesquisas” científicas e tecnológicas 
do país, desenvolvendo-os e coordenando-os de modo sistemático.” (CNPq. 
Centro de Memória, s.d.) 

A fundação do CNPq representou o marco da institucionalização da pesquisa no Brasil, 

quando o Estado assume o papel de patrocinador direto de pesquisas e passa a apoiar 

explicitamente a atividade de produção científica (ROMANI, 1982) e “inaugura uma nova 

                                                            
42  Getúlio Dornelles Vargas foi presidente do Brasil em dois períodos. No primeiro, de 1930 a 1945, e, no 

segundo período, de 31 de janeiro de 1951 a 24 de agosto de 1954. 
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etapa nas relações entre os cientistas e o Estado: a promoção e o controle das ciências passam 

a ser realizados por meio de políticas públicas.” (FONSECA, 2013, p. 256) 

Para Fonseca (2013), um dos fatores que contribuíram para a implantação do CNPq foi 

a crescente participação do Estado na economia desde o final da década de 1940. Com isso, o 

órgão foi criado em um “quadro geral de atuação econômica estatal, de acordo com uma 

política pública predominantemente industrializante.” 

Em período de intensa industrialização, as políticas públicas voltadas para a área de 

Ciência e Tecnologia se restringiam basicamente à concessão de bolsas para a formação de 

recursos humanos qualificados e passaram a concentrar os parcos recursos nos setores 

prioritários da economia, deficitários de mão de obra especializada, a fim de atender às metas 

governamentais de expansão econômica. As principais atividades do CNPq, desde sua criação, 

eram o auxílio à pesquisa e a concessão de bolsas (ROMANI, 1982; FONSECA, 2013). Apesar 

da abrangência de suas diretrizes iniciais, que incluíam a de incentivar “[...] a pesquisa e a 

prospecção das reservas existentes no país, de materiais apropriados ao aproveitamento da 

energia atômica", as atividades do CNPq ficaram circunscritas sobretudo aos programas de 

auxílio à formação de recursos humanos. Isso devido à demanda por pessoal capacitado para 

o setor produtivo para fazer frente a suas necessidades tecnológicas, que dependiam de 

importação de tecnologia. Esse fato “desvinculava, de uma certa maneira, o sistema científico 

do processo de produção, afastando, consequentemente, o cientista ou o tecnólogo do 

mesmo.” (ROMANI, 1982, p. 2) 

O fato de que este órgão se dedicasse basicamente à formação de recursos 
humanos é, no entanto, coerente com o papel de agente removedor de 
pontos de "estrangulamento" do processo de industrialização, dentre os 
quais destacava-se a falta de pessoal qualificado para a assimilação e 
incorporação da tecnologia importada. Este hiato entre intenções e prática 
reflete, de certa forma, a ausência de inserção do discurso oficial sobre 
ciência e tecnologia na lógica global do desenvolvimento econômico do país. 
(ROMANI, 1982, p. 3) 

A atuação inicial do Conselho, desenvolvida nas direções apontadas e 
centrada no fomento às atividades de pesquisa e formação de recursos 
humanos, veio preencher uma lacuna no sentido de oferecer ao cientista 
condições mínimas de dedicação integral ao trabalho de pesquisa, assim 
como suscitar no estudante a vocação pela carreira de pesquisador. É 
importante salientar que o apoio financeiro – bolsas, auxílios etc. – oferecido 
pelo Estado ao cientista, nos padrões inaugurados pelo CNPq, insere-se no 
quadro mais amplo do processo de institucionalização da produção 
científica, processo este integrado ao movimento do capital e da divisão 
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social do trabalho e que vem atuar no sentido de consolidação da categoria 
"cientista" enquanto profissão. (ROMANI, 1982, p. 4) 

É esclarecedor pontuar a influência da industrialização dependente de tecnologias e 

processos do exterior na apropriação do conhecimento produzido pelas universidades ou na 

circulação de informação para o bem comum, como a melhoria da qualidade de vida. Por 

exemplo, na revista Ciência da Informação há artigos nessa direção. Um deles cita Antonio 

Miranda, diretor do IBICT, que expressou em alguns de seus trabalhos acadêmicos a nefasta 

influência de uma perpetuada situação de informação como matéria prima e não como 

produto social (MIRANDA, 1977, apud SILVEIRA, 2000). Lydia Sambaquy, diretora do IBBD, 

tinha como concepção de biblioteca pública, a quem o IBBD deveria também cuidar, aquela 

que prestasse serviços tanto a pequenas e médias empresas quanto ao cidadão comum. 

Juntando os exemplos anteriores à absorção no aparato produtivo de conhecimento 

produzido no âmbito da universidade, a dissertação de mestrado em Ciência da Informação 

sobre o Programa de Engenharia Química da Coppe (PEREIRA, 1981) ilustra a presença de uma 

Biblioteconomia e de uma Ciência da Informação politizada entre nós.  

A criação do CNPq, abrangendo a ambiência histórica, o contexto político, sua 

trajetória como órgão responsável pela elaboração e execução da pesquisa científica 

brasileira, assim como as transformações por que passou ao longo de sua história foram 

tratados com detalhes por Silva (1987), Albagli (1987) e Coutinho (1994). Fonseca (2013) 

concentrou seus estudos sobre o Conselho no período de 1951 a 1962, abordando os 

diferentes contextos políticos e econômicos que influenciaram as mudanças de rumo 

necessárias. Tarapanoff (1992) sintetiza a criação do CNPq, “primeiro organismo destinado ao 

desenvolvimento da pesquisa no Brasil”, como uma resposta do governo federal à “demanda, 

pela indústria em expansão, de tecnologias próprias e mais sofisticadas.” (TARAPANOFF, 1992, 

p. 150). Longo (2000), por sua vez, afirma que a criação do CNPq representou o início do 

“processo da institucionalização de políticas e o desenvolvimento de um sistema articulado 

de C&T”. (LONGO, 2000 p. 59) 

Outra importante iniciativa do governo brasileiro, à época, para impulsionar a pesquisa 

foi a criação da Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, atual 

Coordenação Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), no dia 11 

de julho do mesmo ano de criação do CNPq (1951), pelo Decreto nº 29.741, com o objetivo 

de “assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade e qualidade suficientes 
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para atender às necessidades dos empreendimentos públicos e privados que visam ao 

desenvolvimento do país”43 (BRASIL, 1951c). 

Na visão do CNPq, a complementaridade das duas instituições é clara, vez que a CAPES 

teria sido criada para “atender às necessidades de aperfeiçoamento e capacitação de recursos 

humanos no Brasil’, ou seja, para “garantir recursos específicos de formação de cientistas e 

pesquisadores no ambiente acadêmico”; enquanto que o CNPq tinha como foco a “pesquisa 

científica e tecnológica – de orientação a investimentos em universidades, laboratórios, 

centros de pesquisas e formulação de política científica” (CNPq. Centro de Memória, s.d.)  

Os estudos realizados por Paiva (2018) traçam um paralelo entre as atuações do CNPq 

e da CAPES, confirmando a complementaridade dessas duas instituições: 

[...] Esta agência atua fortemente na formação e capacitação de recursos 
humanos em alto nível no país, vinculando-se ao Ministério da Educação 
(MEC) – diferentemente do CNPq que se vincula ao MCTIC – onde desenvolve 
tradicional vínculo direto com os centros de formação universitária, portanto 
realizando políticas de fomento direcionadas às unidades universitárias 
enquanto coletividades integrantes de um sistema. Por outro lado, o CNPq – 
contornando grande parte da clássica burocracia universitária – realiza 
fomento de cunho marcadamente individual direcionado aos pesquisadores 
nos distintos polos universitários do país. (PAIVA, 2018 p. 104) 

Formalizada a institucionalização da pesquisa científica brasileira, iniciaram-se os 

esforços para criação de uma infraestrutura favorável ao desenvolvimento de pesquisas no 

país.) Foram implantadas novas instituições de pesquisa na estrutura do CNPq, como o 

Instituto de Pesquisas da Amazônia (INPA), em 1954, que incorporou o já citado Museu 

Paraense Emílio Goeldi (MPEG), e a Comissão Nacional de Energia Atômica44, criada no mesmo 

ano. Assim se delineou a política nuclear brasileira, ainda sob a liderança do Almirante Álvaro 

Alberto, que defendeu na ONU o “acesso à tecnologia nuclear para fins pacíficos para os países 

possuidores de matéria prima com potencial atômico”. Essa política perdurou entre 1949 e 

                                                            
43 “Era o início do segundo governo Vargas, e a retomada do projeto de construção de uma nação desenvolvida 

e independente era palavra de ordem. A industrialização pesada e a complexidade da administração pública 
trouxeram à tona a necessidade urgente de formação de especialistas e pesquisadores nos mais diversos 
ramos de atividade: de cientistas qualificados em física, matemática e química a técnicos em finanças e 
pesquisadores sociais.” (CAPES) 

44  Em 1956, transformou-se em Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), que passou a gerir a atividade 
nuclear no Brasil, independente do CNPq. (CNPq. Centro de Memória, s.d.) 

A CNEN é uma autarquia federal vinculada ao MCTI, criada em 1956 e estruturada pela Lei 4.118, de 27 de 
agosto de 1962, para desenvolver a política nacional de energia nuclear. Órgão superior de planejamento, 
orientação, supervisão e fiscalização, a CNEN estabelece normas e regulamentos em radioproteção e é 
responsável por regular, licenciar e fiscalizar a produção e o uso da energia nuclear no Brasil. (COMISSÃO 
NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR. Sobre a CNEN, 2021) 
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1954, com o pedido de exoneração em 1955, pelo Almirante Álvaro Alberto, “por pressões e 

por divergências entre dirigentes de outras instâncias”. (CNPq. Centro de Memória, s.d.) 

4.3.1 A criação de instituições de pesquisa modelares 

Os pesquisadores Waldimir Pirró e Longo e Maria Sylvia Derenusson (2010) destacam 

como importantes instituições de pesquisa brasileiras criadas em resposta “[...] a desafios 

concretos enfrentados pelos governos, principalmente nas áreas de educação, da saúde e da 

agricultura” algumas já referenciados no item anterior, como o Jardim Botânico do Rio de 

Janeiro (1808), o Museu Nacional (1818), o Observatório Nacional (1827)45, o Museu Paraense 

Emílio Goeldi (1866) e a Escola de Minas de Ouro Preto (1876), além do Instituto Agronômico 

de Campinas (1887), o Laboratório Bacteriológico do Estado de São Paulo (1892)46, o Instituto 

Seroterápico Federal (1900)47, o Instituto Butantan (1901), o Instituto Vital Brazil48 (1919) e o 

Instituto Nacional de Tecnologia (1921)49. (LONGO E DERENUSSON, 2010, p. 516).  

É notória a importância dessas instituições, que foram criadas para vencer os desafios 

nacionais de uma época e se fortaleceram ao longo do tempo por meio de suas pesquisas em 

prol da saúde, do bem-estar da população brasileira e dos avanços da ciência e da tecnologia, 

requisitos para que o Brasil seguisse sua trajetória em busca da mudança de patamar em 

termos de desenvolvimento. Vale observar que várias dessas instituições fazem parte, hoje, 

da rede de instituições vinculadas ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), 

órgão que tem, no rol de suas competências, definir as “políticas nacionais de pesquisa 

                                                            
45  Criado com o nome de Imperial Observatório do Rio de Janeiro, por D. Pedro I em 15 de outubro de 1827, 

para tornar possível, através do aprendizado, a prática com instrumentos astronômicos e geodésicos. Entre 
suas finalidades estava a orientação e estudos geográficos do território brasileiro e de ensino da navegação. 
Com a Proclamação da República, em 1889, o passou a se denominar Observatório Nacional. (OBSERVATÓRIO 
NACIONAL. Histórico) 

46  Transformado em Instituto Butantan em 1901. (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ. História) 
47  Rebatizado de Instituto Oswaldo Cruz em 1909.  (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ. História) 
48  Laboratório do governo do Rio de Janeiro que produz medicamentos e soros contra picadas de cobras, 

aranhas e escorpiões. Desde 2001, é o único no Brasil a produzir soro contra picadas da aranha viúva negra 
(antilatrodéctico), cujo veneno é muito tóxico e que pode levar à morte. Atende a todo o setor público, com 
a produção de soros e medicamentos de uso humano. Realiza estudos e pesquisas no campo farmacêutico, 
biológico, econômico e social. Serviços que vão dos diagnósticos laboratoriais e epidemiológicos a programas 
de controle de doenças que ameacem a saúde pública do Estado do Rio de Janeiro. (INSTITUTO VITAL BRASIL. 
Quem somos) 

49  Fundado em 28 de dezembro de 1921, como Estação Experimental de Combustíveis e Minérios (EECM), ligada 
ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, o INT surgiu com a função de investigar e divulgar os 
processos industriais de aproveitamento de combustíveis e minérios do País. Com sede no Rio de Janeiro, o 
Instituto Nacional de Tecnologia (INT) é uma instituição vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovações (MCTI), (INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA. Histórico, 2021) 
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científica e tecnológica e de incentivo à inovação”. (BRASIL. Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Inovações. O Ministério). São elas: o Imperial Observatório do Rio de Janeiro, hoje 

Observatório Nacional (ON), o Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) e o Centro Brasileiro de 

Pesquisas Físicas (CBPF) são unidades de pesquisa do MCTI; e a Comissão Nacional de Energia 

Nuclear (CNEN) é agência vinculada ao Ministério, assim como o CNPq. O quadro 3 a seguir 

exibe as unidades de pesquisa (UP) do MCTI, organizadas por data de fundação, da mais antiga 

para a mais recente. 

 

Quadro 3 – Unidades de Pesquisa do MCTI 

UNIDADE DE PESQUISA 

Fundação Sigla Nome Local 

1827 ON Observatório Nacional Rio de Janeiro, RJ 

1866 MPEG Museu Paraense Emílio Goeldi Belém, PA 

1921 INT Instituto Nacional de Tecnologia Rio de Janeiro, RJ 

1949 CBPF Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas Rio de Janeiro, RJ 

1954 IBICT Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia Brasília, DF 

1954 INPA Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia Manaus, AM 

1960 INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
São José dos Campos, 
SP 

1978 CETEM Centro de Tecnologia Mineral Rio de Janeiro, RJ 

1980 LNCC Laboratório Nacional de Computação Científica Petrópolis, RJ 

1982 CTI Centro de Tecnologia da Inf. Renato Archer Campinas, SP 

1985 LNA Laboratório Nacional de Astrofísica Itajubá, MG 

1985 MAST Museu de Astronomia e Ciências Afins Rio de Janeiro, RJ 

2004 INSA Instituto Nacional do Semiárido Campina Grande, PB 

2005 CETENE Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste Recife, PE 

2011 CEMADEN Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais 

São José dos Campos, 
SP 

2014 INMA Instituto Nacional da Mata Atlântica Santa Teresa, ES 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 

Além das 16 Unidade de Pesquisa apresentadas no quadro 3 acima, fazem parte 

também da rede de instituições vinculadas ao MCTI outras 11 entidades, as quais estão 

apresentadas no quadro 4 a seguir. Tais instituições estão ordenadas da mais antiga para a 
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mais recente e identificadas por sua natureza jurídica: Organização Social (6), Autarquia (2), 

Empresa Pública (2), Fundação (1).  

 

Quadro 4 – Outras instituições vinculadas ao MCTI 

INSTITUIÇÕES VINCULADAS AO MCTI 

Fundação Instituição Sigla Natureza 

1951 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico 

CNPq Fundação Vinculada 

1952 Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada IMPA Organização Social 

1956 Comissão Nacional de Energia Nuclear CNEN Autarquia Vinculada 

1967 Financiadora de Estudos e Projetos FINEP Empresa Pública 

1992 Rede Nacional de Ensino e Pesquisa RNP Organização Social 

1994 Agência Espacial Brasileira AEB Autarquia Vinculada 

1997 Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais CNPEM Organização Social 

1999 Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá IDSM Organização Social 

2001 Centro de Gestão e Estudos Estratégicos CGEE Organização Social 

2008 Ceitec S.A. CEITEC Empresa Pública 

2013 Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial EMBRAPII Organização Social 

Fonte: Elaboração própria, com dados do MCTI. 

 

Dentre as importantes instituições de pesquisa que surgiram da evolução da ciência 

que se deu no período pós-guerra, vale destacar o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 

(CBPF), que nasceu no momento em que a área nuclear passou a ser considerada uma área 

estratégica entre os países.  

O CBPF é criado para ser uma instituição voltada para o estudo da pesquisa 
teórica e aplicada, e também para a formação de físicos capazes de assegurar 
o desenvolvimento autônomo do país na área da física nuclear. (FONSECA, 
2013, p. 255) 

O CBPF foi fundado em 1949, no Rio de Janeiro, por um grupo de cientistas professores 

sócios-fundadores, como “resultado de um momento histórico em que ciência era parte de 

um projeto de nação”. Compôs essa equipe de fundadores 

“[...] um dos mitos da ciência brasileira, o físico César Lattes (1924-2005), que 
em 1947 teve participação decisiva em uma das descobertas científicas mais 
importantes do século passado: a detecção do méson pi (ou píon), partícula 
que mantém prótons e nêutrons unidos no núcleo dos átomos. Por esse 
feito, Lattes foi indicado sete vezes ao prêmio Nobel de Física.” (CENTRO 
BRASILEIRO DE PESQUISAS FÍSICAS. Sobre o CPBF) 
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Outra informação de destaque veiculada pelo portal daquele centro de pesquisas 

físicas refere-se a sua participação na concepção de diversas importantes instituições de 

pesquisa brasileiras. O próprio CBPF alega que em suas instalações foram concebidos o CNPq, 

o Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplicada (IMPA), o Laboratório Nacional de 

Computação Científica (LNCC), sediado em Petrópolis, RJ, e o Laboratório Nacional de Luz 

Sincrotron (LNLS), em Campinas, SP. (CPBF. Sobre)  

De acordo com Schwartzman (2001b), o CBPF, instituição de pesquisa de direito 

privado50, foi “concebido com o propósito de conduzir o país no caminho da pesquisa atômica, 

sem as limitações típicas das instituições educacionais ou do serviço público.” O autor destaca 

que o CBPF reuniu “vários cientistas de alta qualidade, como César Lattes, que voltara ao Brasil 

especialmente para este fim, e José Leite Lopes, Jaime Tiomno e Roberto Salmeron.” O autor 

afirma, ainda, que, assim como o CNPq, o CBPF surgiu por mérito dos “esforços pessoais do 

Almirante Álvaro Alberto da Mota e Silva, militar que concebia a ciência e a tecnologia sob o 

ponto de vista estratégico, além de matemático e físico de algum prestígio.” (SCHWARTZMAN, 

2001b, p. 6) 

Ainda com relação ao pós-guerra, Schwartzman (2001) assegura que uma das mais 

importantes características desse período foi  

“... a criação de algumas instituições de elite nos campos de pesquisa 
e ensino, que, embora tenham afetado somente uma pequena parte 
do crescente sistema de educação superior, serviram de modelo e 
inspiração para reformas mais amplas que seriam tentadas nos anos 
subsequentes.” (SCHWARTZMAN, 2001b, p. 7) 

A primeira instituição considerada por Schwartzman foi o Instituto Tecnológico de 

Aeronáutica (ITA), criado em 1945 para fazer parte de um centro tecnológico mais amplo 

instituído pela força aérea brasileira. Este instituto foi organizado em estreita cooperação com 

o Massachusetts Institute of Technology (MIT), dos Estados Unidos. Na década de 1950, o 

Instituto tornou-se conhecido como “a melhor escola de engenharia do Brasil e recrutava 

estudantes [civis e militares] de todas as partes do país, por meio de exames de admissão 

extremamente competitivos.” (SCHWARTZMAN, 2001b, p. 8) 

                                                            
50  O CBPF, hoje vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), é um instituto de excelência 

internacional na área de pesquisa e pós-graduação em física. Com seus laboratórios multiusuários, serve de 
infraestrutura para grupos de pesquisa no Brasil e no exterior, bem como para a indústria nacional. (CBPF) 
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Na visão de Ilse Dümpel César (1974), o surgimento dessas e tantas outras instituições 

de pesquisa se deu pelo fato de que o governo brasileiro percebeu a necessidade de criar uma 

infraestrutura de pesquisas e investiu um montante de recursos que foram aplicados 

principalmente nas universidades, propiciando a criação de centros e institutos de pesquisa. 

(CÉSAR, 1974, p. 183) 

Os investimentos governamentais para organizar uma infraestrutura de pesquisa, por 

meio da criação de centros e institutos de pesquisa, tanto em nível federal como estadual, os 

esforços de indústrias e entidades privadas em ampliar seus campos de pesquisa (CÉSAR, 

1974, p. 183), assim como o desenvolvimento de bibliotecas e centros especializados em 

todos os campos do saber são fatores que contribuíram para o crescimento na produção 

científica e, por consequência, para o surgimento de uma outra necessidade, a de organizar a 

produção bibliográfica decorrente. (SAMBAQUY, 1988, p. 31).  

A UNESCO, que havia sido criada em 1945 e “se interessou, desde o início, pela 

organização das atividades bibliográficas em nível mundial [e] preconizou a criação de centros 

bibliográficos nacionais” (SILVA, 1987, p. 4). Sobre isso, Lydia Sambaquy afirma: 

Em 1950, a UNESCO tomou a iniciativa de sugerir à Fundação Getulio Vargas 
que promovesse, neste País, a organização de um Centro Nacional de 
Bibliografia, prontificando-se aquela instituição a contribuir com a 
orientação técnica que fosse necessária e a conceder bolsas especiais de 
estudo a funcionários destacados pela Fundação para o referido Centro. 
(SAMBAQUY, 1957, p. 3) 

O suprimento dessa que se tornou uma necessidade nacional, encontra suporte no 

próprio Regulamento do CNPq, aprovado pelo Decreto N° 29.433, de 4 de abril de 1951, em 

cujo artigo 74 está estabelecido que “O CNPq promoverá um intercâmbio de informações 

bibliográficas pelos meios mais adequados, auxiliará o desenvolvimento das bibliotecas dos 

institutos de pesquisa e promoverá a formação de bibliotecas especializadas onde julgar 

conveniente.” (BRASIL. 1951b). Sobre esse dispositivo, Sambaquy comenta: 

Compreenderam, portanto, os idealizadores e responsáveis pela criação do 
Conselho Nacional de Pesquisas que, para auxiliar efetivamente o 
desenvolvimento da pesquisa científica no Brasil, uma das primeiras 
providências que se impunham era a organização dos recursos bibliográficos 
do País, num trabalho de mobilização das bibliotecas e centros de 
documentação existentes, bem como a criação de outras coleções que se 
fizessem necessárias. (SAMBAQUY, 1957, p. 3, grifo nosso) 

A ação da Unesco, à época, foi decisiva para o surgimento de instituições do gênero 

em diferentes países. A escolha inicial da FGV se deu pelo fato de aquela instituição já estar 
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realizando importantes atividades na área de bibliografia e documentação. (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE INFORMAÇÃO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA . Histórico)  

Em sua aprofundada investigação sobre a criação do IBBD, Luiz Antonio Gonçalves da 

Silva (1987) aborda o empenho do conselheiro da Unesco Paulo Carneiro para tornar realidade 

a sugestão da Unesco, confirmado em depoimento prestado ao Conselho Deliberativo do 

CNPq, em março de 1956: 

No momento atual, a Unesco concentra seus esforços na recomendação de 
criação de centros nacionais de bibliografia e documentação [...]. Dentro 
desse plano, eu me preocupei em obter, do Brasil, a criação de um Centro de 
Bibliografia e Documentação, logo que possível" (SILVA, 1987, p. 87) 

Empenho esse que resultou na concessão, pela Unesco, de bolsas de estudos para 

aperfeiçoamento de duas profissionais da FGV envolvidas com as atividades de 

documentação, Lydia de Queiroz Sambaquy51, chefe da Biblioteca do DASP e do Serviço de 

Intercâmbio de Catalogação (SIC) e Jannice de Mello Monte-Mór, funcionária da FGV a serviço 

do SIC. Assim, no período de novembro de 1951 a setembro de 1952, Lydia e Janice cumpriram 

um programa de visitas e estágios em bibliotecas e serviços de documentação dos Estados 

Unidos, Canadá e países europeus52. “Durante a estada das bolsistas em Paris, foram 

realizadas discussões na Unesco entre E. J. Carter, Paulo Carneiro e Lydia Sambaquy sobre a 

criação do centro no Brasil, chegando-se a elaborar uma proposta de projeto e orçamento.” 

(SILVA, 1987, p. 91)  

Nas palavras de Dona Lydia, a importância dessa missão que havia sido recomendada 

a Luiz Simões Lopes por César Lattes, então diretor da Fundação Getulio Vargas, pelo cientista 

César Lattes: “a ida ao exterior de técnicos que estudassem, em vários países da Europa e da 

América do Norte, o funcionamento dos centros de documentação e informação já, então, em 

plena atividade”: 

Junto com a Profa. Jannice Monte-Mór tivemos o privilégio de ser 
beneficiadas com extenso e proveitoso programa de estudos na Europa e 
América do Norte, como fellows da Unesco, quando obtivemos 
conhecimentos valiosos quanto à política, já então adotada, de procurar o 
domínio integral dos trabalhos intelectuais produzidos em todo o mundo e o 
estabelecimento da capacidade da obtenção de dados e informações em 
tempo ótimo e, ainda, quanto à aquisição de orientação prática, na 

                                                            
51  Lydia de Queiroz Sambaquy tornou-se uma das fundadoras do IBBD e sua primeira presidente. Para maiores 

detalhes sobre a trajetória profissional e pessoal de Lydia Sambaquy, consultar Oddone (2004) e Silva (1987). 
52  Não encontramos na literatura consultada a discriminação de todos os países visitados. É provável que essa 

informação conste em relatórios da época, em arquivos cujo acesso ficou impossibilitado devido à pandemia, 
que impediu o acesso física a acervos internos às instituições. 
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constatação da realização de experiências, pesquisas e trabalhos, onde quer 
que estivessem estabelecidos ou em funcionamento centros de informação 
científica e tecnológica bem-sucedidos. Essa viagem foi realizada sob a 
orientação da Unesco (Paris), do British Council (Londres) e do International 
Institute of Education (Nova Iorque). (SAMBAQUY, 2020, p. 12) 

A observação acima colocada é um dos muitos sinais que temos encontrado na 

literatura de que os cientistas estavam engajados na ideia na ideia de ter a pesquisa científica 

mapeada, como este apoio do cientista César Lattes às atividades de documentação da 

Fundação Getulio Vargas. 

Por sugestão do delegado do Brasil junto à UNESCO, Prof. Paulo Estevão de Berredo 

Carneiro, o Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC), promoveu, no dia 18 de 

outubro de 1952, uma reunião de estudos para discussão das bases em que deveria ser 

organizado o Centro Bibliográfico de que cogitavam a UNESCO, o Conselho Nacional de 

Pesquisas e a Fundação Getulio Vargas, entre outras. Participaram desse evento 

representantes de instituições culturais e científicas. (SAMBAQUY, 1957, p. 4) 

Assim, no ano de 1954, pelo Decreto n. 35.124, de 27 de fevereiro de 1954, “planejado 

e estabelecido pelo CNPq, com a colaboração valiosa da Fundação Getulio Vargas (FGV) e da 

Unesco” (SAMBAQUY, 1988, p. 34), foi criada, dentro da estrutura do CNPq, a futura “agência 

nacional encarregada da política brasileira de informação científica e tecnológica” (CUNHA, 

2005)53, o Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), com a missão de “[...] 

promover o intercâmbio de informações entre as instituições de pesquisa e divulgar, no Brasil 

e no estrangeiro, os trabalhos técnico-científicos brasileiros.” (SAMBAQUY, 1988 p. 34).  

Devido à dispersão e ao desamparo do trabalho intelectual em nosso País, 

o Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação reúne as funções 
próprias dos centros de documentação especializados e aquelas peculiares 
aos centros bibliográficos gerais, a fim de tornar mais fácil, não somente o 
trabalho das instituições científicas, técnicas e industriais, mas, ainda, o 
aperfeiçoamento dos trabalhos biblioteconômicos e bibliográficos, que são 
de interesse básico para o desenvolvimento, no Brasil, da pesquisa científica 
e da educação de nível superior. (SAMBAQUY, 1957, p. 5) 

De acordo com a autora, a criação do IBBD foi motivada pelo forte crescimento da 

produção científica e tecnológica no Brasil e a consequente  

“[...] necessidade de normalização dos procedimentos e métodos de 
trabalho nos órgãos de documentação, a fim de que pudessem trabalhar em 

                                                            
53  Devo ao professor Murilo Bastos da Cunha, em seu Editorial comemorativo aos 51 anos do IBICT, publicado 

na revista Ciência da Informação, v. 34, n. 1, p. 7-8, jan.-abr. 2005, a incorporação de várias referências a meu 
trabalho, das quais destaco duas dissertações de mestrado tratando da criação do IBBD e sua transformação 
em IBICT: Luiz Antonio Gonçalves da SILVA (1987) e Maria Ester de Araújo COUTINHO (1994). 
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conjunto, reunindo esforços, recursos financeiros e técnicas adequadas para 
conseguirem atingir o ideal comum, qual seja a realização do controle 
bibliográfico nas cidades, nos estados, nos países e em todo o mundo.” 
SAMBAQUY, 1998 p. 31). 

Paulo Carneiro (1977)54 sustenta que, desde sua criação, a Unesco deu alta prioridade 

aos “meios de informação” em seus planos de trabalho e investiu grande parte de seus 

recursos no desenvolvimento de bibliotecas, arquivos, cinema, rádio e televisão. Segundo o 

autor, o Brasil participou largamente desse esforço e conquistou os benefícios que ele 

proporcionou à educação e à cultura, à ciência e à tecnologia. Afirmou, ainda, que “a fundação 

do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD) foi um passo importante nesse 

sentido”. (CARNEIRO, 1977, p. 3) 

A fundação do IBBD representou um marco na história da pesquisa científica brasileira 

e tem sido objeto de estudo de vários autores ao longo dos anos, desde sua criação em 1954. 

Aspectos como o contexto histórico de sua criação, influências internacionais, o caráter 

inovador de suas principais ações para o registro da pesquisa científica brasileira e as 

transformações por que passou ao se tornar IBICT, em 1976, são abordados por Oddone 

(2004), Coutinho (1994), Silva (1987), Tarapanoff (1992), assim como sua própria criadora e 

primeira diretora presidente, Lydia Sambaquy, entre outros. Silva (1987) e Oddone (2004), 

estudaram com profundidade a forte influência pessoal da bibliotecária Lydia Sambaquy no 

movimento de vanguarda que ocasionou a criação do IBBD. De acordo com Silva (1987), todo 

o projeto de criação do IBBD foi traçado, planejado e escrito por Lydia Sambaquy, inclusive 

alguns de seus esboços se tornariam documentos oficiais. (SILVA, 1987). Para Oddone (2004),  

Lydia de Queiroz Sambaquy é um ícone da Biblioteconomia brasileira. Mais que 
qualquer outra das grandes personalidades que hoje fazem parte da história da 
área no Brasil [...] Lydia encarnou o ideal que a grande maioria dos bibliotecários 
formados naquele período almejava alcançar. Seu prestígio e sua autoridade 
tornaram-se emblemáticos e ainda hoje são reverenciados. Como profissional ela 
alcançou os postos mais altos de sua especialidade: foi presidente do IBBD durante 
onze anos, foi vice-presidente eleita da Federação Internacional de Documentação 
entre 1959 e 1962 e logo em seguida destacada como membro honorário desta 
mesma instituição. Para todos os que tiveram oportunidade de conviver 
profissionalmente com ela, sua lembrança ainda é marcante. Seu entusiasmo, sua 
dedicação e sua capacidade de trabalho são relembrados com admiração por todos. 
(ODDONE, 2004, p. 31) 

                                                            
54  Paulo Carneiro foi delegado brasileiro junto à Unesco e destacou-se pelo empenho em trazer para o Brasil o 

apoio daquela Organização para construir um centro nacional de bibliografia e documentação. Esses foram 
os primeiros movimentos para a fundação do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), em 
1954. (SILVA, 1987) 
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Na visão da autora, o IBBD já fez a diferença desde sua fundação, ao afirmar que “Ao 

ser criado, o IBBD representou um corte radical em relação às práticas biblioteconômicas, 

documentais e informacionais antes adotadas no Brasil.” (ODDONE, 2004, p. 30).  

O papel transformador do IBBD é abordado a seguir, onde é apresentada uma conexão 

direta com o tema central desta pesquisa: sistemas de informação de pesquisa. A criação do 

IBBD impulsionou a cooperação entre unidades de informação em torno do registro e 

disseminação da produção científica brasileira da época. 

 

4.3.2 Segundo movimento de internacionalização – o IBBD em ação: nascedouro de um 

sistema de informação de pesquisa 

A criação do IBBD obedeceu, pois, a um imperativo natural do 
desenvolvimento da pesquisa técnico-científica no Brasil.  

Sambaquy (1957, p. 3) 

Lydia de Queiroz Sambaquy (1957) delineou os serviços que o IBBD se propunha a 

prestar, em consonância com a legislação de criação e regulamentação do CNPq já citadas, 

onde está prevista, entre outras ações, a relação com instituições nacionais e estrangeiras 

para intercâmbio de documentação técnico-cientifica e o intercâmbio de informações 

bibliográficas. A autora publica essas informações, em 1957, no livro intitulado O IBBD e os 

serviços que se propõe a prestar, de onde retiramos preciosos indícios de que os serviços 

convergiam com a construção de um sistema de informação de pesquisa nos moldes que 

temos hoje. 

O IBBD foi organizado de forma a atuar em todas as frentes previstas, tendo criado 

seções específicas, como a Seção de Informações e Intercâmbio, para troca de informações 

entre as instituições de pesquisas científicas e tecnológicas e centros de documentação 

nacionais, estrangeiros e internacionais. Para isso, o IBBD associou-se aos trabalhos de 

diversas organizações de documentação, tais como: FID (Federação Internacional de 

Documentação), como membro nacional; ASLIB (Association of Special Libraries and 

Information Bureaux), da Inglaterra; Comissão Consultiva de Bibliografia, do IBECC; Comissão 

de Documentação da ABNT, entre outras. Planejou, ainda, a organização de cinco Comissões 

Especiais de Estudo: “Comissão Nacional do Catálogo Coletivo, a de Estudos de Catalogação, 

a de Ensino de Biblioteconomia e Documentação, a Brasileira de Classificação Decimal e a 

Nacional de Bibliografia”. (SAMBAQUY, 1957, p. 6) 
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Sambaquy destaca também os acordos com instituições internacionais, para permuta 

de informações e de documentação, como: Centre Nationale de la Recherche Scientifique 

(CNRS), da França; o Centro de Documentação Científica, do Instituto de Alta Cultura de 

Portugal, Centro de Documentación Científica y Técnica, do México, Centro de 

Documentación Científica, Técnica ai Económica, do Uruguay e, no País, com universidades do 

Brasil: Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul. Destaca ainda, o IBBD e o Instituto Nacional 

do Livro, do Ministério da Educação e Cultura, para manter, em conjunto, o Serviço de 

Intercâmbio de Catalogação. (SAMBAQUY, 1957, p. 5) 

 Para divulgar no País e no exterior os trabalhos técnico-científicos brasileiros, o IBBD 

distribuía as bibliografias nacionais, comprometendo-se a localizar as publicações científicas 

e tecnológicas brasileiras que fossem necessárias a estudos e pesquisas no estrangeiro, para 

oferecê-las, mediante permuta, às pessoas ou instituições interessadas.  

Ainda, com o objetivo de incentivar o intercâmbio de informações 

científicas e tecnológicas, está o Serviço de Informações Técnico-Científicas 
organizando um guia das instituições culturais, científicas e de ensino de 
nível superior brasileiras; um guia das empresas industriais brasileiras que 
mantêm laboratórios de pesquisa, ou que subvencionam pesquisas 
científicas e tecnológicas; e uma lista das instituições e pessoas estrangeiras 
com as quais convenha ao Instituto manter relações especiais de 

intercâmbio. (SAMBAQUY, 1957, p. 6) 

 O IBBD demonstrou estar cumprindo os requisitos das políticas internacionais e as 

letras do seu regimento que, de acordo com Lydia Sambaquy, previam, para o Instituto, 

fundamentalmente, as funções de “promover o intercâmbio de informações entre as 

instituições de pesquisas e divulgar, no Brasil e no estrangeiro, os trabalhos técnico-científicos 

brasileiros.” (SAMBAQUY, 2020, p. 4) 

No entanto, para fins desta pesquisa, a realização mais importante do IBBD na direção 

de constituição de um sistema de informação de pesquisa foi, sem dúvida, o desenvolvimento 

e a entrada em operação de um Banco de Dados que apoiava a produção de bibliografias e 

cadastros. A pesquisa acadêmica da aluna de pós-graduação do Programa PPGCI/IBBD, Yone 

Sepúlveda Chastinet, fez parte dessa construção, em 1973. Sua dissertação, intitulada 

Metodologia para implementação de um banco de dados em ciência e tecnologia: projeto 

piloto aplicado à Química, orientada pela professora pesquisadora Célia Ribeiro Zaher, teve 

como objetivo específico do projeto piloto, assunto da dissertação: 

[Aplicar] uma metodologia de coleta, tratamento e processamento para 
recuperação dos dados relativos às áreas de concentração do CAIN, [cadastro 



111 

 

de instituições], CADAP [cadastro de dados pessoais] e CAPESQ [cadastro de 
pesquisas], sua integração aos arquivos já operacionais (SIABE e CACOP), 
visando à implementação do BD no campo da Química para, face aos 
resultados obtidos, aplicá-la a outros campos já cobertos pelo SIABE. 
(CHASTINET, 1973, p. 7) 

De acordo com a autora, o projeto piloto objeto de estudo na dissertação foi financiado 

pelo CNPq, que identificou a importância da proposta de se criar um banco de dados no campo 

da Química para integração e aproveitamento racional dos diferentes tipos de informações 

técnico-científicas existentes no IBBD. O projeto piloto do Banco de Dados possibilitaria 

identificar imediatamente pesquisadores, instituições de pesquisas e o estado atual das 

pesquisas em nível nacional. (CHASTINET, 1973, p. 1) 

Uma realização específica e bastante significativa do CAPESQ encontra-se registrada 

em trabalho de autoria de Wanda Maria Maia da Rocha Paranhos (1976), outra mestranda do 

Programa de Pós-Graduação do IBBD à época. Trata-se de minuciosa análise do banco de 

dados do IBBD (CAPESQ) realizada em sua dissertação de mestrado55 em 1975, orientada por 

Tefko Saracevic, e que apresenta os resultados no artigo intitulado Análise do banco de dados 

do IBBD: atividades de pesquisa em Química no Brasil, relativas a 1973, publicado na revista 

Ciência da Informação, em 1976. Citamos aqui esta pesquisa como modelo ilustrativo que 

respalda nossa convicção de que o banco de dados do IBBD cumpria de fato as exigências de 

um sistema CRIS conforme os moldes praticados hoje. (PARANHOS, 1975) 

O banco de dados analisado por Wanda Paranhos se tratava de um projeto piloto 

especializado em Química, que integrava informações técnico-científicas de diversas 

naturezas, como pesquisadores, revistas em que os pesquisadores publicavam, classificação e 

indexação dessas revistas, campos e subcampos do conhecimento, tipos de obras e citações. 

A pesquisa teve como universo 264 pesquisadores principais envolvidos em pesquisas 

científicas no ano de 1973. Esses dados foram correlacionados a projetos de pesquisa em 

química coletados nas universidades e órgãos governamentais, por meio do Cadastro de 

Instituições (CAIN), uma das pernas do sistema CAPESQ. As figuras representativas das 

análises realizadas na pesquisa estão dispostas no anexo C. (PARANHOS, 1975) 

A autora apresentou, em seu artigo, as seguintes conclusões com relação ao banco de 

dados do BBD:  

                                                            
55  PARANHOS, Wanda Maria Maia da Rocha. Análise descritiva das atividades de pesquisa em Química no 

Brasil, relativas a 1973. 21 out. 1975. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, 
Rio de Janeiro, 1975. Orientador: Tefko Saracevic. 
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4.1 O Banco de Dados do IBBD provou ser instrumento útil para ser explorado 
com fins de análise e, possivelmente, planejamento das atividades científicas 
do país, com relação ao pessoal envolvido em pesquisas em determinado 
campo, às suas áreas de interesse, às instituições em que desenvolvem seus 
projetos e aos periódicos de que se utilizam estes pesquisadores para a 
veiculação dos resultados de seus trabalhos. 

4.2 O Banco de Dados provou também ser útil à organização de serviços mais 
eficientes de informações técnico-científicas, identificando as áreas de 
interesse dos pesquisadores, o potencial disseminador das revistas de que se 
utilizam para suas publicações, e facilitando a comunicação entre eles.  

4.3 A utilização do Banco de Dados do IBBD para tais fins exige a absoluta 
confiabilidade dos dados incluídos, a sua sistemática atualização, e depende 
de estreita colaboração por parte da comunidade científica brasileira, tanto 
com relação aos pesquisadores quanto pelas instituições onde a atividade 
científica é desenvolvida ou onde programas de pesquisa são elaborados. 
(PARANHOS, 1975, p. 21) 

 Não tivemos acesso ao arquivo original da dissertação, vez que não se encontra 

disponível eletronicamente, mas os resultados descritos pela autora no artigo derivado de sua 

pesquisa aumentaram a nossa convicção de que o sistema CAPESQ preenchia os requisitos de 

um sistema de informação de pesquisa e comprovou ser capaz de fornecer dados confiáveis, 

adequados para extração de indicadores, função fundamental em um sistema de informação 

de pesquisa. 

 O CAPESQ é a primeira manifestação mais completa do que evocamos como passado 

inovador do IBICT. Faz parte da história da ciência da informação, nos últimos 60 anos, a 

presença de iniciativas de sistemas de informação de pesquisa em operação, todas 

descontinuadas. A volta às origens dessa impossibilidade coletiva é passo importante para 

proposição de um modelo de sistema de informação de pesquisa fortalecido em seus 

constituintes político, colaborativo e deliberativo, sem os quais o operacional não se sustenta. 

Os métodos e técnicas utilizados na elaboração do módulo bibliográfico do CAPESQ 

devem muito ao conjunto de ferramentas inspiradas no Mundaneum de Paul Otlet, 

inicialmente utilizadas no Serviço de Bibliographia e Documentação da Biblioteca Nacional 

(documentado e comprovado por JUVÊNCIO, 2014, e antecipado por FONSECA, 1973). O 

CAPESQ, assim como as bibliografias especializadas criadas pelo IBBD, e parte integrante do 

citado cadastro, teve sua produção descontinuada quando o Instituto foi transformado em 

IBICT e assumiu novas funções.  
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O histórico acima se desloca no tempo com o relato referente aos primeiros 

movimentos para criação de um repertório bibliográfico brasileiro ocorridos sob estímulo 

estrangeiro, em 1895, quando o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) criou a  

Comissão Central de Bibliografia Brasileira, a fim de atender a um convite do 
governo suíço formulado logo após a reunião, em 1891, num Congresso 
Internacional de Ciência Geográfica. Tal Comissão seria responsável pela 
coleta, divulgação e remessa para a Suíça dos trabalhos geográficos 
produzidos no país. O órgão central e normalizador seria a Comissão Central 
da Bibliografia Suíça, responsável pela organização de um repertório 
bibliográfico. Por falta de auxílio financeiro do governo esta iniciativa não 
logrou êxito. (GOMES, 1982, p. 34). 

Essa influência internacional se estendeu à produção de bibliografias brasileiras, que 

acabaram por se concentrar nas áreas em que os brasileiros produziam mais fora do país e 

acabaram por contribuir com sua extinção, como veremos adiante. As primeiras bibliografias 

especializadas brasileiras surgiram na primeira metade do século XX, por iniciativas 

individuais, mesmo abrigadas em instituições, e traziam as dificuldades inerentes, como falta 

de pessoal, descontinuidade na produção e atraso na publicação de sua produção56. (GOMES, 

1982) 

As ações voltadas ao controle bibliográfico nacional se iniciaram com a produção de 

bibliografias de forma institucionalizada, em 1954, com a criação do IBBD. Esse tema foi 

apresentado com detalhamento histórico – do apogeu à extinção desse relevante serviço à 

pesquisa brasileira – por Maria de Nazaré Freitas Pereira, em seu relatório intitulado Por uma 

economia do conhecimento: avaliação de bases de dados nacionais para a produção de 

indicadores de C&T (Ciência e Tecnologia), enviado ao CNPq em 2003 (PEREIRA, 2003). O 

Anexo I, originário desse relatório, sintetiza a produção de bibliografias brasileiras a partir de 

1938, registrada no Catálogo Coletivo Nacional de Publicações Seriadas (CCN)57, do IBICT.  

Sobre esse tema, encontramos respaldo na literatura da época, com destaque à já 

citada análise feita por Saracevic (1974) à Unesco, onde registra o apogeu dessa iniciativa 

tocada pelo IBBD, tanto na produção das bibliografias quanto em seu processamento e 

integração via computador: 

                                                            
56  São exemplos desse período: Bibliografia e Índice da Geologia do Brasil (1938); Índice Catálogo Médico 

Brasileiro de Jorge de Andrade Maia (1939); Bibliografia Cartográfica Brasileira de Isa Adonias (1951); e Índice 
Tecnológico de Bernadette Sinay Neves (1953). (GOMES, 1982, apud PEREIRA, 1984, p. 84) 

57  O CCN fazia parte dos cinco módulos (bases de dados) do CAPESQ à época, com o nome de CACOP (Catálogo 
Coletivo de Publicações Periódicas), compondo o catálogo coletivo de periódicos em C&T de bibliotecas 
brasileiras. (Nota da autora) 
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A publicação de bibliografias nacionais começou na década de 1950 logo após a 
criação do IBBD e seguindo orientações de outras instituições. Esta sempre foi a 
atividade predominante do IBBD. Nas décadas de 1950 e 1960, bibliografias de 
diferentes áreas foram publicadas de forma relativamente independente umas das 
outras, em diferentes intervalos, cobrindo diferentes períodos. […] A primeira 
bibliografia produzida por computador surgiu em 1968, na área de Física, com cerca 
de 1900 citações abrangendo 1961 e 1967. Foi também em 1968 que começou a 
integração [automatizada das bibliografias]. Como resultado, em 1970, surgiram os 
primeiros resultados do SIABE. As bibliografias das 11 áreas foram processadas de 
forma integrada e apareciam simultaneamente. […] O SIABE de 1970 foi realmente 
um projeto piloto que provou ser viável o método de integração. As bibliografias 
do SIABE de 1970 incluíam mais de 10.000 itens, ou seja, citações bibliográficas. 
Subsequentemente, os SIABE I, II e III [de 1972 a 1974] acumularam, em um só 
arquivo, dados da ordem de 45.000 citações bibliográficas em fitas magnéticas.  
(SARACEVIC, 1974, p. 46-47, tradução e grifo nossos) 

 O período de glória referenciado acima nos leva a inferir que o IBBD estaria traçando 

uma segura trajetória de sucesso na construção de um repertório da produção científica 

brasileira, que, arriscamos dizer, o conduziria em futuro breve ao patamar de vanguardista na 

produção de um sistema de informação de pesquisa nos modelos internacionais mais 

avançados. No entanto, ainda na década desse sucesso, a produção de bibliografias foi 

descontinuada e os porquês foram objeto de estudo de pesquisadores desde então.    

Destacamos Hagar Espanha Gomes, que trata do assunto com profundidade em seu 

artigo intitulado Informação ontem, publicado na Revista de Biblioteconomia de Brasília, v.10, 

n.1, p. 33-42, 1982, e a afirmativa feita pela autora:  

[...] podemos apontar a impertinência, a inoportunidade dos repertórios 
bibliográficos relativos a áreas do conhecimento cuja publicação relevante é 
publicada no exterior, inclusive a dos autores brasileiros. Neste caso podem 
ser incluídas, principalmente a bibliografia brasileira de Química, a de Física 
e a de Matemática. A única função importante que se lhes podia atribuir era 
a de memória, nunca a de instrumento auxiliar do trabalho intelectual, e daí 
a crítica dos pesquisadores. (GOMES, 1982, p 37) 

pode ser ilustrativa das possíveis razões que levaram à paralisação do CAPESQ e das 

bibliografias que atestavam o resultado dos primeiros financiamentos do CNPq em prol da 

emergente ciência brasileira, como se por umas áreas de ciência, mais sensíveis à posição de 

quem chegou primeiro (os estrangeiros), se tomassem as demais. Há que se considerar que 

essa condição de produção científica que apenas cumpria funções de memória não se 

estendeu para sempre. Contudo, nada se fez à altura do que as conquistas e realizações 

requeriam. A conclusão disso é que saímos do século XX sem termos realizado outra vez, do 

ponto de vista do controle bibliográfico e da transparência da aplicação dos recursos públicos, 
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para mencionar apenas os dois módulos mais tradicionais dos sistemas CRIS, um sistema de 

informação à altura do que hoje se faz em outros países58. 

 

4.4 Da proposição de um Sistema Nacional de Informação Científica e Tecnológica (SNICT) 

 A começar pelo Primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), descrito por 

Longo (2000) como um “plano de longo prazo, visando uma mudança estrutural na economia” 

e que previa uma forte presença intervencionista do Estado na economia. (LONGO, 2000, p. 

61.)  

 O I PND conservava os princípios traçados no Programa de Metas e Bases para a Ação 

do Governo apresentado em 1970 e tinha por objetivo colocar o Brasil entre as nações 

desenvolvidas no espaço de uma geração. Para tanto, seria necessário duplicar a renda per 

capita do país até 1980 e elevar o crescimento do produto interno bruto (PIB) até 1974. Esse 

fortalecimento da economia implicaria ainda a elevação da taxa de expansão do emprego, a 

redução da taxa de inflação e a adoção de uma política econômica internacional que 

acelerasse o desenvolvimento sem prejuízo do controle da inflação. [...] A principal inovação 

do I PND em relação ao Programa de Ação Econômica do Governo (PAEG), relativo ao período 

1964-1966, e ao Programa Estratégico de Desenvolvimento (PED), relativo ao período 1968-

1970, foi que enquanto esses últimos eram documentos que traduziam intenções do Poder 

Executivo, o PND foi convertido em lei após ter sido analisado e aprovado pelo Congresso. 

(FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS. Acervo CPDOC, s.d.) 

 Em seu Capítulo II, Parte II, o I PND previa a criação do Plano Básico de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT) para detalhamento das ações 

governamentais na área de ciência e tecnologia. Tal plano foi lançado no dia 4 de julho de 

1973, com vigência para o biênio 1973-1974, tendo sido elaborado em estreita colaboração 

entre o Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, em articulação com o Conselho 

Nacional de Pesquisas (CNPq) e os diferentes ministérios, de acordo com o disposto no 

Decreto 70.553, de 17 de maio de 1972. (BRASIL, 1973, p. III) 

 O I PND reitera também as intenções do Programa Estratégico de Desenvolvimento 

(PED), que lhe antecedeu, e acrescenta a tendência de uma “aceleração e orientação de 

transferência de tecnologia para o país”; institui, em julho de 1973, um sistema orientado pelo 

                                                            
58 Conteúdo apreendido em discussão com a coorientadora Maria de Nazaré Freitas Pereira, pesquisadora da 
área que conviveu de perto com a situação relatada. (Nota da autora)   
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Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT). (CNPq. Centro de 

Memória, s.d.) 

 Em 1972, o CNPq passou a ser o órgão central do chamado Sistema Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (SNDCT), que ainda não estava implementado, mas 

já tinha objetivo definido: consolidar programas e projetos, assim como incentivar a pesquisa 

no setor privado e nas chamadas empresas de economia mista. (CNPq. Centro de Memória, 

s.d.) 

 Outro tema, que foi retratado no I PND e veio a se configurar em uma iniciativa de 

grande relevância para o desenvolvimento da pesquisa no Brasil, foi abordado por Lena Vania 

Pinheiro (1997); ela afirma que o I PND previa a implantação de um Sistema Nacional de 

Informação em Ciência e Tecnologia (SNICT), o que representou um marco para a área de 

informação, que pela primeira vez estava presente em um plano governamental. (PINHEIRO, 

1997, p. 82).  

 É oportuno salientar aqui a relevância desse primeiro movimento em favor da área 

de Informação no Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), cujo papel ainda viria a se 

delinear como um dos pilares de sustentação do desenvolvimento científico e tecnológico, 

configurando-se em um subsetor de Informação Científica e Tecnológica (ICT), que é objeto 

de discussão detalhada mais adiante, em item específico desta pesquisa. 

 

4.4.1 Plano Básico para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT): 1973-1974    

 O I PBDCT, para o biênio 1973-1974, criado pelo Decreto nº 72.527, de 25 de julho de 

1973, foi produzido com a colaboração de todos os Ministérios, sob a coordenação do então 

Conselho Nacional de Pesquisa, no qual se definiu uma política de Ciência e Tecnologia para 

Brasil. (CAMPOS, 2014, p. 37). Em pronunciamento na cerimônia de lançamento do PBDCT 

1973-1974, o Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, João Paulo dos Reis Velloso, 

abordou a importância de a ciência e tecnologia estar sendo apontada no Plano como um 

poderoso instrumento propulsor de desenvolvimento e de modernização da economia 

brasileira, capaz de fazê-la competitiva em nível mundial. Esse discurso representou o marco 

da consolidação da C&T como uma importante prioridade do governo na década de 1970: 

O sentido essencial deste Plano Básico de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (PBDCT) – 1973/1974 [...] é colocar a ciência e tecnologia 
modernas a serviço da sociedade brasileira, nos seus objetivos de 
desenvolvimento e de grandeza. Em verdade, o progresso científico e 
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tecnológico está para o Brasil dos anos 70 como a emergência do processo 
de industrialização estava para o Brasil do imediato pós-guerra. Trata-se não 
de um programa setorial, [...] mas de uma força motora. E o conduto, por 
excelência, da ideia de modernização, essencial à consolidação de uma 
economia poderosa e competitiva [...]. É sabido que nada está mais presente 
na vida do homem moderno, e nada mais relevante para dimensão humana 
da sociedade urbanizada e industrializada de nossos tempos do que a ciência 
e tecnologia. Na análise do Plano Básico, o primeiro ponto a destacar, é a 
definição, para o País, de uma política de ciência e tecnologia que lhe permita 
acompanhar o progresso científico mundial, obter, para os setores 
prioritários, a tecnologia mais atualizada e montar internamente uma 
estrutura [de pesquisa] capaz de, gradualmente, passar a produzir 
tecnologia, e não apenas de produzir bens e serviços. (BRASIL, 1973, p. V) 

 Ao criar o PBDCT, o governo oficializa o estabelecimento de uma política e o 

posicionamento de destaque para a ciência e tecnologia no cenário de desenvolvimento do 

País: 

A definição de uma política de ciência e tecnologia para o Brasil significa a 
sua utilização a serviço dos grandes objetivos da sociedade brasileira, e, em 
particular, do desenvolvimento baseado na associação inteligente entre 
cultura humanista moderna e tecnologia. No campo econômico, tem o 
sentido de capacitar o País a, progressivamente, passar a produzir tecnologia 
e não apenas bens de consumo ou de produção. (BRASIL, 1973, p. 5) 

 Salles Filho (2009) apresenta uma reflexão sobre esse assunto e pondera que a 

transformação econômica e social a que estava exposta a sociedade moderna passava a ser, 

de certa forma, condicionada pela ciência e tecnologia, e que o domínio destas duas 

representava, à época, “fator fundamental na determinação do poder de competição relativo 

dos diferentes países.” Para o autor, a definição de uma política de ciência e tecnologia para 

o Brasil significava a sua utilização a serviço dos grandes objetivos da sociedade brasileira, e, 

em particular, “do desenvolvimento baseado na associação inteligente entre cultura 

humanista moderna e tecnologia.” (SALLES FILHO, 2009, p. 410) 

 Para o governo brasileiro, o PBDCT foi concebido com o escopo fundamental de 

aplicação da ciência e tecnologia à solução de problemas e à aceleração do desenvolvimento 

nos diferentes setores. (BRASIL, 1973, p. 14). Esse documento governamental previa que as 

atividades de ciência e tecnologia deveriam se organizar sob a forma de sistema, do qual 

deveriam fazer parte todas as unidades organizacionais de qualquer grau que utilizassem 

recursos governamentais para realizar atividades de planejamento, supervisão, coordenação, 

estímulo, execução ou controle de pesquisas cientificas e tecnológicas, sem prejuízo da 

subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa estivessem integradas. Ainda, a fim 

de possibilitar a coordenação das unidades componentes, o documento preconizava 
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construção de sistemas setoriais com os objetivos de: formular diretrizes gerais de política de 

pesquisa em cada área correspondente, elaborar programas setoriais de pesquisas; 

acompanhar programas e projetos setoriais específicos. [...] “A efetivação do PBDCT, no 

período 1973-1974, objetiva o impulsionamento, orgânico e sistemático, das diversas áreas 

de atuação, através da ação coordenada dos diferentes Ministérios.” (BRASIL, 1973, p. 11) 

  Na visão de Motoyama (1984), a criação do PBDCT seguiu a mesma linha de 

pensamento da filosofia responsável pela implantação do FUNTEC, “um poderoso mecanismo 

de financiamento em pesquisa e ensino de pós-graduação”, e justifica essa afirmação por 

meio dos objetivos daquele Plano Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, que 

eram, resumidamente: desenvolver novas tecnologias, fortalecer a capacidade de absorção e 

criação da tecnologia pela empresa nacional, consolidar a infraestrutura de pesquisa científica 

e tecnológica, fortalecer o sistema de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico, e 

promover a integração indústria–pesquisa– universidade. (MOTOYAMA, 1984, p. 15) 

Ainda sob o ponto de vista de financiamento da Ciência e Tecnologia, Longo (2000) 

lembra que a implantação do PBDCT foi financiada com recursos do FNDCT, que havia sido 

criado em 1969, e transferido à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). (LONGO, 2000, p. 

61-65). 

 Conforme declarado por Rezende (2010), a elaboração dos PBDCT proporcionou a 

consolidação das agências federais de fomento a Ciência e Tecnologia, especialmente “a 

Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 

Superior (Capes).” Ainda, ao assumir a Secretaria Executiva do FNDCT, implantado em 1971, 

a Finep se transformou na principal agência responsável pelo financiamento federal às ações 

de C&T. (REZENDE, 2010, p. 265) 

 O PBDCT foi considerado por SALLES FILHO (2009) como um instrumento organizado e 

consolidado, que “[...] definia diretrizes muito claras sobre os rumos que deveriam tomar o 

desenvolvimento científico e tecnológico do País.” De acordo com o autor, esse plano foi 

“escrito em estrita coerência com as propostas de desenvolvimento nacional de então” e daria 

origem a uma série de três documentos de mesmo objetivo (PBDCT I, II e III).” (SALLES FILHO, 

2009, p. 398) 

 Pinheiro (1997) complementa que o I PBDCT (1973/1974) aprofundou a ideia de 

criação do Sistema Nacional de Informação Científica e Tecnológica (SNICT), prevista no I PND, 
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e estabeleceu seu principal objetivo: “captar, tratar e difundir, de forma sistemática e 

permanente, informações atualizadas na área de Ciência e Tecnologia, assim como os vários 

subsistemas que dele participariam, com suas respectivas áreas de atuação” (PINHEIRO, 1997, 

p. 82).  

 Em 1973, ficou formalmente registrado no I PBDCT que o SNICT teria o CNPq como seu 

órgão central e que este deveria estruturar-se de forma descentralizada em sua operação, 

para cumprir suas atribuições de “recolher e difundir a documentação científica e técnica 

entre os demais segmentos do sistema científico e tecnológico e do setor produtivo; recolher 

informações sobre a oferta interna de tecnologia e o potencial das instituições de pesquisa, 

comunicando-as aos demais segmentos do sistema e ao setor produtivo; promover a difusão 

de informações sobre a disponibilidade externa de tecnologia livre e patenteada. (BRASIL, 

1973, p. 10) 

 De acordo com o CNPq, o sistema regido pelo PBDCT é integrado por todas as 

instituições de pesquisas científicas e tecnológicas, usuárias de recursos governamentais, e foi 

formalizado em 1975 como Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(SNDCT). Esse sistema previa a constituição de estruturas setoriais e, posteriormente, 

expandiu-se para estruturas estaduais. (CNPq. Centro de Memória, s.d.). Sobre esse tema, 

Motoyama (1984) confirma que a criação do SNDCT promoveu, entre outras coisas, a 

instauração das Secretarias de Tecnologia nos Ministérios. E sustenta, ainda, que naquele 

mesmo ano de 1975, essa importante iniciativa em torno da ciência e tecnologia foi 

complementada pela aprovação do Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) com a finalidade 

de institucionalizar, da melhor maneira possível essa modalidade de ensino. O autor 

considerou essas ações “um esforço explícito do Governo Federal em relação à C&T nos anos 

70”.  (MOTOYAMA, 1984, p. 15)  

 O apêndice F apresenta planos, programas e políticas governamentais criados para 

amparar a Ciência e Tecnologia, nos quais não identificamos ações voltadas ao setor de 

informação em Ciência e Tecnologia. O delimitador utilizado foi o período abrangido por esta 

pesquisa, que se encerra quando da transformação do IBBD em IBICT, em 1976. 

 

4.4.2 Organização e estrutura do SNICT  

 É de autoria de Harold Borko o relatório de proposição da organização e estrutura do 

SNICT. O professor Borko foi contratado pela Unesco, em 1972, pelo período quatro semanas 
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(julho a agosto) para, em colaboração com o IBBD, na pessoa da diretora Hagar Espanha 

Gomes, e outros órgãos do governo, conceber o sistema nacional. (BORKO, 1972) 

 O relatório descreve as visitas realizadas nas instituições que iriam integrar o SNICT, 

como o IBBD, a BN e os Ministérios de Relações Exteriores, Agricultura, Interior, Educação e 

Cultura, Minas e Energia, Biblioteca Regional de Medicina (BIREME59, São Paulo), Instituto de 

Pesquisa Espacial (INPE) e Centro Tecnológico Aeroespacial (CTA). 

 O sumário das principais recomendações destaca a administração, os subsistemas, a 

estrutura organizacional proposta, a implementação e o programa de treinamento.  

 Interessante observar que antecedendo a concepção do SNICT há toda uma discussão 

a respeito da função de um centro de documentação/informação em uma país em 

desenvolvimento. Finalmente a estrutura e proposta com anexos que dispõem a integração 

dos participantes e suas funções (anexo IV). O trabalho de autoria de Hagar Espanha Gomes, 

à época Presidente do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação e Maria Beatriz 

Pontes de Carvalho Assistente-Técnico da Presidência é uma síntese completa e muito bem 

documentada do relatório do professor Borko e dos instrumentos políticos de sustentação da 

proposta do SNICT. (Gomes; Carvalho, 1973)  

 Merece menção especial também o documento elaborado pela Comissão de Redação 

do Grupo de Trabalho do SNICT (Hagar Espanha Gomes, Presidente do IBBD; Abner L.C. 

Vicentini, Ministério das Minas e Energia; Angela Lerche Pompeu, Instituto Nacional de 

Tecnologia; Cesar Teixeira. Ministério da Agricultura; Lydia de Queiroz Sambaquy, Fundação 

Getúlio Vargas), intitulado Diretrizes básicas para a implantação do Sistema Nacional de 

Informação Científica e Tecnológica (SNICT) e aprovado na 10ª Reunião Para Implantação do 

Sistema, em 4 de maio de 1973. (GOMES et al., 1973) 

 

4.5 Da perda das funções de execução ao ideal da coordenação: a transformação do IBBD 

em IBICT 

Não há muito o que dizer. O decreto de criação do IBICT estabelece seu papel 

coordenador das atividades de informação científica no país.  

Como exemplo, cita-se a decisão referente aos serviços de informação e 

documentação de e sobre a Amazônia; eles foram repassados para a Rede de Bibliotecas da 

                                                            
59 Hoje, Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME) 
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Amazônia (REBAM) (PEREIRA; LOPES, 1973), continuando a ser produzidos até a paralização 

de suas atividades com a mudança de administração, conformando o dito popular segundo o 

qual “no Brasil o que uma administração faz a outra descontinua.” As funções bibliográficas e 

a ela complementares, bem como as normas, padrões e formatos para sua execução, foram 

repassadas para a Universidade Federal do Pará/Museu Paraense Emílio Goeldi. 1993–2012 

(BELLESI; SILVA, 1992); SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA, 1973); 

PINHEIRO et al., 1975); SIAMA e SIAMAZ (abrangência internacional) funcionaram por um 

tempo e não mais existem. (PINHEIRO et al., 1975; PEREIRA, 2000).  

Os sistemas de informação, bem estruturados e dinâmicos, providos 
de recursos e imunes ao perigo da falta de continuidade administrativa 
dos programas planejados, poderão dar grandes contribuições no 
planejamento para o desenvolvimento harmônico das Nações. 
(CUNHA, 1977, p. 19) 

Outra consequência de UNISIST no Brasil foi o surgimento de um Sistema 
Nacional de Informação Científica e Tecnológica (SNICT), incluído no I Plano 
Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e que teve como grande 
mérito chamar a atenção para o problema da informação científica e 
tecnológica no País.  Porém, a busca de soluções políticas e não técnicas para 
sua consecução desgastou a ideia do SNICT.  Nessa época o CNPq passa por 
modificações profundas que vão afetar a atuação do IBBD transformando-o 
no IBICT.  O SNICT passa a ser tema maldito e a nova onda em relação a 
atividade de ICT passa a ser, exclusivamente, a da computação.  
Esta visão mecanicista foi um legado pernicioso e a elas se devem muitas 
"experiências" que levaram a lugar nenhum. (GOMES, 1982, p. 39) 

Ironicamente, quando da transformação do IBBD em IBICT é exatamente a atribuição 

do UNISIST, incorporada na lei de sua criação, que varre do mapa as funções do IBBD que 

permitiram durante o período de sua jovem existência, (1954-1976, 22 anos), realizar ou 

conceber um plano absolutamente inovador para o país, sua nascente ciência, sua indústria, 

funcionando com tecnologia estrangeira e sua ainda esperançosa sociedade civil. A primeira 

pela via do CAPESQ e por sua biblioteca de Ciência e Tecnologia, o Portal da Capes em papel, 

e as duas últimas pelas bibliotecas públicas. 

É preciso refundar o que ele fazia! 

Vale a pena citar aqui um dos importantes serviços do IBBD voltados à pesquisa 

científica no Brasil, a publicação Pesquisas em Processo no Brasil, que divulgava, anualmente, 

informações sobre as pesquisas iniciadas, em andamento e concluídas a cada ano, em doze 

áreas do conhecimento humano (anexo F). Fazia parte de seu repertório de serviços de 

informação inovadores à época, embrião de um sistema integrador de informações sobre 



122 

 

pesquisas, conforme sustentado pela presidente do Instituto à época, Celia Ribeiro Zaher, no 

prefácio da edição de 1970 que dissemina as pesquisas do ano de 1969: 

[...] a execução em futuro próximo de um projeto integrado automático das 
informações aqui contidas e as provenientes de outras fontes, tais como o 
"Repertório de Cientistas Brasileiros" e as bibliografias correntes 
especializadas, possibilitará a fusão de elementos capazes de fornecer os 
dados necessários ao estabelecimento de guias de pesquisadores brasileiros, 
com seus elementos identificadores bio-bibibliográficos e, de instituições de 
pesquisas, com sua produção bibliográfica. Esses dados irão possibilitar a 
análise da evolução ocorrida em diversos campos da pesquisa brasileira, 
oferecendo, inclusive, subsídios para traçar-se a política cientifica e 
tecnológica do País. (ZAHER, 1970, n.p.) 

 A descrição da coleta de dados para preparo da edição da publicação era realizada por 

meio de questionários preenchidos por pesquisadores responsáveis pelas respectivas 

pesquisas, prática comum relatada por pesquisadores da época em nível internacional 

(apêndice G): 

A coleta das informações aqui contidas obedeceu aos seguintes critérios:  

a) formulários preenchidos pelos próprios pesquisadores sobre as pesquisas 
iniciadas em 1969;  

b)  correção, pelos pesquisadores, dos resumos incluídos no volume 
referente a 1968, no caso de pesquisas ainda em andamento em 1969;  

c) inclusão com o sinal *, dos resumos de pesquisas que tinham indicação de 
continuidade em 1969, mas cuja informação não chegou a ser atualizada 
pelos próprios pesquisadores;  

d) pesquisas em andamento financiadas pelo CNPq e outras entidades, 
incluídas com o sinal **, por não ter sido fornecida a informação pelo 
próprio pesquisador, mas sim, recolhida naquelas fontes. (IBBD, 1970, 
n.p.) 

O capítulo a seguir aborda problemas relacionados à criação de sistemas de 

informação em nível de país, registrados ao longo do tempo na literatura e em discussões 

envolvendo organismos internacionais, autoridades do setor de informação, do governo, de 

entidades associativas, entre outros, reunidos em eventos específicos no tema. Busca nas 

experiências do passado possíveis razões que ajudem a compreender a descontinuidade no 

Brasil de sistemas de informação de pesquisa, como o CAPESQ.  
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5. DAS DIFICULDADES (DE OUTRORA E DE AGORA) ENFRENTADAS PARA CRIAÇÃO DE UM 

SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO DE PESQUISA EM ANDAMENTO 

 

Este capítulo atende à sugestão da professora Dra. Lena Vania Ribeiro Pinheiro, 

membro da Banca de Qualificação desta tese, para tratar das dificuldades enfrentadas no 

desenvolvimento dos sistemas de informação de pesquisa corrente no Brasil, como capítulo 

final. A sugestão da professora contribui para dar sequência imediata ao que já foi tratado 

anteriormente, ao desdobrar a temática CRIS na sua dimensão mais operacional, de um lado, 

e propositiva, de outro, do ponto de vista do cuidado que ambas requerem.  

Inicialmente, cabe definir o tipo de fonte sobre o qual se fala. Tudo é sistema de 

informação de pesquisa. Os europeus consagraram a denominação CRIS, que teria sido usada 

pela primeira vez para nomear o sistema de Informação de Pesquisa em Andamento do 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos. Um CRIS pode ter inúmeros componentes, 

como os currículos dos pesquisadores, as publicações decorrentes do projeto financiado, os 

dados de pesquisa (dados brutos). Contudo, se não tiver informações sobre os projetos de 

pesquisa financiados, não se trata de sistema CRIS. Sistemas de informação dessa natureza 

estão estritamente associadas à política científica, à produção de indicadores para avaliação 

do financiamento de C&T. 

A tônica do capítulo é a volta ao passado em sintonia com a metodologia adotada na 

tese, indagando-se o que ele nos ensina, a partir da análise de fontes de informação 

associadas à temática. São fontes de época de onde foram extraídas dificuldades enfrentadas 

para colocar em operação sistemas de informação abrangentes, onde todos os módulos se 

encontram integrados, compondo um painel elucidativo das exigências requeridas por esses 

sistemas, seja em fase operacional ou propositiva, ainda que não esgotem o tema. 

Encerra este capítulo a apresentação do que pode ser pensado como forma de 

proteção desses poderosos sistemas de informação de pesquisa, em sua plenitude, ao engajar 

todos os entes constitutivos das matérias e substâncias próprias da ciência, da tecnologia, da 

inovação e da sua socialização, em um Espaço Brasileiro de Pesquisa, conforme vislumbrado 

no início desta pesquisa. Contudo, como o desmonte que presenciamos atualmente não afeta 

apenas a ciência, mas também a educação, há total sintonia com a Academia Brasileira de 

Ciências – a mesma instituição que teve participação política ativa quando da criação do CNPq 

– na proposição de um Espaço Brasileiro de Pesquisa comprometido, entre tantas áreas de 
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ciência, com a informação sobre a educação baseada em evidências científicas e também na 

socialização das informações de pesquisa para alunos de todos os níveis e para a população 

em geral. 

Desde a última Conferência Nacional de Ciência e Tecnologia, realizada em 
2010, a ABC vem alertando que o Brasil precisa de uma revolução na 
educação — prioridade máxima do país. Para isso, além das medidas práticas 
de política pública que priorizem a educação, precisamos baseá-las em 
evidências científicas, o que requer uma forte ação de fomento à pesquisa 
básica e aplicada inspirada nos problemas da educação. Mais Ciência para a 
Educação. (ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 2022, p.10) 

5.1. Fontes de sustentação das lições do passado 

São reunidas fontes estreitamente relacionadas ao assunto, quer seja de forma 

localizada ou abrangente: um evento internacional sobre sistemas de informação de pesquisa 

associados às agências de financiamento (1975), um evento brasileiro (1977) realizado no 

calor dos encaminhamentos, tanto das mudanças (extinção do IBBD e criação do IBICT) quanto 

do que parece uma ainda possível esperança de entendimento para o funcionamento de um 

sistema nacional de informação em ciência e tecnologia (SNICT); e um trabalho bem específico 

e pontual (1989), isto é, um inventário de problemas associados a sistemas de informação em 

países em desenvolvimento, apontados por ocasião de consultorias internacionais. Associa-se 

a esses eventos a possível paralisação do sistema BRACARIS, um sistema de informação de 

pesquisa em andamento na agricultura, com entrada em operação em 1974. 

Os acontecimentos norteadores da transformação ocorreram nos anos 1970 – década 

de lançamento das raízes da tecnologia digital com a emergência e difusão da 

microinformática e a transmissão eletrônica de dados. (BENAKOUCHE, 1997) Esse é um fator 

fundamental que introduziu uma cultura digital, ainda não satisfatoriamente assimilada, com 

suas ilhas de competência isoladas da convivência plural.  

5.1.1 Fonte 1: Evento Internacional Sistemas de Informação de Pesquisa em Andamento.  

Paris, 1975 

O ponto de partida é uma publicação dos anos 1970, decorrente de um simpósio 

organizado pela Unesco exclusivamente sobre sistemas de informação de pesquisa em 

andamento – módulo que trata especificamente do financiamento, o mais difícil de realizar 

entre nós. 
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Nicolau Sebastião de Souza, à época Coordenador do BRACARIS, em artigo publicado 

em 1983, afirma que o aparecimento e a expansão de sistemas dessa natureza teriam 

compelido a Unesco a organizar e realizar, em 1975, em Paris, o Simpósio Internacional sobre 

Sistemas de Informação e Serviços em Pesquisa Corrente em Ciência. (SOUZA, 1983, p. 86) 

O evento intitulado UNISIST International Symposium on Information Systems and 

Services in Ongoing Research in Science, organizado pela UNESCO no âmbito de seu Programa 

UNISIST, em cooperação com o Smithsonian Science Information Exchange (SSIE), dos Estados 

Unidos, foi o primeiro simpósio internacional destinado a todos os profissionais de países 

membros da Unesco interessados no tema. Foi realizado na sede da Unesco, em Paris, no 

período de 27-29 de outubro de 1975. Os participantes dos países em desenvolvimento 

tiveram sua viagem custeada pela UNESCO e pelo International Development Research Centre 

(IDRC), do Canadá. O Dr. David Hersey, presidente do SSIE, presidiu o simpósio, que contou 

com a presença de cerca de 200 participantes de 50 países, 50% dos quais em 

desenvolvimento, evidenciando considerável interesse no tema. A professora Cordélia 

Robalinho de Oliveira Cavalcanti, à época Diretora do Centro de Documentação e Informação 

da Câmara dos Deputados, participou do evento com o trabalho Research reporting facing 

worldwide information technology. Outra participação foi a de Coelho de Souza, na condição 

de Assistente da Secretaria Geral do Ministério das Minas e Energia. (UNISIST INTERNATIONAL 

SYMPOSIUM..., 1976, p. 4) 

Ao todo foram 45 apresentações distribuídas em quatro seções:  

i) informação de pesquisas correntes a serviço da ciência e da política científica; 

ii) problemas no desenvolvimento e na operação de sistemas de informação;  

iii) necessidades do usuário; e  

iv) valor e mecanismos de intercâmbio internacional. 

Discussões se seguiram a cada painel ou grupo de apresentações. Os debates foram 

ricos, demonstrando que países desenvolvidos e em desenvolvimento estavam igualmente 

comprometidos e interessados na criação de serviços especializados que promovessem o 

intercâmbio de dados em nível regional ou internacional. De acordo com os organizadores, 

houve um consenso, sem precedentes, sobre a necessidade de cooperação internacional 

nesse campo. A compatibilidade entre sistemas computadorizados para armazenamento e 

recuperação da informação foi compreendida como pré-requisito para o desenvolvimento de 
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serviços de informação automatizados, ocasionando problemas considerados altamente 

complexos e multifacetados, que não podem ser resolvidos no âmbito do país, mas requer 

cooperação internacional em todo o mundo. (UNISIST INTERNATIONAL SYMPOSIUM..., 1976, 

p. 4-5) 

Durante os três dias de evento, os participantes apresentaram sugestões com relação 

ao papel futuro da UNESCO no campo da transferência de informação sobre pesquisas 

científicas em andamento. Da mesma forma, foram feitas inúmeras propostas sobre como o 

UNISIST poderia prestar assistência por meio métodos e padrões. Com vistas ao 

acompanhamento imediato do simpósio, os participantes sugeriram o estabelecimento de um 

comitê ad hoc ou grupos de trabalho para estudar as questões mais urgentes relacionadas a 

informações de pesquisas correntes, de forma a assessorar a Secretaria da UNESCO no 

desenvolvimento de um plano de ação. Ademais, sugeriram a publicação de um diretório 

composto pelos sistemas e serviços de informação existentes sobre pesquisas em andamento. 

(UNISIST INTERNATIONAL SYMPOSIUM..., 1976, p. 4) 

O simpósio evidenciou que um número cada vez maior de países está preocupado com 

a coleta, organização e disseminação de informações sobre pesquisas em andamento em C&T. 

Assim, os relatos revelam que alguns organizaram pequenos serviços manuais de informação 

de pesquisa, alguns desenvolveram sistemas totalmente computadorizados, e muitos estão 

em processo de planejamento de sistemas e serviços para a gestão da informação de pesquisa 

em andamento ainda não divulgados na literatura aberta, mas que são de grande valor para 

planejadores, formuladores de políticas e pesquisadores em C&T. (UNISIST INTERNATIONAL 

SYMPOSIUM..., 1976, p. 4) 

A diversidade dos países que estiveram presentes no evento está refletida nas 

diferentes situações relatadas para o mesmo fim, isto é, a construção de um sistema de 

informação de pesquisa, seja nacional ou especializado. Em todos os relatos, a despeito da 

condição econômica e social de cada país, foram revelados caminhos percorridos, 

adversidades enfrentadas, planos e aspirações, que diferem em níveis e escopo, mas que 

enriqueceram as discussões, evidenciando a natureza complexa dessa empreitada.  

A Sessão II do Simpósio UNISIST, Existing and emerging information systems: problems 

of development and operation60, traz relevante discussão sobre os primórdios de sua 

                                                            
60 Sistemas de informação existentes e emergentes: problemas de desenvolvimento e operação.  
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constituição, em tempos do processamento em computadores de grande porte, distantes, 

portanto, da revolução tecnológica que se operaria no final dos anos 1990, com a consolidação 

da Internet, o que veio a permitir a integração de diferentes módulos do que hoje se entende 

como Sistemas CRIS, a exemplo do modelo europeu.  

Após análise inicial dos trabalhos expostos, a partir da leitura de seus resumos, foram 

selecionados os 18 papers apresentados no Painel II do Simpósio, que trata especificamente 

de problemas de desenvolvimento e dificuldades de operação de sistemas de informação. 

Doze países desenvolvidos apresentaram seus sistemas de pesquisa corrente em operação, 

enquanto os outros seis relataram as dificuldades que enfrentavam com seus sistemas ainda 

em fases iniciais. (Quadro 5).  

Quadro 5 – Simpósio UNISIST: Sistemas de Informação de Pesquisa em Andamento 
apresentados no Painel II – Problemas no desenvolvimento e operação de sistemas de 

informação (1975) 

Nº FASES DOS SISTEMAS PAÍSES 

1 
Sistemas em diferentes estágios de 
funcionamento 

USSR, Canadá, Reino Unido, Estados Unidos, 
Alemanha, França (piloto), Senegal, Finlândia, 
Holanda, Bélgica e Polônia (computadorizados) 
Japão (cadastro/diretório organizado)  

2 Sistemas em fase de projeto Iran e Indonésia 

3 
Em fase de preparação do diretório 
a partir da coleta de dados Filipinas e Líbano 

4 
Em fase de planejamento para o 
desenvolvimento socioeconômico 
do país com uso da C&T 

Sudão     

5 Estudo de elementos de dados Índia 

 Fonte: Elaboração própria, com dados extraídos da Sessão II dos Proceedings do Simpósio Unesco/UNISIT 
(UNISIST INTERNATIONAL SYMPOSIUM..., 2006b) 

 

O apêndice G traz o programa da Sessão II com os resumos das 18 apresentações dos 

representantes dos países participantes. O agrupamento dos temas tratados, extraídos dos 

respectivos resumos, encontra-se no item 5.2 O que o passado pode nos ensinar – Lições 

extraídas das fontes, onde é feita uma apresentação conjunta com as demais fontes e as 

análises decorrentes. 
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5.1.2 Fonte 2: Evento Integração dos Sistemas de informação no Desenvolvimento 
Nacional. Porto Alegre, 1977 

Dois anos depois do evento da Unesco, no Brasil acontecia a nona edição do Congresso 

Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação (CBBD), em Porto Alegre, de 3 a 8 de julho de 

1977, tendo como tema central a Integração dos Sistemas de informação no Desenvolvimento 

Nacional. Enquanto o simpósio de Paris tratou pontualmente de sistemas de informação de 

pesquisa científica em andamento sob todos os aspectos, “desde pequenos serviços nacionais 

destinados, principalmente, a possibilitar a publicação periódica de diretórios de pesquisas 

em andamento até grandes sistemas totalmente informatizados, que fornecem uma 

variedade de serviços” (UNISIST INTERNATIONAL SYMPOSIUM..., 1975b, p. 1), o congresso 

brasileiro foi mais amplo, concentrado em um painel que abrangeu uma rica discussão sobre 

sistemas de informação sob vários aspectos, abordando igualmente dificuldades e desafios a 

serem enfrentados. Oito especialistas participaram do painel expondo temas associados ao 

SNICT (quadro 6). 

Quadro 6 – Painel CBBD: Integração dos Sistemas de Informação no Desenvolvimento 
Nacional 

PAINEL CBBD: Integração dos Sistemas de informação no Desenvolvimento Nacional 

No. Palestrante Título da Palestra 

1 Murilo Bastos da Cunha [DF] Sistemas de Informação no Planejamento para o 
Desenvolvimento 

2 Célia Ribeiro Zaher [Paris, 
FR] Sistemas Nacionais e Internacionais de Informação 

3 Jannice Monte-Mór [RJ] Controle Bibliográfico Nacional 

4 Anna de Soledade Vieira 
[MG] Automação em Sistemas de Informação 

5 Carlos Augusto de 
Albuquerque [RJ] A Informação em Ciência e Tecnologia e o IBICT 

6 Emir José Suaiden [DF] Bibliotecas Públicas em Sistemas Nacionais de 
Informação 

7 Maria Luisa Monteiro da 
Cunha [SP] 

Bibliotecas Universitárias em Sistemas Nacionais de 
Informação 

8 Nilza Teixeira Soares [DF] Arquivos em Sistemas Nacionais de Informação 

Fonte: Elaboração própria, com base nos Anais do 9º CBBD (CBBD, 1977) 

 

A apreciação sobre a pertinência na atualidade dos tópicos discutidos há 45 anos para 

compor uma espécie de agenda para a retomada do desenvolvimento das atividades de 

informação, integrando-as a um sistema de informação nacional, é objeto do item 5.2 O que 

o passado pode nos ensinar – Lições extraídas das fontes. 
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5.1.3 Fonte 3: Paper – Some problems Involved in the Installation of Advanced Information 
Systems in Developing Countries. Paris, 1989 

Outra relevante fonte utilizada para composição deste capítulo é o paper apresentado 

no 55th Annual Conference of the International Federation of Library Associations (55th, Paris, 

France, August 14-19, 1989), intitulado Some problems Involved in the Installation of Advanced 

Information Systems in Developing Countries, dos autores Jaime Robredo, Tania Mara Botelho 

e Murilo Bastos da Cunha, posteriormente publicado em língua portuguesa pela revista 

Transinformação, vol. 2, n. 2/3, 1990, sob o título Problemas de implantação de serviços de 

informação em países em desenvolvimento. Os autores tratam o tema com profundidade; há 

um leque de excelentes referências de trabalhos desenvolvidos por autores contemporâneos, 

alguns dos quais foram localizados e consultados para maior aprofundamento em alguns 

aspectos do tema. 

5.1.4 Fonte 4: BRACARIS (1974) – Mais um sistema de pesquisa corrente fora de circulação?  

O BRACARIS, criado em 1974 – sistema de informação de pesquisa em andamento em 

agricultura totalmente automatizado (apêndice I) – pode ser equiparado ao CAPESQ (IBBD): 

ambos publicavam informações sobre as pesquisas em processo, o primeiro na agricultura e 

o segundo na química, como primeira experiência automatizada, e em doze áreas do 

conhecimento humano, em papel (anexo F). 

Em 1977, três anos após sua criação, os pesquisadores Jaime Robredo61 e Plácido Curvo 

Filho62 argumentaram em prol do BRACARIS como base do Sistema Brasileiro de Informação 

Sobre Pesquisa Agrícola em Andamento, na nona edição do Congresso Brasileiro de 

Biblioteconomia e Documentação, realizado em Porto Alegre. Definido pelos autores como 

um “sistema de controle e disseminação de dados de pesquisa agrícola em andamento, 

pesquisadores e instituições de pesquisa”, o BRACARIS, ainda na primeira etapa do Projeto, 

deu origem ao Guia Brasileiro de Pesquisa Agrícola em Andamento.  

O primeiro volume do Guia registrou dados de 5.360 projetos de pesquisa, 307 

instituições e 2.398 pesquisadores; as análises dos dados, importantíssimo como input de 

política científica, mostravam, por exemplo, que 10 instituições brasileiras eram responsáveis 

por cerca de 70% dos projetos de pesquisa em andamento e que os estados de São Paulo, 

                                                            
61  Diretor Internacional do Projeto PNUD/ FAO/BRA/72/020 (Sistema Nacional de Informação e Documentação 

Agrícola [SNIDA]. EMBRATER/SNIR, Brasília, DF. 
62  Animador da Rede do SNIDA e responsável pelo Projeto BRACARIS. EMBRATER/SNIR, Brasília, DF. 
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Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Bahia concentravam “mais de 70% dos recursos humanos 

envolvidos em atividades de liderança de pesquisa”. (ROBREDO; CURVO FILHO, 1977, p. 347). 

Os dados reunidos e divulgados pelo Projeto BRACARIS abrem novas 
possibilidades de estudo sobre as formas de transmissão dos conhecimentos, 
desde sua geração até o momento em que se difundem em forma de 
documentos. Com o Sistema CARIS implantado no Brasil, os pesquisadores, 
professores e dirigentes de Instituições de pesquisa, responsáveis pela 
tomada de decisão, contam com uma importante massa de informações para 
um melhor planejamento e desempenho de suas atividades. (ROBREDO; 
CURVO FILHO, 1977, p. 347. 

O item a seguir apresenta uma análise das quatro fontes de informação identificadas 

acima, em que são compilados os diversos tipos de problemas apresentados e extraídas as 

lições aprendidas ao longo do tempo. 

5.2 O que o passado pode nos ensinar – Lições extraídas das fontes 

As quatro fontes anteriormente apresentadas são reunidas nos temas por elas 

propostos quanto à função que requer cuidado no desempenho bem-sucedido dos 

respectivos sistemas de informação e de seu entorno. São elas:  

i) o simpósio da Unesco/UNISIST sobre sistemas de informação de pesquisa em 

andamento, quando em operação (item 5.2.1);  

ii) o painel brasileiro que discute uma questão muito sensível quando se trata de 

garantir o funcionamento satisfatório desses sistemas de informação de maior 

envergadura, do ponto de vista de sua integração a seus congêneres, sejam eles 

principais ou coadjuvantes (item 5.2.2);  

iii) uma preciosa compilação de problemas ocorridos quando da instalação de 

sistemas de informação em países em desenvolvimento, a partir de estudos de 

consultorias internacionais (item 5.2.3); 

iv) as lições do passado são encerradas com apreciações sobre o sistema BRACARIS, 

item 5.2.4, primeiro sistema sobre pesquisas em andamento em agricultura no 

país, com financiamento internacional, aparentemente fora de circulação. 

5.2.1 O Simpósio da Unesco/UNISIST (Paris, 1975) 

Os problemas enfrentados pelos países participantes do simpósio, relatados por seus 

representantes, estão sintetizados no quadro 7 a seguir, assim como os relatos de 

experiências por parte daqueles que encontraram soluções para tais problemas. 
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Quadro 7 – Simpósio UNISIST: Problemas enfrentados, soluções e experiências 

Simpósio UNISIST: Problemas enfrentados, soluções e experiências 

Problemas Enfrentados Soluções e Experiências 

Acesso 
- Dificuldade de acesso aos dados de fontes não 

publicadas (ex.: planos de pesquisa 
institucionais, relatórios de P&D, 
documentação tecnológica para P&D, teses da 
área científica, algoritmos e programas de 
computador) (USSR) 

- Confidencialidade de determinados 
resultados/dados de pesquisa (Filipinas) 

- Sugere criar centros de informação 
especializada para coletar e disseminar 
informações e P&D com base em fontes não 
publicadas. O VINIT realiza essa tarefa (URSS) 

 

Coleta de dados 
- Coleta sistemática de dados (Filipinas, EUA, 

indonésia, Polônia) 

- Canadá criou uma Divisão específica para 
coletar dados. 

- Reino Unido apresenta métodos de coleta de 
dados e de criação dos questionários. 

- O SSIE (EUA), há mais de 25 anos, realiza coleta, 
classificação e disseminação de informações. 

- Senegal apresenta a coleta de dados feita por 
meio de questionários e entrevistas. 

- Japão relata coleta dados por questionário a 
todas as instituições de pesquisa de todos os 
campos da C&T do país: retorno de 90%. 

Sistema de informação 
- Operação e sustentação do sistema (Filipinas)  
- Processamento do volume de informação está 

cada vez mais crítico (França) 
- Sistemas atuais estão mal adaptados às 

necessidades específicas dos projetos de 
pesquisa em andamento (França) 

- Processamento e disponibilização de dados 
para uso (Polônia) 

 

- Descreve sistema desenvolvido em resposta às 
necessidades de informação da comunidade 
científica e métodos aplicados na operação. 
(EUA) 

- França lança experimento piloto no 
processamento de pesquisa em andamento 
com bases semânticas. 

- Iran relata método computadorizado projetado 
para processar informação de pesquisa em 
andamento adaptado ao estado da arte da 
pesquisa no país. 

- Holanda apresenta a construção do sistema ao 
estágio de quase total automação. 

- Bélgica aborda bases de dados em C&T com 
integração de dados primários (títulos, nomes, 
endereços) e complexos (orçamento, força de 
trabalho, custos). 

Indexação 
- Falta de pessoal especializado (Líbano) 
- Demora e baixa qualidade na indexação 

(Bélgica) 

- Solução do Líbano: solicitou aos pesquisadores 
que fornecessem até seis termos a serem 
utilizados como palavras-chave. 

Classificação e recuperação da informação 

- Finlândia aplica a CDU nos resumos de cada 
projeto de pesquisa, palavras-chave em inglês, 
classificação da Unesco por campo da ciência e 
a classificação OCDE dos objetivos da pesquisa. 
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Simpósio UNISIST: Problemas enfrentados, soluções e experiências 

Problemas Enfrentados Soluções e Experiências 

- Estados Unidos citaram a classificação e 
recuperação da informação como um dos 
principais problemas enfrentados.  

Padrões 
- Falta de padronização de termos científicos 
- Seleção de elementos de dados chave (EUA) 
- Padronização de elementos de dados e 

formatos (Filipinas) 

- Índia presenta estudo sobre elementos de 
dados. 

- Indonésia apresenta as abordagens utilizadas 
para identificar os elementos de dados. 

Conscientização 
- Necessidade de convencer provedores e 

receptores de informações de pesquisa em 
andamento sobre a importância de um sistema 
que apoie a coleta e a disseminação. (Polônia) 

- Métodos para encorajar o uso do sistema (EUA)  
- Relutância das empresas privadas em divulgar 

suas atividades de pesquisa (Filipinas) 
- Sinceridade por parte das agências nacionais 

correspondentes para fornecer dados 
confiáveis e completos no tempo necessário. 
(Filipinas) 

 
- Polônia apresenta como solução: a informação 

contida no sistema deve ser tanto atual quanto 
de alta qualidade científica. Esta pode atingida 
se os sistemas de informação de pesquisa em 
andamento forem concebidos para prover a 
preparação da informação científica por 
agentes públicos de informação devidamente 
qualificados. 

 

Disseminação da Informação 
- Mecanismo limitado para disseminação da 

informação (Indonésia) 
- Difícil determinar necessidade dos usuários 

(Filipinas) 

 Não foi identificada solução correspondente. 

- Idiomas (Filipinas, principalmente por parte dos 
países do sudeste da Ásia). 

- Japão está preparando uma versão em inglês 
do Diretório, para ampliar a cooperação 
internacional.   

- Aplicabilidade de recomendações 
internacionais sobre o uso da documentação no 
planejamento da ciência em países menos 
desenvolvidos (Sudão) 

- Cumprimento das diretrizes para promoção da 
documentação científica aplicada à realidade 
do país (Sudão) 

 Não foi identificada solução correspondente. 

Fonte: Elaboração própria, com dados extraídos da Sessão 2 dos Proceedings do Simpósio Unesco/UNISIT 
(UNISIST INTERNATIONAL SYMPOSIUM..., 2006b) 

 

Os problemas enfrentados são de duas ordens: externos ao sistema e internos 

(operacionais). Os externos tratam de problemas financeiros e de comprometimento com a 

causa, pela via da conscientização (quadro 7), ambos devem ser colocados em linha de ação 

antes de tudo, e devem retroalimentar o projeto a ser constituído. Um importante fator 
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externo concerne à necessidade de se convencerem provedores e receptores de informações 

sobre a importância de um sistema que apoie a coleta e a disseminação. Com os avanços dos 

recursos tecnológicos, as organizações tendem a ser cada vez mais independentes na 

construção de seus próprios sistemas e podem se tornar resistentes à adoção de padrões 

estabelecidos e necessários para integração em outros sistemas. 

No período de 2014 a 2017, o IBICT comissionou estudos bastante completos sobre 

diferentes aspectos operacionais dos sistemas CRIS. Foram produzidos sete documentos 

técnicos: sistemas de informação do tipo CRIS desenvolvidos por instituições estrangeiras 

(PEREIRA, 2014); descrição de modelo de dados, conjunto de ferramentas para administrar 

sistemas CRIS e melhores práticas (PEREIRA, 2015a); levantamento e análises das ferramentas 

de indexação, com entrevista com a professora Hagar Espanha Gomes (PEREIRA, 2015b); 

sugestões para o mapa da competência (PEREIRA, 2016a); resultado do quadro referencial 

teórico e da metodologia a ser adotada para integrar sistemas de informação (PEREIRA, 

2016b); levantamento e análise de produtos de informação que permitam delinear o cenário 

atual brasileiro de componentes de sistemas de informação de pesquisa: projetos, 

organizações de pesquisa, currículos e resultados, com vistas a sua integração no BRCRIS 

(PEREIRA, 2016c); documento técnico contendo orientações de programas de trabalho para 

desenvolvimento do BRCRIS de forma modular e interativa (PEREIRA, 2017a). 

O complemento desses relatórios é uma coletânea publicada em 2019, contrapartida 

do IBICT a um projeto financiado pela DELBRA, Delegação da União Europeia no Brasil. Ao todo 

são nove trabalhos de pesquisa sobre muitos aspectos arrolados no Quadro 7. Assim vejamos:  

i) Acesso: o impacto maior é percebido no tocante ao acesso a fontes de informação 

de pesquisa não publicadas, notadamente as que são de domínio das agências 

financiadoras. Entende-se que um sistema CRIS que pretenda mapear a pesquisa 

produzida por um país não pode prescindir do módulo de financiamento. Um 

grande complicador nessa questão em nosso país é a diversidade de fontes de 

financiamento, mesmo se considerarmos unicamente a esfera governamental63. A 

experiência vivida no Projeto BRCRIS, do IBICT, revelou a falta de sistemas 

específicos nas fundações estaduais de apoio à pesquisa (FAPs), por exemplo, para 

consolidar informações sobre os projetos financiados, de forma a poderem servir 

de apoio à geração de indicadores por si próprios e/ou alimentar um sistema do 

                                                            
63  FINEP, CNPq, CAPES, FNDCT e BNDES, em nível federal, e FAPs, representadas pelo CONFAP, em nível 

estadual. (Nota da autora) 
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tipo CRIS com informações confiáveis, atualizadas e integráveis com os demais 

módulos inerentes à pesquisa científica (pesquisador, instituição, resultados da 

pesquisa, entre outros).  

ii) Acesso 2: a dificuldade de acesso aos dados de fontes não publicadas, no âmbito 

da documentação das agências de fomento (quadro 7) é parte do artigo de autoria 

de Victor Lemos Tenório e colaboradores, Desafios para a consolidação de 

indicadores em Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil: reflexões iniciais para a 

estruturação do Piloto BRCRIS IBICT-FAPEAL, ao apresentar os procedimentos 

adotados pela Fundação de Amparo e Pesquisa do Estado de Alagoas (FAPEAL) no 

seu sistema de gestão de informação de pesquisa. Há basicamente dois tipos de 

procedimentos: um automático, cobrindo as fases de submissão de projeto por 

parte dos pesquisadores e outro manual, quando da entrega dos relatórios de 

pesquisa e outros tipos de produtos, como as dissertação e teses. (TENORIO et al., 

2019). Um problema sério, talvez mais comum do que se pense! 

iii) Coleta de dados, Sistema de Informação e Padrões : tópicos cobertos em dois 

trabalhos da coletânea: uma Bibliografia anotada: identificadores persistentes 

(identificadores ORCID e RINGGOLD) (FARIAS; BOMFIM, 2019), padrão não 

imaginado quando dos primórdios dos sistemas ongoing!; outro trabalho dentro 

deste tópico é o Piloto BRCRIS IBICT-FAPEAL: uma avaliação exploratória do 

DSpace-CRIS de autoria de ALCANFÔR et al. (2019), para a construção de um 

sistema de informação de pesquisa local, reunindo projetos financiados no âmbito 

do Programa Pesquisa para o SUS (PPSUS), incorporando padrões recomendados 

pela euroCRIS, como o CERIF. 

Deixamos para o final a Indexação, Classificação e Recuperação da Informação 

(quadro 7), temas em que mais avançamos no projeto CRIS/IBICT com as contribuições da 

professora Hagar Espanha Gomes, especialista em muitas ferramentas de Organização do 

Conhecimento, autora de quatro trabalhos que compõem a coletânea acima referida: 

Classificação e gestão do conhecimento; Sobre a Classification de la Recherche Universitaire 

(Tabela CASRAI) e Sobre o estudo de comparação entre a Tabela do CNPq e a Tabela CASRAI, 

sumários executivos, ambos com tradução para o inglês. 

Por ocasião da reunião de instalação do Comitê Executivo do CASRAI para a 
Europa, realizada na República de Malta em maio de 2017, foi sugerido que 
houvesse estudo do uso da tabela CASRAI nos serviços de informação de 
pesquisa no Brasil, tendo em vista a iniciativa do País de participar do 
euroCRIS. Os resultados desta análise devem ser considerados nos estudos 
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de compatibilização ou harmonização que venham a ser feitos com vistas ao 
alcance daquele objetivo. (GOMES, 2019b, p. 115) 

 Hagar Espanha faz uma minuciosa análise da tabela CASRAI64, abrangendo sua 

estrutura, dimensões e propõe sua reformulação, levando em conta o “nível de generalização 

e a possibilidade de arranjo e combinação das diferentes dimensões, a característica que a 

torna dinâmica”. O estudo incorpora também a compatibilização da tabela CASRAI com a 

tabela FoS (Fields of Science and Technology, da OCDE), que “inclui informação básica sobre 

o que contempla cada classe; isto pouparia o esforço do pesquisador no momento de indexar 

seu documento na base de dados.” (GOMES, 2019b, p. 117) 

 O segundo estudo relacionado à tabela CASRAI realizado por Hagar Espanha no âmbito 

do projeto BRCRIS foi a comparação entre essa tabela canadense e a Tabela de Áreas do 

Conhecimento do CNPq, para verificar o grau de compatibilidade entre elas.  

A análise considerou os aspectos comuns, tanto do ponto de vista da estrutura quanto 

da consistência na organização dos itens no interior das classes. (GOMES, 2019c, p. 123)  

Esta tabela [CASRAI] se insere na modelagem conceitual do projeto euroCRIS 
proposta por Ed Simons, presidente da euroCRIS (Figura 1), no que se refere 
a vocabulários, tesauros e demais instrumentos semânticos para tratamento 
e recuperação de informação, para uso na gestão de pesquisa. A estreita 
relação com CERIF guarda paralelo com metadados e dados, ou seja, 
enquanto CERIF cuida da semântica de metadados, CASRAI cuida das 
ferramentas semânticas para representar conteúdos de documentos 
(projetos, relatórios e assemelhados) em seus respectivos metadados. 
(GOMES, 2019c, p. 123) 

 Críticas e sugestões de ajustes são apresentadas a ambas as tabelas (CASRAI e CNPq) 

e, apesar da diferença entre elas em termos de organização, a pesquisadora identificou um 

alto grau de compatibilidade entre elas com relação à comparação dos conceitos. No entanto, 

essa compatibilidade não é suficiente para classificações estatísticas, elas deveriam ter 

conteúdo mais agregado, se forem destinadas a produzir indicadores. Hagar Espanha conclui 

que a decisão sobre a adoção da tabela CASRAI no sistema de informação de pesquisa em 

questão, demandará 

a construção de um instrumento de compatibilização, de uma 
metalinguagem, como plataforma de compatibilização dos diversos 
esquemas de uma rede como [a] euroCRIS. Esta metalinguagem levaria em 
consideração outros esquemas de classificação para estatística e teria como 
vantagem garantir que cada centro de informação continuasse a manter os 
próprios esquemas. (GOMES, 2019c, p. 131) 

                                                            
64 Classification de la Recherche Universitaire, do Canadá. 
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A coletânea acima mencionada inclui mais dois trabalhos que não possuem 

equivalência no quadro de problemas acima sumarizados (quadro 7). O professor Ronaldo 

Ferreira de Araújo nos apresenta um tema não imaginado à época do evento UNESCO/UNISIST 

de 1975. Seu trabalho, Os Estudos Cibermétricos da Informação: Indicadores de Estruturas 

Web e de Recursos da Web Social, decorre da evolução digital, que ao evento se seguiria e que 

afetou a comunicação científica décadas depois. Sua relevância, enquanto problema a ser 

considerado na decisão de colocar em operação um sistema CRIS nacional, está associada ao 

pagamento de assinaturas de serviços de indicadores, um compromisso a ser assumido para 

sempre. O segundo trabalho é um relatório de viagem de autoria de um especialista em 

financiamento e em sistemas de informação, de diversas naturezas, associados à pesquisa. 

Paulo Henrique de Assis Santana apresenta sugestões concretas para dar início a um sistema 

CRIS a partir, não apenas de sua sólida vivência no meio, mas das inúmeras possibilidades 

surgidas pela cooperação internacional com Portugal, experiência trazida no âmbito do 

projeto BRCRIS/IBICT (2014/2017), particularmente com a missão a Portugal, financiada pelo 

projeto Diálogos Setoriais (União Europeia). 

A seguir, apresentamos a apreciação da segunda fonte, um painel com palestras de 

especialistas brasileiros por ocasião do 7º Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e 

Documentação, realizado em Porto Alegre, em 1977.  

5.2.2 O painel sobre Integração dos Sistemas de informação no Desenvolvimento Nacional 
(Porto Alegre, 1977) 

O espírito dos anos 1970 no setor de informação científica e tecnológica – o da 

integração desejada por um país que chegou a propor um Sistema Nacional de Informação 

Científica e Tecnológica (SNICT) – está espelhado nos temas do painel sobre os sistemas de 

informação no desenvolvimento nacional (Porto Alegre, 1977). Esse é um aspecto. O outro é 

o protagonismo assumido por uma associação profissional, do calibre do CBBD, na regência 

dos meios para fazer acontecer essa discussão, mobilizando lideranças nacionais com 

projeção internacional. 

O painel é composto por temas ainda hoje merecedores de debate e reflexão, com as 

atualizações requeridas pela cultura digital, em que tudo se insere e se transforma, orientados 

pela exigência de pensar e fazer acontecer a integração (quadro 8). 
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Quadro 8 – Simpósio CBBD: Problemas enfrentados, soluções e experiências 

CBBD – PAINEL 1:  Integração dos Sistemas de informação no Desenvolvimento Nacional 

No. Palestrante Filiação Título da Palestra 

1 

Murilo Bastos da 
CUNHA [DF] 

CRB-I/180 – Presidente do Conselho 
Federal de Biblioteconomia 
Bibliotecário do Ministério das 
Minas e Energia (Brasília) 

Sistemas de Informação no 
Planejamento para o 
Desenvolvimento 

Resumo: 
A necessidade de informação como uma das características do mundo moderno. O impacto da 
explosão bibliográfica e a transformação da informação como um dos elementos 
impulsionadores do desenvolvimento socioeconômico. Diretrizes que poderão ser seguidas pelo 
Brasil no tocante à informação científica e tecnológica: 1 — implantação de uma política nacional 
de informação, 2 — fortalecimento dos organismos de informação, 3 — utilização da automação 
bibliográfica e 4 — formação de mão-de-obra qualificada. O sistema de informação como 
instrumento de utilização racional de recursos humanos, financeiros e bibliográficos. 

2 

Célia Ribeiro ZAHER 
[Paris, FR] 

Diretora da Divisão de Promoção ao 
Livro e Estímulo ao Intercâmbio 
Cultural Internacional da UNESCO 

Sistemas Nacionais e 
Internacionais de Informação 

Resumo acrescentado: 
Célia Zaher, representando o Diretor Geral da UNESCO, Mahtar MBou, falou da convergência do 
tema do evento com um dos objetivos constitutivos da Organização: “tratar de assuntos 
relativos à disseminação do conhecimento e à permuta de informação e de documentação”. 
Citou sistemas de informação criados pela UNESCO: IERS (Sistema de Recuperação da 
Informação em Educação); SPINES (Sistema de Permuta de informações sobre Política Científica 
e Tecnológica); WISI (Sistema Mundial de Informação no Campo da Informática); DARE (Sistema 
de Recuperação Automática da Informação em Ciências Sociais e Humanas); ISORID (Sistema 
Internacional de Pesquisas em Documentação); DEVSIS (Sistema de Informação em Ciências do 
Desenvolvimento). Citou, ainda, sistemas criados por outras agências das Nações Unidas: AGRIS 
(Sistema Internacional de Informação para a Ciência e Tecnologia Agrícolas), na FAO; e INIS 
(Sistema Internacional de Informação Nuclear), na Agência Internacional de Energia Atômica 
(AIEA). Abordou problema do controle da informação especializada e ações da UNESCO na busca 
de soluções globais para harmonizar e interligar sistemas pela estreita cooperação internacional, 
dentro dos preceitos do programa UNISIST (Sistema Mundial de informação Científica), criado 
em 1971, e do NATIS (Sistema Nacional de Informação), em 1974. Explicou as funções do 
Programa Geral de Informação (PGI), comitê intergovernamental com representação de 40 
países, criado em março de 1977 como mecanismo administrativo de apoio governamental. 

3 

Jannice MONTE-MÓR 
[RJ] 

Diretora da Biblioteca Nacional Controle Bibliográfico Nacional 

Resumo acrescentado: 
Apresenta, com base nas propostas de Dorothy Anderson, requisitos mínimos do Controle 
Bibliográfico Universal (CBU) em nível nacional: i) meios de garantir a possibilidade de registro 
de cada nova publicação logo que seja editada (ex.: depósito legal, regulamentação 
governamental semelhante, ou cooperação espontânea); ii) mecanismo que faculte esse 
registro bibliográfico, i.e., o estabelecimento da agência bibliográfica nacional, que se incumbirá 
de todas as etapas do trabalho. Aborda a viabilidade da implantação do Controle Bibliográfico 
Nacional no Brasil. Afirma que o Depósito Legal se tornará efetivo com a adoção, no país, do 
ISBN e do ISSN. A Biblioteca Nacional, na função de agência bibliográfica nacional, ser capaz, 
através do MEC, de estabelecer a bibliografia brasileira corrente, com periodicidade mais curta 
e possibilidade de outros subprodutos. Sugere que tão logo o formato CALCO for nacionalmente 
aceito, fitas magnéticas poderão ser trocadas entre os órgãos regionais e, à medida que tal 
formato corresponder efetivamente aos padrões internacionais, será possível ao Brasil a 
transferência da informação também em nível internacional. 

4 

Anna de Soledade 
VIEIRA [MG] 

Professora da Escola de 
Biblioteconomia da UFMG 

Automação em Sistemas de 
Informação 

Resumo: 
A utilização do computador em sistemas de informação é apresentada a partir da experiência 
dos países desenvolvidos, onde vem sendo empregado   para funções de seleção, aquisição, 
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CBBD – PAINEL 1:  Integração dos Sistemas de informação no Desenvolvimento Nacional 

No. Palestrante Filiação Título da Palestra 
preparação de catálogos, bibliografias e índices, circulação e recuperação/disseminação de 
informações. A situação brasileira é discutida face aos problemas existentes e às perspectivas 
advindas das pesquisas realizadas por grupos nacionais nas áreas de "hardware" e de 
"software". 

5 

Carlos Augusto de 
ALBUQUERQUE [RJ] 

Diretor do IBICT A Informação em Ciência e 
Tecnologia e o IBICT 

Resumo acrescentado: 
Discorre sobre o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) como 
evolução natural do Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD): seu ideal maior 
de conduzir a atividade de informação científica e tecnológica no país de forma sistêmica, 
objetivo consequente dos objetivos do CNPq; sua ação de coordenar, administrar e operar 
sistemas no campo específico da Ciência da Informação: no desenvolvimento dessa ciência no 
país pela absorção de técnicas, ampliação do conhecimento nacional e integração com o esforço 
mundial nessa direção; sua orientação em não possuir grandes arquivos de grandes sistemas de 
informação sob seu controle, mas propiciar a operação de sistemas ligados mais diretamente 
aos usuários. Descreve os principais produtos do Instituto.  

6 

Emir José SUAIDEN 
[DF] 

Assessor do Programa Nacional de 
Bibliotecas do Instituto Nacional do 
Livro 

Bibliotecas Públicas em Sistemas 
Nacionais de Informação 

Resumo acrescentado: 
O autor destaca a oportunidade para o Instituto Nacional do Livro divulgar suas atividades em 
proveito da implantação do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas, no qual as Bibliotecas 
Públicas terão possibilidade de participar efetivamente do Sistema Nacional de Informação 
promovido pela UNESCO. Apresenta uma visão da situação atual das bibliotecas públicas 
brasileiras, problemas e soluções encontradas em todos os sentidos e as providências que estão 
sendo tomadas para a criação de uma infraestrutura imprescindível à implantação do Sistema 
Nacional de Bibliotecas Públicas. 

7 

Maria Luisa Monteiro 
da CUNHA [SP] 

Diretora da Divisão de Biblioteca e 
Documentação da USP 

Bibliotecas Universitárias em 
Sistemas Nacionais de 
Informação 

Resumo: 
A biblioteca universitária é elemento básico dentro do contexto do Controle Bibliográfico 
Universal (UBC). Neste trabalho é estudado seu papel num programa nacional de informação. 
Para isso são expostos e analisados os objetivos do NATIS (Sistema Nacional de Informação) 
salientando a necessidade de as bibliotecas universitárias estarem preparadas para as novas 
realidades, como a centralização de serviços, mecanização, integração de redes nacionais etc. 
São apresentados princípios e sugestões para a concretização dessas finalidades. 

8 

Nilza Teixeira 
SOARES [DF] 

NILZA TEIXEIRA SOARES 
Diretora da Coordenação de 
Arquivos da Câmara dos Deputados 
Brasília, DF, Brasil 

Arquivos em Sistemas Nacionais 
de Informação 

Resumo: 
Enfatiza o valor dos arquivos como importante fator no planejamento e desenvolvimento dos 
países. Enumera as funções dos serviços de arquivos que, além de memória nacional, têm 
importante papel a desempenhar no sistema nacional de informações. Identifica as atividades 
de documentação como exercidas sobre dois grandes acervos — o de biblioteca e o de arquivo. 
Caracteriza o arquivo como acervo oficial, — documentos produzidos e recebidos no 
desempenho de atividades regimentais — e reserva à área de biblioteca o acervo de 
documentos adquiridos por compra, doação e permuta. Examina a nova função do arquivista, 
— a de administrar documentos e enumera suas implicações na qualidade dos arquivos de 
custódia permanente. Menciona a não integração dos arquivos nos serviços de documentação 
como uma anomalia. Ao falar dos serviços de documentação de órgãos ministeriais, criados nas 
décadas de 40 e 50, invoca a estrutura básica que se lhes atribuía, bem como a dos atuais, e 
examina os exemplos do Centro de Documentação da Câmara dos Deputados e do Ministério 
das Comunicações. Analisa o primeiro projeto de Sistema Nacional de Arquivo do Brasil, bem 
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CBBD – PAINEL 1:  Integração dos Sistemas de informação no Desenvolvimento Nacional 

No. Palestrante Filiação Título da Palestra 
como, o atual, em fase de estudo, elaborado pela Secretaria de Planejamento do Ministério da 
Justiça. Enfatiza a necessidade de o arquivista participar dos programas de processamento de 
dados e outros com vistas à integração de informação e documentos. 

  

 CBBD – Temário Livre  

No. Palestrante Filiação Título da Palestra 
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Bibliotecária do DAC — Secretaria 
da Agricultura 

Subsistema de Informação 
Documentaria um Auxiliar do 
Sistema Nacional de informação 

Resumo: 
Paralelo entre o S.I.D. (Sistema de Informação documentário) e o S.I. (Sistema de Informação). 
Seus problemas, suas colaborações, a tecnologia e política. A transformação das Bibliotecas em 
centro de Documentação para constituir a retaguarda das atividades do S. I. 

10 

Celeste de Azevedo 
MACEDO 

Biblioteca Central da UFPE A Integração dos Sistemas de 
Informação no Desenvolvimento 
Nacional sua rapidez e sua 
eficácia dependem da consciência 
e responsabilidade profissionais 
dos bibliotecários 

Resumo: 
A consciência e a responsabilidade profissionais dos bibliotecários condicionam a eficácia dos 
serviços e consequentemente a integração dos sistemas de informação no desenvolvimento 
nacional. Proposta de revisão do testemunho dessa consciência e responsabilidade. 

Fonte: Elaboração própria, com base nos Anais do 9º CBBD (CBBD, 1987) 

 

No âmbito mais abrangente, as questões de desenvolvimento nacional requerem, 

hoje, pensar na exclusão e na pobreza em múltiplos sentidos: a política de informação em 

ciência e tecnologia precisa ser integrada à política de educação em todos os níveis, 

destacando seus componentes de informação capazes de transformar o que nos incomoda 

como Nação. Essa tem sido a direção dos debates nacionais, o que se ilustra com o recente 

documento lançado pela Academia Brasileira de Ciências (ABC), mencionado na abertura 

deste capítulo. Cooperação internacional é outro tema atual. Vale lembrar o papel da Unesco 

no setor de informação no Brasil, haja vista sua atuação na constituição do IBICT, em 

diferentes momentos de sua história. Hoje, a Unesco tem sua pauta renovada, a exemplo de 

suas recentes recomendações sobre ciência aberta. (PERSIC et al., 2021). Outra organização, 

a euroCRIS, cumpre hoje funções de cooperação internacional, mas sua atuação é balizada 

por seu estatuto de organização europeia da sociedade civil. Sua participação no projeto 

liderado pelo IBICT para reunir conhecimentos sobre os sistemas de informação de pesquisa 

na atualidade foi de fundamental importância; essa cooperação foi possibilitada pela liderança 

de Portugal na constituição de sistema CRIS. 
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No âmbito operacional dos temas discutidos no painel acima comentado, o destaque 

requerido é na formação de mão de obra para atuar em equipe multidisciplinar. Esse talvez 

seja um dos aspectos mais sensíveis quando da operação de um sistema CRIS, por sua grande 

complexidade. 

5.2.3 Compilação de problemas identificados nas consultorias internacionais (Paris, 1989) 

A importância das consultorias internacionais para o desenvolvimento do setor de 

informação no Brasil não se restringe ao desenvolvimento das consultorias em si, mas se 

estendem à atuação de consultores de destaque como professores que aqui deixaram, como 

marcas de suas passagens, o que havia de mais atual e moderno nos países desenvolvidos.  

A linha mestra percorrida pelos autores perpassa os esforços empreendidos pela 

Unesco (e agências de fomento), para promover a criação e implementação de sistemas de 

informação em dezenas de países em desenvolvimento, ao longo de 30 anos. O foco do 

trabalho reside na análise das consultorias internacionais realizadas em instituições 

governamentais e no levantamento de fatores determinantes do sucesso ou fracasso de 

projetos ou consultorias. (ROBREDO; BOTELHO; CUNHA, 1990, p.17) 

Dessa análise, extraímos informações que nortearam nossa investigação em busca de 

mapear obstáculos e desafios que possam ter sido determinantes para a interrupção das 

diversas iniciativas voltadas à organização, em sistemas de informação de pesquisa, de 

informações sobre a pesquisa científica praticada no Brasil ou por brasileiros no exterior.  

Jaime Robredo, Tania Mara Guedes Botelho e Murilo Bastos Cunha (1990) 

identificaram uma lista de fatores e condições considerados indispensáveis para que qualquer 

programa internacional de cooperação pudesse alcançar algum êxito. 

Se essas condições, ou pelo menos algumas entre elas, não forem 
preenchidas, o prognóstico pode não ser encorajador. Neste ponto, precisa 
ficar bem claro que as condições sugeridas são consideradas como condição 
“sine qua non" para que os projetos ou as consultorias possam produzir 
resultados favoráveis, mas não podem, por si só, garantir os resultados 
desejados. (ROBREDO; BOTELHO; CUNHA, 1990, p. 17) 

 Vale ressaltar que, a despeito de todas as dificuldades listadas, os autores acima 

nomeados expressaram seu otimismo em relação ao “enorme potencial das organizações 

internacionais no que diz respeito à transferência do conhecimento e à criação de sistemas de 

informação em países em desenvolvimento”. (ROBREDO; BOTELHO; CUNHA, 1990, p.17) 
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O quadro 9 a seguir apresenta lista dos fatores e condições que podem ser 

considerados indispensáveis, originalmente, para que qualquer programa internacional de 

cooperação possa alcançar algum êxito. Como vamos observar, tais fatores e condições não 

se restringem ao internacional e essas condições ainda são válidas hoje em dia.  

Quadro 9 – Fatores e condições determinantes do sucesso ou fracasso da implantação de 
sistemas de informação em países em desenvolvimento 

3.1 Fatores e condições que precedem quaisquer negociações 

 Harmonia absoluta entre as prioridades políticas do país receptor e os interesses ou ações 
do programa da organização doadora: a alocação de recursos é decidida em assembleias 
gerais dos organismos internacionais, na presença de diplomatas ou representantes nacionais, 
que devem ser qualificados e especializados. 

 Disponibilidade de canais de comunicação devidamente aprovados por ambas as partes: 
respeito à hierarquia e uso dos canais apropriados de comunicação pode alargar o processo de 
negociação, mas são vitais para a legitimação do acordo; todos os responsáveis pela 
negociação devem estar adequadamente credenciados. 

 Identificação das responsabilidades de cada parte, na execução das ações na missão ou no 
projeto de assistência previstas nessa negociação: a duração das ações negociadas não pode 
ultrapassar os limites dos planos ou programas das partes envolvidas, nem o total de recursos 
disponíveis. 

3.2 Fatores e condições relacionados com o meio em que se desenvolverá o projeto 

 A estabilidade política do país receptor: há inúmeros exemplos de mudanças ou turbulências 
do poder que determinaram mudanças de orientação ou mesmo a interrupção de projetos em 
andamento. 

 A ação ou o projeto devem estar em harmonia com as condições socioeconômicas e culturais 
nas quais o mesmo irá operar: prestar atenção especial às tensões que podem resultar de 
mudanças nas condições de trabalho ou num setor da comunidade; e às tensões causadas por 
investimentos que beneficiam só uma parte da comunidade em detrimento da população. 

 Os produtos ou resultados dos projetos devem trazer benefícios para a comunidade-alvo: 
resultados devem contribuir positivamente para a melhoria das condições de vida e de 
trabalho dos usuários. 

3.3 Fatores e condições relacionados com a infraestrutura 

 É preciso certificar-se de que as inovações tecnológicas sugeridas podem ser executadas nas 
condições já existentes ou se as mesmas precisam ser criadas: sistemas de informação 
precisam utilizar as facilidades oferecidas pelas telecomunicações e estas precisam estar 
disponíveis. Caso contrário, pode-se sugerir à nação receptora medidas para melhorar a 
infraestrutura existente, antes do início do projeto; mas não se deve esquecer que o projeto 
ou a ação são planejados para iniciar ou acelerar um desenvolvimento e não para resolver um 
pequeno problema de curto prazo.  

 O equipamento comprado através da ajuda ou cooperação internacional deve satisfazer as 
exigências de compatibilidade com as condições locais.  
É inútil importar equipamentos muito avançados sem ter a certeza de que podem ser 
encontradas facilmente peças de reposição e de que os serviços de manutenção podem ser 
executados no próprio país. 

3.4 Fatores e condições relacionados com a instituição 

 A instituição receptora da ajuda deve ter uma posição adequada dentro da hierarquia da 
instituição a que está subordinada ou vinculada. 

De maneira nenhuma o projeto ou ação cooperativa deve criar novas estruturas suscetíveis de 
chocar-se com as existentes. 
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 O poio oficial para o cumprimento das novas funções e responsabilidades que poderão 
resultar da ação ou do projeto é indispensável à instituição que irá receber a ajuda 
internacional. 

É inútil esforçar-se em implementar um centro de excelência que não tenha o apoio das 
autoridades para garantir suas novas funções e responsabilidades e assegurar sua continuidade 
e sua eventual expansão, apoiando-se nas normas legais vigentes. 

 Outras instituições nacionais que desenvolvem atividades complementares ou similares 
devem ser integradas ao projeto. 

Será supérfluo insistir na importância da integração e padronização nas áreas de teleinformática 
e redes de informação. 

3.5 Fatores e condições tecnológicas 

 A equipe local deverá estar preparada para assimilar a nova tecnologia trazida ou 
desenvolvida pelo projeto. 

 Deve existir a real possibilidade de adaptar a nova tecnologia às condições locais. 
O uso da nova tecnologia deve ser introduzido progressivamente. Não se deve passar para um 
novo estágio de avanço sem a verificação dos resultados alcançados no estágio anterior, ou sem 
verificar que os resultados das etapas anteriores já se mostram consolidados. 

 A possibilidade de utilizar tecnologia disponível ou adaptada, já existente no para ou na 
região, deve ser analisada antes de se tomar uma decisão referente à importação de um 
equipamento equivalente. 

O projeto deve encorajar o uso intenso e crescente dos recursos locais. 

3.6 Fatores e condições econômicas 

 Certificar-se, antes do início de qualquer ação, de que os recursos orçamentários e 
financeiros das duas partes envolvidas (doador e receptor), realmente existem e de que os 
mesmos estarão disponíveis na época prevista.  

Os atrasos no desembolso dos recursos financeiros podem ameaçar a implantação do projeto. 

 As contribuições financeiras das partes envolvidas no contrato devem ser estudadas 
cuidadosamente, e especificadas com clareza, assim como também as condições reais para 
se efetuar as despesas. 

Devem ser previstos os efeitos da inflação e evitados, na medida do possível, os quais podem 
pesar fortemente na hora de reembolsar os empréstimos recebidos, chegando a neutralizar os 
efeitos positivos do projeto. 

 Recursos internacionais não devem ser utilizados para o pagamento do pessoal local.  
No final do projeto poderá existir o risco de se esgotarem os recursos para o pagamento de 
pessoal. 

 Não fazer assinaturas de publicações ou realizar contratos de manutenção utilizando 
recursos financeiros internacionais sem antes ter a certeza de que os mesmos terão 
continuidade após o final do projeto. 

3.7 Fatores e condições humanas 

 O funcionário local, responsável pela execução do projeto, deve ter o apoio necessário das 
autoridades em seus esforços para atingir as metas propostas pelo projeto. 

 O pessoal local deve ter o nível de experiência e competência adequado para poder 
desenvolver as habilidades e assimilar as novas técnicas que o projeto possa promover ou 
incorporar. 

 O pessoal local, em todos os seus níveis hierárquicos, deve estar seguro, na medida do 
possível, de que as condições financeiras e de trabalho poderão garantir a continuidade de 
seus empregos após o final do projeto. 

 O projeto deve providenciar o treinamento necessário para possibilitar ao pessoal local a 
absorção dos novos conhecimentos e técnicas envolvidos no projeto, de forma a garantir que 
os serviços funcionarão a contento e poderão, eventualmente, se expandir. 

 O projeto deve assegurar aos usuários (sejam eles indivíduos ou organizações) a possibilidade 
de participar do processo de avaliação dos serviços e produtos. 
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3.8 Fatores e condições administrativas 

 Garantir a existência de mecanismos e condições necessários para a supervisão e controle de 
todas as fases planejadas e para avaliar os resultados obtidos. 

 Garantir a existência de mecanismos e condições necessários ao controle dos gastos e cálculo 
dos custos envolvidos, bem como para a avaliação dos benefícios e utilidades dos resultados. 

Fonte: Elaboração própria, com base em Jaime ROBREDO, BOTELHO e CUNHA (1990). 

 

 Os fatores e condições determinantes do sucesso ou fracasso da implantação de 

sistemas de informação são candidatos em potencial para mesas redondas de especialistas 

em múltiplas áreas do conhecimento humano. 

5.2.4 BRACARIS – Mais um sistema de informação de pesquisa corrente fora de circulação?  

O BRACARIS, 14 anos depois de ser criado, teve suas atividades transferidas do governo 

para a EMBRAPA, empresa pública vinculada ao Ministério da Agricultura65, por determinação 

da Portaria Nº 141, de 14 de setembro de 1988, assinada pelo Secretário Executivo do 

Ministério da Agricultura, e teve como justificativas: 

[...] considerando a nova realidade nacional a se configurar com a 
promulgação da nova ordem constitucional; 

Considerando a necessidade de adaptar a máquina da Administração 
Federal, restringindo o âmbito da atuação de modo a excluir a execução 
direta de ações delegáveis à iniciativa privada e aquelas apropriadas às 
esferas municipais e estaduais de governo; e 

Considerando a responsabilidade que cabe a esta Pasta, no tocante à 
estruturação do Gasto Público Federal em função da orientação do Exmº Sr. 
Presidente da República de evitar gastos prescindíveis, redundantes e novos 
projetos tendo em vista o controle do déficit público, resolve: 

[...]  

Art. 4º - Fica delegado à Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária-
EMBRAPA, a responsabilidade de operacionalizar o Sistema Brasileiro de 
Informação sobre Pesquisa Agrícola em Andamento-BRACARIS, integrante 
do Sistema Internacional sobre Pesquisa Agrícola em Andamento-CARIS, da 
Organização das Nações Unidas para agricultura e Alimentação-FAO, nas 
condições a serem estabelecidas através de convênio. (BRASIL. Ministério da 
Agricultura, 1988) 

Não é possível afirmar taxativamente que o BRACARIS foi extinto, mas vale ressaltar 

que tampouco foi possível localizar informações sobre sua continuidade. Os registros do 

passado nos remetem a trabalhos de congressos, alguns artigos em periódicos especializados 

e algumas poucas e breves citações em teses. Recentemente, em pesquisa no Google Scholar, 

                                                            
65 Hoje, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 
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foram localizadas referências que datam da época em que estava em plena atividade na 

BINAGRI, além das já citadas publicações que atestam sua característica de sistema CRIS, 

também localizadas na base de dados AGRIS (anexo F). 

As informações que temos do passado se esgotam no último registro oficial que 

localizamos, a Portaria Ministerial que delega à EMBRAPA a responsabilidade de operá-lo. 

Dentro dos limites impostos pela pandemia, durante os anos 2020 e 2021, e atualmente, 

fizemos alguns contatos com profissionais de informação da BINAGRI e da EMBRAPA em busca 

de informações sobre o paradeiro do BRACARIS. Não obtivemos mais informações do que já 

tínhamos em mãos. 

Uma busca no portal da EMBRAPA pelo termo “BRACARIS” também apresentou 

resultado negativo, ainda que, em pesquisa aberta no Google, tivéssemos localizado uma 

única menção ao BRACARIS dentro da linha do tempo da empresa, como acontecimento 

registrado no ano de 1988: “Operacionalização do Sistema Brasileiro de Informações sobre 

Pesquisas Agrícolas em Andamento (BRACARIS)” (figura 7).” (EMBRAPA. Histórico, [S. d.]), sem 

nenhum comentário complementar.  

Figura 7 – O último registro oficial do BRACARIS 

 
Fonte: EMBRAPA  

O silêncio que paira sobre os destinos do BRACARIS se assemelha ao ocorrido com o 

CAPESQ, a REBAM, o PROSSIGA, o SIAMA e o SIAMAZ.  

Não foi possível identificar se o follow-up sugerido ao final do Simpósio UNISIST chegou 

a ser realizado para apoiar a Secretaria da UNESCO no desenvolvimento de ações, como a 

publicação de um diretório dos sistemas e serviços de informação existentes sobre pesquisas 

em andamento. Ainda assim, é possível perceber, hoje, alguns sinais indicativos de que o 

evento possa ter contribuído para a produção de bons frutos. 

Mas há o diretório DRIS, da euroCRIS. Enquanto o Brasil encerra prematuramente suas 

poucas iniciativas de constituição de sistemas CRIS, integrados na origem (CAPESQ/IBBD, 
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BRACARIS/BINAGRI, PROSSIGA-CNPq/IBICT) ou modulados (REBAM), dos 50 países que 

participaram do Simpósio UNISIST em 1975, 29 possuem sistemas CRIS registrados, hoje, no 

Diretório DRIS, e 21 deles, aparentemente, não conseguiram concluir ou manter seus sistemas 

CRIS, dentre os quais o Brasil (quadro 10). É importante observar que esses 29 países, que 

demonstraram sucesso no desenvolvimento e sustentabilidade de seus sistemas, colocaram 

em operação, juntos, até novembro de 2021, 913 sistemas CRIS, 96,1% dos 950 sistemas 

disponíveis no Diretório DRIS. Considerando que os sistemas CRIS registrados no diretório 

DRIS pertencem a 56 países, os 3,99% dos sistemas CRIS (37) se distribuem entre 28 países 

que não participaram do Simpósio UNISIST. 

 

Quadro 10 – Registro no Directory of Research Information Systems (DRIS) dos Sistemas CRIS 
em operação (2021) nos países participantes do Simpósio Unesco/UNISIST (Paris, 1975) 

SISTEMAS CRIS (2021) DOS PAÍSES PARTICIPANTES DO  
SIMPÓSIO UNISIST (1975) 

No. 
País Participante 

(1975) 
Quant. CRIS 

(2022) No. 
País Participante 

(1975) 
Quant. CRIS 

(2021) 
1 Índia 362 26 Bulgária 1 

2 Noruega 132 27 Canadá 1 

3 Itália 76 28 França 1 

4 Reino Unido 72 29 Grécia 1 

5 Estados Unidos 43 30 Argélia 0 

6 Alemanha Ocidental 
38 

31 Brasil 0 

7 Alemanha Oriental 32 Camarões 0 

8 Polônia 38 33 Congo 0 

9 Espanha 35 34 Cuba 0 

10 Holanda 18 35 Filipinas 0 

11 Finlândia 16 36 Hungria 0 

12 China 12 37 Indonésia 0 

13 Dinamarca 11 38 Iran 0 

14 Áustria 8 39 Iraque 0 

15 Bélgica 7 40 Iugoslávia 0 

16 México 7 41 Jamaica 0 

17 URSS 7 42 Kuwait 0 

18 Peru 6 43 Líbano 0 

19 Colômbia 5 44 Marrocos 0 

20 Suécia 4 45 Senegal 0 

21 Argentina 3 46 Sudão     0 

22 Suíça 3 47 Tailândia 0 

23 Costa Rica 2 48 Tunísia 0 

24 Japão 2 49 Uruguay 0 

25 Luxemburgo 2 50 Sri Lanka 0 

Total 913 
 Fonte: Elaboração própria, com base nos Proceedings do Simpósio UNISIST (1986b) e 

Diretório DRIS (euroCRIS, DRIS) 
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No item seguinte, reunimos antecedentes e argumentos para concepção de um espaço 

de resistência e de proteção para esses sistemas tão relevantes e ao mesmo tempo tão frágeis, 

sem os quais estaremos privados de alavancar um processo articulado com o que temos de 

melhor no Brasil, na direção de uma sociedade igualitária e plural. Ainda dá tempo!  

5.3 O Espaço Brasileiro de Pesquisa  

Espaço Brasileiro de Pesquisa foi mencionado pela primeira vez em 2016, quando das 

conversações iniciais entre a representante do IBICT e o conselheiro da Delegação da União 

Europeia no Brasil (DELBRA) Carlos Oliveira. Em pauta, a proposição de um projeto piloto de 

um CRIS (Figura 8) brasileiro a ser submetido à citada Delegação, no âmbito dos Diálogos 

Setoriais. Nesse contexto, as indicações recebidas do conselheiro Carlos Oliveira sobre o tema 

traziam também orientações pontuais do Comissário Carlos Moedas, responsável por definir, 

em 2015, a política de pesquisa e inovação da União Europeia. 

 

Figura 8 – O ambiente da informação de pesquisa compreendido pelos sistemas CRIS 

 
Fonte: euroCRIS 

 

As palavras do Conselheiro Carlos Oliveira, em 2019, na Apresentação da Coletânea 

BRCRIS (resultado do projeto acima mencionado) constituíram uma demonstração de 

confiança de que o IBICT estava no caminho certo e tinha potencial para seguir adiante:  

A União Europeia tem em curso um ambicioso programa de criação de um 
Espaço Europeu de Investigação (European Research Area), que visa 
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melhorar a eficiência e a eficácia dos sistemas nacionais de pesquisa, 
facilitando a troca de ideias, a mobilidade dos pesquisadores e a circulação 
de ideias, num desígnio que tem como propósito último o desenvolvimento 
econômico e social. Gostaríamos de ver o Brasil liderar um processo 
semelhante em escala regional, tirando partido do seu papel especial 
enquanto economia mais avançada e desenvolvida da América Latina. 
Estariam assim criadas condições para imaginar um grande espaço aberto de 
pesquisa unindo União Europeia, Brasil e outros países da América Latina. 
(OLIVEIRA, Carlos, 2019, p. 11) 

Não foi possível considerar o Espaço Brasileiro no citado projeto com a União Europeia 

– Dos padrões internacionais de estruturação da informação de pesquisa aos indicadores –, 

posto que ele já se encontrava em andamento. Contudo, quando do seu encerramento, em 

2017, realizou-se no IBICT o Dia CRIS66, evento para prestação de contas dos resultados 

alcançados com a execução do projeto. Entre as apresentações, uma delas explorou o que 

poderia vir a ser, do ponto de vista de seus integrantes, o citado Espaço Brasileiro (figura 9), 

após incursão da possível composição do Espaço Europeu (figura 10), com base no que 

constava no site da Comissão Europeia. Como estávamos tratando de um CRIS para o Brasil, 

esse acabou por se constituir na estrela do Espaço. Basicamente, seus constituintes seriam 

agentes da sociedade civil organizada e entidades governamentais. Nada mandatório, apenas 

uma possiblidade. (PEREIRA, 2017b)  

Figura 9 – Espaço Brasileiro de Pesquisa 

Fonte: PEREIRA, 2017b. Palestra Dia Cris: [Espaço Brasileiro de Pesquisa: Modelo exploratório] 

                                                            
66 Em 14 de dezembro de 2017, quando do encerramento do projeto, 9ª Convocatória Diálogos 

Setoriais, Diálogo: Sociedade da Informação 
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Figura 10 – Espaço Europeu de Pesquisa 

 
Fonte: PEREIRA, 2017b. Palestra Dia Cris: [Espaço Europeu de Pesquisa: Modelo exploratório] 

 

Tempos depois, contudo, na busca de referências para composição do capítulo 2 desta 

tese, encontrou-se um trabalho publicado em 2009, de autoria de Jeffery, ativista da euroCRIS, 

cujo título indagava – CRIS: The future of Europe? A citação do longo parágrafo foi, então, 

incorporada ao capítulo; mas, em síntese, a resposta à pergunta se o sistema CRIS representa 

futuro para Europa é ‘sim’, relacionando-o ao objetivo do Espaço Europeu de Pesquisa: esses 

sistemas são a base de criação de riqueza e civilidade ao “proporcionar uma livre circulação 

da pesquisa e do conhecimento (pesquisadores, ideias, produtos, patentes, publicações, 

acesso a instalações e equipamentos), paralelamente à circulação de capital, bens e pessoas 

(posteriormente com serviços adicionados), no espírito da Comunidade Econômica Europeia 

original.” (ASSERSON; JEFFERY, 2009, p. 43). 

No caso brasileiro, imagina-se, igualmente, a concepção de um Espaço entrecortado 

por ciência, tecnologia, inovação, educação e socialização em ciência, ciências da informação, 

comunicação científica etc. e uso avançado das tecnologias da sociedade da informação para 

conectar isso tudo, em prol de todos os tipos de desenvolvimento, a ser esboçada em suas 

questões, problemas, possibilidades, modelo, metodologias, com duas âncoras: ciência aberta 

e ciência cidadã. E na base de tudo, políticas para todos os segmentos de atuação do governo 

em benefício da sociedade, que podem decorrer de inesperados cruzamentos que a 
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proximidade de tantos conhecimentos reunidos pode vir a produzir no espaço político da 

argumentação entre seus constituintes. 

O resultado do capítulo 5 dispõe em dois grandes níveis, do micro ao macro, 

contribuições de estudiosos brasileiros e estrangeiros que têm valor agregado na estruturação 

de sistemas de informação de pesquisa; o primeiro deles localizado no módulo informação de 

projetos de financiamento de pesquisa, os assim chamados “ongoing”, à época da realização 

pela UNESCO/UNISIST do primeiro grande evento com eles e sobre eles; e no plano macro 

segue uma espécie de inventário de questões ainda relevantes, com poder de alargar 

entendimentos sobre temas um tanto esquecidos pela torrente de  novos conhecimentos 

trazidos pela entrada em cena das tecnologias da sociedade da informação.  

Mas há um adendo no que diz respeito a temas mandatórios a serem articulados na 

discussão: como uma iniciativa com tamanha envergadura, a de um possível Espaço Brasileiro 

de Pesquisa, pode contribuir decisivamente para a construção de uma nação mais justa e 

igualitária, sem que isso represente apenas uma figura de retórica!? A citação que segue é de 

autoria de Laurentino Gomes, aclamado como o mais importante pesquisador brasileiro dos 

últimos tempos na temática da escravidão. Autor de uma obra monumental, em três volumes, 

dedica o último deles a tratar “Da Independência do Brasil à Lei Áurea”. Sua pesquisa durou 

seis anos, incluindo viagens por 12 países e três continentes.  

Chegamos ao Bicentenário forçados a fazer reflexão profunda sobre quem 
de fato somos. A desilusão com o país do futuro, da natureza pujante, 
pacífico e honesto, remete àquele momento na análise em que se está em 
estado de choque, se é forçado a encarar sua face real. No caso do Brasil, a 
da aviltação ao meio ambiente e aos indígenas, das violências extremas, da 
desigualdade social, da corrupção, do genocídio dos negros. Mas o choque é, 
também, momento central do processo terapêutico. Só assim se reconstrói. 
Não somos o país europeu branco fantasiado pelas elites. Não somos a 
democracia plural sonhada pelos abolicionistas. O que somos então? É hora 
de emergir a narrativa dos esquecidos, dos pobres, mulheres, indígenas, 
negros. Dos que sabem bem que aquele Brasil deu errado, mas quase nunca 
puderam se manifestar. Dos que vivem no Brasil real. Claro, seria muito triste 
olhar para estes 200 anos e só constatar erros. Avançamos também. Nasci 
em 1956 e metade do país era analfabeta. Urbanizamos, nos integramos a 
um ambiente internacional. O futuro é mais doloroso e demorado do que 
imaginávamos, mas ainda é possível. Há, no entanto, duas condições 
inegociáveis: persistir na democracia, que oferece a possibilidade de 
construção de uma identidade nacional real e plural, combatendo o 
genocídio, e investir pesado na educação. O momento é de desânimo e 
ainda estamos longe de receber alta, mas é preciso caminhar, chegar à 
próxima esquina. (GOMES; LAURENTINO, 2022, p. 2) 
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A menção à educação nos remete aos últimos comentários, referências importantes a 

serem incluídas em possíveis debates sobre suas respectivas temáticas: 

i) o primeiro diz respeito à experiência do IBICT no tema divulgação científica, com 

seu consolidado Canal Ciência; acrescente-se a isso as incursões no território de 

socialização da ciência associadas a sistemas CRIS.  

ii) o segundo é uma dissertação de mestrado sobre o Espaço Brasileiro de Educação, 

também inspirado no seu congênere europeu; a professora Juliana de Fátima 

Souza, da Faculdade de Educação da UFMG, é sua autora; (SOUZA, 2013) é dela, 

portanto, a precedência no tema de pesquisa sobre espaços europeus e a 

decorrente ilustração no campo da educação superior. 

iii) o último comentário é sobre o Sistema Nacional de Educação (SNE), que objetiva 

reduzir as desigualdades e aumentar a qualidade do ensino, por meio da criação de 

um padrão para a educação brasileira. O SNE terá a mesma função que o SUS exerce 

na Saúde; o objetivo é reduzir desigualdades educacionais no país. O assunto já está 

em pauta no Congresso Nacional com o Projeto de Lei Complementar 235/2019. O 

SNE é coordenado pela União, que colabora com estados e municípios a partir das 

diretrizes estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação (PNE), cuja duração é de 

dez anos. A comunidade educacional e a sociedade civil participam por meio das 

Conferências de Educação. Estão previstos a criação de conselhos e fóruns. 

(TODOS. Sistema Nacional de Educação, s.d.) 

Mesmo sem controle sobre os caminhos que esta pesquisa possa encontrar, arrisco-

me a prosseguir: é preciso avaliar a pertinência do que aqui se propõe. E nada melhor do que 

a UnB, no âmbito do curso ao qual esta tese é apresentada, e o IBICT, sempre inovando na 

base conceitual e nas ferramentas, para liderarem a iniciativa para fazer acontecer a primeira 

rodada de discussão. 
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6. APRENDIZADOS E CONCLUSÕES  

Este capítulo está organizado de modo a sintetizar os aprendizados que a pesquisa nos 

proporcionou ao longo dos quase cinco anos de duração, centrada em sistemas de informação 

de pesquisa em andamento, conhecidos pela sigla CRIS (Current Research Information 

Systems) e motivada pela consciência de sua importância para o registro da produção 

científica de um país. 

As discussões estão estruturadas em subitens que abordam o problema da pesquisa, 

os objetivos propostos no início dos trabalhos e os caminhos traçados em busca dos resultados 

esperados, as contribuições para os sistemas de informação de pesquisa, os desafios e limites 

enfrentados; e algumas considerações finais. 

6.1 Problema de pesquisa 

Em busca de compreender a ausência, ainda hoje, de um sistema de informação de 

pesquisa (CRIS) para lidar com a organização e disseminação de informações sobre a pesquisa 

que é feita no Brasil, apesar de nosso país ter sido inovador nesse tipo de sistema há mais de 

seis décadas, fizemos uma incursão na história, abordando, em princípio, a criação da primeira 

agência de financiamento da pesquisa no país, o CNPq, um marco da institucionalização da 

pesquisa científica e berço do IBBD, instituição que criou o primeiro sistema brasileiro de 

informação de pesquisa em andamento.  

A pergunta que nos orientou foi o porquê de não termos ainda no Brasil um sistema 

identificado há tantos anos como sendo de fundamental importância para a inserção de nosso 

país no movimento mundial idealizado por Paul Otlet, o de documentar a ciência que aqui se 

fazia e de se engajar na cooperação internacional, para a interação necessária à ciência que 

estava sendo feita no mundo, em uma troca justa, sem fronteiras, em que o ganho seria para 

a Humanidade. Partimos na frente e não chegamos a lugar algum.  

6.2 Objetivos traçados e resultados e alcançados 

 Tendo como norte o objetivo geral de “explorar os antecedentes históricos da 

constituição dos agentes da pesquisa científica no Brasil, como universidades, instituições de 

pesquisa, agências de financiamento, pesquisadores e ações governamentais, assim como os 

sistemas de informação destinados a registrar as atividades de pesquisa decorrentes, os 
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sistemas CRIS”, definimos cinco objetivos específicos para trilhar o caminho da busca de 

alcançá-lo. 

O primeiro deles foi “analisar a ocorrência estatística de sistemas CRIS no mundo e a 

participação do Brasil nos blocos econômicos em que ele se insere”. O ponto de partida foi o 

mapeamento estatístico de sistemas CRIS em operação, com base no Directory of Research 

Information System (DRIS), uma iniciativa da euroCRIS. Os 950 sistemas mapeados por esse 

Diretório, que registra CRIS não só na União Europeia, mas para além dela, nos colocaram 

diante de uma realidade a ser mudada sobre a situação de nosso país. A primeira constatação 

que fizemos nas análises foi a presença de um sistema creditado ao Brasil, mas que na verdade 

não se trata de um sistema CRIS! Trata-se da plataforma SUCUPIRA, da CAPES, que não veicula 

informações agregadas sobre a pesquisa científica e não preenche os requisitos para ser de 

fato considerada um Sistema de Informação de Pesquisa em Andamento. A partir dessa 

constatação, passamos a considerar, para fins de análise nesta pesquisa, que o Brasil, até hoje, 

não possui um CRIS nacional (cap. 2). 

E assim transcorreram as análises de todos os blocos econômicos dos quais o Brasil 

participa, cujos resultados podem ser assim resumidos: i) o Brasil é o único país do BRICS que 

não possui CRIS; ii) dos países do G20, é o único, além da Indonésia, que não possui CRIS; iii) 

no Mercosul, somente a Argentina tem CRIS; iv) e, na América do Sul, nosso país se iguala a 

Bolívia, Venezuela, Paraguai, Uruguai, Suriname e as Guianas francesa e inglesa. 

Com a finalidade de atingir o segundo objetivo específico, “passar em revista os 

principais eventos históricos que nos constituíram como nação que tem ciência”, examinamos 

o contexto histórico em que se deu a institucionalização da ciência, retrocedendo às tentativas 

feitas ao século XVI, época do Brasil colônia, até a primeira metade do século XX, quando foi 

criada a primeira agência de financiamento da pesquisa no país, o então Conselho Nacional 

de Pesquisas (CNPq). A fundação do CNPq (1951), configurou-se, portanto, como o marco da 

institucionalização da pesquisa científica no Brasil, após décadas de tentativas infrutíferas.  

Os resultados dessa incursão na história já se fizeram evidentes desde os primeiros 

anos do descobrimento, quando nos deparamos com uma série de fatores que foram se 

acumulando ao longo dos anos e séculos. A colonização foi marcada pela exploração 

predatória de nossas riquezas, negações ao desenvolvimento, à educação e à cultura; os 

estudos científicos eram basicamente realizados por naturalistas estrangeiros; esperamos 300 

anos pela primeira instituição de ensino superior no Brasil, a Real Academia de Fortificação e 
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Desenho, criada em 1792, dois séculos e meio mais tarde que as primeiras universidades que 

haviam sido criadas em outros países da América colonizados por espanhóis, franceses e 

ingleses no mesmo período histórico (cap. 3). 

Embora esse quadro tenha começado a melhorar com a vinda da Família Real para o 

Brasil, em 1808, quando começaram a ser criadas instituições de pesquisa e ensino, a pesquisa 

feita por brasileiros começou a despontar de fato com no reinado de D. Pedro II, amante 

declarado da ciência, que por ela empreendeu esforços pessoais. O maior de seus 

empreendimentos foi o apoio político e financeiro para a realização da primeira expedição 

científica de brasileiros para estudar o Brasil, denominada Imperial Comissão Científica de 

Exploração das Províncias do Norte e Nordeste do Brasil, também chamada Comissão do 

Ceará, nasceu da indignação de membros do IHGB e do Museu Nacional aos trabalhos de 

alguns viajantes estrangeiros que, sem conhecimento científico ou por sensacionalismo 

publicavam inverdades sobre o Brasil em textos repletos de erros e preconceitos. 

Composta por cientistas e especialistas de diversas áreas, como engenheiros, 

botânicos, matemáticos, naturalistas, desenhistas e escritores, a Comissão tinha a 

incumbência de estudar, registrar e recolher amostras nos mais diferentes campos da ciência: 

botânica, geologia, zoologia, astronomia, geografia e etnografia, documentados também em 

imagens e narrativas de viagem. Além disso, a busca por riquezas minerais e o experimento 

de aclimatação de camelos foram incluídos na missão do grupo e acabaram por se tornar o 

destaque negativo que denegriu o belo trabalho científico realizado pelos expedicionários.  

Isso porque, montada em um cenário hostil, do ponto de vista histórico e político, a 

Comissão foi desmoralizada por críticas públicas vindas de desafetos dos cientistas em seções 

do Senado, fazendo proliferar chacotas e causando prejuízo ao verdadeiro sucesso da 

iniciativa. 

Os expedicionários percorreram as províncias do Ceará, algumas regiões no Piauí, 

Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte e o trabalho da Comissão do Ceará resultou em 

um declarado fracasso público, mesmo tendo os expedicionários feito um belíssimo trabalho 

de coleta de material das mais variadas espécies e ter reunido preciosas informações sobre os 

rincões do Brasil ainda desconhecidos pela corte. As descobertas preciosas povoaram o 

Museu Nacional com um inédito acervo científico da maior qualidade, milhares de amostras 

botânicas classificados em mais de 110 famílias naturais, centenas de espécies zoológicas, 

entre outas tantas peças e coleções.  



154 

 

A sequência de fatos observados ao longo das narrativas históricas examinadas nos 

permite inferir que a ciência brasileira sofre, até os dias de hoje, as consequências pela 

privação de gerações inteiras e tardio e limitado acesso à educação, cultura e ciência. 

As investigações realizadas em busca do terceiro objetivo, “analisar o CAPESQ, o 

sistema desenvolvido pelo IBBD na década de 1960”, nos renderam evidências de que se 

tratava de um sistema de informação pioneiro, inovador e de excelência, testemunhados por 

estudos acadêmicos, artigos científicos e relatórios de pesquisadores da área atuando como 

consultores de organismos internacionais da qualidade de Borko (1972) e Saracevic (1974).  

O quarto objetivo específico, o de “identificar a presença do IBBD e de sistemas de 

informação nas políticas governamentais de seu tempo” pôde ser alcançado a partir da análise 

de programas e políticas governamentais desde a época em que foi criado o CNPq e, na sua 

estrutura, o IBBD. Era um tempo de políticas governamentais fortes, investindo em ciência e 

tecnologia para a promoção do desenvolvimento do país.  

Registra-se neste período a criação do I Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND), 

que previa a implantação de um Sistema Nacional de Informação em Ciência e Tecnologia 

(SNICT), um marco da primeira presença da área de informação e um plano governamental. 

(PINHEIRO, 1997, p. 82). A despeito dos esforços, o SNICT não chegou a ser implementado. O 

setor de informação passou a contribuir como um dos pilares de sustentação da área de 

Informação no Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), configurando-se em um 

subsetor de Informação Científica e Tecnológica (ICT). 

Pensar no que seria problema, no que ocasionaria dificuldade para operacionalizar um 

sistema de informação de pesquisa corrente, completo em si mesmo com a riqueza 

produzida/mobilizada pelos investimentos em ciência e tecnologia, não é uma tarefa 

impossível, quando se conta com bibliotecas e bibliotecários para cuidar da produção 

científica nacional. 

Para fazer face, portanto, ao quinto e último objetivo específico, “listar as principais 

dificuldades de constituição de sistemas CRIS”, foi feito um amplo levantamento bibliográfico, 

que resultou na identificação de dois importantes eventos voltados especificamente a 

sistemas de informação, um em Paris, em 1975, promovido pela UNESCO, no âmbito de seu 

programa UNISIST, e outro em Porto Alegre, dois anos depois, 1977, abordando sistemas de 

informação para o desenvolvimento nacional. Além de outras referências localizadas, os dois 

eventos propiciaram ótimas análises e reflexões significativas. 
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Pensar no que seria problema, no que ocasionaria dificuldade para operacionalizar um 

sistema de informação de pesquisa corrente, completo em si mesmo com a riqueza 

produzida/mobilizada pelos investimentos em ciência e tecnologia, não é uma tarefa 

impossível, quando se conta com bibliotecas e bibliotecários para cuidar da produção 

científica nacional. 

O espírito dos anos 1970 no setor de informação científica e tecnológica, o da 

integração requerida por um país que propôs um Sistema Nacional de Informação Científica e 

Tecnológica (SNICT), está espelhado nos temas do painel sobre os sistemas de informação no 

desenvolvimento nacional (Porto Alegre, 1977). Esse é um aspecto. O outro é o protagonismo 

assumido por uma associação profissional na liderança dos meios para fazer acontecer essa 

discussão, mobilizando lideranças nacionais com projeção internacional. 

6.3 Contribuições para sistemas de informação de pesquisa  

Esta pesquisa pretende contribuir para o aprofundamento das discussões em torno da 

necessidade de se promoverem debates entre os atores do processo de produção de pesquisa 

científica no Brasil, a fim de se identificarem caminhos que garantam perenidade à produção 

de sistemas de informação, independentemente de ser ou não prioridade de governos 

específicos e transitórios. Pretende, ainda, contribuir para o enriquecimento da literatura 

sobre sistemas CRIS, um campo ainda pouco explorado no Brasil. 

6.4 Desafios e limites enfrentados 

 O maior de todos os desafios enfrentados durante o desenvolvimento da pesquisa foi 

de ordem emocional e psicológica, ao atravessar os momentos mais críticos da pandemia da 

Covid-19. Sendo parte do “grupo de risco”, pela idade, fiz parte da primeira leva de pessoas a 

adotar o isolamento social, em março 2020; mas não bastava estar em segurança, em casa, 

privada de contatos, tendo de reaprender uma realidade que era nova para todos, em todo o 

mundo. Havia, acima de tudo, o temor pela família, por amigos e familiares de amigos, pelas 

incontáveis perdas de vidas humanas que assombravam a cada dia com inacreditável 

velocidade, ceifando vidas de familiares e amigos queridos, de todas as idades. 

 As perdas acadêmicas também não foram poucas, desde a impossibilidade de consulta 

a acervos de bibliotecas em busca dos documentos não disponíveis em meio digital até à 
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necessária mudança de planos no projeto de pesquisa, que também precisou ser adaptado 

diante dos limites físicos impostos. Some-se a isso a inevitável apatia que uma situação real 

de ameaça à vida e o abalo emocional por ter enfrentado a Covid-19 ainda no período de forte 

contaminação e risco. 

 Do ponto de vista do acesso a e uso de material bibliográfico, vale destacar a 

dificuldade de acesso a importantes fontes de informação, como relatórios de consultorias e 

anais de eventos históricos, assim como publicações registradas nos catálogos das bibliotecas 

e desaparecidos dos acervos. Além disso, a baixa qualidade do material histórico, que 

dificultava a leitura e a reprodução de textos para elaboração de citações e extração de dados 

para criação de apêndices e anexos. Nos deparamos com livros inteiros digitalizados como 

imagens e documentos históricos digitalizados a partir de microfilmes, trazendo as marcas do 

tempo e do manuseio ao longo de anos a fio.  

6.5 Recomendações de pesquisas futuras 

Com relação ao citado passado inovador no registro da informação sobre a pesquisa 

científica brasileira, é importante rememorar que faz parte da história, nos últimos 60 anos, a 

presença de iniciativas de sistemas de informação de pesquisa em operação, todas 

descontinuadas. A volta às origens dessa impossibilidade coletiva é passo importante para 

proposição de um modelo de sistema de informação de pesquisa fortalecido em seus 

constituintes político, colaborativo e deliberativo, em um espaço brasileiro de pesquisa, 

motivado por seu congênere europeu.  

Nesse sentido, temas para pesquisas futuras para transformar o entendimento 

consolidado no histórico factual a respeito do ocorrido com os sistemas de informação que 

desapareceram do mapa, sem maiores esclarecimentos, é o de realizar um trabalho localizado 

de entrevista com seus líderes e equipes, incorporando matérias de arquivo, porventura sobre 

eles existentes. 

Sugere-se como candidatos a esses estudos: CAPESQ, BRACARIS, REBAM, SIAMAZ, 

SIAMA, sendo os três últimos em operação na Amazônia.  

Finalmente, para encerrar escolhemos um trecho da coluna de Pedro Dória, articulista 

de O Globo, que viveu anos no Vale do Silício, “sua segunda casa”! 

Todo pesquisador interessado em compreender algum aspecto das redes 
sociais apresentaria um pedido à Fundação Nacional de Ciência. As pesquisas 
aprovadas desencadeariam cooperação imediata das empresas, com 
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salvaguardas apenas para garantir a privacidade de usuários. A Comissão 
Federal de Comércio, uma agência reguladora, poderia controlar que 
informações sobre os usuários podem ser utilizadas na hora de dirigir 
publicidade. E ferramentas para acompanhar os fluxos de informação nas 
redes, em tempo real, teriam de ser criadas.  A lógica é simples. Aquilo que 
hoje é tratado como segredo deixaria de ser. Se algoritmos ajudam a 
alavancar desinformação, seria possível descobrir com clareza como e onde. 
Com esse tipo de informação, todo debate sobre livre expressão fica muito 
mais simples. Afinal, saem de cena as teses, e entra um debate baseado em 
fatos. Se é que isso ainda seja possível no ambiente político atual. (DORIA, 
2022) 

Subjacente a essa proposta está a ideia segundo a qual a lógica dos sistemas CRIS é 

mais que adequada para fazer circular a informação sobre como e onde atua a desinformação 

criada pelos algoritmos.  
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ANEXO A – Dissertações apresentadas ao curso de mestrado em Ciência da Informação 
IBBD/UFRJ (1972 a 1975) 

Dados extraídos de: Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação (Convênio IBICT-UFRJ)  
DISSERTAÇÕES. (Disponível em: http://www.ppgci.ufrj.br/dissertacoes-de-mestrado/) 

1975 
30. BOTELHO, Tânia Mara Guedes. Modelo de um sistema de informação e indicadores científicos. 16 dez. 
1975. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1975. Orientador: 
Frederick Wilfrid Lancaster.  

29. LEMOS, Maria Ignez Azambuja de. Sistema de informações para uma empresa de fundações (SIEF). 1 
dez. 1975. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1975. 
Orientadora: La Vahn Marie Overmyer.  

28. SOUSA, Gláucia Helena Barbosa Pereira de. Comparação entre um índice KWOC (keyword-out-of-
context) e um índice em cadeia derivado da CDU (Classificação Decimal Universal). 21 nov. 1975. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1975. Orientadora: 
Gilda Maria Braga. 

27. PARANHOS, Wanda Maria Maia da Rocha. Análise descritiva das atividades de pesquisa em Química no 
Brasil, relativas a 1973. 21 out. 1975. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, 
Rio de Janeiro, 1975. Orientador: Tefko Saracevic. 

26. CARVALHO, Maria Martha. Análises bibliométricas da literatura de Química no Brasil. 25 abr. 1975. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1975. Orientadora: 
Gilda Maria Braga.  
 

1974 
25. VIEIRA, Anna da Soledade. Metodologia para definição de campos em banco de dados. 12 nov. 1974. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) - CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1974. Orientador: Bert 
Roy Boyce 

24. CALDEIRA, Paulo da Terra. Crescimento da literatura brasileira doença de Chagas: análise bibliométrica. 
12 dez. 1974. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1974. 
Orientador: Bert Roy Boyce. 

23. LOPEZ ROBLERO, Edgar Leonel. Estudo do desenvolvimento da literatura de Física do estado sólido no 
México, no período de 1959-1971. 9 dez. 1974. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – 
CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1974. Orientadora: Délia Valério Ferreira. 

22. DUSSILEK, Darci. Investigação sobre a influência das variáveis tempo e assunto no vocabulário de um 
autor. 15 ago. 1974. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD/UFRJ, Rio de Janeiro, 
1974. Orientador: Tefko Saracevic. 

21. DI GIORGI, Maria Luiza Andrade. Análises da comunicação entre autores no campo da literatura 
brasileira de tecnologia de alimentos. 28 jun. 1974. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – 
CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1974. Orientador: Tefko Saracevic. 

20. LIMA, Maria Lecticia de Andrade. Usuários de uma biblioteca universitária: estudo realizado no 
Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Pernambuco. 5 fev. 1974. Dissertação 
(Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1974. Orientador: Tefko Saracevic. 
 

1973 
19. WANDERLEY, Manoel Adolpho. Linguagem documentária = acesso ao documento: aspectos do 
problema. 19 out. 1973. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de 
Janeiro, 1973. Orientador: Sylvio Edmundo Elia. 

18. CHASTINET, Yone Sepúlveda. Metodologia para implementação de um banco de dados em ciência e 
tecnologia, projeto piloto aplicado à Química. 10 out. 1973. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1973. Orientadora: Célia Ribeiro Zaher 

17. OLIVEIRA, Elvia de Andrade. Automação dos índices das tabelas da Classificação Decimal Universal. 19 
set. 1973. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1973. 
Orientador: Georges Schwachheim.  
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16. TAVEIRA, Dyrse Barreto. Catálogo em livro para as bibliotecas da Universidade Federal Fluminense 
(estudo de viabilidade). 10 abr. 1973. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, 
Rio de Janeiro, 1973. Orientadora: La Vahn Overmyer.  

15. IPPOLITO, Celina Teresa Magalhães. Análise comparativa da aquisição e circulação de periódicos em 
bibliotecas da Universidade de São Paulo na área médica e afim: uma metodologia bibliométrica. 9 abr. 
1973. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1973. 
Orientador: Tefko Saracevic.  

14. FERNANDEZ, Rosali Pacheco. Análises bibliométricas da produção científica dos grupos de pesquisa 
sobre Física do estado sólido na América Latina. 31 jan. 1973. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1973. Orientador: Tefko Saracevic.  

13. ROSSETE, Leila Maria Torres. Investigação sobre parâmetros de projeto de sistemas de recuperação da 
informação. Abordagem teórica e aplicação prática em um ambiente universitário. 31 jan. 1973. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1973. Orientador: 
Tefko Saracevic.  

12. MAIA, Elza Lima e Silva. Comportamento bibliométrico da língua portuguesa, como veículo de 
representação da informação. 25 jan. 1973. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – 
CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1973. Orientador: Tefko Saracevic. 

11. TSUPAL, Rodolfo. Modelo para inclusão da Ciência da Informação nos currículos das escolas e cursos 
de graduação de Biblioteconomia e Documentação no Brasil. 11 jan. 1973. Dissertação (Mestrado em 
Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1973. Orientador: Tefko Saracevic. 
 

1972 
10. FIGUEIREDO, Laura Maia. Distribuição da literatura geológica brasileira: estudo bibliométrico. 20 dez. 
1972. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1972. 
Orientador: Tefko Saracevic.  

9. BRAGA, Gilda Maria. Relações bibliométricas entre a frente de pesquisa (research front) e revisões da 
literatura: estudo aplicado a Ciência da Informação. 20 dez. 1972. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1972. Orientador: Tefko Saracevic. 

8. ROSA, Malvina Vianna. Classificação facetada em Odontologia. 7 ago. 1972.  
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1972. Orientador: Jack 
Mills.  

7. ASSUNÇÃO, Jandira Batista. Projeto de um sistema de classificação bibliográfica analítico- sintético (ou 
facetado) para indexação e recuperação de informações em Biologia. 7 ago. 1972. Dissertação (Mestrado 
em Ciência da Informação) – CNPq/ IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 197 Orientador: Jack Mills. 

6. GOMES, Hagar Espanha. Utilização do sistema de SDI do technical Information service do National 
Research Council do Canadá: algumas implicações. 05 jun. 1972. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1972. Orientadora: Célia Ribeiro Zaher 

5. MAIA, Alice Barros. Centro de análise de informação. Requisitos mínimos para seu funcionamento. 5 
jun. 1972. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1972. 
Orientadora: Célia Ribeiro Zaher.  

4. BARBOSA, Alice Príncipe. Projeto CALCO. Adaptação do MARC II para implantação de uma central de 
processamento da catalogação cooperativa. 05 jun. 1972. Dissertação (Mestrado em Ciência da 
Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1972. Orientadora: La Vahn Overmyer. 

3. GONÇALVES, Jerusa Borges. Planejamento para a criação de um centro de informação para a Fundação 
Getúlio Vargas. 2 jun. 1972. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de 
Janeiro, 1972. Orientadora: Célia Ribeiro Zaher. 

2. FREITAS, Adda Drugg de. Processamento de informações de registros médico-hospitalares. 2 jun. 1972. 
Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1972. Orientador: 
Clovis Francisconi. Co-orientador: Paulo Roberto Vauthier de Souza. 

1. RAULINO, Pérola Cardoso. Um sistema de disseminação seletiva da informação para os membros do 
Congresso Nacional. 2 jun. 1972. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – CNPq/IBBD-UFRJ, Rio 
de Janeiro, 1972. Orientador: Astério Tavares Campos. 
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ANEXO B – Bibliografias brasileiras publicadas no Brasil e registradas no Catálogo Coletivo 
Nacional (CCN) do IBICT 

Título CCN Local Editor Início Última  
ocorrência 

Dif. 
anos 

Bibliografia brasileira de 
carvão mineral 086320-3 Porto Alegre, 

RS CIENTEC 1985 1985 1 

Bibliografia brasileira de 
planejamento 089732-9 Brasília, DF Ipea/Iplan 1989 1989 1 

Bibliografia da Amazônia 
brasileira. Parte A, Botânica 082017-2 Brasília, DF IBICT 1984 1984 1 

Bibliografia da Amazônia 
brasileira. Parte B, Zoologia 082018-0 Brasília, DF IBICT 1984 1984 1 

Bibliografia de agricultura da 
Bahia 084330-X Brasília, DF Centro Nacional de Informação 

Documental Agrícola 1986 1986 1 

Bibliografia de agricultura do 
Maranhão 084238-9 Brasília, DF CENAGRI 1986 1986 1 

Bibliografia de agricultura do 
Para 084767-4 Brasília, DF Centro Estadual de Informação 

Documental Agrícola 1987 1987 1 

Bibliografia paranaense de 
agricultura 082308-2 Brasília, DF CENAGRI 1984 1984 1 

Índice bibliográfico brasileiro 
de informática 083445-9 Rio de Janeiro,     

RJ 
Laboratório Nacional de 
Computação Cientifica/ Depto. 
Informação e Documentação 

1984 1984 1 

Sudam bibliografia : 
bibliografia da Amazônia 074745-9 Belém, PA Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia 1970 1970 1 

Bibliografia brasileira de 
ciências ambientais 083340-1 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1983 1985 3 

Bibliografia Brasileira do 
Semi-Árido 083271-5 Rio Largo, AL UFPB, CISA 1982 1984 3 

Amazônia bibliografia 002911-4 Rio de Janeiro, 
RJ 

Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia 1974 1977 4 

Bibliografia brasileira de 
enfermagem 088267-4 São Paulo, SP Escola de Enfermagem, Serviço de 

Biblioteca e Documentação 1988 1991 4 

Bibliografia brasileira de 
formação profissional 082226-4 Brasília, DF Ministério do Trabalho, Secretaria 

de Mão de Obra 1984 1987 4 

Bibliografia geográfica do 
Brasil 010502-3 Rio de Janeiro, 

RJ 
Universidade do Brasil, Centro de 
Pesq. de Geografia do Brasil 1951 1954 4 

Bibliografia brasileira de 
política cientifica e 
tecnológica 

083301-0 Brasília, DF 
Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico, 
Centro de Política Científica 

1983 1987 5 

Boletim bibliográfico 
brasileiro 011623-8 Rio de Janeiro, 

RJ A Estante Publicações 1953 1957 5 

Banco de bibliografias da 
América Latina e do Caribe 082365-1 Brasília, DF CENAGRI 1982 1987 6 

Bibliografia brasileira de 
matemática e física 010447-7 Rio de Janeiro, 

RJ 
Instituto Brasileiro de Bibliografia 
e Documentação 1955 1960 6 

Bibliografia brasileira de 
química (1950) 010453-1 Rio de Janeiro, 

RJ 
Instituto Brasileiro de Bibliografia 
e Documentação 1955 1960 6 

Bibliografia brasileira mensal 
(1967) 010433-7 Rio de Janeiro, 

RJ Instituto Nacional do Livro 1967 1972 6 

Bibliografia cartográfica do 
Brasil 010468-X Rio de Janeiro, 

RJ 

Universidade do Brasil, Faculdade 
Nacional de Filosofia, Centro de 
Pesquisas de Geografia do Brasil 

1951 1956 6 

Bibliografia brasileira de 
transportes 010458-2 Rio de Janeiro, 

RJ 
Grupo de Estudos para Integração 
da Política de Transportes 1969 1975 7 

Bibliografia médica em língua 
portuguesa 010530-9 Rio de Janeiro, 

RJ 
Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais, Centro de Bibliotecnia 1960 1966 7 

Bibliografias agrícolas. Série 
nacional 010564-3 Brasília, DF Centro Nacional de Informação 

Documental Agrícola 1981 1987 7 

Bibliografia bíblica latino-
americana 091971-3 São Bernardo 

do Campo, SP 
Programa Ecumênico de Pós-
graduação em Ciências da Religião 1988 1995 8 

Bibliografia brasileira de 
ciência da informação 082016-4 Brasília, DF IBICT 1980 1987 8 

Bibliografia brasileira de 
ciências agrícolas 010438-8 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1968 1975 8 

Bibliografia brasileira de 
engenharia 010443-4 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1970 1979 10 

Bibliografia brasileira de 
química e química tecnológica 010454-X Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1970 1979 10 
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Título CCN Local Editor Início Última  
ocorrência 

Dif. 
anos 

Bibliografia de publicações 
oficiais brasileiras 010547-3 Brasília, DF Câmara dos Deputados, Centro de 

Documentação e Informação 1977 1986 10 

Bibliografia brasileira de 
tecnologia: química e química 
tecnológica 

010457-4 Rio de Janeiro, 
RJ 

Instituto Brasileiro de Bibliografia 
e Documentação 1969 1979 11 

Bibliografia brasileira de 
agricultura (1975) 010435-3 Brasília, DF Centro Nacional de Informação 

Documental Agrícola 1977 1988 12 

Bibliografia brasileira (1983)/ 
Biblioteca Nacional 082297-3 Rio de Janeiro, 

RJ Biblioteca Nacional 1983 1995 13 

Bibliografia brasileira de física 010444-2 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia 1967 1979 13 

Bibliografia brasileira de 
oncologia 010452-3 Salvador, BA Liga Baiana Contra o Câncer, 

Hospital Aristides Maltez 1961 1973 13 

Bibliografia brasileira de 
comunicação 082290-6 São Paulo, SP 

Sociedade Brasileira de Estudos 
Interdisciplinares da Comunicação, 
Centro de Documentação da 
Comunicação nos Países de Língua 
Portuguesa 

1977 1990 14 

Índice-catálogo médico 
brasileiro 037307-9 São Paulo, SP  1938 1952 15 

Bibliografia brasileira de 
matemática 010446-9 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1964 1979 16 

Bibliografia brasileira de 
energia nuclear 082255-8 Rio de Janeiro, 

RJ 
Comissão Nac.de Energia Nuclear, 
Centro de Informações Nucleares 1972 1988 17 

Bibliografia brasileira de me-
dicina veterinária e zootecnia 010449-3 São Paulo, SP USP, Faculdade de Medicina 

Veterinária e Zootecnia 1975 1991 17 

Bibliografia brasileira de 
química (1980) 083489-0 Rio de Janeiro, 

RJ 
Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia 1980 2001 22 

Bibliografia brasileira de 
documentação 010441-8 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1958 1980 23 

BIB : boletim informativo e bi-
bliográfico de ciências sociais 010393-4 Rio de Janeiro, 

RJ 
Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais 

1977 2001 25 

Bibliografia brasileira de 
ciências sociais 010439-6 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1955 1979 25 

Bibliografia brasileira de 
química tecnológica 010455-8 Rio de Janeiro, 

RJ 
Ministério do Trabalho, Industria e 
Comercio, Instituto Nacional de 
Tecnologia 

1954 1978 25 

Bibliografia brasileira de 
zoologia 010459-0 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1955 1979 25 

Publicação/Centro de Infor-
mação Bibliográfica sobre 
Acarologia Latino Americana 

059099-1 Piracicaba, SP USP, Departamento de Zoologia 1971 1995 25 

Bibliografia de história do 
Brasil 010510-4 Rio de Janeiro, 

RJ 
Ministério das Relações Exteriores, 
Comissão de Estudos de Textos de 
História do Brasil 

1943 1969 27 

Bibliografia brasileira (1938) 010432-9 Rio de Janeiro, 
RJ Instituto Nacional do Livro 1939 1966 28 

Bibliografia brasileira de 
medicina 010448-5 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1952 1979 28 

Bibliografia brasileira de 
odontologia 010451-5 São Paulo, SP USP, Serviço de Documentação 

Odontológica 1967 1995 29 

Bibliografia brasileira de 
botânica 010436-1 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1950 1979 30 

Bibliografia brasileira de 
zoologia. Suplemento 010460-4 Brasília, DF Instituto Brasileiro de Informação 

em Ciência e Tecnologia 1950 1979 30 

Bibliografia e índice da 
geologia do Brasil 083547-1 Brasília, DF 

Departamento Nacional da 
Produção Mineral, Divisão de 
Geologia e Mineralogia 

1943 1972 30 

Bibliografia brasileira de 
agricultura (1956) 010434-5 Rio de Janeiro, 

RJ 
Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia 1958 1988 31 

Bibliografia brasileira de 
direito 010440-X Brasília, DF Senado Federal 1967 1999 33 

Bibliografia brasileira de 
educação 010442-6 Brasília, DF Instituto Nacional de Estudos 

Pedagógicos 1954 1991 38 

Boletim bibliográfico da 
Biblioteca Nacional 011622-X Rio de Janeiro, 

RJ 
Biblioteca Nacional, Divisão de 
Informação e Divulgação 1918 1982 65 

Fonte: PEREIRA (2003, p. LXXII) 
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ANEXO C – Análise do banco de dados do IBBD 

PARANHOS, Wanda Maria Maia da Rocha. Análise descritiva das atividades de pesquisa em Química 
no Brasil, relativas a 1973. 21 out. 1975. Dissertação (Mestrado em Ciência da Informação) – 
CNPq/IBBD-UFRJ, Rio de Janeiro, 1975. Orientador: Tefko Saracevic. 

 

Fonte: PARANHOS (1975, p. 23) 
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Fonte: PARANHOS (1975, p. 24) 
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Fonte: PARANHOS (1975, p. 24) 



180 

 

 

 

Fonte: Fonte: PARANHOS (1975, p. 24) 
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ANEXO D – Organização e Estrutura de um Sistema Nacional de Informação Científica e 
Tecnológica (SNICT) 

 

BORKO, Harold. Organization and Structure of a National System of Scientific and Technological 
Information (SNICT). Paris, Unesco, 1972. 27p., 19p. de apêndice. Serial N°2824/RMO.RD/DB 
Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000002806?1=null&queryId=9d85248c-
43b9-4ebe-b6fe-f0f4539e1c7e 
 

 

 

Fonte: BORKO (1972, p. 43) 

 

 



182 

 

 

 

Fonte: BORKO (1972, p. 43)
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Fonte: BORKO (1972, p. 43) 
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ANEXO E – I Seminário e II Reunião Técnica Ciência de Dados para a Ciência 

  
Fonte: IBICT 
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Fonte: IBICT  
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ANEXO F – Pesquisas em Processo no Brasil – Instituto Brasileiro de Bibliografia e 
Documentação (IBBD/CNPq/PR)  

 

Fonte: IBBD (1970) 
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Fonte: IBBD (1970) 
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Fonte: IBBD (1970) 
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Fonte: IBBD (1970) 
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Fonte: IBBD (1970) 
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ANEXO G –– Lista de Participantes do Simpósio UNISIST 1975 

UNISIST INTERNATIONAL SYMPOSIUM OF INFORMATION SYSTEMS AND SERVICES IN ONGOING 
RESEARCH IN SCIENCE, 27-29 October 1975, Paris. Proceedings. Organized by the United Nations 
Educational Scientific and Cultural organization in collaboration with the Smithsonian Science 
Information Exchange, USA. Budapest, Hungary: Hungarian Central Technical Library and 
Documentation Centre, 1976. 496 p. ISBN 963 592 062 8. 

 

 



192 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



193 

 

 

  



194 

 

 

 
 
 



195 

 

 
 

 
 



196 

 

 

 



197 

 

 



198 

 

 



199 

 

 



200 

 

 



201 

 

 



202 

 

 

 



203 

 

ANEXO H –– Organizadores e Sumários do Congresso CBBD 1977 
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 [Vol. 1] 

 
Fonte: CBBD (1977) 
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  [Vol. 1] 

 
Fonte: CBBD (1977) 
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[Vol. 1] 

 
Fonte: CBBD (1977) 
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    [Vol. 1] 

 
Fonte: CBBD (1977) 
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[Vol. 2] 

 

Fonte: CBBD (1977) 
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[Vol. 2] 

 

Fonte: CBBD (1977) 
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APÊNDICE A – Relatórios Técnicos do Projeto CRIS do IBICT (2014-2017) 

Relatórios Técnicos sobre Sistemas CRIS – UNESCO/IBICT (2014-2017) 

 

PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Documento técnico: sistemas de informação do 
tipo CRIS desenvolvidos por instituições estrangeiras (produto 01). Brasília: 2014. 
Projeto 914BRA2015 - IBICT. Edital N° 020/2014. 

 
PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Documento técnico: descrição de modelo de 
dados, conjunto de ferramentas para administrar sistemas CRIS e melhores práticas 
(produto 02). Brasília: 2015. Projeto 914BRA2015 - IBICT. Edital N° 020/2014. 

 
PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Documento técnico: levantamento e análises das 
ferramentas de indexação (produto 03). Brasília: 2015. Projeto 914BRA2015 IBICT. 
Edital N° 020/2014. Entrevista com a Professora Hagar Espanha Gomes. 

 
PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Documento técnico: sugestões para o Mapa da 
Competência (produto 04). Brasília: 2016. Projeto 914BRA2015 - IBICT. Edital N° 
020/2014. 

 
PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Documento técnico: resultado do quadro 
referencial teórico e da metodologia a ser adotada para integrar sistemas de 
informação (produto 01). Brasília: 2016. Projeto 914BRA2015 - IBICT. Edital N° 
004/2016 

 
PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Documento técnico: levantamento e análise de 
produtos de informação que permitam delinear o cenário atual brasileiro de 
componentes de sistemas de informação de pesquisa: projetos, organizações de 
pesquisa, currículos e resultados, com vistas a sua integração no BR-CRIS (produto 
02). Brasília: 2016. Projeto 914BRA2015 - IBICT. Edital N° 004/2016. 

 
PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Documento Técnico: orientações de programas de 
trabalho para desenvolvimento do BR-CRIS de forma modular e interativa (produto 
03). Brasília: 2017. Projeto 914BRA2015 - IBICT. Edital N° 004/2016. 

 

Fonte: IBICT 
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APÊNDICE B – Lista de Participantes da Jornada euroCRIS no IBICT 
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APÊNDICE C – Linha do Tempo do Projeto BRCRIS do IBICT 

 

 
 

 

DATA EVENTO 

2014 Nascedouro do BRCRIS 

out.-dez. 

5ª Conferência Luso-Brasileira sobre Acesso Aberto (CONFOA) 
Coimbra, Portugal 
Título: Um CRIS para o Brasil: O Mapa da Competência do IBICT 
Palestrante: Maria de Nazaré Freitas Pereira (Consultora IBICT) 
Objetivo: Expandir levantamento preliminar realizado nos sites das agências de financiamento 
de projetos de pesquisa no Brasil a respeito da presença de bancos de dados do tipo CRIS para 
registro de dados, além do controle administrativo. 
Projeto BRCRIS e Observatório de Pesquisa e Inovação 
Instituição participante: IBICT 

SALES, Luana; PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas*, GORGÔNIO, Clóvis, EGLER, Paulo; SAYÃO, 
Luis Fernando. Um CRIS para o Brasil: O Mapa da Competência do IBICT. Trabalho apresentado 
na 5ª Conferência Luso-Brasileira sobre Acesso Aberto (CONFOA), Coimbra, Portugal, 6-8 de 
out. 2014. Disponível em https://www.slideshare.net/ConfOA/s7c4-um-crisparaobrasil (ppt) 
https://educast.fccn.pt/vod/clips/16a3nghaf/desktop.mp4?locale=en(vídeo). 
*Apresentadora (dia 7 de outubro) 

2015 Primeiros Passos 

jan. 
Assinatura Acordo de Cooperação Técnica  
IBICT e FCT (Fundação para Ciência e Tecnologia) de Portugal 

1-8 mar. 

Primeiro workshop PTCRIS – IBICT 
João Mendes Moreira (Coordenador do PTCRIS) 
Bolsa: Especialista Visitante do PCI/IBICT (BEV-A) 
Projeto: O papel da informação em ciência e tecnologia na pesquisa, no desenvolvimento 
sustentável e na inclusão social da sociedade contemporânea. 
Subprojeto: Sistemas de Informação de Pesquisa 
Instituições participantes:  FINEP, IBICT, FCT Portugal 

3-5 mar. 

Workshop Sistemas de Informações de Pesquisas Correntes (Current Research Information 
System – CRIS) 
Mapa da Competência / CRIS-BR 
Maria de Nazaré Freitas Pereira (Consultora IBICT) 
Realização: Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT) e Fundação de 
Ciência e Tecnologia de Portugal (FCT) 
Instituições participantes: IBICT, FCT Portugal 

jul. 

Segundo workshop PTCRIS – IBICT 
João Moreira (Coordenador do PTCRIS) 
Instituições participantes: IBICT, FCT Portugal 

9-11 nov. 

euroCRIS Strategic Membership Meeting 
Barcelona, Espanha 
Maria de Nazaré Freitas Pereira (Consultora IBICT) 
Developments in Research Information and CRIS in Brazil  
Apresentação dos resultados dos primeiros estudos do BRCRIS 
Instituições participantes: IBICT  
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2016 Avanços na Cooperação Internacional 

Jan. 

Assinatura Memorando de Entendimento 
Entre o IBICT e a euroCRIS (Organização Internacional de Informação de Pesquisa) para 
assistência técnica no desenvolvimento do BRCRIS 
Instituições participantes: IBICT, euroCRIS 

10-11 mar. 

Primeiro Fórum Nacional do Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à 
Pesquisa (CONFAP) 
Brasília 
Título: Projeto BRCRIS e Observatório de Pesquisa e Inovação 
Palestrante: Paulo Egler (Cooperação Internacional do IBICT) 
Instituições participantes: IBICT, FAPs diversas 

18 mar. 

PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Subsídios para o desenvolvimento de um Current 
Research Information System (CRIS) em Dengue, Chikungunya e Zica para as Américas #DCZ-
CRIS4LAC. Proposta para discussão interna no IBICT com representante da Bireme. Brasília, 
IBICT, 18 de marco de 2016. 

14 jul. 

Primeiro Evento a Distância:  
Antecipando Conhecimento Básico sobre o CERIF e o DSpace-CRIS 
RNP, Sala Ipê (11 pessoas), com transmissão da videoconferência e ao Auditório do IBICT 

Apresentações: 
Maria de Nazaré (Consultora IBICT) 
Uma visão geral do CRIS e do BRCRIS 
Metodologias, práticas e ferramentas relativas ao Sistema de Informação de Pesquisas 
Correntes (Current Research Information System – CRIS) 
Objetivo Geral BRCRIS: 
Implementar um ecossistema nacional integrado de informação de pesquisa que dê suporte às 
atividades de CT&I desenvolvidas no Brasil, de acordo com as melhores práticas e normas 
internacionais. 

João Mendes (Videoconferência) 
Chefe de Informação Científica da Fundação para a Computação Científica Nacional (FCCN-
Portugal) e Coordenador do PTCRIS 

Andrea Bollini (Videoconferência) 
Membro do Grupo Técnico do euroCRISCERIF & Architecture; do DSpace&-CRIS Committee;  
Especialista do COAR Next GenErationRepositories 

Instituições participantes via videoconferência: FCCN/FCT Portugal, euroCRIS, DSpace & CRIS 
Committee, CAPES, CNPq, FAPEAM, FAPESC, FAPEG, FAPITEC,  
Instituições participantes de forma presencial: IBICT, RNP, FAPEAL, FAPESP, FAPEMIG, UFF 

16-18 Nov. 

Jornada euroCris 
Local: Auditório do IBICT 

Palestrantes/Instrutores Estrangeiros: 
▪ Ed Simons, Presidente da euroCRIS. Gerente de Projetos Internacionais e Consultor de 

Política Estratégica da Diretoria da Radboud University. 
▪ João Mendes Moreira, Chefe de Informação Científica da Fundação para a Ciência e 

Tecnologia de Portugal (Unidade FCCN).  
▪ Pablo de Castro, Gerente de Projeto de Acesso Aberto, LIBER (Associação das Bibliotecas 

Europeias de Pesquisa); Membro do Conselho da euroCRIS e líder do Grupo de Trabalho de 
Interoperabilidade CRIS/IR. 

▪ Jan Dvorak, Líder do CERIF TG, euroCRIS; Pesquisador da Charles University, Praga; 
Presidente da InfoScience Praha.  

▪ Andrea Bollini, Diretor de Tecnologia e Inovação da 4Science; Membro da euroCRIS CERIF & 
Architecture TG; Membro do DSpace & DSpace-CRIS Committee; COAR - Especialista em 
repositórios de próxima geração.  

▪ Michele Mennielli, membro do Conselho Diretivo da euroCRIS para as Relações Externas; 
Relações Internacionais do Consórcio Cineca; Membro do Conselho Diretivo do DSpace; 
Membro e Secretário do Conselho Diretivo da rede EUNIS.  
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Palestrantes/Instrutores Brasileiros 
▪ Lilian Pessoa, Regional Director, Latin America 

ORCID: Adoção e uso pela comunidade científica 
▪ Maria de Nazaré Freitas Pereira (Coordenadora Científica do BRCRIS-IBICT) 

BRCRIS  
▪ Marcos Novais (Coordenador de TI do IBICT) 

DSpace: Princípios Básicos  
Instituições participantes:: IBICT, CAPES, CONFAP, CNPq, FAPEAL, FAPESB, FAPESC, FAPESP, 
FAPITEC, FAPITEC, ORCID, Pontificia Universidad Javeriana (Colômbia) e RNP 

2017 Projeto Diálogos Setoriais 

22 Mar. 

Reunião de Apresentação do BRCRIS para a Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de Alagoas 
(FAPEAL) 
Maria de Nazaré Freitas Pereira (Consultora IBICT, Coordenadora Científica do BRCRIS) 
Maceió, 22 de março de 2017 
Instituições participantes: IBICT, FAPEAL 

19 Abr. 

PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. Contextualização no Campo da Ciência da Informação: do 
mundo das pequenas coisas às grandes mudanças. Trabalho apresentado por ocasião da 
Primeira semana de trabalho Projeto Piloto BRCRIS IBICT/FAPEAL, Brasília, IBICT, 19 de abril 
de 2017. 

24 Abr. 

Missão Brasileira a Malta – Estabelecimento do CASRAI na Europa  
IBICT foi convidado pelo diretor do CASRAI (Canadá) 
O Brasil passou a integrar o Comitê Internacional do CASRAI (Tabela de Classificação), nas 
pessoas de Hagar Espanha Gomes e Maria de Nazaré Freitas Pereira 

Representantes do Brasil na Missão, convidados pelo IBICT: 
Hagar Espanha Gomes (Consultora IBICT, especialista em classificação) 
Maria de Nazaré Freitas Pereira (Coordenadora Científica do BRCRIS) 
Maria Luiza de Almeida Campos, professor da Universidade Federal Fluminense (UFF), 
especialista em Classificação 
Mariângela Angela Fujita, professora da Unesp e representante do CNPq  
Harrysson Gilgamesh de Medeiros Nóbrega – Gerente de Projetos da CAPES 
Instituições brasileiras participantes a convite do IBICT: CAPES, CNPq, UFF e UNESP  

10-13 Abr. 

Projeto Piloto BRCRIS IBICT/FAPEAL – Primeira semana de trabalho 
Brasília, Auditório do IBICT 

Agenda: 
▪ Estado da arte do SIGFAP, estrutura, arquivos etc.  
▪ CRIS-FAPEAL Indicadores de ciência e tecnologia do estado de Alagoas 
▪ Planejamento, Ciência & Tecnologia e Financiamento: como usar o sistema CRIS orientado 

para o quê queremos mudar  
▪ Metadados e interoperabilidade:  a estruturação da BDTD e do Oasis BR 
▪ BDTD: requisitos para integrar sistemas de informação 
▪ Análise de informação na BDTD (BI) 
▪ Contextualização no Campo da Ciência da Informação: Casos de Uso do BRCRIS IBICT-FAPEAL 
▪ Linguagens de Tratamento e Recuperação de Informações: interoperabilidade semântica 
▪ O sistema de classificação do CASRAI  
▪ Contextualização no Campo da TI 
▪ DSpace CRIS 
▪ Ambiente de trabalho colaborativo e gestão do projeto 
▪ Elaboração do Projeto Piloto BRCRIS IBICT/FAPEAL 
Instituições participantes: CNPq, FAPEAL, IBICT, UFAL, UFF 

Jul. 

Desenvolvimento do Projeto Diálogos Setoriais (DS) 
Título: Dos padrões internacionais de estruturação da informação de pesquisa aos indicadores 
Convocatória: 9ª Convocatória Diálogos Setoriais  
Diálogo: Sociedade da Informação  
Instituições: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; Delegação da União 
Europeia no Brasil (DELBRA); Ministério das Relações Exteriores (MRE) 
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Marcos do Projeto DS:  
Submissão do Projeto, pelo IBICT, em jul. 2017; contratação de 3 peritos para desenvolvimento 
de estudos publicados na Coletânea BRCRIS; patrocínio de 2 missões: Rio de Janeiro: 
Workshop ConFOA e Portugal: Workshop Portugal; realização do Dia CRIS (Apresentação dos 
Resultados do DS); publicação da coletânea BRCRIS (Contrapartida IBICT)  

 

Projeto DS (1) – Implementação 
Contratação de três peritos para desenvolver estudos: 
▪ Hagar Espanha Gomes (UFF)  
▪ Victor Tenório (FAPEAL) 
▪ Kleber de Barros Alcanfôr (Bolsista BRCRIS/IBICT) 
Instituições participantes: FAPEAL, UFF 

10 Ago. 

Encontros Pré-ConfOA (Evento transmitido online) 
Fundação Oswaldo Crus (FIOCRUZ), Rio de Janeiro 

Apresentação da ideia BRCRIS (Videoconferência) 
Título: BRCRIS – Do Projeto ao Piloto 
Palestrante: Maria de Nazaré Freitas Pereira (Coordenadora Científica do BRCRIS) 
Instituições participantes: FIOCRUZ, IBICT 

Out. 

Projeto Diálogos Setoriais – Missão ao Rio de Janeiro  

Participação no ConFOA 
Primeiros contatos com os especialistas portugueses 
▪ Victor Tenório (FAPEAL) 
▪ Tainá Batista (IBICT) 
▪ Kleber Alcanfôr (IBICT) 
Instituições participantes: CNPq, FAPEAL 

29 Out. 

Palestra: BRCRIS – Do Projeto ao Piloto  
Palestrante: Maria de Nazaré Freitas Pereira (Coordenadora Científica do BRCRIS) 
Programa de Pós-graduação em Ciência da Informação (IBICT/UFRJ), Rio de Janeiro 
Instituições participantes: IBICT/PPGCI 

11-18 Nov. 

Projeto Diálogos Setoriais – Missão a Portugal  

13/11: Lisboa 
Visita à FCT/FCCN (Fundação para Ciência e Tecnologia/Fundação para a Computação 
Científica Nacional) Discussões sobre o conceito do PTCRIS, seus componentes, estratégias de 
implementação e possibilidades de cooperação com o Brasil. 

14/11: Porto 
Visita à Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto para conhecer seu sistema de 
gestão acadêmica (SIGARRA – Sistema de Informação para Gestão Agregada dos Recursos e 
Registos Acadêmicos) e sua estratégia de integração com o PTCRIS a partir das informações 
registradas neste sistema interno. 

15-17: Braga 
Visita ao serviço de documentação da Universidade do Minho (Campus de Braga) – para 
conhecer a estratégia de desenvolvimento dos componentes do PTCRIS e as ferramentas 
desenvolvidas para a operação do RCAAP (Repositório Científico de Acesso Aberto de 
Portugal), sua integração com o OpenAIRE (Open Access Infrastructure for Research in Europe) 
e com a rede La Referencia e repositório OASIS-BR (Portal Brasileiro de Acesso Aberto à 
Informação Científica. 
Instituições participantes: IBICT, CNPq, FCT/FCCN Portugal, Univ. do Porto, Univ. do Minho 

14 Dez. 

PROJETO DS (4) – Dia CRIS 

Apresentação dos resultados do Projeto Diálogos Setoriais: 
▪ Retrospectiva do BRCRIS  
▪ Visão geral do projeto  
▪ Missão a Portugal  
▪ Estudos dos peritos 
▪ Projeto piloto BRCRIS IBICT/FAPEAL  
▪ Proposição de um modelo de estrutura do tipo CRIS no Brasil 
▪ Visão de futuro próximo:  Constituição de um Espaço Brasileiro de Pesquisa  
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Consórcio ORCID 
▪ Proposta do Consórcio (Talita Moreira de Oliveira – CAPES) 
▪ A integração do ORCID nos vários sistemas (João Moreira – FCT/Portugal) 

Instituições participantes: IBICT, CAPES, CNPq, FAPEAL, CONFAP, ORCID, FCT/FCCN Portugal, 
DELBRA-União Europeia  
Nesse evento, Dia CRIS, chegou-se à conclusão de que seria imprescindível a criação de uma 
base de dados de instituições, um dos três pilares de um sistema do tipo CRIS. Em depoimento 
expresso, os diretores Talita (CAPES) e José Ricardo (CNPq), estimularam o IBICT a tomar essa 
iniciativa, dada a sua expertise. Informaram, ainda, que suas instituições enfrentavam sérios 
problemas de falta de padrão e duplicação de dados em suas bases de instituições. Nasceu aí 
a ideia de o IBICT estudar padrões, analisar bases existentes e iniciar o trabalho de construção 
de uma base de dados brasileira, com padrões internacionais, para ser a referência do BRCRIS. 
Resultado: IBICT desenvolveu a Plataforma de Instituições em CT&I, que foi lançada em 
janeiro de 2022.   

2018  

Mar.-Set. 

Formação do Consórcio ORCID com CAPES, CNPq, IBICT, CONFAP e SciELO  
Objetivo: propiciar a inserção do código identificador ORCID ID nas bases de dados das 
instituições membros, com a finalidade de conectar os dados relacionados aos pesquisadores 
e suas produções científicas a outros sistemas internacionais. (Um dos requisito para a 
construção do BRCRIS) 

29 Out. 
PEREIRA, Maria de Nazaré Freitas. BRCRIS – Do Projeto ao Piloto. Trabalho apresentado para 
professores e alunos da Pós-graduação em Ciência da Informação, COEP/IBICT, Rio de Janeiro. 

30 Out. 
Criação do consórcio Conecti Brasil, a partir do Consórcio ORCID. 
Instituições participantes: CAPES, CNPq, CONFAP, IBICT, RNP, SciELO 

2019  

12 Mar. 

Lançamento da Coletânea BRCRIS – Comemoração de 65 anos do IBICT 
Título: Dos padrões internacionais de estruturação da informação de pesquisa aos indicadores: 
primeira incursão na temática 
Instituições convidadas: DELBRA, CAPES, CNPq, MCTI 

Nov. 

Um CRIS para o Museu Nacional   
Proposta de um sistema CRIS denominado COLHEITA, elaborada por Maria de Nazaré Freitas 
Pereira, no âmbito do Projeto SEMEAR Digital, criado para recuperação do acervo do Museu 
Nacional após o incêndio no dia 02/09/2018. 

Instituições parceiras: Museu Nacional, UFRJ 
Representante do IBICT: Maria de Nazaré Freitas Pereira (Coordenadora Científica do BRCRIS) 
Apresentação, pelo IBICT, do Projeto em 2 eventos: i) Diretoria do Museu Nacional; ii) Reunião 
com a Unesco e diretora do IBICT. 

2022  

Jan. 

Lançamento, ainda interno ao IBICT, da Plataforma de Instituições em Ciência, Tecnologia e 
Inovação (PICTI), projetada no âmbito do projeto BRCRIS, contendo um abrangente cadastro 
de referência das instituições envolvidas na pesquisa brasileira em âmbito nacional e 
internacional, assim como um cadastro de editais de pesquisa em C&T em nível nacional. As 
instituições constantes do cadastro apresentam identificadores únicos internacionais, com 
vistas à interoperabilidade com outros sistemas de informação, especialmente para a compor 
o sistema brasileiro de informação de pesquisa, o BRCRIS 
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APÊNDICE D – Instituições Criadas no Brasil Colônia e no Brasil Império 

Instituições Criadas no Brasil Colônia e Brasil Império 
Período Governante Observação 

1532 
 

Início da colonização 
Apenas alguns degredados, desertores e náufragos haviam se 
estabelecido em definitivo no Brasil 

1548- Governo Geral Não tem registro de criação de instituição 

1777-1816 D. Maria I – Rainha de Portugal 

Real Academia de Artilharia, Fortificação e Desenho 1792  

Jardim Botânico de Belém do Pará 1798 Primeiro jardim botânico do Brasil67 – 1ª  

1808-1815 D. João – Príncipe Regente  

Instituição de Ensino/Pesquisa Ano Observação 

Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de 
Janeiro (2 abril) 

1808 Voltou a Portugal em 1821 

Real Academia dos Guardas-Marinhas 1808  

Escola de Cirurgia da Bahia 1808  

Imprensa Régia 
(13 maio) 

1808 
Marcou o fim da proibição do 
funcionamento das tipografias do período 
colonial 

Academia Real Militar 1810 

Estudos das ciências matemáticas, 
química, física, mineralogia, metalurgia e 
história natural (reino vegetal e animal), 
assim como as ciências voltadas aos 
estudos militares e práticos [tanto tática 
como fortificação e artilharia], para 
formar hábeis oficiais de artilharia, 
engenharia e oficiais engenheiros 
geógrafos e topógrafos. (Moacyr, 1936:46) 

Real Biblioteca 1810  

Junta da Instituição Vacínica da Corte 1811 Propagação da vacina antivariólica no Brasil. 

1816-1822 D. João VI – Rei do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves 

Instituição de Ensino/Pesquisa Ano Observação 

Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios 1816 Escola de Belas Artes da UFRJ (1931) 

Museu Real  1818 
Museu Nacional da UFRJ (perfil acadêmico e 
científico, pesquisa e no ensino, atua nas 
áreas de ciências naturais e antropológicas) 

1822-1831 Dom Pedro I – Vice-Rei (Primeiro Reinado) 

Instituição de Ensino/Pesquisa Ano Observação 

Imperial Observatório do Rio de Janeiro 1827 Observatório Nacional (1889) 

1831-1840 Dom Pedro II, O Imperador do Brasil (Brasil Império: Primeiro Reinado) 

Instituição de Ensino/Pesquisa Ano Observação 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) 1838 1ª instituição a financiar pesquisa no Brasil 

1840-1889 Dom Pedro II, O Imperador do Brasil (Brasil Império: Segundo Reinado) 

Instituição de Ensino/Pesquisa Apoiada Ano Observação 

Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG),  1866 Antigo Museu Paraense 

Escola de Minas (1876) 1876 Fundada por cientistas franceses em 1875 

Escola Politécnica de São Paulo 1893 Hoje Escola Politécnica da USP 

  Fonte: Elaboração própria 
 

                                                            
67 Considerada por Anyda Marchant (1961), citada por Simon Schwartzman (2001), a primeira instituição oficial 
de pesquisa do Brasil, criadas para a aclimatação de plantas. (SCHWARTZMAN, 2001e, p. 5) 
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APÊNDICE E – A Contribuição Científica de Refugiados do Nazifascismo para a Ciência Brasileira 

No. Nome Profissão Contribuição para a Ciência Brasileira 
Período 
no Brasil 

Pág. 

1 BEMSKI, George Físico, biofísico 

Varsóvia, 20-05-1923 – † Rio de Janeiro, 30-12-2005 

Em 1960, Bemsky foi convidado para trabalhar como professor visitante no ITA de São José dos Campos, onde 
deu aulas de termodinâmica para a turma de Engenharia Eletrônica. Alguns anos depois, foi convidado pelo 
acadêmico José Leite Lopes para atuar no CBPF, no Rio de Janeiro, onde começou a trabalhar com bacteriófagos, 
sua primeira experiência no campo da biofísica, e teve papel importante no desenvolvimento da física dos sólidos. 
Nos anos 1970, continuou no campo da biofísica, atuando no Instituto Venezolano de Investigaciones Científicas 
(IVIC) e mantendo colaboração com o Departamento de Física da PUC-RJ. Sua influência na formação de uma 
geração de biofísicos brasileiros, mesmo na fase em que esteve na Venezuela, foi grande, orientando 
pesquisadores ativos. Em 8 de agosto de 1979, retornou definitivamente ao Brasil, e, em 1983, foi eleito para a 
Academia Brasileira de Ciências, no Rio de Janeiro. Em 1987, naturalizou-se brasileiro e prosseguiu ativo no CBPF, 
lecionando e orientando trabalhos. 

1940-2005   78 

2 
BRESSLAU, Ernst 
Ludwig 

Zoólogo 

Berlin, 10-07-1877 – † São Paulo, 09-05-1935 
Bresslau veio ao Brasil pela primeira vez como médico naval, em 1904. Entre 1913 e 1914 estudou embriologia 
dos marsupiais e das planárias. Patrocinado pela Academia Berlinense de Ciências e pela Universidade de 
Estrasburgo, percorreu vários estados brasileiros e escreveu Ergebnisse einer zoologischen Forschungsreise in 
Brasilien 1913-1914 (Resultados de uma expedição de pesquisa zoológica ao Brasil 1913-1914), publicado em 
1927. Em 1934 implantou o Departamento de Zoologia da USP. É autor de uma teoria sobre a origem dos 
mamíferos e pioneiro dos estudos em hidrologia, uma das subdisciplinas da ecologia. 

1934-1935 106 

3 
BRIEGER, Friedrich 
Gustav 

Botânico, 
geneticista, 
orquidófilo 

Breslau, Alemanha, atual Wroclaw, Polônia, 11-10-1900 – † Bad Dürkheim, Alemanha, 06-02-1985 
Liderou pesquisas que mudaram os hábitos alimentares dos brasileiros. Especialista no cultivo de orquídeas, 
formou vários discípulos no Brasil. Autor de inúmeras publicações, especialmente sobre milho e orquídeas, 
escreveu uma Introdução à genética em português em 1941. De 1966 a 1970, atuou na criação da Universidade 
de Brasília (UnB) e, a partir de 1971, consolidou o Departamento de Genética da UNICAMP. 

1936-1980 110 

4 FABEL, Nachman Historiador 

Krystinopol, Polônia, atual Chervonohrad, Ucrânia 21-03-1932 –  
Fundador do Centro de Estudos Judaicos da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. Ingressou 
no IHGB em 1992 e contribuiu para a criação do Núcleo de História Oral na estrutura do Arquivo Histórico Judaico-
Brasileiro. 

1939- 183 

5 FEIGL, Fritz 
Químico, 
pesquisador, 
professor 

 Viena, 15-05-1891 – † Rio de Janeiro, 23-01-1971 
Contratado em 1940 pelo DNPM, seu laboratório alcançou alta produtividade cientifica, tornando-se atração 
internacional. Trabalhava com brasileiros, mas recebia periodicamente cientistas de outros países, como Estados 
Unidos, Japão e Israel. Criou o procedimento conhecido no mundo inteiro como Análise de Toque, técnica simples 
e econômica para executar provas analíticas sem instrumentos especializados, só com o uso de gotas em um 
filtro de papel, técnica utilizada até hoje nos testes feitos na Amazônia para controle de peixes contaminados por 
mercúrio. Desenvolveu o uso do “luminol” na detecção de sangue, empregado para solucionar crimes. Foram 29 
anos de atividade no Laboratório de Produção Mineral do DNPM. Ficou particularmente famoso por dois 

1940-1971 188 
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processos industriais que lhe foram designados pelo diretor Mário da Silva Pinto: produção de cafeína a partir 
dos extratos concentrados de café e solubilização do fosfato contido na bauxita fosforosa do Maranhão, para a 
produção de fertilizantes sintéticos. Deixou mais de 400 trabalhos publicados e patente registrada em nome do 
DNPM. 

6 
GOTTLIBER, Otto 
Richard 

Químico 

Brno, Tchecoslováquia, atual República Tcheca, 31-08-1920 – † Rio de Janeiro, 19-06-2011 
Chefiou, em 1964, a implantação do Laboratório de Fotoquímica da UnB. Trabalhou na UFMG, onde criou a 
primeira pós-graduação em química orgânica. Em 1967, criou o Laboratório de Química de Produtos Naturais no 
Instituto de Química da USP, onde ficou até se aposentar aos 70 anos. Depois de aposentado, trabalhou na 
Fiocruz até 2002 e deu aulas na UFF. Como legado, deixou uma biblioteca de dois mil volumes e cerca de 700 
artigos científicos. 

1939-2011 241 

7 GROSS, Bernhard Físico 

Stuttgart, Alemanha, 22-11-1905 – † São Paulo, 01-02-2002 
Lecionou na Escola Politécnica (da atual UFRJ) e no Instituto de Tecnologia, no Rio de Janeiro. Foi diretor da nova 
seção de Metrologia da instituição, que passou a se chamar Instituto Nacional de Tecnologia (INT). Em 1935, 
organizou o curso de Física da recém-criada Universidade do Distrito Federal (UERJ, hoje). Foi consultor científico 
para as Nações Unidas, representando o Brasil em conferências internacionais. Foi cofundador do CBPF e diretor 
da CNEN. Na PUC-RJ, criou o primeiro laboratório de dosimetria capaz de medir o chamado efeito Compton, cujo 
instrumento de medição foi patenteado primeiro no Brasil e depois em outros países. 

1933-2002 248 

8 
HAMBURGER, 
Ernesto 

Físico 

Berlin, 08-06-1933 – † São Paulo, 04-07-2018 
Precursor em divulgação científica, no início da década de 1960, ao organizar uma série de aulas de física nuclear 
para o público no Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (Ibec). Em 1963 tornou-se membro titular da 
Academia Brasileira de Ciências. Foi um dos fundadores da Sociedade Brasileira de Física (SBF), em 1966, onde 
foi Secretário-geral entre 1969 e 1971 e Secretário de ensino de 1973 a 1976. Dedicou-se ao aperfeiçoamento do 
ensino de Física nas escolas de ensino médio e na Universidade e coordenou projeto curricular de Física para o 
ensino médio e outro de produção de material didático para universidades, especialmente filmes. Estabeleceu 
uma área de pós-graduação interdisciplinar para o ensino de Física, gerida conjuntamente pelo Instituto de Física 
e pela Faculdade de Educação da USP; foi um dos idealizadores do Instituto de Estudos Avançados da USP, criado 
em 1986 e, em 1987, participou da fundação do centro de divulgação científica da USP, o Estação Ciência, em 
convênio com o CNPq, a qual dirigiu entre 1994 e 2003. Em 1994, recebeu o Prêmio José Reis de Divulgação 
Científica, do CNPq e, em 2000, o Prêmio Kalinga da UNESCO, por seu trabalho na divulgação e popularização da 
ciência. Ainda em 2000, foi um dos fundadores da Associação Brasileira de Centros e Museus de Ciências (ABCMC) 
e a dirigiu por dois anos. No ano de seu falecimento, 2018, a SBF instituiu o Prêmio Ernesto Hamburger, criado 
para destacar trabalhos de qualidade na popularização das ciências físicas. 

1936-2018 260 

9 
HAUPTMANN, 
Heirich 

Químico 

 Breslau, Alemanha, atual Wroclaw, Polônia, 10-04-1905 – † São Paulo, 21-07-1960 
Fez brilhante carreira à frente do Instituto de Química da USP. Escreveu, junto com Rheinboldt (VER), o Guia de 
Trabalhos Práticos de Análise Qualitativa, livro fundamental para o conhecimento da química inorgânica, que 
estimula a observação e desenvolve o raciocínio dos alunos. Desenvolveu um processo para obtenção do sal de 
La Rochelle (tartarato de potássio e sódio) e preparação de tungstênio espectroscopicamente puro, a partir do 
minério scheelita. Ocupou a cadeira de Química Orgânica e Biológica. Seus trabalhos sobre compostos orgânicos 

1935-1960 264 



222 

 

No. Nome Profissão Contribuição para a Ciência Brasileira 
Período 
no Brasil 

Pág. 

de enxofre feitos no Brasil foram reconhecidos mundialmente, ampliando o prestígio internacional de uma 
carreira científica que já era ascendente. Em 1955, dirigiu o departamento, tendo sido mentor e articulador do 
projeto de construção do Conjunto das Químicas na Cidade Universitária. 

10 
HÖMIG, Chaim 
Samuel 

Matemático 

Berlin, 01-02-1926 – † São Paulo, 19-03-218  
Em 1951 iniciou a carreira docente, que se estendeu por mais de quatro décadas. Primeiro na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras (FFCL/USP) e, a partir de 1970, no Instituto de Matemática e Estatística (IME), onde 
foi diretor por dois períodos (1978-1982 e 1986-1990); em 1955 foi eleito membro associado da Academia 
Brasileira de Ciências e se tornou membro titular em 1968. No fim da década de 1960 e início da de 1970, 
coordenou a comissão organizadora de importantes eventos científicos na área de Análise Matemática, no 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA), em 1967, 1969 e 1970, e na Escola Latino-Americana de Matemática, 
no Rio de Janeiro, em 1968. Sócio fundador da Sociedade Brasileira de Matemática (SBM), em 1969, e seu 
primeiro presidente de 1969 a 1971; em 1974 foi um dos fundadores da Academia de Ciências do Estado de São 
Paulo, e seu membro titular. Conhecido por sua produção em Análise Funcional, Equações Diferenciais 
Ordinárias, Topologia Geral e Teoria dos Grupos, foi pesquisador e professor visitante no IMPA e na Faculté des 
Sciences, em Rennes, na França, e presidiu o Instituto de Física Teórica, em São Paulo, por nove anos. Atuou ainda 
como coordenador da Assessoria de Matemática da CAPES, do CNPq e da FAPESP. Autor de vasta bibliografia 
acadêmica em Ciências Matemáticas, destacou-se na redação de livros da área de Análise, amplamente utilizados 
para a formação de matemáticos em todo o Brasil. 

1937-2018 280 

11 JACOB, Gerhard  
Físico, 
matemático 

Hannover, Alemanha, 05-11-1930 – † Porto Alegre, 26-10-2018  
Frequentou o curso de preparação para a instalação do primeiro reator nuclear no Brasil, ministrado no Instituto 
de Energia Atômica (IEA. Hoje, IPEN). Foi professor da cadeira de Física Teórica e Física Superior do Instituto de 
Física da UFRGS. De 1963 a 1965, assumiu a chefia do Departamento de Física da Faculdade de Filosofia e da 
Divisão de Física Teórica do Instituto de Física da UFRGS. Na UFRGS, foi pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação 
entre 1976 e 1984, vice-reitor entre 1985 e 1988 e reitor, entre 1988 e 1990. Foi presidente do CNPq entre 1990 
e 1991. Aposentado na UFRGS, continuou atuando na gestão universitária por mais alguns anos. Entre 2003 e 
2007 foi mais uma vez pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, desta feita na Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul (UERGS). 

1936-2018 295 

12 KIEFER, Bruno 
Compositor, 
pedagogo, 
musicólogo 

Baden-Baden, Alemanha, 09-04-1923 – † Porto Alegre, 27-03-1987  
Foi um dos fundadores da Orquestra Sinfônica de Porto Alegre (OSPA), na qual atuou como flautista, mas foi na 
área educativa que Kiefer deixou grande legado. Além de ensinar História da Música, História e Teoria dos 
Instrumentos, Apreciação Musical, Teoria do Som, fundou o curso de pós-graduação em Música e a disciplina de 
Música Brasileira. Lecionou na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). A prática docente o estimulou a 
escrever e publicar algumas obras didáticas, entre elas a História da Música Brasileira, em cinco volumes. Publicou 
também biografias de Villa-Lobos (1981) e de Francisco Mignone (1984). 

1934-1987 338 

13 KRUMHOLZ, Pawel Químico 

Rajcza, Império Austro-Húngaro, atual Polônia, 30-08-1909 – † São Paulo, 11-08-1973 
Foi diretor técnico da Orquima S/A, em São Paulo, em 1942, empresa privada onde criou laboratórios de pesquisa. 
Desenvolveu os processos para extração dos elementos químicos chamados terras raras a partir da areia 
monazítica do litoral do estado do Espírito Santo, elaborando e patenteando um processo pioneiro de separação 

1941-1973 374 
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e purificação desses elementos. Por sua importância estratégica, em 1962 o governo comprou a empresa de 
tratamento da monazita, que então ficou a cargo da CNEN. Foi diretor da Divisão de Engenharia Química do 
Instituto de Energia Atômica da USP (hoje, IPEN) durante dois anos. Tornou-se professor do Instituto de Química 
da USP em 1966, dando aulas de Físico-Química. Foi o primeiro docente da USP a ministrar uma disciplina de 
Química Quântica, que era grande novidade na época. Tinha especial interesse por espectroscopia eletrônica e 
construiu o seu próprio espectrofotômetro de alta resolução. A plataforma Neglected Science lista, na página 
relativa a Krumholz, 40 trabalhos científicos publicados e pelo menos 18 patentes depositadas, entre várias 
descobertas e procedimentos químicos desenvolvidos. Sempre incentivou os seus colaboradores a enveredarem 
por novidades nas áreas de Química Quântica, Computação, Fotoquímica etc. Tanta criatividade e interesses 
científicos múltiplos fizeram de Pawel Krumholz uma fonte de inspiração para muitos jovens cientistas e de 
formação de vários doutores no Brasil. Foi eleito presidente da região de São Paulo da Associação Brasileira de 
Química em 1962 e nomeado membro titular da Academia Brasileira de Ciências. Suas publicações na área de 
Química de Coordenação são tão fundamentais que ainda são citadas até hoje, mais de 45 anos após sua morte. 

14 LEINZ, Viktor Geólogo 

Heidelberg, Alemanha, 18-12-1904 – † São Paulo, 27-03-1983 
Chegou ao Brasil em 1935, contratado por dois anos pelo DNPM, para organizar a Seção de Petrografia do Serviço 
de Fomento da Produção Mineral. No mesmo ano, integrou o corpo docente da recém-criada Universidade do 
Distrito Federal (UDF), no Rio de Janeiro, como professor assistente de Mineralogia e Geologia. Assumiu, em 
seguida, a cátedra dessas duas disciplinas e a chefia da Seção de História Natural da Escola de Ciências da mesma 
universidade. Em 1945, chefiou a Divisão de Geologia e Mineralogia do Museu Nacional, exercendo-a até 1948. 
Nesse mesmo período, integrou o Núcleo de Geologia e Geografia da FGV, lançando pela editora da instituição o 
primeiro fascículo da série "Estudos Brasileiros de Geologia". Chefiou o Departamento de Geologia e 
Paleontologia da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, vindo a ser responsável pela definição das suas 
principais linhas de pesquisa. Foi membro do conselho deliberativo do CNPq, de 1955 a 1960, e coordenou o 
curso de Geologia da USP de 1957 a 1963. Foi decisiva sua participação na criação do Laboratório de 
Geocronologia, disciplina que investiga a idade de eventos geológicos gravados nas rochas, essencial para se 
reconstruir a evolução dos continentes. O laboratório - empreendimento conjunto da USP e da Universidade da 
Califórnia, Berkeley, que começou a funcionar na universidade paulista em 1964 - foi o primeiro da América Latina 
na área. Professor titular do Instituto de Geociências, paralelamente às suas atividades na USP, ministrou cursos 
de aperfeiçoamento na UnB na década de 1960. Aposentado desde 1974, em 1982, foi homenageado com o 
título de professor emérito pela Congregação do Instituto de Geociências da USP. 

1935-1983 389 

15 LEMLE, Miriam 
Linguista, 
professora 

Roma, 17-12-1937 – † Rio de Janeiro, 12-2-2020 
Contribuiu, em 1968, para a fundação do primeiro curso de Linguística no Brasil. Suas atividades docentes eram 
pautadas pela gramática generativa (desenvolvida por Noam Chomsky), o que fez dela uma das maiores 
estudiosas e perpetuadoras dos estudos desse ramo no Brasil e no exterior. Integrou, assim, o grupo pioneiro 
que organizou o primeiro curso de pós-graduação em Linguística no Brasil e formou várias gerações de 
pesquisadores, trazendo para o país intelectuais de renome, como o próprio Chomsky. A partir de 1977 cursou o 
doutorado na UFRJ, concluído em 1980. Fez pós-doutorado no Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT), 
em 1985, e tornou-se professora livre-docente da UFRJ em 1987, mesmo ano em que publicou o livro Análise 
sintática: teoria geral e descrição do português. De 1987 a 1989, presidiu a Associação Brasileira de Linguística 
(Abralin). Em 1994, tornou-se professora titular do departamento de Linguística da UFRJ. Em 2010, recebeu o 

1939-2020 395 
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prêmio Cientistas do Nosso Estado, concedido pela Fundação Carlos Chagas de Apoio à Pesquisa no Estado do 
Rio de Janeiro - Faperj. Em agosto de 2010, fez jus ao título de professora emérita da UFRJ e, em dezembro de 
2018, foi homenageada por alunos, que organizaram no dia do seu aniversário o lançamento do livro “O apelo 
das árvores: estudos em homenagem a Miriam Lemle”, coletânea de artigos organizada por Alessandro Boechat 
de Medeiros e Andrew Nevins. Em 2019, com os colegas Bruna Franchetto, Márcia Damaso Vieira e Marcus Maia, 
publicou seu último livro, Línguas indígenas e gramática universal. 

16 
LIPPMANN, Hanns 
Ludwig 

Psicólogo, 
filósofo, 
professor 

Berlin, 1921 – †Petrópolis, 1981 
Foi professor da Escola de Serviço Social da PUC-RJ em 1949. Na universidade, deu aulas de psicologia em cursos 
de extensão, ainda antes de a profissão ser regulamentada. Dois anos depois, assumiu a chefia da Divisão do 
Serviço Social da Policlínica Geral do Rio de Janeiro, vinculada à Santa Casa de Misericórdia, onde ofereceu cursos 
de Psicologia e reproduziu práticas empregadas no Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP) da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). Criou o curso de psicologia da PUC-RJ, em 1953, considerado o primeiro do 
gênero no país, cujas aulas, inicialmente, foram ministradas nas instalações da Santa Casa de Misericórdia. Em 
1960, apresentou a tese Educação, escolha, existência à Universidade do Estado da Guanabara (UEG), atual 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), o que lhe conferiu o título de catedrático. Tornou-se livre-
docente, em 1963, de Psicologia Educacional da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Em 1964, organizou o 
curso de psicologia da UEG. Em 1967, implantou-o na Universidade Gama Filho e, no ano seguinte, repetiu a 
experiência na Universidade Santa Ursula, ambas sediadas no Rio de Janeiro. Em 1970, faria o mesmo na 
Universidade Federal Fluminense (UFF). Em 1977, estabeleceu o curso de Psicologia da Universidade Católica de 
Petrópolis (UCP). 

1939-1981 423 

17 MARCUS, Ernst Zoólogo 

Berlin, 08-06-1893 – †São Paulo, 30-06-1968 
Com a ascensão do nazismo na Alemanha e sua expulsão da universidade, aceitou convite para se transferir para 
o Brasil, aonde chegou com a mulher em 1936. Aqui lecionou Zoologia, substituindo o recém-falecido professor 
Ernst Bresslau (VER), outro judeu alemão perseguido pelo nazismo. Quando o governo brasileiro declarou guerra 
ao Eixo, ficou proibido de acessar o litoral, por causa de sua origem germânica. Impedido de prosseguir suas 
pesquisas com invertebrados marítimos, passou a estudar briozoários de água-doce e outros invertebrados 
terrestres. Com o fim da Guerra, foi convidado a retornar à Alemanha, mas recusou a proposta e continuou no 
Brasil seus estudos sobre briozoários, platelmintos, gastrópodes e outros invertebrados. Em 1945, passou no 
concurso para a cátedra de Zoologia da USP, aposentou-se em 1963 e continuou a pesquisar até a morte, em 
1968. Com sua mulher, publicou 162 trabalhos na sua área de especialização e teve diversas espécies batizadas 
com seu nome. Foi cofundador do Instituto de Oceanografia da USP, onde, em 1982, o prédio da Zoologia recebeu 
o nome de Edifício Ernesto Marcus. Ernst Marcus e sua esposa Eveline du Bois-Reymond Marcus (VER) figuram 
entre os zoólogos mais importantes do século XX. 

1936-1968 448 

18 
MARCUS, Eveline 
du Bois-Reymond 

Zoóloga, 
ilustradora 

Berlin, 06-10-1901 – †São Paulo, 31-01-1990 
Após a morte de seu marido Ernst Marcus, em 1968, Eveline continuou o trabalho da dupla, dedicando-se 
principalmente ao estudo dos moluscos pistobrânquios, como a lesma do mar e a borboleta do mar. De 1970 a 
1985, escreveu sozinha aproximadamente 30 artigos científicos. Eveline Marcus foi membra honorária da 
Sociedade Brasileira de Malacologia e da Sociedade Malacológica de Londres. Em 1986, ao completar 85 anos de 
idade, foi a grande homenageada de um simpósio sobre moluscos organizado pela Sociedade Internacional de 
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Malacologia, nos Estados Unidos. Pouco antes de morrer em 1990, foi condecorada pelo governo francês e 
recebeu o título de doutor honoris causa da USP. Eveline du Bois-Reymond Marcus e Ernst Marcus figuram entre 
os zoólogos mais importantes do século XX. 

19 
MEYER, Hans-
Albert 

Físico 

Danzig, atual Gdansk, Polônia, 25-05-1925 – †Paris, 24-09-2010 
Na faculdade, em 1943, começou a trabalhar em experiências sobre raios cósmicos, sob a direção de Wataghin e 
Cesar Lattes, construindo Detectores Geiger. Essas experiências tiveram repercussão internacional. Diplomou-se 
em 1946 e, já em 1948, tornou-se auxiliar de ensino do Departamento de Física da FFCL/USP. Em 1949, transferiu-
se para o Rio de Janeiro, onde foi um dos fundadores do CBPF. Em 1972, foi fundador da Academia de Ciências 
do Estado de São Paulo. No ano seguinte, tornou-se professor titular do Instituto de Física da recém-criada 
Unicamp, onde organizou um grupo de pesquisa sobre o hidrogênio (atual Laboratório de Hidrogênio, LH2), que 
foi o responsável pela produção do primeiro carro a hidrogênio no Brasil. Ainda em 1975, foi nomeado consultor 
científico do CNPq e assessor da Finep. Foi Diretor-presidente do Conselho Técnico-Administrativo da FAPESP 
entre 1976 e 1980, em 1978 tornou-se consultor da UNESCO para assuntos de energia solar, e das Centrais 
Energéticas de São Paulo (Cesp). Foi um dos impulsionadores do projeto do LNLS, a primeira fonte de luz 
sincrotron brasileira e do hemisfério sul. Integrou o primeiro Conselho Diretor do International Nuclear 
Information System (INIS), nomeado em 1987, ano em que o laboratório começou a ser projetado. Foi também 
um dos primeiros membros do Conselho de Administração da ABTLuS, criada em 1997, ano em que o LNLS foi 
inaugurado. 

1940-1955 
1975-1980 
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20 MEYER, Hertha 
Biofísica 
microscopista 

Berlin, 03-05-1902 – † Rio de Janeiro, 30-08-1990 
Em 1939, iniciou seu trabalho no setor de produção da vacina contra febre amarela, nas instalações do Instituto 
Rockefeller, no campus de Manguinhos, no Rio de Janeiro. Naquela época, Carlos Chagas Filho estava 
organizando o Laboratório de Biofísica da Faculdade Nacional de Medicina. Tomando conhecimento da alta 
especialização de Hertha na cultura de tecidos, convidou-a para integrar a nova instituição, onde ela iniciou, em 
1941, estudos sobre o cultivo de protozoários patogênicos intracelulares. Nessa instituição, Hertha estudou a 
doença de Chagas, a toxoplasmose e a malária aviária. Depois de uma passagem pelo Instituto Rockefeller em 
Nova York, Hertha obteve o apoio de Carlos Chagas Filho para instalar em seu laboratório um poderoso 
microscópio eletrônico, que possibilitou grandes avanços às suas pesquisas. Mais tarde, em 1970, conseguiu que 
um sistema de microcinematografia viesse se juntar ao equipamento disponível. Ao longo de sua carreira, Hertha 
Meyer participou de várias sociedades científicas nacionais e internacionais, recebeu diversos prêmios e, em 
1980, o título de doutor honoris causa da UFRJ. 

1939-1990 468 

21 
MINGOIA, 
Quintino 

Químico 

Caltanissetta, Itália, 01-11-1902 – † Roma, 1981 
A situação política na Itália, nos idos de 1932, foi se tornando cada vez mais opressiva, a ponto de os professores 
serem obrigados a vestir camisa preta, a cor do fascismo, nas reuniões acadêmicas, e emigrar tornou-se uma 
alternativa imperiosa. Um dos professores de Mingoia, Ernesto Bertarelli, tinha contatos no México e no Brasil. 
Entre os dois países, Mingoia escolheu o Brasil, aonde chegou no final de 1934, contratado como diretor das 
seções de química e especialidades farmacêuticas do Laboratório Paulista de Biologia (LBP), por um período 
inicial de seis meses. Foi um dos fundadores da SBPC e membro de seu Conselho Diretor. 

1934-1969 470 



226 

 

No. Nome Profissão Contribuição para a Ciência Brasileira 
Período 
no Brasil 

Pág. 

22 MORTARA, Giorgio 
Demógrafo, 
estatístico, 
economista 

Mântua, Itália 04-04-1885 – † Rio de Janeiro, 30-03-1967  
Primeiro Secretário-Geral do IBGE, introdutor de metodologias inovadoras na área da ciência demográfica, 
tornou possível estimar com muito mais precisão o número e frequência de nascimentos e óbitos, montando 
tábuas de mortalidade, sobrevivência e fecundidade. Chegou ao Brasil em 1939, convidado pelo ministro José 
Carlos de Macedo Soares, fundador do IBGE, que presidiu até 1951, para exercer a função de consultor técnico 
da Comissão Censitária Nacional que preparava o Censo de 1940. Depois foi chefe do Gabinete Técnico do Serviço 
Nacional de Recenseamento, SNR. Até aquela data, o país realizara quatro censos, em 1872, 1890, 1900 e 1920, 
havia, pois, uma defasagem de 20 anos a ser superada. Sua tarefa foi organizar a comissão de forma que fosse 
possível iniciar uma série de estudos sobre a população brasileira, acerca da qual, até então, as informações eram 
precárias. Mortara fez um exaustivo levantamento do que já fora apurado nos censos anteriores. Graças à 
expertise do italiano foi possível estimar com muito mais precisão o número e a frequência de nascimentos e 
óbitos, montando tábuas de mortalidade, sobrevivência e fecundidade. Assim, surgiram seus primeiros trabalhos 
publicados em português, entre 1940 e 1942: "Estudos sobre a utilização do censo demográfico para a 
reconstrução das estatísticas do movimento da população no Brasil”. Ao final de 1949, o Gabinete Técnico foi 
desvinculado do SNR e transformado no Laboratório de Estatística do atual IBGE. No laboratório, Mortara deu 
continuidade a seus trabalhos e foi considerado o formador da primeira turma de demógrafos da instituição. A 
Revista Brasileira de Estatística, em sua edição de dezembro de 1969, listou as obras de Mortara sobre a 
população do Brasil, chegando ao número de 973 títulos. 
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23 
NIRENBERG, 
Jaques 

Médico, 
professor, 
musicista 

Zelazowa Wola, Polônia, 23-12-1923 – † Rio de Janeiro, 16-09-2010 
Jaques Nirenberg presidiu a Academia Nacional de Música, participou de diversas diretorias como vice-presidente 
e atuou como jurado em concursos nacionais e internacionais. Paralelamente ao sucesso na música, Nirenberg 
percorreu uma trajetória importante no campo da medicina. Reuniu suas duas atividades, músico e médico, e 
estabeleceu a musicoterapia, área na qual foi pioneiro no Brasil, sendo fundador e primeiro presidente da 
Associação Brasileira de Musicoterapia e criador da Revista Brasileira de Musicoterapia. Foi diretor do Hospital 
Pinel, onde introduziu a musicoterapia, a zooterapia e a praxiterapia. Também dirigiu a Divisão Nacional de Saúde 
Mental do Ministério da Saúde. Gostava de ensinar. Foi professor da disciplina Socorros de Urgência da Escola 
de Enfermagem da UFF, lecionou na Escola Cultural de Arte do Conservatório Lorenzo Fernandez e criou a cadeira 
de Psiquiatria do Curso de Musicoterapia do Conservatório Brasileiro de Música. Foi condecorado com a Ordem 
do Rio Branco e, por ocasião dos 30 anos de serviços ininterruptos dedicados ao ensino e à cultura, homenageado 
pelo Reitor da UFRJ com a "Sala do Quarteto Brasileiro" no Palácio da Reitoria na Praia Vermelha. Pela dedicação 
aos doentes mentais, foi homenageado no Instituto de Psiquiatria da UFRJ. 
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24 
OCCHIALINI, 
Giuseppe 

Físico 

Fossombrone, Itália, 05-12-1907– † Paris, 30-12-1993  
Em 1937, foi convidado pelo físico russo naturalizado italiano Gleb Wataghin a lecionar na Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da USP (FFLCH/USP). Ali, como assistente de Wataghin, trabalhou em pesquisa sobre 
raios cósmicos. Em 1941, publicou, em coautoria com dois colegas, artigo a respeito da influência de um eclipse 
solar sobre as radiações cósmicas. O rompimento das relações diplomáticas do Brasil com a Alemanha, a Itália e 
o Japão em janeiro de 1942 e a entrada do país em agosto seguinte na Segunda Guerra Mundial em apoio aos 
Aliados, teve grande impacto na vida acadêmica. Na USP, muitos professores italianos e alemães foram 
exonerados de suas atividades e, em sua maioria, retornaram aos seus países. Reconhecidamente antifascista, 
Occhialini permaneceu no Brasil. Alpinista experiente, fixou-se no Parque Nacional de Itatiaia, no Estado do Rio, 
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ganhando a vida, nesse período, como meteorologista e guia. Depois da saída da Itália da guerra em setembro 
de 1943, passou cerca de um ano no Laboratório de Biofísica da Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro, dirigido 
pelo conhecido cientista Carlos Chagas. Contribuiu para a descoberta do méson pi, no início de 1947, em 
colaboração com o brasileiro César Lattes, que fora seu aluno na USP. 

25 
PERLOWAGORA-
SZUMLEWICZ, 
Alina 

Bióloga 

Jedwabne, Império Russo, atual Polônia, 18-12-1911 – † Rio de Janeiro, 21-05-1997   
Em Portugal, enquanto tentava um lugar nos cada vez mais escassos vapores que cruzavam o Atlântico, ela viu o 
anúncio de um edital da Fundação Rockefeller, sediada no Rio de Janeiro, e conseguiu inscrever-se e ser aceita 
como pesquisadora associada do laboratório dessa instituição em 1942. Em 1950, foi contratada pelo Instituto 
de Malariologia e Doenças Tropicais do Ministério da Saúde (depois chamado de Instituto Nacional de Endemias 
Rurais, Ineru), onde se ocupou do controle de lesmas e caracóis transmissores da esquistossomose através de 
moluscicidas. Trabalhou por 20 anos naquela instituição, de 1950 a 1970, quando seu laboratório foi anexado à 
então recém-criada Fiocruz. Entre 1951 e 1966, publicou 21 trabalhos sobre moluscos transmissores da 
esquistossomose, dentro de uma nova linha de pesquisa no Instituto de Endemias Rurais coordenada por ela. 
Deixou importante legado à saúde pública no país por seu combate a endemias brasileiras. Realizou pesquisas 
fundamentais sobre a febre amarela e desenvolveu uma metodologia para o diagnóstico da doença. Essas 
pesquisas resultaram em sete importantes trabalhos, todos publicados em renomadas revistas internacionais nas 
áreas de virologia, imunologia e epidemiologia. A esquistossomose também foi seu alvo. Deixou trabalhos sobre 
a biologia e fisiologia dos moluscos transmissores, as ações dos moluscicidas e a resistência dos vetores à sua 
aplicação. Incansável, dedicou-se ainda à Doença de Chagas, pesquisando o controle do barbeiro a partir de 
medidas que conjugavam métodos químicos, através de inseticidas, e biológicos, via machos estéreis. Em 1970, 
Alina assumiu como pesquisadora titular o Laboratório de Biologia e Controle de Vetores da Doença de Chagas 
em Jacarepaguá, na Zona Oeste do Rio de Janeiro. Em polonês, seu sobrenome significa "montanha de pérolas", 
porém o maior tesouro que essa pioneira da pesquisa biomédica nos legou foi o seu imenso acervo científico, 
que inclui fichas funcionais, e que segue preservado na Casa de Oswaldo Cruz na Fiocruz. Trabalhou no Instituto 
Oswaldo Cruz até morrer no Rio de Janeiro, aos 86 anos, em 1997. 

1942-1997 526 

26 RAWITSCHER, Felix Botânico 

Frankfurt am Main, 04-01-1890 – † Freiburg im Breisgau, Alemanha, 18-12-1957   
Assumiu o departamento de Botânica na USP, aonde chegou no dia 30 de junho de 1934. Foi um dos três 
primeiros cientistas convidados para trabalhar na nascente universidade, junto com Ernst Bresslau (VER) e 
Heinrich Rheinboldt (VER). Assim que começou a dar aulas em São Paulo, adequou o ensino da Botânica a padrões 
internacionais, introduzindo mudanças como duas horas de aulas práticas para cada aula teórica, fato inédito até 
então no País. Organizava excursões para observação da vegetação dos diversos ecossistemas brasileiros. 
Preocupou-se com a bibliografia em português para que os alunos pudessem estudar melhor e, em 1940, 
publicou o livro-texto “Elementos básicos de botânica geral”, com ilustrações de espécies brasileiras, que é usado 
até os dias de hoje. Publicou “Problemas de fitoecologia com considerações especiais sobre o Brasil Meridional” 
(1942-1944), trabalho em que analisa os fatores ecológicos mais importantes que atuam sobre a vegetação 
brasileira. Encantou-se pelo Cerrado à primeira vista. Os primeiros alunos colaboradores brasileiros que 
obtiveram seus doutorados orientados por Rawitscher foram Mário Guimarães Ferri, Mercedes Rachid, Berta 
Lange de Morretes e Aylthon Joli. Cientista atuante e engajado, fundou a Sociedade Botânica do Brasil, foi 
membro da Academia Brasileira de Ciências, da SBPC, da Sociedade dos Geógrafos Brasileiros, da Sociedade 
Brasileira de Biologia, da Sociedade Botânica de Cuba, da sociedade Botânica Alemã, da Sociedade Argentina de 
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Botânica, da American Geographical Society. Por seus serviços prestados ao Brasil, ganhou o título de doutor 
honoris causa da USP em 29 de novembro de 1955. 

27 
RHEINBOLDT, 
Heinrich 

Químico 

Karlsruhe, Alemanha, 11-08-1891 – † São Paulo, 05-12-1955 
Foi convidado, em 1934, a integrar a equipe da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da nascente Universidade 
de São Paulo (USP) e aceitou. Naquele mesmo ano, criou o curso de Ciências Químicas da USP e o Instituto de 
Química (IQ), que existe até hoje. Logo tomou as primeiras providências para que as aulas começassem no ano 
seguinte, ainda que em condições precárias, com poucos equipamentos. Trouxe na bagagem frascos de vidro 
com reagentes químicos que pertenceram ao avô, como os corantes alizarina e azul de metileno. Deu a sua 
primeira aula em um francês simples e pausado, amparado por experiências demonstrativas que causaram 
grande impacto entre os alunos. Sua obsessão pelo ensino experimental, a sua didática e sua vastíssima cultura 
marcaram toda uma geração de químicos brasileiros que, mais tarde, ocuparam posições de destaque não só na 
academia e nas ciências, como na indústria química. Rheinboldt foi presidente da SBPC no biênio 1953-1955.  
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28 RÓNAI, Paulo 

Escritor, 
filósofo, 
professor, 
tradutor 

Budapeste, 13-04-1907 – † Rio de Janeiro, 01-12-1992 
Chegou ao Brasil em 1941 e naturalizou-se brasileiro em 1945. Além de um extenso currículo como professor em 
várias escolas públicas, catedrático de francês, professor universitário, editor e tradutor, Paulo Rónai publicou 
livros que se tornaram referência para alunos de Letras, como Gramática completa do francês (1969), Não perca 
seu latim (1980), Gradus Primus (1985) e Gradus Secundos (1986). Foi catedrático de literatura francesa na 
Faculdade de Humanidades do Pedro II. Fundou a Associação de professores de francês do Rio de Janeiro. Foi 
um dos criadores e fundadores da a Associação Brasileira de Tradutores e Intérpretes (ABRATES). Por sua atuação 
como tradutor, foi laureado com diversas premiações em todo o mundo, entre elas o Prêmio Trienal Nathhorst 
de Traduções Literárias, Técnicas e Científicas, da Federação Internacional de Tradutores (FIT), em 1981, 
considerado um dos mais importantes da área. Seu abrangente acervo de livros e documentos foi incorporado à 
coleção de obras raras da USP. Sob a responsabilidade do Instituto de Estudos Brasileiros da universidade (IEB-
USP) ficaram diários, anotações e cartas, muitas delas trocadas com grandes nomes brasileiros, como Guimarães 
Rosa, Aurélio Buarque de Holanda, Antônio Houaiss e Lygia Fagundes Telles. 
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29 WASICKY, Roberto 
Professor de 
Farmacognosia 

Viena, 22-12-1925 – † São Paulo, 19-12-2003   
Naturalizou-se brasileiro em 1950, adotou o nome de Roberto e entrou na Faculdade de Farmácia e Odontologia 
da Universidade de São Paulo (USP) em 1951. Foi contratado pela USP para ser professor assistente da cátedra 
de Famacognosia. Entre muitos outros trabalhos, Roberto Wasicky estudou a formação de alcaloides de 
Pilocarpus pennatifolius L. e a composição química de Valeriana officinalis L. Integrou a comissão de especialistas 
encarregada de revisar a Farmacopeia Brasileira para sua segunda edição (1959). Foi, por diversas vezes, 
presidente da Sociedade Brasileira de Farmacognosia, membro da Sociedade de Farmácia e Química de São 
Paulo, da União Farmacêutica e da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC). Dominava 
profundamente a área de análise cromatográfica: "Pode ser considerado o introdutor de tais processos e técnicas 
analíticas no Brasil", escreve sua filha Elfriede Marianne Bacchi. Em 1972 obteve o título de professor titular da 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas da USP e dois anos depois assumiu a direção da faculdade. Foi duas vezes 
presidente e quatro vezes vice-presidente da Fundação para o Remédio Popular (Furp, do governo de São Paulo), 
e membro de seu Conselho Deliberativo entre 1974 e 1989. 
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APÊNDICE F – Planos, Programas e Metas Nacionais de Ciência e Tecnologia 

PERÍODO NOME SIGLA OBJETIVOS 
LEGISLAÇÃO / FUNDOS / 

OBSERVAÇÕES 
1968-1970 Programa Estratégico 

de Desenvolvimento 
PED Definir uma nova estratégia de desenvolvimento econômico e social para o 

País. Elementos fundamentais: o programa de investimentos nas áreas 
consideradas estratégicas 

FNDCT  
Lançou as bases para a criação do FNDCT  

1970 Programa Metas e 
Bases para a Ação do 
Governo 

 Propiciar o ingresso do Brasil no mundo desenvolvido até o final do século. 
Para tanto, seria necessário duplicar a renda per capita do país até 1980 e 
elevar o crescimento do produto interno bruto (PIB) até 1974. 
Colocar o Brasil entre as nações desenvolvidas no espaço de uma geração 

Coletânea de objetivos e ações a serem 
tomadas pelo governo em preparação do 
Primeiro Plano Nacional de 
Desenvolvimento (I PND), para o período de 
1972-1974) (TARAPANOFF, 1992, p. 150) 

1972-1974 I Plano Nacional de 
Desenvolvimento 

I PND 
 

Visa uma mudança estrutural na economia e previa uma forte presença 
intervencionista do Estado na economia. Tendência de “aceleração e 
orientação de transferência de tecnologia para o país” 

Lei 5.727, promulgada em 4 de novembro 
de 1971 

1973-1974 I Plano Básico para o 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico 
 
 

I 
PBDCT 

 

Colocar a ciência e a tecnologia modernas a serviço da sociedade brasileira, 
nos seus objetivos de desenvolvimento e de grandeza.  

Pronunciamento do Ministro do Planejamento e Coordenação Geral, João 
Paulo dos Reis Velloso na cerimônia de lançamento do PBDCT 1973-1974.)  
Sistema regido pelo PBDCT é integrado por todas as instituições de 
pesquisas científicas e tecnológicas, usuárias de recursos governamentais, e 
foi formalizado em 1975 como Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (SNDCT) 

DECRETO no. 72.527 
FNDCT 
 
Obs.: 
Criado, no Subsetor de ICT (1970-1974), o 
Sistema Nacional de Informação Científica e 
Tecnológica (SNICT) 

1973 Sistema Nacional de 
Informação Científica 
e Tecnológica 

SNICT 
 

Captar, tratar e difundir, de forma sistemática e permanente, informações 
atualizadas na área de C&T, assim como os vários subsistemas que dele 
participariam, com suas respectivas áreas de atuação. (PINHEIRO, 1997) 

Concebido pelo consultor da UNESCO Harold Borko no relatório intitulado 
Organization and Structure of a National System of Scientific and 
Technological Information, que continha: o plano inicial, a estrutura 
organizacional e recomendações para funcionamento (BORKO, 1972) 

A implantação do SNICT foi prevista no I 
PND, um marco para a área de informação, 
que pela primeira vez estava presente em 
um plano governamental. (PINHEIRO, ) 
 
I PBDCT (1973/1974) aprofundou a ideia de 
criação do SNICT; mas não saiu do papel. 

1973-1974 Plano Básico para o 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico 

PBDCT Proporcionar o desenvolvimento e a modernização da economia e da 
sociedade brasileira. 
“[...] colocar a ciência e tecnologia modernas a serviço da sociedade 
brasileira, nos seus objetivos de desenvolvimento e de grandeza.” (BRASIL, 
1973, p. V) 

Decreto nº 72.527 
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OBSERVAÇÕES 
1975 Sistema Nacional de 

Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico 

SNDCT 
 

Formalização do SNDCT 
Sistema regido pelo PBDCT, integrado por todas as instituições de 
pesquisas científicas e tecnológicas usuárias de recursos governamentais. 

Decreto nº 75.225 

1975-1979 Segundo Plano 
Nacional de 
Desenvolvimento 

II PND A meta básica para o quinquênio 1975-1979 era o ajustamento da 
economia nacional à situação de escassez de petróleo e ao novo estágio da 
evolução industrial do país. 

Lei n° 6.151, de 4 de dezembro de 1974 
Criação do Sistema Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(SNDCT) 

1975-1979 II Plano Básico para o 
Desenvolvimento 
Científico e 
Tecnológico 
 

II 
PBDCT 

 

Transformar a ciência e tecnologia em força motora do processo de 
desenvolvimento e modernização do País, industrial, econômica e 
socialmente. 
Criação das Ações Programadas em Ciência e Tecnologia 
Maior investimento em pesquisas 

Decreto nº 77.355, de 31 de março de 1976 

Fonte: Elaboração própria. 
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APÊNDICE G – UNISIST: Simpósio Internacional sobre Sistemas e Serviços de Informação de 
Pesquisa em Andamento em Ciência (UNESCO, Paris, 27-29 de outubro de 1975) 

PROGRAMA E RESUMOS DOS TRABALHOS APRESENTADOS 

SESSÃO II – Sistemas de informação existentes e emergentes: problemas de 
desenvolvimento e de operação 

 

Este tema incluirá a apresentação e discussão sobre toda a gama de sistemas atualmente em 
operação: desde pequenos serviços nacionais destinados, principalmente, a possibilitar a 
publicação periódica de diretórios de pesquisas em andamento até grandes sistemas totalmente 
informatizados, que fornecem uma variedade de serviços. Abrangerá bases de dados nacionais e 
internacionais de pesquisa em andamento em áreas específicas de atividade de pesquisa, assim 
como sistemas nacionais que cobrem todos os campos da ciência. Prevê-se que os trabalhos 
incluídos nesta sessão discutam, entre outros: (a) o estabelecimento da necessidade de tais 
sistemas e serviços; (b) as dificuldades encontradas em sua operação e evolução; (c) as 
abordagens utilizadas na identificação de elementos de dados essenciais; e (d) as técnicas para 
minimizar os custos operacionais. 
 

Parte 1 – Moderador: I. DAHLBERG, Editor-in-Chief, International Classification, Federal  
Republic of Germany 

No. Palestrante Filiação País Título da Apresentação 

5 V. S. MALOV Director, All Union 
Centre for Scientific and 
Technical Information 
(VINITI) 

USSR Organization of the National 
Information System in Ongoing 
Research and Development in the USSR: 
Experience and Prospects 

Resumo da Apresentação: 
- Aborda a importância crescente das fontes não publicadas nas informações de pesquisa e 

desenvolvimento correntes, como os planos de pesquisa institucionais feitos por organizações 
de pesquisa científica, relatórios de P&D, documentação tecnológica para P&D, teses da área 
científica, algoritmos e programas de computador. São documentos difíceis de se utilizar, dada 
a dificuldade de acesso a eles; 

-  Solução: criar centros de informação especializada para coletar e disseminar informações e 
P&D com base em fontes não publicadas. O VINITI faz esse trabalho desde 1968, em todos os 
campos da ciência. 

- O VINITI registra informações sobre o projeto, desde que ele entra no plano de uma instituição 
científica até sua conclusão, e as publica em boletins. 

- Presta serviços, sob demanda, a instituições e organizações: busca retrospectiva; 
processamentos estatísticos de informações factuais sobre os projetos em andamento e seus 
executores. 

- Tudo realizado no complexo sistema automatizado ASINIT (Automated System for Information 
in Science and Technology) 

6 J.E. BROWN Director, Canada 
Institute for Scientific 
and Technical 
Information, National 
Research Council 

Canada Information Exchange Centre for 
Federally Supported Research in 
Canadian Universities 

Resumo da Apresentação: 
- O National Research Council criou uma Divisão específica para coletar dados, desde o fim da 

década de 1970, sobre pesquisas em andamento em universidades canadenses financiadas 
pelo governo federal: o Canadian Institute of Scientific and Technical Information. 

- Possui um sistema de informação computadorizado, que está sendo aprimorado para incluir 
rotinas de gestão de dados e abranger fontes de financiamento fora da esfera pública.  

- Registra, por ano, cerca de 10 mil pesquisas financiadas por 29 agências e publica os dados em 
diretórios ordenados em 6 elementos de dados primários. 
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7 W. PEARSON and 
J.C. CREASEY 

Department of the 
Environment 

United 
Kingdom 

The Department of the Environment 
Register of Research 

Resumo da Apresentação: 
- O Departamento de Meio Ambiente do Reino Unido, coleta, organiza, utiliza e publica 

informações sobre projetos de pesquisa em Poluição Ambiental, Planejamento, Construção 
Civil e Transporte. 

- Descreve os tipos de e abrangências de pesquisas e fontes, os métodos de coleta de dados, a 
criação dos questionários, a definição de pesquisa, manuseio e organização, publicação, 
indexação e recuperação. 

- Abrange custos e mão de obra envolvidos. 

8 A.NEELAMEGHAN Head, Documentation 
Research and Training 
Centre, Indian Statistical 
Institute 

India Data Elements in a Record of an 
Ongoing Research Project  

Resumo da Apresentação: 
-  Apresenta um estudo sobre os elementos de dados de um registro de pesquisa em andamento 

apresentado no UNISIST Guidelines on the conduct of national inventory of current research 
and development projects em comparação com outra de propósito similar. 

- Categoriza os elementos de dados em relação ao uso de um registro de pesquisa em 
andamento para diferentes propósitos, em níveis locais, nacionais e internacionais. 

 
Parte 2 – Moderador: J. MICHEL, Sécrétaire Permanent, Bureau National de 

l’Information Scientifique et Technique (BNIST), Ministère du Développement Industriel 
et Scientifique, France 

No. Palestrante Filiação País Título da Apresentação 

9 D. E. TORRIJOS Chief, Scientific Library 
and Documentation 
Division, National 
Science Development 
Board 

Philippines Information Systems and Services in 
On-Going Research in Science: A 
Philippine Experience 

Resumo da Apresentação: 
- Trata do projeto de catalogação dos estudos científicos e tecnológicos das Filipinas, realizado 

em 1972 e marcou o começo da abordagem sistemática de inventário das atividades de P&D 
do país.  

- Produto inicial (2 volumes): Catálogo dos Estudos Científicos e Tecnológicos das Filipinas – com 
967 pesquisas completas e 798 pesquisas em andamento e estudos sobre o desenvolvimento, 
com um volume suplementar de estudos agrícolas.  

- Produto paralelo: Estudos/Atividades de P&D Apoiados pelo NSDB (National Science 
Development Board) no período 1958-1974, completos ou em andamento, que registram os 
estudos realizados pelas agências do NSDB ou aqueles financiados pelo NSDB e realizados por 
outras instituições.  

- Inventários incluem estudos realizados e financiados pelo governo e empresas privadas 
selecionadas. 

- Dificuldades: coleta de dados, processamento, verificação, e para operação e sustentação do 
sistema. Outras dificuldades: determinar a necessidade dos usuários e a relutância das 
empresas privadas em divulgar suas atividades de pesquisa. 

- Outros Problemas: padronização de elementos de dados e formatos; idiomas (principalmente 
por parte dos países do sudeste da Ásia); provável custo proibitivo de um projeto em nível 
regional; confidencialidade de determinados resultados/dados de pesquisa; sinceridade por 
parte das agências nacionais correspondentes para submeter dados confiáveis e completos no 
tempo necessário. 

10 D. LAKAMP Director of Program 
Planning, Smithsonian 
Science and Information 
Exchange (SSIE) 

U.S.A. An Approach to the Processing and 
Delivery of Ongoing Research 
Information 

Resumo da Apresentação: 
- O SSIE, há mais de 25 anos, realiza coleta, classificação e disseminação de informações sobre 

pesquisas em andamento. 
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- Iniciou com a manutenção de um arquivo manual contendo descrições de projetos em Ciências 
Médicas, fundado unicamente por agências federais dos Estados Unidos e evoluiu para um 
sistema totalmente computadorizado, cobrindo todas as principais áreas científicas. 

- Mais de 125 mil Notificações de Projetos de Pesquisa (NPP), financiadas por mais de 1300 
organizações de apoio, são processadas no sistema por ano. 

- Principais problemas enfrentados: a necessidade do sistema; a seleção de elementos de dados 
chave; a coleta dos dados; classificação e recuperação da informação; métodos para encorajar 
o uso do sistema; além da forma como esses problemas foram tratados.    

-  Descreve características do sistema desenvolvido em resposta às necessidades de informação 
da comunidade científica: métodos aplicados em sua operação e seu leque de aplicações. 

11 A. Y. SAMMANY Secretary General, 
National Council for 
Research 

Sudan The Use of Documentation on 
Ongoing Research and Science 
Planning under Conditions in Sudan 

Resumo da Apresentação: 
- Análise crítica da aplicabilidade de recomendações internacionais sobre o uso da 

documentação no planejamento da ciência em condições prevalentes em países menos 
desenvolvidos, como o Sudão. Descreve o plano de desenvolvimento socioeconômico do país, 
assim como os planos para uso da C&T para o desenvolvimento.  

- Reforça a necessidade de a documentação e a informação científicas terem papel central no 
planejamento e implementação da ciência e da pesquisa em andamento. 

- Propõe que as recomendações internacionais sejam adaptadas à situação dos países menos 
desenvolvidos. Apresenta uma tentativa de cumprir as diretrizes para promoção da 
documentação científica aplicada à realidade do Sudão.  

 
Parte 368 – Discussão do Painel: MÉTODOS E PROBLEMAS NA COLETA E NO 

PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÕES DE PESQUISA EM ANDAMENTO – Moderador: J.E. 
BROWN, Canada Institute for Scientific and Technical Information, National Research 

Council, Canada 
Membros do Painel:  

J.M. DUCROT, Directeur du Centre de Documentation et d’Informatique, Institute Textile de France 
R. SAUTEREY, Ingénieur des Ponts et Chausées, Directeur de la Prévision, du Contrôle et de 
l’Information, Laboratoire Central des Ponts et Chausées, France. 
W.R. FOSTER, Vice President, Smithsonian Science Information Exchange (SSIE), U.S.A. 
V.S. MALOV, Director, All Union Centre for Scientific and Technical Information (VINITI), USSR. 
H. HEINRICH, Regierungsdirektor Bundesministerium für Forschung und Technologie (BMFT), 
Federal Republic of Germany. 
J.R. MYERS, Director, Current Research Information System (CRIS), U.S. Department of 
Agriculture, U.S.A. 

 

Parte 4 – Moderador: S. PASSIAN, Director, Division of Scientific Research and Higher 
Education, UNESCO 

No. Palestrante Filiação País Título da Apresentação 

12 S. ISMUSUBROTO 
e N. HARJANTO 

Indonesian Institute of 
Sciences 

Indonesia Information Systems and Services in 
Ongoing Research in Science – The 
Indonesian Case: Problems and 
Prospects 

Resumo acrescentado: 
- Instituto Indonésio de Ciências – problemas e perspectivas 
- Encontra-se em desenvolvimento um sistema e serviços para gestão da informação de 

pesquisa em andamento, os quais visam: i) apoiar formuladores de políticas em ciências e 
coordenadores de pesquisas; ii) fornecer informação para cientistas e agentes de pesquisa; iii) 
acompanhar a pesquisa e o desenvolvimento das atividades em C&T na Indonésia; iv) servir de 
instrumentos para a realização de estudos comparativos do desenvolvimento da C&T na 
Indonésia em relação a outros países. 

                                                            
68  Os documentos que serviram de base para a elaboração deste apêndice não continham os resumos das 

discussões desta terceira parte do evento. (Nota da autora) 
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- Dificuldades: mecanismo limitado para coleta sistemática e disseminação da informação e, 
ainda, falta de padronização de termos científicos. 

- As abordagens utilizadas no momento para identificar os elementos de dados estão baseadas 
no conteúdo dos relatórios anuais das instituições de pesquisa e universidades, propostas de 
projetos de pesquisa, projetos de pesquisa em andamento e relatórios de pesquisa. Os 
elementos de dados identificados são: atividade, força de trabalho, orçamento, equipamento 
e materiais, o resultado e o campo de estudo dos projetos. 

- O sucesso de um sistema de informação e dos serviços relativos a projetos de pesquisa em 
andamento depende da melhoria dos mecanismos de coleta sistemática de dados e da 
disseminação dessa informação. 

- O Instituto Indonésio planeja publicar periodicamente, diretórios de pesquisas em andamento 
em plataformas totalmente computadorizadas.  

13 S. CHAMBAUD Bureau National de 
l’Information 
Scientifique et 
Technique (BNIST), 
Ministère du 
Développement, 
Indutriel et Scientifique  

France A Pilot Project in the Conversational 
Treatment of Ongoing Research 
Projects in the Field of Agriculture 

Resumo: 
-  O Bureau National de l’Information Scientifique et Technique (BNIST) 
- Em qualquer campo da atividade humana, existe, hoje, um sentimento universal da 

necessidade de se listarem os projetos de pesquisa em andamento. Isso explica a grande 
quantidade de listas em inúmeros campos de estudo que vêm sendo preparadas há algum 
tempo.  

- Grande quantidade de informação é acumulada de forma desordenada. E o processamento 
desse volume de informação está se tornando cada vez mais crítico, vez que os sistemas atuais 
estão mal adaptados às necessidades específicas dos projetos de pesquisa em andamento. 

 - Por esta razão, o BNIST, em cooperação com o INRA (Institut National de Recherches Agricoles) 
lançou um experimento piloto no processamento de pesquisa em andamento usando o 
sistema ARIANE, desenvolvido pelo CATED (Centre d’Assistance Technique et de 
Documentation de l’Union Tecnique Interprofissionelle des Fédérations Nationales du 
Bâtiment et des Travaux). Aparentemente, o ARIANE faz uso dos princípios de organização em 
rede em bases semânticas.  

- Objetivos do experimento: 1) testar o potencial do ARIANE de processar projetos de pesquisa 
em andamento, usando cerca de 1.000 projetos como base; 2) avaliar a relação custo-benefício 
do experimento e sua aplicabilidade em outros campos da C&T. 

14 A. BEIHAGHI Ministry of Science and 
Higher Education 

Iran Research Information System in Iran 

Resumo da Apresentação: 
- Relata a experiência de três anos na coleta e no processamento da informação de pesquisa 

científica, tanto no Ministério da Ciência e Educação Superior quanto no Instituto de Pesquisa 
e Planejamento em Ciência e Educação. Foram utilizados os métodos de coleta descritos no 
Manual for surveying national scientific and technological potential, um manual da UNESCO 
criado para apoiar o levantamento do potencial científico e tecnológico de um país. 

- Descreve o método computadorizado que foi desenhado para processar a informação de 
pesquisa em andamento e foi especificamente adaptado ao estado da arte da pesquisa no Iran.  

- A maioria das pesquisas científicas do país é realizada nas universidades, poucas são 
conduzidas em instituições de pesquisa governamentais. O método foi aplicado com sucesso 
junto às pessoas envolvidas na pesquisa, assim como ao orçamento e aos resultados da 
pesquisa. 

15 H. HEINRICH Regierungsdirektor 
Bundesministerium für 
Forschung und 
Technologie (BMFT) 

Federal 
Republic 
of 
Germany 

The Data Bank for Research and 
Development Projects of the German 
Federal Ministry for Research and 
Technology – DAVOR 

Resumo: 
- Em 1972, o Federal Ministry for Research and Technology instalou um banco de dados de 

projetos financiados pelo ministério. Descreve os objetivos e realizações desse banco de 
dados: i) fornecer informações na forma de documentos estatísticos; ii) preparar ferramentas 
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para tomada de decisão; iv) controlar e acompanhar o progresso do projeto; e v) certificar a 
conclusão do projeto. 

- Apresenta o inventário da distribuição da informação sobre pesquisa em andamento na 
República Federal da Alemanha. 

 

Parte 5 – Moderador: A. NEELAMECHAN, Diretor, Documentation Research and Training 
Centre, Indian Statistical Institute, India 

No. Palestrante Filiação País Título da Apresentação 

16 L. SENE Délégué Général à la 
Recherche Scientifique 
et Technique  

Senegal Information System in Ongoing 
Research and Organisation of 
Scientific and Technical 
Documentation in Senegal 

Resumo: 
- Desde 1970, o Senegal estabeleceu, com o apoio do PNUD e da Unesco, um sistema de 

informação de pesquisa científica em andamento. A coleta de dados é feita por meio de 
questionários e entrevistas com pessoal de pesquisa. Os dados básicos são armazenados em 
três arquivos: tópicos da pesquisa, organismos científicos e pessoal de pesquisa. 

- O sistema de análise dos dados baseia-se no programa computacional OSIRIS. Em 1972-1973 
foi feito o 1º levantamento do potencial científico e resultou em um relatório. O 2º está sendo 
realizado. O método de análise do potencial científico terá de ser aplicado, no entanto, em um 
espectro mais amplo de atividades, no escopo de um centro nacional de documentação 
científica e tecnológica. 

- O potencial científico e tecnológico do Senegal é bastante considerável e capaz de atender à 
maioria das necessidades dos usuários: 400 mil livros e 10 mil títulos de periódicos estão 
armazenados em cerca de 30 bibliotecas. As atividades principais desses centros de documen-
tação são a conservação de tais documentos e torná-los acessíveis para o estabelecimento de 
políticas públicas nacionais voltadas ao desenvolvimento social e econômico do país. 

- A Comissão Nacional de Documentação Científica e Tecnológica, entre outras atividades, 
desenvolve meios de se integrar ao Programa UNISIST, mas precisa de recursos para atingir as 
metas. Para tanto, o Conselho Interministerial de Pesquisa Científica e Tecnológica decidiu criar 
um centro nacional de documentação científica e técnica e o governo senegalês está envidando 
esforços para implementá-lo em cooperação com organismos internacionais específicos 
(principalmente PNUD e UNESCO). 

17 T. IWASAKI  
Senior 
Information 
Officer 

The Japan 
Information Center 
of Science and 
Technology (JICST) 

Japan Collection and Dissemination of On-
Going Research and Development 
Information Done by JICST 

Resumo: 
- Diretório de Instituições Públicas de Pesquisa, serviço iniciado em 1972 pelo JICSTI. 
- Conteúdos principais: i) índice de assuntos da pesquisa – cobre temas de pesquisa em 

andamento de cada instituição de pesquisa; ii) índice de assuntos técnicos: testes, inspeção, 
acervo bibliográfico e treinamento de pessoal realizado por institutos públicos de pesquisa; iii) 
cadastro de institutos de pesquisa, que fornece localização, contato telefônico, nome da 
organização e publicações. 

- Coleta de dados sobre pesquisas em andamento: questionário para todas as instituições de 
pesquisa de todos os campos da C&T do país, com retorno de cerca de 90%. 

- Dissemina 16.650 temas de pesquisa, cobrindo 401 intuições de pesquisa no Japão. 
- Planos para expansão futura do serviço: computadorização, para assegurar rapidez e maior 

diversidade na coleta e disseminação da informação; preparação de uma versão em inglês do 
diretório, para ampliar a cooperação internacional.   

18 K. TIRRONEN Technical 
Information Service, 
Technical Research 
Centre 

Finland The Research Register of the Technical 
Research Centre of Finland 

Resumo: 
- Foi instalado no Centro de Pesquisa Técnica da Finlândia um diretório automatizado da 

pesquisa, com os objetivos de: i) fornecer informação sobre as pesquisas em andamento no 
Centro de Pesquisa Técnica; ii) fornecer consultoria em planejamento e gestão de pesquisa; e 
iii) prestar assistência às atividades de serviços de informação técnica. 
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- Informações sobre projetos de pesquisa contidas no Diretório: i) nome do projeto e seus 
códigos; ii) informações sobre a duração do projeto; iii) informações financeiras; iv) 
informações gerenciais; v) informações sobre sua vinculação com outros projetos de pesquisa; 
e vi) descrição do projeto. 

- O registro de pesquisas em finlandês contém: resumo de cada projeto de pesquisa, com sua 
notação CDU, palavras-chave em inglês, classificação da Unesco por campo da ciência e a 
classificação OCDE dos objetivos da pesquisa. As informações sobre novos projetos de 
pesquisa, iniciadas em 1970, estão compiladas no Registro. A listagem dos novos projetos é 
disponibilizada trimestralmente para uso interno e as informações sobre os projetos antigos 
são revisadas anualmente. 

- Anuário com informações essenciais sobre projetos em andamento é distribuído ao público 
externo. 

- O Ministério da Educação nomeou um Comitê que está investigando a possibilidade de criar 
um Registro Nacional de Pesquisa. O sistema de informação do Registro do Centro de Pesquisas 
Técnicas foi planejado para possibilitar o registro de projetos de pesquisa de outras instituições. 

19 S.T. GROENNAN Netherlands 
Organization for 
the Advancement 
of Pure Research 
(ZWO)  

The 
Netherlands 

Current Research in the Netherlands 

Resumo: 
- Desde 1964, a Organização Holandesa para o Avanço da Pesquisa Básica (ZWO) coletou e 

publicou detalhes sobre pesquisa em andamento conduzidas em universidades holandesas e 
organizações de pesquisa governamentais e semigovernamentais. Em princípio, o Diretório 
cobre todos os campos da ciência, com exceção das Ciências Sociais e Agrícolas. Para elas, existe 
um diretório separado. 

- Foco do trabalho: o Diretório como uma das formas de coordenação da pesquisa; os conteúdos 
descritos dos projetos; assim como a construção do sistema ao estágio de quase total 
automação e a possibilidade de sua utilização por parte do pessoal de pesquisa e dos órgãos 
governamentais. 

 

Parte 6 – Moderador: B. HOLMBORN, Governmental Commission on Research Council 
Organization, Sweden 

No. Palestrante Filiação País Título da Apresentação 

20 E. SANAHA Director, Scientific 
Documentation 
and Information 
Center, National 
Council for 
Scientific Research 

Lebanon The Preparation of a Directory of 
Ongoing Research in Lebanon 

Resumo: 
- A preparação de um diretório de pesquisa em andamento no Líbano foi um dos projetos 

realizados pelo Centro de Documentação e Informação Científica, recentemente criado pelo 
Conselho Nacional de Pesquisa Científica. Havia disponibilidade de informações parciais por 
meio de um relatório anual e de resumos das reuniões científicas, mas faltava uma fonte global. 

- Coleta das informações: foi enviado formulário para todos os pesquisadores em ciência, 
medicina e tecnologia atuantes no Líbano. As ciências sociais não foram incluídas no primeiro 
estágio. Em vez de resumos descritivos dos projetos, os pesquisadores foram convidados a 
discorrer brevemente sobre os objetivos e o escopo de seus projetos e sobre o progresso de 
suas pesquisas ou seus resultados. Isso visou facilitar o preenchimento do formulário e permitir 
respostas mais homogêneas, vez que não havia diretório no país para ser usado como modelo. 
As respostas podiam ser escritas em inglês ou francês. Para suprir a falta de especialistas em 
indexação, os pesquisadores foram solicitados fornecer até seis termos a serem utilizados como 
palavras-chave. 

- Vários meses após o início do projeto, foram realizadas entrevistas com um grupo represen-
tativo de pesquisadores para: i) saber se já haviam utilizado ou mesmo ouvido falar de fontes 
nacionais ou internacionais de pesquisa em andamento; ii) saber se eles sentiam a necessidade 
de tal informação ou mesmo se estariam dispostos a contribuir anualmente para tal fim; iii) 
descobrir como prefeririam que a informação estivesse disponível para eles. 
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- Apresenta os resultados das entrevistas e faz uma análise crítica do formulário e dos procedi-
mentos da enquete. Menciona as dificuldades encontradas e sugere melhorias no formulário e 
na coleta das informações. Considera também a automação desse diretório. O intercâmbio 
internacional da informação serve como pano de fundo para a discussão do projeto. 

21 J. DEFAY Service des Études et 
des Statistiques, 
Programation de la 
Politique Scientifique, 
Services du Premier 
Ministre 

Belgium An Administrative Data Base on 
Science and Technology used as a 
Source of Information on Ongoing 
Research – Past Experience and 
Envisaged of New Steps in Belgium 

Resumo da Apresentação: 
- Aborda o potencial das bases de dados em C&T computadorizadas. 
- Descreve como surgiram as bases de dados como um meio de suprir as necessidades do 

governo por dados estatísticos; como a integração dos dados primários (títulos, nomes, 
endereços) e dados complexos (orçamento, força de trabalho, custos) se mostrou útil para 
várias finalidades relacionadas a análises de políticas; como a publicação dos títulos dos 
projetos de pesquisa em andamento se tornou um subproduto apreciado da base de dados, 
a despeito de suas atuais deficiências (entre as quais, principalmente, a demora e a baixa 
qualidade da indexação); e como se vislumbra remediar esses inconvenientes no futuro. 

22 J. SACH Scientific 
Information Center 
of the Polish 
Academy of 
Sciences 

Poland Collection and Dissemination of 
Information on Ongoing Research in 
Poland. 

Resumo da Apresentação: 
- Discorre sobre a necessidade de sistemas nacionais de informação de pesquisa em andamento 

e a importância desses sistemas, tanto para os serviços nacionais de informação científica, 
quanto para a colaboração científica mundial. Expõe as dificuldades gerais envolvidas na 
coleta, no processamento e na disponibilização, para uso, da informação de pesquisas em 
andamento.  

- Apresenta a situação atual na Polônia em termos dos fatores teóricos que apoiam o sistema 
existente e os problemas práticos inerentes em sua operação, que ainda requerem atenção. O 
ponto focal do problema do intercâmbio internacional é a necessidade de convencer os 
“provedores” e os “receptores” de informações de pesquisa em andamento de que a 
existência de um sistema que apoie a coleta e a disseminação é tão valiosa quanto necessária. 

- Para alcançar tal objetivo em nível nacional, a informação contida no sistema deve ser tanto 
atual quanto de alta qualidade científica. Em níveis internacionais, a informação disponível em 
sistemas nacionais deve apresentar mais ou menos o mesmo nível de qualidade. O nível 
necessário de qualidade científica pode ser atingido se os sistemas de informação de pesquisa 
em andamento forem concebidos para prover a preparação da informação científica por 
agentes públicos de informação devidamente qualificados. Conclui que, em âmbito nacional 
assim como no internacional, a capacitação do quadro de agentes públicos de informação deve 
ser vista como um dos pontos mais importantes no planejamento e na operação do sistema. 
O artigo discute, ainda, questões práticas e teóricas envolvidas no programa de capacitação 
desses profissionais. 

Fonte: Elaboração própria, com base em UNISIST INTERNATIONAL SYMPOSIUM... (1976a e 1976c). 
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APÊNDICE I – BRACARIS:  Ocorrência do termo “BRACARIS” na Base Bibliográfica da Agricultura Brasileira (AGROBASE) 
Busca realizada em 12 jun. 2022 (https://www.gov.br/agricultura/pt-br/centrais-de-conteudo/biblioteca/agrobase) 
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Fonte: Elaboração própria com dados da BINAGRI/AGROBASE 

 


